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correio do 
leitor 

Nunca encontrei uma revista 
que me de'-..c tanto pr:i,cr a ler 
e que e2pta~ n minha att?nção 
e in tere~ desde a primeira à 
úll1m3 página. Jo João I crrc1· 
ru, \ da Nova de (,aia, l'or1ugal 

Apenas mnis uma palavra : 
\.-On tinuem nessa senda. Todos 
nós. povo português, pows de 
iodo o Mundo, lucraremos. 
Arlindo H Lapa San10, Olivci­
ra . \ 1l:i Nova tk C,a1a. Por1ugal , 

Que 121 a 1dei.1 de reunir 10· 
dos os \'Os.'IIOs le11o res num:i es­
pécie de clube da VOltS:J revista? 
( •• ) PO<lcna parecer uma ideia 
absurda. mas tenho a certeza 
que muitos dos \ OSSOS leitores 
estariam di\postos a pôr a ideia 
em prática. Anlómo de Silv.i, 
Ll\boa. l'orlu!!al 

Consideramos de grande inte 
tts.-,c que apare~ uma edição 
do~ Caderno, do Tcrcc1ro \lun­
do cm língua inglesa. Um grupo 
de pessoas preocupadas com os 
problemas do Terceiro Mundo 
está a anali'lar este tema. e logo 
enviaremos a respectiva mfor­
maçio. l· lh:n Hamcl, San An­
tónio. Tc,a, FUA 

Não sei se como assinante re­
ceberei a revista. Porq uc não 
tentam uma distribuidora aqu i 
no Rio? Mário C T'ra,cchcti. 
Ipanema. Rio. Bra,11. 

tlá assunto~ de grande impor 
tância que poderiam ser trata 
do~ cm profundidade. A educa 
ção. por c:wmplo. 1 . \ R1b<'1-
ro, l.uantla, Angol;1 

Quem é o vo,-.o distribuidor 
aqui em Moçambique'! O Insti ­
tuto Nacional do livro e do 
Disco1 T ive (e tenho) d1ficul 
dades em cncontTor a rcvi,ra. S. 
\lo-mi•·, e~ ,1:inh ·ira Bt·trJ \fo. 
pmb1qu,. 



Carta ao 
leitor 

O nOl>SO 11ú111cro cinco. 
cujo tema pr!ncipal foi 
Bombas sobre Africa, cafu 
também como uma bomba. 

A resposta dos nossos 
amigos leitores fez-se mani­
festar, não só pelo volume 
de cartas elogiosas, como 
até por visitas que recebe­
mos cm nossa redacção, de 
pessoas que fizeram ques­
tão em trazer-nos, pessoal­
mente. a sua opinião favo­
rável à linha seguida pela 
revista. 

Houve também um acrés­
cimo considerável na habi­
tual solicitação de assinatu­
ras, e queremos crer, isto o 
foi pela qualidade do nosso 
último número. 

Neste número seis, pro­
curamos manter o mesmo 
nível de qualidade. O apa­
rentemente elevado núme­
ro de entrevistas é proposi­
tal e consciente. Foi a ma­
neira mais objectiva que 
encontrámos para o caso, 
onde. indivíduos altamente 
qualificados. por estarem 
realmente dentro do pro­
blema. podem dele falar 
com toda a segurança e 
conhecimento de causa. 

Nossos leitores de Ango­
la perguntam-nos onde ad­
quirirem a revista. Pode­
mo) informar que as livra­
rias provinciais do DOR 
têm-na à venda. O mesmo 
caso se põe para Moçambi­
que: se não encontrarem os 
Cademos. entrem em con­
tacto com o INLD. Para 
Guin~-Bissau, procurem na 
Casa da Cultura. 

Continuem a escrever e a 
enviar sugestões. Esta revis­
ta é, antes de tudo, do lei­
tor que nos prestigia . 

• a crise 
internacional 

O acirramento das tensões internacionais, na se­
quência dos acontecimentos dos últimos meses em 
Africa, volta ao centro das atenções neste n.o 6 doi. 
Cadernos do Terceiro Mundo. Neiva Moreira apro­
funda a anáHse do tema , já tratado no nosso número 
auterior. quando da intervenção francesa no Shaba. 

A entrevista especial dá a palavra ao povo timo­
rense e à FRETILIN. Numerosas informações inédi­
tas sobre a resistência aos invasores indonésios, a vida 
nos territórios libertados e a ligação da FREfIUN 
com outros movimentos de libertação do arquipélago 
são feitas pelo dirigente timorense Rogério Lobato 
ao nosso companheiro Baptista da Silva. 

O Médio Oriente volta a ocupar grande destaque 
com o reacender da guerra ch•il libanesa - analisado 
por Marcelo Dias - e com a dissidência do general 
egípcio Saad Shazli, ex-embaixador em Lisboa. 

O Brasil continua a merecer as nossas atenções 
com uma entrevista de Leonel Brizola. O líder traba­
lhista faz importantes declarações sobre a crise do 
regime e as perspectivas actuais da luta do povo bra­
sileiro pela democracia. 

Na África abordamos o terceiro aniversário da in­
dependência de Moçambique, a luta do povo da Na­
míbia e um tema de grande interesse: o problema das 
Ilhas Canárias, numa entrevista com Antonio Cubi­
llo, secretário-geral do MP AIAC. 

· Buscamos neste número começar a preencher a 
lacuna que tem representado a nossa escassa informa­
ção sobre temas asiáticos. A complexa situação no 
Sudeste Asiático é analisada por um especialista do 
assunto, o jornalista britânico Malcom Caldwell, em 
entrevista ao nosso companheiro Roberto Remo. O 
nosso director Pablo Piaccentini debruça-se sobre os 
últimos acontecimentos no Afeganistão. O vizinho 
Irão, onde o regime do Xá sofre o impacto de um 
descontentamento popular crescente é também ob­
jecto de um artigo. 

A nossa secção de cultura apresenta uma entrevis­
la feita e m Angola por Altair Campos com o conhe­
cido escritor Artur Pestana, vice-ministro da Educa­
ção ... Pepetela " fala da educação, da alfabetização e 
da formação profissional de Angola. Dan~el Viglieti. 
famoso cantor uruguaio, actualmente e,-1lado, tam· 
bém fala aos Cadernos do Terceiro Mundo, através 
<la nossa colaboradora Maluzn Silveira. 



EDITORIAL 

Para onde vai Carter7 
EM 31 de Maio, em Washington, os paises membros da NATO adoplaram um programa annamentista que vem acrescentar uma nova achega à já existente tensão mundial. Ne e encontro dos chefes de estado dos países capitalistas foi imposto um critério «global», pelo qual o desannamento é condicionado, isto é, as relações militares entre a NATO e os países socia­listas, são condicionadas pelo cessar do apoio socialista às lutas de libertação do Terceiro Mondo. 

A 5 de Junho, em Paris, os Estados Unidos, a Alemanha Federal, a França, a Inglaterra e a Bélgica, analisaram em conjunto a apressada intervenção que haviam efectuado na província do. Shaba, no Zaire, e coordenaram a sua prorrogação. Além disso, acordaram que cada vez que os governos neocolonialistas da África se sintam encurralados pelos Movi­,mentos de Libertação, realizarão intervenções sucessivas, «caso a caso». 
A 7 de Junho, em Annapolis, o pre-.idente Carter reiterava o seu conceito chave. Em resumo: se a União Soviética quer a distensão, deve comprometer-se a manter o actual status quo, abstendo-se de propiciar qualquer apoio aos Movimentos de Libertação. 
Durante os último meses, os representantes e a imprensa do países rapitalistas desencadearam uma persistente campanha, com a qual procuram justificar os -.eus ~gantescos preparativos militares. O pretexto é a «inge­rência sovieto-cubana» na Ãf rica. 
Segundo a campanha, o facto destes países darem a ua cooperação a governos recentemente libertados, e apoiarem os movimentos que lutam contra o coJonialibmo e o racismo, constituiria uma ameaça à -.egurança mundial. 

'1inguém pode apontar, nem mesmo com um indício, a presença cubana ao Shaba, claramente desmentida por Fidel Castro. E foi sob este pretexto que foi desencadeada no Shaha uma impressionante operação militar e económica, na qual a França e a Bélgica despacharam os seus pãra-quedistas para a repão, o;. Ei,tad<>ti Unidos forneceram o transporte aéreo, a Inglaterra enviou material sanitário, enquanto os norte-americanos e a Alemanha Federal outorgavam vultosos empréstimoi, de emergência ao seu aliado, o presidente 
zairense Mobutu Se.11e Seko. Tudo isto para impedir a queda do regime de Mobuto, o qual. em troca de tanto apoio, at1segura aos países capitalistas o cobre, o cobalto, o urânio, e os incalcuJáveis recursos minerais do Shaba. Ao mesmo tempo, a campanha consiste em fazer a advertência de que 
os cubanos não se devem sol idarizar com os povos do Zimhabwe ou da 



Namíhia. pois os problemas com os países racistas senam da exclusiva 

competência de Washington e Londres. No entanto, são dissimulados ou 

aprovadas as matanças que os exércitos da Álrica do Sul e da Rodésia fazem 

contra os povos da Namibia, .\ngola e Zimhabwe, e calam-se em relação 

à in~erência francesa no Tchad e no Sahara. 
A verdade é que as potênciai, capitalistas intervêem directa e indirecta­

mente nos paises do Terceiro Mundo, e estão a incentivar a corrida arma­

menti!,ta. Diante da NATO. o prei,idente norte-americano James Carter fez 

alusão ao «t1•rrorifico potencial» bélico soviético. «que ameaça a nossa 

Aliau\·a». Os factos: a NATO adoptou um desmedido programa militar. 

que "ªi até o ano de 1995. e compreende um reforço substancial da presença 

militar dos aliados da NATO na Europa Central, o qual. se não for contra­

balançado pelos países socialistas, dará uma esmagadora superioridade 

estraté~ica às potências capitalistas do Vt>lho Continente. 

Esta visão «global» que predomina na NATO. está pois em movimento 

e hâ dP ser dominante no futuro imediato. Ela foi imposta como diretriz 

central da Or~anização Atlântica, ape ar das difer~nças de ponto de vista 

que :,m,citou a sua discussão dentro do establishment norte-americano. 

Se~undo esta visão. todos os problemas do planeta estão vinculados entre si, 

como :-e eles. sumariamente, pudessem ser resolvidos por acordos entre 

Washin~on e \fo .. ..covo. E como a União Soviética não admite essa concepção. 

é pressionada na área do desarmamento. 
Trata-se de um jogo perigoso, pois significa que enquanto continuar o 

ascen. o dos Movimentos de Libertação. será dado um brutal impulso à 

corrida armamentista, no meio de um incremento agudo da tensão mundial. 

Por tudo isso, há quem avalie a situação como se fosse o inicio de uma fase 

da «guerra morna». 

Estamos diant,. de uma visão histórica que nada tem a ver com a 

realidade, que implica um desconhecimento ou negação, - em todos .os casos 

mediante o emprego da força - do.s anseios dos povos de se libertarem da 

opressão, seja neocolonialista, seja racista. E como o Terceiro Mundo não 

renunciará ao seu destino, nem os países .&~ialistas perderão sua própria 

coerência, este jogo é, além de tudo, desnécessário. E quem sabe se converta 

num «boomerang». A opção da NATO· e a sua politica inte?"Vencionista 

tendem, naturalmente. a esclare('er e a raditalizar as· opções dos Movimentoe 

de Lihertação. 



TIMOR: <<a melhor maneira 
de nos defender é atacar>> 

.1 contru-ofew:iz•a <lo poro dP Timor J,esJe P o cerco"''" 
1nr·rzsores 1ndoné, .. ios. t l'lda P " <>rf!<mtzação popular ll<l.\ áreas 
libPrtadas. 4s lif!ar<>es da rPsistênl'irz do rw1·0 tirrwren.w com fl.'í 

[!Uerrillw.'i do <m1uipélr1f!" indonésio. E..,te., e outro ... tPnw ... rÍP 

grru/,. interer;.w .. ,1o ulwrdadn\ 1wr Ro{,:ério /,ohnto. fliri,:,1 111,, 

da l· RF1 / I I \. ,,,,, Nllre,·,.,t(J P.H'lu ... i I t, 1mm º·" ( :afif•mo-. 
do Tt>rt·1•iro \lurnlo. 



R.og,1rin / obato, membro cio (iimité 
Central ela FRVJJJ.l,\' e cumclheiro 1111/i­
tar 111mo cio 111111htm da.~ Relações Cwer­
na~· Mar, Alkaríri, ,·ste1•e un l'orrugal onde 
clesc•m·,i/1•,:11 gm11d<• actfridacle úip/0111árica 
junto elas a11u,ridades portugues,n, para 
q11e c•Ha~ u•crmhrçam a Rt•puhlica IJ,:flw­
cráti<·o ele Timor Le.He. u pam qm se 111-

c,·111ii'c as relaçcks ele omi:uúe entre os 
dofa /l<ll'O.\. Ac111ele dirigenu úo FRFTl­
l/N c,rere 110 noua reducçai; em U\hoa. 
cJ11(lc· 110, cleu esta entre 1•ísta c:m <111c analí· 
.w a sit1wção que \e vive t·m [1111or / este 
apôs tré~ anos de luta armada contra o 
1111·as,1r mdom:'sio. bem como as perspecri­
I·as n•1·0/11cio11arias 110 Sudeste A süiríw. 

- Podemos talvez começar por analisar 
a actual situação em Timor Leste após a 
prisão do ex-presidente da FRETILIN -
Xavier do Amaral. Quais foram as dificul­
dades e também as perspectivas que se 
abriram com esse processo? 

Podemos caracterizar a situação polí­
tico-militar como excelente. na medida 
em que as dificuldades da nossa luta no 
per1odo cm que Xavier do Amaral tentava 
boicotar todos os esforços em diferentes 
domínios foram praticamente ultrapassa­
das com a sua prtsão. Neste momento. sob 
o ponto de vista militar, podemos caracte­
rizar a situação de boa, apesar de todo o 
bloqueio económico. militar e naval im­
posto pelos indonésios desde há quase três 
anos para cá A frente mllitar tem tido 
sucessos na medida em que apesar das 
grandes dificuldades em que nos encontra­
mos conseguimos reestruturar as nossas 
forças armadas, dando-lhes outra forma de 
constituição e organização Na altura em 
que os indonésios invadiram Timor Leste 
nós tínhamos herdado todas as estruturas 
do exército colonial português. Com a 
evolução da luta fomos forçados a aumen­
tar o n ivel das nossas forças armadas, que 
passaram a ser constituídas por batalhões, 
regimentos e brigadas. Neste momento já 
podemos combater a nível de batalhão e 
regimentos e ultimamente foi criada a pri­
meira brigada de choque. O que é de facto 
um sucesso pois apesar de todos os esfor­
ços do numeroso exército indonésio cm 
aniquilar as nossas forças e impedir que 
elas aumentem de número. apesar disso, 
conseguimos ultrapassar as fases difíceis, 
reestruturar as nossas forças armadas de 
libertação e aumentar o seu nível de com­
bate 

entrevista de Baptista da Silva 

- Como se adaptam os indonésio~ à 
guerra em Timor Le,te? 

o~ 111donésios o longo deMes tres 
anos têm vindo a aplicar diferentes táct1-
cas no campo de combate. Desde que 111-

\adiram a nossa terra tentaram dividir Tt· 
mor Leste em compartimentos separados 
e procuraram dispõr as suas forças ao lon­
go das estradas para 1mped1r que as forças 
de FRETI u:-,. estacionadas numa região 
tivessem contacto com as de outras re­
giões. Eles tinham de dispor ao longo de 
todas as estradas grandes contingentes de 
forças. a n1vel mesmo de companhias. de 
cinco ou de dez cm dez quilómetros Ê 
claro que face a esta táct1ca nós não res­
pondemos com uma guerra de posições. e 
pelo contrário. passámos a actuar a nível 
de guerrilhas, coordenando o combate 
com uma guerra de mov1menLO E que tác­
t1ca aphcamos para desbaratar a láctica do 
1111migo dos compartimentos estanques ou 
separados? Concentramos forças em nu­
mero duas ou três veze:. superior e atacá­
vamos companhia a companhia estaciona­
da ao longo da estrada. Uma companhia 
mdonésia tem cerca de cento e cinquenta 
homens e nós atacávamos geralmente com 
um batalhão ou dois batalhões. Esses ata­
ques são feitos de uma maneira geral no 
tempo da chuva. durante a noite. e são 
realizados de surpresa com uma razoável 
cobertura da nossa artilharia pesada. 

Frustrámos pois este plano inicial dos 
indonésios de dividir Timor em comparti­
mentos estanques, tácuca que aliás unha 
sido utilizada pelos americanos no Viet­
nam. A partir daí o controlo dos indoné­
sios ficou reduzido às vilas ou às cidades, 
onde se encontram completamente cerca­
dos. As condições topográficas da ilha aju­
dam a FRETILIN a manter esse cerco às 
forças agressoras na medida que Timor 
Leste é cerca de 80 por cento montanhosa 
e temos quase nove meses de chuva, o que 
vem facilítar toda uma série de acções que 
nós desencadeamos. 

Destru1mos as estradas, destru1mos as 
pontes. cercamos o inimigo nas vilas e for­
çámo-lo a mover-se pelos meios mais dis­
pendiosos. como sejam helicópteros e 
aviões. Forçamos inclusive o 1111migo a 
abastecer-se utilizando estes meios. Enten-



1 NÓ 

demos que para fazer guerra com mais efi­
ciência contra o inimigo, devemos fazer 
uma guerra contra a sua economia, porque 
é a economia que mantém a guerra . 

Neste momento os indonésios não se 
podem mover pelas vias de comunicação. 
Geralmente quando os aviões ou helicóp­
teros os tentam abastecer nós apertamos o 
cerco, e com a nossa artilharia anti-aérea 
obrigamo-los a voar muito alto. Acontece 
que quando lançam os abastecimentos de 
pára-quedas nós dividimos o material: par­
te cai dentro das áreas controladas pelos 
indonésios, parte C3J dentro das áreas li­
bertadas. Isto tem acontecido por várias 
vezes e como os indonésios se inteiraram 
desta nossa táctica passaram a lançar "pre­
sentes-armadilhas" para a população. No 
início morreu alguma gente porque des­
conheciam estas armadilhas, mas neste 
momento os indonésios nem sequer se 
atrevem a lançar "presentes-armadilhas". 
pois nós temos sapadores que conseguem 
desarmadilhar as minas e recuperá-las para a nossa causa. 

O CONTROLO DAS ZONAS 
ECONÓMfCAS 

- No entanto os indonésios lançam 
uma nova ofensiva ... 

Que no camP? militar nós i!1terp!e-

tamos como sendo a llltima tasc das 
ofensJVas 1mm1gas. São verdadeiras cam­
panhas de cerco e aniquilamento. Nessas 
c:impanhas os indonésios concentram 
um grnnde número de forças em aldeias 
ou vilas estratégicas que controlam, e a 
partir daí tentam lançar um assallo con­
tni as áreas rurais numa progressão em 
anel. 

Começaram esta nova fase de ofensivas 
em Novembro do ano passado na fronteira 
centro-sul e sul de Timor Leste, onde se 
localizam os nossos poços de petróleo e 
onde vivem cerca de 200 mil pessoas 

- Poços de petróleo que vocês contro­
lam ... 

Sim, controlamos. Mas um dos objec­
tivos imediatos dos indonésios ao lança­
rem esta acção de cerco e aniquilamento é 
de capturar os jovens pata os alistarem no 
exército invasor numa tentativa de "hmo­
rização" da guerra, tal como os america­
nos fizeram no Vietnam. Têm como ob­
jectivo também capturar ou liquidar os 
velhos, as mulheres e as crianças, já que 
eles constituem de uma certa maneira o 
apoio logístico das forças armadas de li­
bertação, pois são eles que transportam as 
munições e na maioria dos casos, fazem a 
agricultura. Mas esta pnmeira fase de 
ofensivas redundou em fracasso pois nós, 
face ao avanço indonésio.já havíamos pre­
viamente preparado a evacuação da popu­
lação e de todos os bens, como o gado e a 
colheita dos campos 

Tivemos de desenvolver todo um traba­
lho de segurança e informação bem mon­
tado, directamente ligado ao comando da~ 
FALINTIL, a fim de se poder proceder a 
prévia evacuação de toda a população e de 
todos os bens 

- Isso demonstra que vocés já sabem 
antecipadamente o que o inimigo preten­
de fazer? 

Certamente. E demonstra igualmente 
a nossa grande infiltração dentro das for­
ças armadas indonésias. Essa expcrtência 
foi adquirida em três anos de guerra 

Evidentemente, que essas ofensivas do 
inimigo visam também tomar o controlo 
das zonas económicas, como sejam as do 
petróleo Como já disse, nós temos alguns 
poços de petróleo não muito grandes, são 
pequenos, mas que de qualquer modo nos 
fornecem matéria-prima para mantermos 
as comumcações militares e também a Rá­
dio Maubere, emissora nacional de Timor 



Comido ela FRETILIN em DW, anta ela lu'Hdo mdooW.a. 

Leste. Trata-se de uma luta de vida ou de 
morte, pois, como podem avaliar, nós es­
tamos sob um imenso bloqueio económi­
co e somos obrigados a recorrer às nossas 
próprias forças para quebrar este blo­
queio, o que significa neste caso aprovei­
tar as matérias-primas que existem no nos­
so subsolo. 

- Como é feita a exploração desses po­
ços de petróleo? 

- Os poços não são muito profundos, 
na maioria dos casos têm cerca de vinte 
metros de profundidade, foram abertos 
pelos japoneses durante a 11 Guerra Mun­
dial e encontram-se junto da fronteira sul 
e na parte central de Timor Leste. Refina­
mos o petróleo por processos rudimenta­
res, processos tradicionais que utilizamos 
por exemplo para refinar o álcool que ex­
traímos das palmeiras e que utilizamos na 
assistência aos feridós. 

As zonas de café são igualmente zonas 
económicas de extraordinária importân­
cia. Já no período colonial cerca de 80 
por cento do produto da exportação pro­
vinha do café, e hoje, vemos a tentativa 
dos indonésios de dominarem essas zonas 
económicas do café, porque querem com 
a sua exploração adquirir os meios finan­
ceiros para manter a guerra em Timor Les­
te. 

Nós controlamos as zonas de café ape-

sar dos indonésios controlarem as vilas si­
tuadas junto dessas áreas. Neste momento 
estamos a armazenar o café que nós colhe­
mos nas zonas libertadas, para fazer face a 
seguir à libertação, na fase de reconstru­
ção nacional, podermos com esse café 
conseguir os meios financeiros suficientes 
para fazer face aos primeiros problemas 
que surgirem. Talvez, no campo da agri­
cultura, comprar máquinas. tractores. etc .. 

··85 PURll:i\IüOO 11:RRIIÓRIO 
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- Qual é a proporção do território na­
cional que se encontra já libertado? 

- Cerca de 85 por cento do território 
encontra-se libertado pela FRETILIN e 
cerca de 96 por cento da população en­
contra-se nessas áreas. Pensamos que para 
fazer a guerra precisamos de gente. Pode­
mos perder posições, pois essas perdas 
considerárno-las temporárias, agora, se os 
indonésios matam a população essas per­
das são dificilmente recuperáveis, e é por 
isso que conjugamos todos os nossos es­
forços em levar o maior número de popu­
lação possível para as áreas libertadas. Ai· 
organizamos a população, integrãmo-la no 
exército popular de libertação e levámo-la 
a produzir para dar apoio à luta armada. 

- Porém, o recente envio de mais quin-



._ 'I.'. mil sold:idos indonésios para Timor 
O Leste surge na sequência da" tentativa" de .5 negociação por parte da lndonesia com u 
t- 1 RETILIN. Como explicá-lo? 

Isto é precisamente no sent11.h.> de 
h>rçar a FRETILIN a aceitar as negocia­
ções que a Indonésia propôs atr;1vé~ do 
Pentagono e da própria Secretaria de De­
fesa dos Estados l nidos. 

Quando é que isso se deu? 
Foi ha cerca de uns trcs meses. 

- Com o Pentágono de mensageiro'? 
Bem. a coisa foi a seguinte· os 1ndo­

nés1os nem sequer tendo a coragem de pôr 
a questão directameme à FRETILIN. 
abordaram-nos através do Pentágono que 
nos contactou, expondo o ponto de vista 
dos generais indonésios ao nosso rcprcsen­
tantc pcrmanente nas Naçc3es Umdas. 

SECTORl:S 00 l:Ãl:Rt ITO 1'- DO:'\Í:SIO 
PROn R, ,1,n11 e ,o ,n.on \IH 

\,a:. l'.01tl.'.n.:la111e11t.•. 11u,11~ loram o~ 
oficiais norte-americanos que vos contac­
taram? 

- O mibtar norte-americano contacta-
-do pelo general indonésio Benni Murdanni 
para contactar a FRETILIN, foi o coronel 
na reserva chamado Armstrong. 

- Esse general indonésio representaria 
o pensamento do governo indonésio, ou o 
de um sector dissidente da oficialidade? 

- Pensamos que é de um sector dissi­
dente. Pois. ainda há um sector que acre­
dita numa "solução militar'' em Timor 
Leste. enquanto outro, para evitar que a 
guerra se alastre às outras milhares de ilhas 
- pois existem muitos movimentos sepa­
ratistas que podem imitar o exemplo de 
Timor Leste - tenta adiantar um contacto 
com a FRETILIN no sentido de conseguir 
uma saida auosa e assim talvez conseguir 
uma solução negociada. 

- Então essa iniciativa não seria pro­
priamente de Suharto? 

- Bom. sobre esse aspecto, temos notí­
cias bastante contraditórias. Ultimamente 
até fomos informados que foi o próprio 
Suharto que sugeriu as negociações com a 
FRETILIN, mas de facto, não possuímos 
a certeza nesse campo. Mas que há duas 
facções de generais. isso é verdade, o que 
significa de facto a agudização das contra­
dições dentro da própria clique militar da 
Indonésia. 

- Dizias que o envio destes quinze mil 

homens parJ Timor representava uma ten­
tativa de forçar a FRETILIN às negocia­
ções. Mas o que é certo é que isto se dá ao 
mesmo tempo em c1ue é montada uma 
grande campanha de propaganda em qul' é 
anunciada ida de Suharto a Díli e, inclusi· 
vamenre, segundo veicularam alguns úr­
gàos de infommção, a abertura de Timor 
Leste aos turista:. .. 

(l?isos que co111agiam os e111rel'ista· 
úons) Exacto E certamente que esses 
qurnzc mil homens estão relacionados 
com a visita ou a possível visita de 
Suharto a Dili . Se é que realmente Suhar­
to pretende visitar Timor Leste, porque o 
camarada ministro Alanco Fernandes já 
disse publicamente através da Rádio Mau­
bere que a FRETILIN prepara uma ''fes­
ta .. para recebê-lo em Dili. E relativamen­
te a essa abertura aos turistas. pois eu que­
ria mformar que fui contactado ainda on­
tem à noite pela Austrália em que me con­
firmaram que as nossas forças se encon­
tram a cinco quilmetros do aeroporto in­
ternacional, e que se estão a concentrar 
para tomar o aeroporto 111ternacio11al de 
assalto. E. neste momento. o aeroporto in. 
ternacional de Baucau encontra-se dentro 
do limite da nossa artilharia pesada. Espe­
ramos, pois, que Suharto. no dia 17. possa 
aterrar em Baucau com o seu Boeing 707 
ou 737. Estamos lá à espera dele ... 

Queremos apenas frisar aqui. que o ano 
passado, quando os congressistas norte­
-emericanos foram a Dili, nós fizémos uma 
ofensiva sobre a capital e estávamos den­
tro da capital de Díli a combater contra os 
indonésios. Os congressistas norte-amen­
canos puderam ouvir os combates e inclu­
sivamente os tiros das nossas metralhado­
ras. 

- Já que estamos a faJar dos congressis­
tas norte-americanos, qual tem sido a polí­
tica dos Estados Unidos em relação a Ti­
mor Leste? 

- A política dos Estados Unidos tem 
sido a política de apregoar aos quatro ven­
tos a política dos direitos humanos. mas 
em relação a Timor Leste tem sido uma 
política de completa hipocrisia porque en­
quanto Carter fala dos direitos humanos, 
dos dissidentes soviéticos e portanto, ten­
ta explorar esta lacuna nos países do leste, 
em países como Timor Leste. na Malásia , 
na Tailândia, nas Filipinas. faz uma políti­
ca completamente contraditória. Está con­
tinuamente a mandar milhares de toncla-



Roaérlo Lobato durante a 11111 eutremta - Cadernos do Terceiro Mundo. 

das de bombas e de armas e de aviões para 
matar não só o povo em Ti!\lor Leste, as 
nas Filipinas, na Indonésia na Malásia. 

Não acreditamos na pol,tica dos Esta­
dos Unidos de direnos humanos. Aliás já 
denunciámos isto publicamente nas Na­
ções Unidas e já agora queremos aprovei­
lar u revista "Cadernos do Terceiro Mun­
do" para t.lenunciar a polílíca oportunista 
dos Estados Unidos quando fala dos diret­
tos humanos. Nós eniendemos que aos Es­
tados Unidos só lhes interessa a defesa t.los 
direiios humanos quando isso serve os 
seus 111teresses, mas quando Ol> seus inte­
resses estão lesados ou ameaçados, não se 
importam de mandar todas. ,1s toneladas 
de bom_bas para oprimir o povo de Timor 
Leste E 1~to que realmente neste momen­
to está a acontecer. 1:. esta pol1tica dos 
Estados Unidos está cada vez mais exposta 
a ser cnt1cada ínternacionalmcntc, na me­
dida em que peJa primeira vez na história 
de Timor Leste a Indonésia está a ser assi­
tida directamentc no domínio militar por 
conselheiros norte-americanos em Timor 
Leste. 

- Mas quando é que chegaram esses 
conselheiros militares a Timor? 

A partir do mês passado, portanto no 
mês de Junho, chegaram os primeiros, e 
neste- momento estão enquadrados nas 
forças indonésias, sobrei udo a pilotarem 
aviões e helicópteros para combaterem as 
nossas forças. 

- Mas seriam mercenários como no ca­
so de Angola, ou militares uniformiza-
dos? · 

- Bom, Timor Leste é um país sobera­
no reconhecido mtcrnacionalmentc. logo 
nós entendemos que todos os americanos 
que vão para lá ajudar uma força de agres­
são são mercenários. Qut>r i;ejam uniformi­
zados ou não. O que interessa é a intenção 
que os leva para lá. Nós considerârno-los 
como mercenários. como agressores e se­
rão tratados como tal. Serão tratados co­
mo cnminosos de guerra se forem captura­
dos. 

- Vocês têm extendido as vossas acções 
a Timor Oeste? 

Entendemos que a melhor maneira 
de nos defender é atacar. Portanto se a 
Indonésia nos agradiu, nós temos o direito 
<le nos defender atacando de11tro da pró­
pria Indonésia. E neste momento estamos 
a transferir a luta para Timor Oeste. Jâ 



~ foram armados nul guerrilheiros dentro de 
OE I imor Oeste que são de Tunor Oeste 
·- 1ecebem apoio moral. político e logisti­
t- ,1 da FRETILIN. 

- Mas tocês teriam como perspectiva a 
reu11ificaç:io da ilha e a formação de uma 
única República de Timor ... 

Nós não 1emos em mente essa ideia. 
conten1amcH1os em ficar independentes 
com as fronteiras herdadas do colonialis­
mo. e ponamo defendemos o pon10 de 
,·1sta da Carta das Nações Unidas. É claro 
()Ul' esse nosso apoio é'um apoio solid:ino 
com todas as forças progressistas da Indo­
nésia Fssas forças que combalem de111ro 
de ~imor Oeste são forças antifascistas. 
são torças que combatem contra Suharto 
e por isso merecem o nosso apoio. 

- Vocês têm pois contactos com outros 
movimelllos de libertação dentro da Indo­
nésia '> 

Temos L'OntJctos com muitos mov1-
mcn1os. Temos contactos desde comu111s-
1a~ ai~ movimentos qur combatem pura e 
simplesmente contra Suharto Nestr as-

' pecto, lemos contac1os com o movimento 
de Sumatra. com o mov11uen10 da No,•a 
Guiné-Papua Ociden1al que tem uma 
força de quase três mil homens armados e 
combate desde 1965 contra a Indonésia e 
é ponanto uma guerrilha altamente expe-
rimentada. · 

Temos também contactado L'Om forças 

de Kalimantn, tk 13ornéu. das Molucas. e 
cont111uaremos a fo1er esses contactos e a 
dar-lhes o nosso apoio enquanto entender­
mos que a Indonésia é governada por uma 
força fascisrn e pelo imperialismo. É tam­
bém dentro deste L"onte:>..tn que devemos 
entender o apoio que nós damos aos movi­
mentos dentro da Indonésia . 

- Qual é a posição do Partido Comunis­
ta da Indonésia cm relação ao problema 
de Tim or Leste'? 

U PC! reconhece .1 República Demo­
crática de Timor Leste. 

- A vossa luta de libertação tem carac­
terísticas muito própri!ls já t1ue se dese­
nrola numa ilha sujeita a um intenso bl~ 
queio por parte das forcas navais indoné­
sias. Por outro lado. tod~s os outros movi­
me11tos que lutam dentro da Indonésia 
têm os mesmos problemas. combatendo 
nesse gigantesco arquipélago formado por 
cerca de treze mil ilhas. Como é que vocês 
se adaptam a essas particularidade,? 

Bom nós Já p1eviamos l'Ssa situação 
mu110 antes da i1wasJo. Quando o cxé1c1-
to colonial adenu em bloco à FRETILI N. 
quando a FRETILI\J constituiu o seu bra­
ço armado as F J\ LINTII e quando 
nó~ capturámos todo o armamento portu­
gues. a nossa principal preocupação fo1 a 
de coloc,tr todo esse armamento nas ma­
tas. nas florestas. mu110 para o interior de 
Timor Leste . Quando a Indonésia invadiu 
Timor Leste encontrou os pa1ó1s v.uios. J\ 
no~sa política tem sido uma política de 
contar com nossas própnal> forças . Contar 
com o ~rrnamcnto capturado ao~ porlu­
gueses. lazer a guerra com esse armamc11to 
de uma maneira mui10 1111eligc11tc, muito 
económica. e com esse armamento c;Jptu­
rar o maior número possí\'cl de armamen­
to dos indonésios É uma guerra que exige 
uma grunde ginástica de esforços. de 
meios. e de asiúcía . '\las real111cn1e temos 
conseguido mui10 de trl!s anos para d. 
Neste momento o nosso maior problema 
não é o problema de armamento. c.:omo 
muita ge11te pode pens.1r. Temos resolvido 
razoavelmente esse problema. Com 11 ·ar­
mamento capturado aos portugueses con­
seguimos formar um exército de cerca de 
treze mil homcus no inícm. e com o arma­
mento capturado aos indon~sios elevámos 
esse contigente para cerca de dezassete mil 
homens armados. É ctaro que não estão 
tão bem armados como os indonésios. mas 
na situação cm que nó::. vivemos podemos 
considerar que a situaç,io e muito boa. 



Além disso nós temos recorrido a muitas 
maneiras de adquirir armamento: os indo­
nésios são muito corruptos. e partir daí os 
camaradas podem imaginar ... o que nós 
podemos conseguir num exército corrup-
1,,. 

1 1 \ \ \I J 

.Na medida em que vocês controlam a 
maioria do território nacional e uma gran­
de parte da população. evidentemente que 
tem de se preocupar com problemas como 
a saúde. e educação, etc ... 

Nó:. 1e1110s grande:. problemas nessa 
frente <le saúde. Depois de cinco sêculos 
de colonialismo português. não temos um 
únit:o médico preparado pelos portugueses 
cm Tímor Leste. Só para dizer que não 
temos Universidade cm Timor Leste. e o 
único liceu que lá está. atê certa altura. só 
preparava indivíduos até ao 5.o ano. Não 
temos pois quadros superiores na frente 
de !>Uúde. recorremos sobretudo aos enfer­
meiros. que dada a situação de dificuldade 
que se vivia no per,odo coloni.11 são alta­
mente cxper1111entados e têm resolvido os 
nossos problemas 

1
principalme111e no que 

di1 respeito u feridos de guerra. amputa­
dos. etc. Não quer dizt.:r que tenhamos re­
solvido de uma maneira cabal os proble­
mas de saúde. mas cst amos a resolvê-los. 
Como não tinha mos remédios cm grandes 
"stocks". tivemos de recorrer a uma medi-

cina tradicional, e para isso tivémos de de­
senvolver uma campanha política junto 
dos médicos tradicionais que são aqueles 
velhos que são verdadeiras bibliotecas vi­
vas. que conhecem todas as cascas e raí­
zes. as folhas das árvores. 

Estamos a aprender essa medicina tradi­
cional para colocá-la ao serviço da nossa 
luta nesta difícil fase da libertação nacio­
nal. Criámos hospitais. nfaternidadc. e 
criámos também uma Cruz Vermelha de 
Timor Leste. Temos. até este momento. 
feito contactos com a Cruz Vermelha In­
ternacional. mas é claro que a situação~ 
difícil na medida cm que o bloqueio con­
tinua. 

Dentro da frente da educação estamos a 
alfabetizar o povo. adaptando o programa 
de Paulo Freire; até 1976 tínhamos cerca -
de cinquenta mil pessoas matriculadas nas 
áreas libertadas. mas esse número dupli­
cou. Podemos enquadrar ainda nesse cam­
po o esforço que temos feito em preparar 
o povo para criar novas músicas. novas 
danças. novas canções revolucionárias para 
a mobihzaçào das próprias massas popula­
res. 

Neste momento essas músicas e canções 
aparecem mais motivadas porque cstJo di· 
rcctamcnte ligaiJas a uma fase da luta de 
libertação naciorwl. a uma fase de luta ar­
mada. 

- E na frente d iplomática como têm 
corrido as coisas no sentido da FRETILIN 
procurar novos apoios para a sua luta? 



a.. Nestes ulumos anos os nossos csfor­
O ços 1êm sido sobretudo no objectivo de E obter o maior numero de reconhecimen­i= tos dJ República Democráuca de Timor 

Leste Somos reconhecidos por cerca de 
quinze paí~s como Rcpúhhca. mas_como 
FRETILN. movimento de hbenaçao. ~­
mo~ reconhecidos por muitos mail> Cuba 
fo1 ú ultimo pais a reconhe«xr a Republica 
Democrãt1ca de Timor Les1e. e fomos 
também informados que a República das 
Setchelles se prepa1am tamj)ém p:-.ra re­
conhecer oficialmentl' o nús<;O Pa.-s. 

b,tamos ,unda a lazer eslorços, e a mt· 
nha vinda a Portugal esl:.í d1rectamente re­
lac1onada com este aspecto, no sentido de 
melhorar as nossas relações com Portugal 
Procurámos que Portugal reconheça a Re­
pública Democrática de Timor Leste Ln­
tendemos que se Portugal tem responsabi­
lidades históricas e morais para com o nos­
~o povo, essas responsabilidades têm de se 
concre· izar em actos não podem passar 
apcr. ss de palavras vazias Por iS50, pensa­
mo~ que Portugal. a posição mais coerente 
do governo português neste momento e 
reconheer a república Oemocrátic.i de T1 
mor Leste proclamada pela FRETILI'\ 
Tenho encontrado membros do ('onselho 
da Revolução, como o major Melo Antu­
nes e o comandante Victor Crespo com 
quem tenho discutido estes assuntos Te­
nho feito esforços no sentido de uma dele­
gação nossa se avistar com o presidente da 
república portuguesa. general Ramalho 
Eanes. Também fui informado de que o 
ministro dos Negócios Estrangeiros. dr Sá 
machado se encontra disposto a avistar-se 
comigo a fim de discutirmos sobre as rela­
ções de Timor Leste com Portugal. Acha­
mos que este é o momento mais propício 
para mtensificarmos as nossas relações. o 
momento cm que pensamos que o apoio 
político de Portugal é necessário para au­
mentar o leque de apoio :i FRETILIN e :i 
República Democrática de Timor Leste na 
arena internacional. 

Estamo:. a lazer uma grande campanha 
na Europa, e pensamos que dentro cm 
breve uma delegação nossa ~ possa avistar 
com o governo da Holanda e da Grã-Bre­
tanha . Ainda dentro da frente drplomátt­
ca, estamos a lazer esforços para vr:,11ar os 
paises da. América Latma. Ahás. éramos 
para ter visitado este mês esses países da 
América Latina, mas por razões inadiáveis 
da nossa luta nas "fações Unidas, tal não 
110s foi possível. 

Paro quando a discus.,;;fo do problema 
de Timor na\ Nações Unidas? 

O problema de Timo, leste comta 
neste momento na agenda e portanto 1ra 
sei discutido na pró,ima Assembleia Ge 
ral. que 1cr:i lugar no próximo mês de Sc­
tcmbw. se não estou cm crio. 1::. portanto 
um ponto obrigatóno a ser discutido 

Um país que joga evidentemente um 
papel muito importante, até pela sua vi­
zinhança geo-estratégica é a Austrália. Co­
mo tem evoluído a posição da Austrália 
em relação a Timor Leste? 

O governo da Austr:iha tem feito 
uma política de ·1udas", uma política 
muito suja. Pnmc1ro, quando a Indonésia 
invadiu Timor Leste, a Austráha votou na 
O, lJ contra a invasão Depois ve10 a ab­
sier-sc. e neste momento vota a favor da 
integração. Jnclus1vamcntc chegou a rc­
conhecr a chamada integração de Timor 
Leste na lndon~s1a . E seguindo os passos 
da ,\u:.tráha, o governo da No\'3 Zelând1a 
fez a mesma coisa 

Como interpreta essa mudança de po­
sição? 

Achamos que e-.sa tem sido sempre a 
política da Austrália. mas agora. devido 
aos seu:. 1n1eresses econón11cos, ela foi for­
çada a tomar essa posição. 

Concretamente, que interesses? 
A Austrália, já desde o período colo­

nial. teve um diferendo de fronteiras de 
mar com o governo portugues Diferendo 
de fronteiras de mar que se situam no mar 
de Timor A Austrália quer ficar com mais 
crnquenta mrlhas do nosso mar e é prec1s:1-
me11te dentro dessas cinquenta milhas que 
se encontram os pz1gos de petróleo. 

Que chegaram a ser explorados? 
Ainda não, mas já se conhece a sua 

localização , E se nao fosse a 111vasão. T_i­
mor Leste estava capacitada a produzir 
cerca de vrnte mil barris de petróleo por 
dra A Austrália quer pois ficar com e~te 
pedaço de mar. 1~ porque é que reconhe­
ceu a 111tcgraçao'! Reconheceu para nego­
ciar com a lndo111:s1a sobre a entrega de!>­
sas cinquenta milhas 

Que perspectivas há para a vossa lu-
ta? 

Para compreender a nossa luta 1erc 
mos de enquadrá-la dentro do Sudeste 
Asiático, e é nesse sentido que considera­
mo-la uma luta de libertação nacional, 
uma luta revolucionária Depois da toma­
da do poder pelas forças progressistas na 



cA lata em TI.mor 1-te acahuá maUo mala cedo do que malta pnte eapenu. 

Indochina, assistimos a um avanço contí­
nuo das forças guerrilheiras na Birmânia, 
na Tailândia. na Malásia e nas F-ilipinas. 
Isso certamente tende a caminhar para o 
Sul. em direcção à Indonésia. onde há 
também uma guerrilha, embora não seja 
coordenada sob o ponto dyvisla militar. 
Claro que um país progressista como Ti­
mor Leste, encravado dentro do estômago 
da Indonésia. seria de facto uma ameaça 
para a Indonésia fascista de Suharto. É 
também dentro desse contexto que terá 
de ser compreendida a invasão. Vemos 
que com o evoluir da luta na Malásia e na 
Tailândia. o estreito de Malaca vai ser con­
trolado mais cedo ou mais tarde pelas for­
ças revolucionárias. e isso implica que os 
submarinos nucleares portadores de mis­
seis Polaris que vão de Diego Garcia para 
Guam. futuramente. após as forças pro­
gressistas controlarem a Malásia. terão de 
dar uma volta a toda a Austrália se o Ti­
mor Leste for já um pais libertado. 

- Como incide dentro dessas perspecti­
vas de luta a lamentável divisão existente 
entre países socialistas. quer entre a China 
e a União Soviética , quer mais recente­
mente, entre o Vietnam, o Camboja e 
também a China? 

- Achamos realmente que se não exis­
tissem esses problemas certamente a nossa 
luta seria muito mais fácil. Mas são proble­
mas internos, portanto serão eles que os 
terão de resolver. e achamos que nós não 
temos de nos pronunciar sobre eles. Mas 
se não existissem a luta não só de Timor 
Leste. como a luta dos outros povos seria 
muito mais fácil. Particularmente a luta 
naquela área nomeadamente na Tailândia 
e na Malaásia. 

- Para quando a libertação totaJ? 
- Tudo leva a crer que a luta não vai 

demorar tanto em Timor Leste. porque ao 
analisarmos a situação não podemos dei­
xar de integrá-la em todo um conjunto na 
área. A guerrilha está a reacender-se na 
Nova Guiné-Papua . em Kalimanta e na Su­
matra. Pensamos que a luta em Timor Les­
te demorará mais três ou quatro anos. e 
que até aí certamente nós ultrapassaremos 
muitas dificuldades que pensamos serão 
apenas temporárias. A luta em Timor Les­
te acabará muito mais ce<lo do que muita 
gente espera. 

• 





LÍBANO 

a vez dos 
falangistas. • • 

Os canhões sírios 
voltam-se contra os seus antigos 

aliados falangistas. 
Mais um episódio sangrento 

de uma guerra civil interminável. 

Marcelo Dias 
' 



O Quando na tarde de do­
e: 1111ngo. dta 2 de Julho. a ar­
ca I ilharia pesada síria fez de-
:9 ,abar sobre Beirute oriemal 
-1 um rerdadeiro dilúvio de 

fogo. a velha guerra civil li­
banesa parecia entrar numa 
nová e desconcertante eta­
pa. Os canhões e tanques 
de Hafoz Assad. que, em 
1976. haviam salvo a direi­
ta libanesa da ofensiva pa­
lesuniana proressista. agora 
voltava-se contra os seus 
aliados 

Desde Janeiro as relações 
entre os sinos e a direita 
libanesa vinham-se agravan­
do. Em.Abril. as tropas da 
Forca Arabe de Dissuasão 
(F AÍ)) hegemonizadas por 
Damasco haviam respondi­
do energicamente aos a ta­
ques lançados pelos millicia 
nos do PNL (Partido Na­
cional Liberal. de Camile 
Chamoun), os "Jigres", 
contra os refugiados do sul 
do Líbano. na tristemente 
famosa linha divisória entre 
o bairro marronita de Ain 
Rummaneh e o muçulma­
no de Shyiah. 

As Falanges Libanesas 
(Klzataeb} de Pierre Gema­
yel. a principal formação 
de choque direitista que 
nos primeiros choques en­
tre os "tigres" do PNL e a 
FAD, em Janeiro. haviam 
dado mostras de prudência, 
desta feita viram~e envolvi­
dos na luta contra os seus 
antigos aliados e salvado­
res. 

Os incidentes de Abril. 
em Beirute, relacionavam­
-se estreitamente com a in­
vasão sionista do Líbano 
do Sul e com o papel das 
milícias direitislas no apoio 
ao exército invasor de Me­
nahem Beguin. Na verdade 
Israel pretendeu lançar 
mão da sua velha tática de 
acirrar as contradições e 
aúçar a guerra interna no 
Ubano esperando que, 

mais uma vez. coubesse aos 
palestinianos pagar o pre­
ço. 

Desta feita porém a tácti­
ca fracassou e a santa alian­
ça sício-dircitista, longe de 
se n:constituir contra os 
palestimanos e a esquerda 
libanesa. quebrou-se de 
vez. 

Seria difícil explicar esta 
reúravolta por uma súbita 
tomada de consciência do 
drama palestmiano por par­
te do mesmo regime que 
alimentara. cínica e impie­
dosamente. o cerco e o 
massacre de Tal-al-Zaatar 
ou que lançara os seus blin­
dados contra os fedayi11 
nas montanhas do Líbano 
Central. em 1976. Parece 
mais realista explicá-la a 
partir de todas as mutações 
políticas. em escala regio­
nal. desencadeadas pela ca­
pitulação de Sadat, que 
veio prejudicar profunda­
mente não só os palestinia­
nos como a própria Síria 
que. no caso de um acordo 
em separado no Sinai, fica 
ameaçada de não recobrar 
mais sequer um milímetro 
do Golan. 

Em 1976 Assad sonhava 
com a hegemonia regional. 
a liderança do mundo ára­
be e. particularmente. com 
uma federação sírio-jorda­
no-líbano-palestiniana. sob 
a sua égide. 

A reaproximação jorda­
no-egípcia. a visita de Sa­
dat, a cada vez mais estrei­
ta aliança mfütar enue adi­
reita libanesa e o estado 
sionista frustraram total­
mente estes planos. 

APRENDIZES ül: l· 1 111-
CFIROS 

A estes lactores regio­
nais, sem dúvida determi­
nantes. convém somar ou­
tros relativos à intnncadís­
sima política intema liba-

nesa e, muito particular­
mente. ao extremo aventu­
rei rismo dos mesmos 
aprendizes de feit1cetro que 
haviam incendiado o pais 
no dia 13 de Abril de 
1975. 

Naquele domingo negro. 
um autocarro carregado de 
civis palestinianos foi ata­
cado pelos falangistas no 
bairro de Ain Rummaneh e 
todos os seus ocupantes, 
homens, mulheres e crian­
ças for:im massacrados. 

A guerra civil começou a 
prolongar-se por entre dias 
de tréguas precária e longas 
semanas de combates, cada 
vez mais furiosos, confron­
l ando o bloco dire1t1sta 
(Falanges, PNL e outros 
grupos menores) com as 
forças palestiniano-progres­
sistas. A guerra civil, no seu 
quadro estritamente liba­
nês, chegou ao ápice em 
fins de 75 início de 76, 
quando o exército nacional 
do Líbano se desfez e divi­
diu. O sector mais forte­
mente comandado pelo te­
nente Khatib e que assu­
miu a denominação de E­
xército Árabe Libanês jun­
tou-se às forças palestinia­
no-progressistas e :i direi ta 
viu-se acossada e cercada 
nos seus redutos tradicio­
nais, foi obrigada a recuar 
em todas as frentes. 

Nesta situação deu-se a 
intervenção síria que per­
mitiu a recuperação da di­
reita e colocou a OLP e as 
esquerdas libanesas numa 
situação dificilima. 

A posterior mudança de 
conjuntura regional passou 
a reverter lentamente esta 
situaçã"o, e a invasa-o israel i­
ta do sul do Ubano parece 
ter pesado como factor de­
cisivo. A Síria viu-se cada 
vez mais ameaçada pela co­
ligação direitista e foi en­
tão, só então, que lem­
brou-se daquilo que já era 



patente para o Mundo des. 
de 1975: que a direita liba­
nesa era armada. treinada e 
empurrada para posições 
cada vez mais irredutíveis 
pelo Estado de Israel. 

O processo de reconstru­
ção e normalização institu­
cio nal da vida libanesa, 
conduzido com extrema di­
ficuldade pelo presidente 
Elias Sarkis e pelo primei. 
ro-ministro Selim el Hoss 
ddesde uma posição media­
neira, era permanentemen. 
te bloqueada pela insistên­
cia da direita em ver total­
mente desarmada e expulsa 
do pais - se não aniquilada 
- a OLP, bem como, pela 
sua constante instrumenta­
lização dos embriões do 
exército libanês reconstrui­
do para obter este fim. 

Vários oficiais como o 
comandante l laddad. esta­
cionado no sul do Libano. 
recebiam aberta e confessa­
damente as suas ordens do 
estado maior israelita e en. 
grossavam os seus minúscu­
los efcctivos regulares com 
milhares de milicianos fa. 
langistas e PNL vindos ao 
sul, via Israel. onde eram 
treinados e equipados. 

CONTRADIÇÕES NA D1-
RFIT •\ 

Outw la..:tur que pc:.ou 
bastante na actual revira­
volta foi, sem dúvida, o de· 
sencadeamento das fortes 
contradições internas na di­
reita libanesa Num primei­
ro momento estas opuse­
ram.se fundamentalmente 
às Falanges ao PNL. 

A luta pela hegemonia 
no sector marroni ta entre 
ambos partidos e a posição 
a adoptar frente ao.s sírios. 
sem esquecer todas as ve­
lhas rivalidades, provoca­
ram, nos últimos meses, su­
cessivas escaramuças entre 

Plene Gema:,el e oe dlrl,entN falanpt.u: ap.mullzea de feltlcelroa. 

falangistas e "tigres" do 
PNL. 

Enquanto as Falanges 
dispunham-se a tentar pre­
servar a aliança com Da­
masco. C'hamoun, o mais 
pró-israellta dos liêleres di­
rei tistas, exigia a evacuação 
da FAD e defendia a insta­
laç:ro, em ttodo o país, nada 
me nos que dos "páras·· 
franceses ou das mesmas 
tro pas norte-americanas 
que chamara para dentro 
tlô Líbano. em 1958, quan· 
do era presidente. 

Esta surda concorrência 
en tre as duas mais podero­
sas forças marroni tas fo i rc· 
legada para segundo plano 
pela eclosão de uma terrí­
vel "vendetla" entre os fa. 
langistas e uma terceira fac-

ção da direita: o clã Frru1-
gié. 

Durante a guerra civil o 
ex -presidente Suleiman 
Frangié fora o mais duro 
dos líderes marronitas. 
Chefe regional do norte li­
banês. implantado sobretu­
do na sua cidade natal. 
Zghorta ele adoptara posi­
ções ainda-mais irredutíveis 
com relação aos palestinia­
nos e a esquerda libanesa 
do que os próprios falangis­
tas. a ponto da sua destitui­
ção ter sido a primeira exi­
gência das forças palestinia­
no-progressistas, quando da 
sua grande ofensiva no ini­
cio de 1976. 

Fra ngié porém jogou 
também um outro papel. 



O Ele e o seu filho Toni 
C confom1c a tradição marro­
j nita. o chcíc militar do clã 
,_ foram os art ifices libane­
..J -es da :iproximação com 

Damasco e da própria in­
tervenção sina. Neste pro­
cesso pesaram não só facto­
res políticos como também 
os velhos laços comerciais 
existentes entre n famtlía 
Frnngié e a famllia do pre­
sidente Hafez Assad . 

No ostracismo desde o 
fim do seu tumultuado 
mandato. confinado no seu 
bastião de Zghorca. Sulci­
man Fanjié. ao mudarem 
os ventos. passou a capitali­
Lar mais a sua faceta de in­
cerlocu tor privilegiado de 
Damasco do que a outra. 
de "duro entre os duros". 
do bloco marronita. 

Assim. em Maio. prota­
gomzou uma sensacional 
··reconciliação" com o seu 
tradicional inimigo muçul­
mano. o primeiro-nunistro 
Rachid Karamé. O político 
muçulmano. forte na vi21-
nha cidade de Tr~poli. tem 
pelo menos uma caractcrís­
taca em comum com o ve­
lho ex-presidente marrom-
1a: os laços privilegiados 
com Damasco. Além disso. 
no campo muçulmano. 
conserva simultaneamente 
boas relações com os líde­
res tradicionais e com as 
forças muçulm,anas pro­
gressistas. 

As Falanges receberam a 
"'traição'" de Frang1é com 
fria indignação num mo­
mento em que buscavam 
consolidar o seu controlo 
político e militar sobre o 
conjunto das regiões mar­
ro n i Ia s. i n cl usivamentc 
Zeh, ,rta. 

:-.u 1níc1u úc Junhu. 1111ll­
c1anos falangistas cfcctua­
ram uma éxpedição puniti-

Camlle Ownoan, die6e cio PNL. 

va contra o clã Fang1é. aba-
1endo mais de cinquenta 
dos seus membros e adep­
tos. cn trc os quais o filho 
único do ex-presidente. To­
ni frangié. a sua e~poc;a e 
lilha. 

A tremenda matança te­
ve enorme impacto. não só 
pela sua selvageria. como 
também por produLJL-se no 
interior da comunidade 
marronita. e ainda. por vio­
lar uma lei de honra tácita 
entre o chefe das grandes 
fami1ias políticas do país. 
que é o de não se matarem 
enlre si e de pouparem os 
respectivos filhos . 

O comandante mili1ar 
das Falanges. 8echir Gema­
yel. filho de Pierre Gema­
ycl. admitiu a responsabili­
dade das suas forças. embo­
ra tenha reconhecido que 
houve "exageros" no cum­
primento das ordens. 

/\ rcac~ão de Frangié fot 
permitir a entrada das lro­
pas da F AD cm toda a re­
gião e em11ir um ultimato : 
alé o dia 30 de Junho LO· 
dos os falangis1as ou simp.i­
liL.antes deviam abandonar 
Zghorta e a!> aldeias próxi­
mas. ou abandonar publica­
mente o partido dos Gcma­
yel. 

O ultimato parece ter 
surtido efeito. na medida 
cm que quase 90 por cento 
dos falangistas locais abju­
raram as "khataeb"' e cerca 

de quarenta abandonaram 
a rrei:T,, 

\ \ 1 ' 

hlu nal, 1mpu1tu que a 
"lei do lafüJo" se abaiessc 
sobre os falangistas. No dia 
28 de Junho. trinta e um:1 
pessoas foram sequestradas 
das suas casas cm várias lo­
calidades do vale de Bckaa. 
próximas à fro111eira síria. 
e sumariamente fu1.iladas. 
sendo os cadávc rcs empi­
lhados numa íloresta. 

As vítimas pertenciam. 
quer às falanges. quer ao 
PNL. Um denso mistério 
passou a pairar sobre os au. 
tores dos fuzilamentos . O 
clã Frangié negou toda a 
responsabilidade relativa a 
estas execuções. cometidas 
longe das suas regiões de 
controlo. e numa área mui­
to bem vigiada pelas forças 
sírias. 

Apesar dos indignados e 
a 111 caçadores desmentidos 
de Damasco. muitos obser­
vadores isentos estão c<m­
venc1dos que a .. limpeza" 
foi obra dos serviços secre­
tos sírios. deciditlos a reta­
liar de forma exemplar o 
massacre sofritlo pelo seu 
aliado no campo 111arrnni-
1a . 

Este morticínio e a si­
multânea entrada tias tro­
pas da F AD cm todo o nor­
te cristão do L1ba110 pare­
cem 1er sitio os detonado­
res tios tremendos comba­
les ocorndos cm Beiru1c 
entre os dias I e ~ de Ju­
lho. 

FOCO SOBRI:. 131:-. I RL­
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pas sírias foram. mais uma 
vez. como em Janeiro e cm 
Abril. alvo tio fogo de fran­
co-a I iradores na ,.ona 



as «milícias» ,\, l·alangc, Llh.inc-.1,. u111,;111ána, de um drculo úc,p<tl· 
11vo fundado cm 1936 por c,tudanh:, francófono, da l·acul­
dadc ,k Dircllo dl! B<:irutc. ,,ão a principal form.ição Ja J1re1-
t:1 marronlla. l'struluralnwni.: an11-árabc. acreditam que o, 
hbunc,,.., ,ão Jc,c,:ndcntc, do, t'cníc10~ .- que ,ão ameaçado, 
pelo \1 uni.lo Ârnbc. devendo por '''° unircm-\C ao Ocidente 
Cmtâo. As l'alangl'' controlam a grande ma,ori:, da, área, 
m.1rronita,. cobram 1mpo~to, à população. poN1cm um a,·· 
ropono próprio l' \,io ,,·nhore, Jl• todo apardho adminl'tra· 
ovo do Ub:1110 crl\lão Mant~m entre ,d, e ,ele mil homcn, 
cm arm3, muito hcm equipado, ,. JXh,ucm blinúaJo, l' urli· 
lha ria A maioria da, ,ua, arma,~ Jc prown ii:ncia i,radita ,· 
franw,a. l 1.:111 l',trci 10 l:ontaclo com grupo, francc,1.-. de e, 
trema llm·11u. que 111Chl\1v:111wnlc mandam-lhe, voh1111:iriu,. 
SJn rh,•tía.t1i- ,~,r l'1l'rrc 1 ,,·m,l\d ,. w11 lill111 lkd111. 

U l'.1r11J., \,1cm11.,I l 1h,·1.tl 11'\I 1Jl·C.11111lk· (hJ111uu11 
a, 1111lic1a,. o, "tigres". ,:io a ,cgund.s ton,J J:1 J1r,·11a liham:· 
,a. C'hamoun Jogou 11111 pap<'I e,·ntral na primeira guerra c1vrl 
lihan,·,., de 1958 _Jur;111t,· a 1111al. como pr,•,1dcnll'. P<·diu , 
llbtcvc a 1111,:n·l·nçâu Ja Sc\lJ I rota nort,~am..-ril'ana ..- Jo, 
wu, ··111an11.:, .. para ru,·r lrcntl' :1, torça, na,scm1.1, e nac,o­
n,rli,rn, arab,·, Je ,·11150 i: lido como n homl·m ma1, nn, d11 
pai,. dono ,k um cnorllll' compl,·,o J,• int,·rc·"c' tím1nn·1-
rth, indu,1nah l' 1uri,11c,h. Sua, milícia, d1,1xkm Je c,·r.:.1 
,k d11i, 11111 humcn, CUJ:1 0l'Jan11:11;-Jo mil11ar e d1,ciplina n;io 
p.,rn'\: "'r comp:1r.hcl :, Jo, falanghia,. ~lu11J, vc.t,·, por,:m 
'" "PN L .. ;11.:tuaram i:01110 pon1a, J.: lan(,'a J;1 J 1r,·11a. l·oram 
~" "trgrl"' .. <1 uc 1omaram a ini<·iat1v:1 de cer,·ar ,. utac;1r <• 
,.,mpo p.rll',tm,ano Jc I ar-al-1.a:nar <' tamb,:111 o dc m1r1ar a, 
h11,11lr,l:1tll•, l'1111tr.1 :,, ltlf\'ª' J., 1 \[) ,·111 fan,·iro ,k,1,• .,11.,. 

u 1 'l'íl:110 d,· 1 llll'rl,ll'JO ,1,· /!_!hun., ,· IIIIIJ 11111 Í<:IJ d, 
vária, l'l'lltcn," Jc homl•n, p,·rt,·t1Cl'llte ao d:i Jo l',-prl·,iJ,·n· 
ll' Sukrman l· rang1l~ que conccntrJ :,, ,ua, forç:1, n,:,ta r,•. 
1:iJo montunhma do nort.• do Ltbano. na c1d:rúc natal dl· 
l·rang1~ .: na, :ild..-1.1\ adJan·nt,•,. DurJ1tll' a gul·rra cinl dl' 
75n6 apo11.>11 ª' inw~1itl:1, falangi,ta, contra a, izinha cíJ:1J, 
mun1l111.ina ,k Trt'poli. ha,oâo pak,1i111ano progrc"1,1a. \e­
lllalnll'nt..- alta-,,: ao, ,ino, l' c,1j ,·m ~ucrrJ i:om a, l·alangl''· 
r,:,pon,:Í\'1'" pdo 111,1\,acn: J,· uma partl' úa fami'ha .I,, ,·v 
·J'h'\id,·111 

th 1,uarJ1ã..-, do ( .:<Iro "i" uma pl'qll,'IIJ 1 .. r111.,,.1 . " 
-tü11a1i1:1lia que 111.'knJe a ,:111ta cnizada contr-J o, p.1k,1iJ· 
nbno, l' o, :ir.ih.:, lib:1nl''<'' ,:m gl'rJI. Conta com pom-a, 
t'l.'llll'll,L' Jl' t·ombatc•nk,. 1 m g.-ral. na, di,pu1a, inll•ma~ J:1 
Jir,:ila par,•c.• o,1·il:,r ,·ntf\' o, grupo~ 1le ('hamoun l' o, ú,• 
1 r:u,~i # 

O 1 :,,.hl'ito d,· L1h,•n.,c:fo du Lihan11 do Sul: l; uma hl-tl'· 
rúl"lita furmaç:io Jc l',·rca J,• tré, mil honwn,. Colllptl\ta po1 
111il11arc, prú-,1()11i,1a, do divtJ i.tu l',érci10 li bano:, . por falun­
gi,t,I\, "ligrc, .. l' rnilfc1a, Ja~ :,ldci:I\ 111:1rm11ita, ,•izrnha, a 
hrm·I. i: 111 tl·1raml'IH<: armado. tri:inado, cquipJll0 pelo ,·,ta· 
110 ,ioni,ia e co111.1 ,om tarn1uc, e ~riilhuria. Sl·u dwli: d.­
ma,or ,h:,ta11111.: ,: o "comanJ:11lll'" lladd:td. um o!'k1al liha­
n.'.•, ptó-1,ra<'li la. ,\ 111:uoria Jo, l>bscrvaJorl'' ai:rcdita pMém 
1111,• niio ,·,i,1a um ,·omandu únil'o J1·s1a, força, dirl'iti,ta, 
1111c p:,r,·c,·m miliwrml'llll' ,uhordin;illa, ao, plano, Of)l'(;IC11,­
na" \la, unidall,•, i, rJl'l11a, do outro lu1lo lia fronteira. :i, 
qua,, l'~tJn p,·1111:11wntc·n11·111<· li~.rda,. 



o oriental (marronita) da ca­
C pital libanesa. Logo, todo 
a, sector leste da martirizada 
:9 ddade fo i cercada pela 
...1 F AD que iniciou um fogo 

de barragem sistemático 
sobre os bairros de Achra­
fieh, Siouli, Tabaris, Bada­
ro, Museu. Fum el C'hebak. 
Hotel de Dieu e Ain Rum­
maneh. 

Foi na tarde de domingo 
que o fogo com canhões 
130. artilharia de tanques, 
morteiros e "órgãos de Sta­
lin .. atingiu a sua intensida­
de máxima visando a sede 
central das Falanges, perto 
do porto de Beirute, a sede 
dos PNL e a emissora falan­
gista. que saiu do ar bem 
como qualquer edifício de 
onde houvesse partido dis­
paros de franco-atiradores. 

Nos pontos de acesso aos 
barrros marronitas trava­
ram-se violentos combates 
na rua. O porto de Beirute 
já parcialmente reconstrui­
do. foi novamente devasta­
do. e um pequeno carguei­
ro dinamarquês. fundeado 
ao largo, foi a pique ao re­
ceber em cheio uma grana­
da de canhão 

O número de mortos 
aproximava-se dos duzen­
tos e o de feridos do meio 
milhar. quando um cessar 
fogo precário pôs fim. tal­
vez apenas momentanea­
mente. aos combates e foi 
seguido de· um ultimato SÍ· 
rio aos seus antigos aliados: 
deviam permitir a entrada 
da F AD nas suas zonas. re­
nunciar ã instrumen tahza­
ção do embrionário exérci­
to libanês, e retirar as suas 
mil í c1as pró-sionista~ do 
Sul. A rádio Damas1.:u fa<l1-
calizava o tom, chamando 
os antigos- aliados de fascis­
ta~. 

l<I 1\ \ ... 

1 11 lk11 u 1. "' ,, •• • , 11111a 
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llafn Aaad: em pern co11tra 
•m antlp alladoa. 

muçulmana e popular da 
capital. reduto das forças 
progressistas libanesas-onde 
também estão situados os 
dois principais campos pa­
lestinianos. Sabra e Chanti­
la-reinava a calma. 

Os fedayin e os milicia­
nos libaneses mantinham-se 
à margem dos combates en­
tre os seus antigos adversá­
rios, que observavam com 
ironia. As populações dos 
sector ocidental já tão mar­
tirizadas pela guerra civil. e 
que na sua fase antenor 
provocara. proporcional­
mente. devastações_ muito 
maiores na popular Beiru­
te-oeste do que na cosmo­
polita Beirute oriental. não 
se alegravam com a situa­
ção 

Sabiam que. para cada 
morto falangista ou PNL. o 
fogo de barragem ceifava a 
vida de muitos civis inocen­
tes. Conheciam. de expe­
riência própria, os ekJtos 
terríveis do fogo de artilha­
ria pesada nos seus pró­
prios bairros. 

Novamente ficava paten­
te todo o absurdo desla 
guerra c1v1I sem rim dc~cn-
cadeada pelos falangistas 
estimulados por Israel. e 

equipados à partida com 
am1amento soviético cap­
turado aos países árabes 
nas guerras de 67 e 73 por 
Tel A viv. que lhes fora for­
necido secretamente. 

Novamente aparecia o 
trágico desta guerra civil 
entre libaneses e entre ára­
bes, iniciada criminosamen­
te com o intuito de liqui­
dar a Resistência Palestinia­
na no Ubano. Alimenrnda 
em seguida por uma cliva­
gem inter-confessional e so­
cial entre as massas árabes 
muçulmanas e a classe mé­
dia, e certas camadas popu­
lares cristãs, ideologica­
mente controladas pelos 
grandes banqueiros e capi­
ta listas marronitas como 
Chamoun, Gemayel. etc ... 
Estin10 lada de todas as ma­
neiras possíveis e imagmá­
rias pelos dirigentes sionis­
tas. os maiores beneficiá­
rios da guerra. 

A guerra civil foi agrava­
da e prolongada pela inter­
venção síria. que impediu 
em 1976, a vitória iminen­
te das forças palestiniano­
-progressistas, que naquele 
momento estavam prestes a 
consolidar uma aliança in­
ter-confissional com os sec­
tores democráticos rnarro­
nitas chefiado~ por Ra} -
moncl Eddé. e a implantar 
um estudo social e confis­
sionalmen te mais jus lo, iso­
lando e vencendo a direita 
falangista e o PNL. 

A guerra civil fo, reacen­
dida pelo conflito entre os 
aliados de ontem. pela não 
resolução de nenhuma dos 
grandes problemas libane­
ses e sobretudo, pela cons­
tante presença do factor 
número um de desestabili­
zação de todo o Médio­
-Orien le e de ameaça a paz 
na região: a ausencia de 
uma resolução justa para o 
problema palestiniano. 

• 



EGIPTO 

o general 
dissidente 

O general Saad Shazli, herói da guerra 
do Sinai, afastado do exército por Sadat, 

abandonou o seu posto de embaixador 
em Lisboa, denunciando a política 

capitulacionista e de divisllo do mundo 
árabe. 

A denúncia política de 
Sadat por parte do general 
Saad el Shazli. um dos artí­
fices da ofensiva do Sínai 
em Outubro de 1973. re­
presenta um duro golpe pa­
ra o regime do Cairo. O seu 
inconformismo com a es­
tretégia pró-imperialista de 
capitulação frente a Israel, 
abandono da causa palesti­
niana e divisão do Mundo 
Árabe. era já conhecida há 
algum tempo. Shazli já cri­
ticara Sadat de forma pri­
vada tanto em Londres co­
mo em Lisboa, as duas ca­
pitais onde servira como 
embaixador. 

A o tornar públicas as 
suas posições e ao preferir 
o exllio num país árabe a 
continuar servindo o gover­
no egípcio, Shazli deu um 
passo importante: tornou­
-se o primeiro dos muitos 
militares egípcios descon­
tentes a enfrentar de forma 
inequívoca o Rais. A possi­
bilidade do seu exemplo vir 
a ser seguido por outros 
mi 1 i tares. sobretudo por 
aqueles que não perderam, 
como Shazli. o comando 
das suas tropas, ronda co­
mo um espectro o palácio 
de Sadat. 

Quanto tempo suporta­
ra-o as Forças Armadas 
egípcias a humilhação na­
cional de uma política ser­
vil frente ao inimigo. total-



O mente subserviente face 
+-' aos Estados Unidos e viru­
-~ lentamente prejudicial aos 
e, interesses das massas egip-

W cias e árabes? Quanto tem-
po assistirão em silêncio à 
sua própria deterioração 
militar e moral, simultanea­
mente ao fortalecimento 
cada vez maior da potência 
béelica sionista? 

Se. a curto prazo, a situa­
ção não parece madura pa­
ra o desmoronamento do 
regime de Sadat, e esse in­
clusivamente se permite li­
quidar os últimos resíduos 
de liberdades democráticas 
ainda vigentes, a médio 
prazo, nem mesmo os seus 
mais complacentes amigos 
ocidentais aventuram-se a 
garantir-lhe a sobrevivên­
cia. 

O gesto de Shazli parece 
representar a primeira das 
trovoadas esparsas que pre­
dedem a tempestade. 

Antes de partir para a Sí­
ria e Argélia, o general acei­
tou dialogar com a impren­
sa internacional, na sua re­
sidência. Na impossibilida­
de de realizarmos uma en­
trevista exclusiva que o ge­
neral só concedeu a meios 
informativos de nações ára­
bes, reproduzimos as partes 
ma.is relevantes das suas 
declarações na conferência 
de imprensa feita em Lis-
boa. _., 

"Não vou voltar ao Cairo 
por enquanto como é evi­
dente. Aceitarei a naciona­
lidade e a cidadania de 
qualquer dos trinta e um 
pa ises árabes existentes, 
além do Egipro. 

Não encorajarei nenhum 
pals árabe a lutar contra 
outro país árabe. Nunca le­
vantaria uma arma contra 
outro soldado egípcio ou 
qualquer soldado árabe. Is­
so, porém, não significa 
que os meus conh_ecimen-

tos militares niio possam 
ber,eficiar qualquer pais 
árabe que venha a necessi­
tá-lo." 

Assim respondeu Shazli 
às perguntas sobre se pre­
tendia voltar imediatamen­
te ao Egipto e se tinha pla­
nos para oferecer os seus 
serviços ao exército h'bio. 
Em seguida esclareeceu jor­
nalistas árabes relativamen­
te à quest!ío porque não to­
mara a sua atitude de rebel­
dia antes. quando da via­
gem de Sadat a Israel. 

"Muito francamente, -
respondeu - isso ocorreu 
quando eu estava em Meca. 
Estava em peregrinação 
quando soube da not feia. 
Fiquei muiro triste e con­
trariado. Decidi, logo que 
voltasse ao Egipto, tor1111r 
públicas as minhas opiniões 
em relação à viagem do 
presidente Sadat. 

No entanto, quando vol­
tei ao C.airo encontrei pes­
soas conhecidas nos mais 
variados meios sociais - in­
feriores, médios e altos - e 
descobri que muitos deles 
estavam realmente a favor 
da visita. Isto porque todos 
esperavam que em duas ou 
três semanas haveria paz, 
toda a gente ficaria feliz, 
choveria do céu mel e men­
ta, como costumamos di­
zer. 

Bem. pensei, este mo­
mento não é conveniente. 
Além de embaixador sou 
soldado e tenho que calcu­
lar bem. 

Convinha· conceder um 
par de meses a Sadat para 
que pudesse descobrir por 
si mesmo, e para que os 
egfpcios também pudessem 
descobrir por si mesmos, 
que a visita não levaria a 
nada. Passados estes meses 
e agora com as novas leis 
antidemocráticas e com o 
livro de "Memórias" de Sa-

dat, tudo pode ser denun­
ciado sim11lta11eamc11te. '' 

HHIÓRIAS l: ~IASS-Ml:.­
OIA 

Ao lado dos decretos de 
Sadat que tenninaram com 
as últimas migalhas demo­
cráticas ainda vigentes no 
Egipto. o outro factor que 
parece ter precipitado a de­
cisão de Shazli foi a publi­
cação das ''Memórias" de 
Sadat. Nelas o presidente 
se autoglorifica como o 
grande herói da batalha do 
Sinai e lança a culpa da 
contra-ofensiva israelita. 
não na sua própria hesi ta­
ção em manter o ritmo de 
ataque das primeiras horas. 
mas nos supostos erros dos 
militares, entre os quais es­
tigmatiza particularmente 
o prprio Shazli. 

"As Memórias de Sadat 
- afirma o ex-embaixador 
egípcio em Lisboa - falam 
de muita coisa mas concen­
tram-se sobretudo na guer­
ra de Outubro. Eu era o 
chefe do Estado Maior TIO· 

que/e tempo e co11heço to­
dos os segredos desta guer­
ra. 

Reponho a verdade dos 
factos nas minhas próprias 
memórias que estão pron­
tas. Não pretendo publicá­
-las agora. Porém, se eu vier 
a ser assassinado, serão 
imediatamente publicadas. 
Existem várias cópias em 
vários lugares para esta 
eventualidade. Tenho que 
estar preparado para tu­
do." 

A Cl:.NSURA NA IM­
PRENSA 

A seguir Shazli passou a 
discutir com os jornalistas 
presentes o impacto do seu 
gesto na opinião pública 
egípcia. Reconheceu que 



no Egipto os "media·· são 
controlados pelo Estado. O 
povo só lê o que o presi­
dente quer que leia. Ele 
"fom1ula" os seus pensa­
memos e ideias. Meu pro­
pósito era fundamental· 
mente fazer pública a mi­
nha posição para aquelas 
pessoas que têm acesso à 
imprensa e às rádios estran­
geiras. Fazer-lhes conhecer 
os factos, a situação do 
pais. Depois caberá a eles 
decidir o que devem fa­
zer''. 

Embora não explícita, 
esta parecia ser uma refe­
rência aos militares. Shazli, 
porém, esclareceria mais 
adiante que o seu gesto não 
fora articulado previamen­
te com nenhum grupo ou 
força política: "A minha 
declaração foi uma surpre­
sa para todos, escolhi só­
zinho a data e a hora. Te­
nho porém recebido mui­
tos apoios. O meu telefone 
n.io para de tocar, com 
chamadas de todas as par­
tes do Mundo. Não consigo 
dormir. Chamam dos EUA, 
do Canadd, da Inglaterra e, 
naturalmente, de quase to­
dos os pai'ses árabes, com 
congratulações e manifesta­
ções de apoio. " 

U~IA :-.:OVA GL' I-RK \ '! 

Instado sobre a evolução 
das negociações de Sa_QJlt 
com Israel, respondeu enfa­
ticamente: Não vejo evolu­
ção nenhuma. Estas nego­
ciações não levarão a na­
da." 

A resposta trouxe, evi­
dentemente, a questlfo da 
eventualidade de uma <JUin­
ta guerra com Israel. 'Por 
enquanto - frizou Shazlj -
n.io penso que possa haver. 
uma nova guerra. Israel es­
tá sentado sobre todas as 
terras que quer e é dema-

~ • • 
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Sadat com Beplu: ,eneroao com oe lnlml&oe, lnfle:úf'el com o 
po,o e,ípc.-lo. 

swJu puJau!>u para ~er Je­
saFuulo pelo Egipto. A si­
tuação deverá permanecer 
estagnada num futuro pró­
ximo{ ... ) 

A URSS é uma das su­
p erpotências, os EUA a 
outra. Nenhum pa(s do 
Mundo pode negligenciar a 
existência dos EUA ou da 
URSS. A poWica norte­
-americana, como se sabe, é 
apoiar Israel e fazer Israel 
muito mais forte do que 
era. 

Pode-se alcançar um 
acordo, ou pela guerra ou 
pela negociação. Se for pe­
la negociação é necessário, 
pelo menos, um certo equi­
ltbrio de forças. Tem que 
existir o apoio de uma su­
perpo têncio que forneça ar­
mas para tanto. Os EUA já 
deixaram claro que nunca 
dariam ao Egipto armas 
que ponham em questão a 
absoluta superioridade de 
Israel. 

Vejam: já exi'Ste todo um 
escândalo 110 C.ongresso 
por causa de uns poucos 
aviões de transporte e de 
cinquenta F-5B que são os 
similares dos MIG-17. Co­
mo poderiam os F-5B fazer 
face aos F-15 e F-16 forne­
cidos a Israel. t imposs,: 
vel! 

Além disso, Sadat decla­
rou nos EUA que nunca 
usaria os F-5B 11orte-ameri­
ca11os contra Israel. E umo 
perda de dinheiro e de tem­
po! 

A URSS, por sua pane, 
quando fornecia armas ao 
Egipto ou quando o fez a 
outros poises árabes, im­
punha somente uma limita­
ção: naõ dar ao Egipto e a 
outros paises árabes armas 
sofisticadas em quantidade 
ou em qualidade que pu­
dessem capacitá-1.os a des­
truir Israel. Mas está dis­
posta a compe11sar as per­
das da gue"a e pennitir um 
maior equilíbrio. 

As condições da URSS 
são muito favoráveis para 
os árabes, em geral. Só po­
de haver duas soluções: a 
guerra ou a negociação. Pa­
ra negociar rer(amos que 
manter as nossas capacida­
des militares. Só se pode 
negociar quando se é res­
peitado. Se o outro lado sa­
be que somos incapazes de 
fazer a guerra, como po­
dem nos respeitar?" 

Por esta razlfo o ex-em­
baixador acreditava que o 
impasse continuaria sem 
soluç:ro, numa situaçlfo de 
"nem gue"a nem paz "'.O 
dilema só podeàa ser que­
brado por uma eva even­
tual queda do regime, pela 
reconstruçlf o da solidarie­
dade árabe e dos exércitos 
e depois a médio prazo, nu­
ma nova situação face a 
Israel , quer por negocia­
ções, quer numa nova guer­
ra. 



medidas 
antidemocráti·cas 

Sadat liquidou 
as últimas migalhas democráticas 

ainda existentes no Egipto. 
Esta é outra das facetas 

da sua política . 

.. Os denustas egípcios fi. 
caram sem clientela! Por­
quê? Porque aqui todos 
têm medo de abrir a bo­
ca!'' 

Esta anedota contada em 
voz baixa no Cairo, e só às 
pessoas de confiança, apre­
senta de uma forma humo­
rística a situação e o am­
biente que se vive hoje no 
Egipto. 

Os restos da democracia 
que ainda existiam no país 
tornaram-se apenas numa 
recordação depois que, em 
princípios do mês passado. 
o Parlamento ratificou a 
chamada "lei da defesa da 
unidade interna e da paz 
social" que fora anterior-
mente aprovada em .. refe­
rendo", por ordem do pre­
sidente Sada t. 

As autoridades têm ex­
plicado que a nova lei tem 
por missão defender a or­
dem pública dos atentados 
daqueles que "abusam daa 
liberdades da sociedade 
egípcJa". Segundo declarou 
Sadat ela teria como objec­
tivo "combater os extre-

Paulo César Braz 

mistas irresponsáveis da es­
querda e da direita" . Toda­
via, o que se assiste hoje no 
Egípto é à repressão impla­
cável contra as forças de­
mocráticas e a imprensa 
progressista do país. 

O articulado da lei repro­
duz com urna similitude 
surpreendente (ou taJves 
não ... ) o espírito da legisla­
ção americana dos anos 50 
de "caça aos venneU10s". 
inspirada pelo falecido se­
nador McCarthy. Ela proí­
be de ocupar cargos esta­
duais e trabalhar na im­
prensa todos quantos com­
partilhem a "ideologia in­
compatível com a reli­
gião", eufemismo que serva 
para designar as concep­
ções marxistas. Mas não é 
absolutamente necessário 
ser-se marxista no Egipto 
para se cair sob a alçada da 
lei. pois os princípios da 
"paz social e unidade inter­
na" estão formulados de 

modo tão vago que qual­
quer personalidade, partido 
ou órgão de imprensa que 
não agrade a Sadat pode 
ser atingido por ela. 

Com base na lei deu-se já 
uma vaga de prisões. princi­
palmente em Alexandria e 
no Cairo. O único partido 
legal de esquerda do país, o 
Partido Nacional-Progres­
sista Unionista (PNPU) foi 
obrigado, dada a situação 
que lhe foi criada, a sus­
pender a sua actividade. O 
"Al-Ahali". órgão do 
PNPU, cuja popularidade 
tinha aumentado vertical­
mente nos últimos meses, 
foi por três vezes apreendi­
do e acabou por ter de en­
cerrar. Majs de sessenta jor­
na I is tas. de orientação 
progressista. foram acusa­
dos de "terem minado a se­
gurança do Estado". 

Tudo isto se tem passado 
à margem dos tribunais. 
Dos banimentos proftssio-



nais se Lcm encarregado o 
procurador-geral "sociahs­
La", enquanto do "po­
grom" administrativo dos 
par t Idos e organizações 
progressistas se encarrega a 
comissão para os assur~tos 
da "União Socialista Ara­
be". inteiramente nas mãos 
de Sadat 

Diversas foram as razões 
que levarnm Sadat a aplicar 
este golpe sobre a frágil e 
incipiente democracia egíp­
cia. Antes de mais nada, foi 
a necessidade sentida de 
tentar desviar a atcnç:ro da 
opinião pública do fracasso 
total da sua .. histórica ini­
ciativa de paz" que condu­
ziu o Egipto a um beco 
sem saída, e de que a "re­
volta" do embaixador egíp­
cio em Lisboa, genneral 
Shazly. é sintoma de como 
estão a reagir importantes 
sectores do pais. 

Por ou1ro lado. o pais é 
um au1cn11co vulcão ador­
mecido Depois das mam­
f e s taçõcs de Janeiro de 
1977, é difícil prever até 
onde iria mais uma explo­
sJo de cólera popular con-
1ra a política económica de 
·'porias abertas" (infiath) 
ao capital estrangeiro. que 
lrouxe apenas investimen­
tos no:. sectores espcculali· 
vos e uma 1~1xa de inflação 
de 25 por cento. A paupc­
rização dos trabalhadores 
contrasta-se com o luxo cm 
que viivc um punhado de 
milionários Setenta e c111-
co por cento da população 
tem um rcndunento abaixo 
do salário m111imo. ccnquan­
to 10 por cen10 dos egip­
c:10s consomem metade dos 
bens sociais globais. 

Estes dados permitem 
constatar a falência das al­
terações mtroduzidas por 
Sadat na pol11ica antterror­
men te seguida e <iue era 
inspirada no ideário social 

L 

5adat: DU - a.DÓdM dá ama --- fahlftcada ela ,-na de 73, 

da Revolução de 19522. É 
compreensível pois. porque 
é que o povo sai hoje à rua 
e de nada serve ao dirigente 
agipcio apresentar as revol­
tas como inspiradas por 
··,l)!l'llll'~ dr \1c"~·o,o··. 
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]'l.o l.g1ptu as:.1s1e-sc Jll 
esmagamento das liberda­
des. ao espezmhamento da 
Constituição. e a Jusstiça é 
encarnecida. Mas os paladi­
nos dos direitos humanos, 
em Washington. mantêm 
um silêncio cúmplice. 'lin­
gu ém toca a rebate na 
Agfocia do Departamento 
de Fstado para os Direitos 
11 umanos. Ninguém rela­
ciona o processo movido 
contra o conhecido jorna­
lista e antigo dtrector do 
j ornai "AI-Ahrum". Mo­
hammed Heykal. com o 

:icordo para o fornecimen­
to de caças ao Egipto. 

A dupla bitola com que 
os ·'humamstas'' ocidentais 
"medem" os direitos hu­
manos fica assim a desco­
berto. !lá quem avente a 
hipótese de que a ideia da 
lei repressiva teria sido so­
prada a Sadat por Washm­
gton. Esta medida de segu­
rança pode também ser 
apreciada em toda a ssua 
amplitude se tívennos em 
conta o próximo encontro 
em Londres enue Israel e o 
Egipto que pode significar 
a conclusão por Sadat de 
uma paz separada cap1tula­
c1onista 

Seja como for. não se po­
de tapar a· boca a milhões 
de egípcios por murto 1cm­
po A última palavra no 
que diz respeito à democra­
cia será dita pelo próprio 
povo egípcio. 

• 



BAHREIN 

um centro financeiro 
internacional 
O milenário p aís 
«dos dois mares» 
tenta substituir as 
vendas de petr6l.eo 
que começam a 
esgotar-se, p elo 
fluxo dos activos 
bancários e procura 
transformar-se no 
centro f inanceiro 
da regiãô. 

Claudio Colombani 

U \ I telegrama de uma 
agência noticiosa 
anunciou recentemen. 

1c que o es1ado do Bahre111 
nacionalr1ana completa­
mente a Bahrein Petroleum 
Company (Bapco). com o 
qu e os rendimen1<>s do 
cm ,rato pa~~riam de qua­
tro a dnco milhões de dó­
lares diários. 

O Bahrern é um arquipé­
lago com 33 pequenas ilhas 
situado no Golfo Arábico. 
pen o da Península Aráb1· 
ca. en tre a cmla da Arábia 

Saudita e o Qatar. fate 
conJunto de ilhas~ designa­
do pela pal.ivra árabe ··11/ 
ha/irari11'· que s1gn1fica ··o\ 
dois mares .. 

( om uma supcrfic1c de 
598 km2 e uma população 
de 341 mil habitantes. dos 
quais 125 mil estrangeiros. 
o Bahrein é um importante 
centro financeiro e tem 
uma enorme importância 
estratégica A capital do 
país. \lanama. que se en­
contra localiwda na princi­
pal ilha do arqmpélago. 
chamada Bahrem. c~lá uni­
da por uma rodovia de 800 
metros a ou tra ilha. \ luhar-

raq. onde ....: encontra o ae. 
rop,,,,., 11 t 11 1,·1n11.1I. 

( 1 1 I' 1 1 l{I l t , \ l \ 1 '\ 
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1 J B.il11~111 ,u11.!111 IIJ i lh· 

tôna entre os a11os 3 mil 1. 

2 mil antes de Cmlo. quan­
do os ban.:os mercantes lc­
v a\ a 111 ~rolas. ~cst idos 
meta1i; mm:. e pedra~ prc­
CJ.Osas para o vale do~ lndus 
1. a \ lesopotãnua l-ra en­
tào conhecido como D1J· 
mum e go,ava tanto de res­
peito comercial quanto de 
prcst íg10 rcl1g1oso. Jl(>IS 
·acreditava-se que era a 
··teria da 11nor1ahdade". 



onde crescia a planta da vi­
da eterna . 

Se cxclu1rmos o período 
do século XI ao XVI. du­
ralllc o qual o arquipélago 
logrou preservar a sua inde­
pendénc1a. a história do 
lkhrein IS a de uma longa 
ocupação estrangeira. Mui­
tas, com aquelas dos portu­
gueses e dos romanos. fo­
ram éfcmcras e não tiveram 
consequências imponantes. 
Outras~ tomaram a forma 
de verdadeiras anexações 
como a presença dos per­
sas. dos wahabitas da Ará­
bia Saudita: ou de uma tu­
tela extremamente rígida. 
como a dos ingleses, que 
deixaram marcas profundas 
na sociedade bahcreini ac­
tual. 

Os persas ocuparam o 
8ahrein do século IV ao 
VIII e fundaram ali uma de 
suas colónias. levando a sua 
civ1h1.ação e os seus costu­
mes. mas foram cxplusos 
quando o Islão chegou à 
ilha. na ~poca do Profeta. 
Ouas comu111dades religio­
sas começaram então a coa­
bitar. por vezes conllit uo­
samcn1c: os cluira~. que 
c.:ons111uíam a massa dos 
agricultores e que viviam 
isolados cm torno de s1 
mesmos. e os s1111iras, mi­
nori t ârios. comerciantes. 
navegadores ou pescadores. 
aberttis ao mundo exterior . 

Os portugueses subjuga­
ra111 e controlaram a ilha. 
ainda que com uma certa 
dificuld.idc. de 1552 a 
1602. /\ domrnação estran­
geira e o poder autoritário 
do chefe s111uta do arquipé­
lago, incitaram os d1iitas a 
pedir ajuda <los persas para 
expulsar os portugueses. Os 
persas, por seu turno. fo. 
ram c-.:pulsos cm 1783. 

No cn1a11to, durante sé­
culos. os persas ssust.::nta­
ra111 que o Bahrcin formava 
parte do Irão No dta 12 de 

Novembro de 1957. o .Xá 
iraniano anunciou a inten­
ção de anexar o arquipéla­
go. que formaria a décima 
quarta província do seu 
Império. A questão ficou 
na ordem do dia até Maio 
de 1970. alguns meses an­
tes da retirada dos ingleses 
do Golfo, quando o Irão 
renunciou às suas pretcn­
çõcs. 

Em 1861. a Inglaterra 
impôs a sua protecção ao 
xe1que reinante que só ter­
minaria. formalmente. no 
dia 14 de Agosto de 1971. 
quando o xeiquc lssa. go­
vernante do 8ahrein. atra­
vés de uma proclamação ra­
diofónica. pôs nm aos tra­
tados existentes com a ln­
gl:1 terra e proclamou o 
13ahrein como estado árabe 
independente. Mudou o 
seu titulo de xeiquc para 
emir. e o 13ahrcin passou a 
' l 'I 11 111 <' l ll l l.lli> . 
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() pd t uko I lll Jc:..:"hl·r-
10 cm 1932. /\ concessio­
nária 13ahrcin Pctroleum 
C'ompany. qt1e está para ser 
nacionalrzada é uma subsi­
diária da ('alte>. (Stander 
Oil de Califórnia e Texas 
Company. a "TEXAC'O"). 
A com:cssão original para a 
exploração foi assinada cm 
1943. Acordos suplementa­
res extenderam essa con­
cessão a território r águas 
territoriais do 13ahrcin até 
ao dia 31 de Dezembro de 
2024. 

A nacionalização da 
companhia chega cxacrn­
rncn te no momento em 
que os peritos afirmam que 
o cmirato enfrenta o pro­
blem,t do desaparecimento 
dos seus recursos energéti­
cos /\ produção do Ba­
hrcin nunca chegou a ultra­
passai ns 76 369 burrrs diâ-

rios. seu ponto máximo cm 
1972. 

Como se calcula que os 
campos petrolíferos terão 
uma vida máxima de mais 
de 20 anos. actualmen1e. a 
sua produção normal bai­
xou para 58 mil barris diá-
rios. • 

No entanto. o fac10 das 
reservas petrol ífcras se es-
1arcm a esgotar. não signifi­
ca que o BBahrcin deixará 
de ser considerado um pais 
petrolífero, já que conti­
nuará ligado à indústria 
petroquí11ica c.:om a partici­
pação de SQ por cento na 
exploração das jazida:. <lc 
petróleo saudirns <le Abu 
Saafa. a refinaria da Ba­
hrcrn Petrolcum Company 
e na produção de gás natu­
ral, que serve como com­
bustível para as suas indús­
trias, principalmente a de 
alumínio. 

A companhia Bahrcin 
Aluminium (Alba) consti­
tui uma fonte de rendimen­
tos para o governo do ar­
quipélago. Em funciona­
mento h:i mais de sete anos 
a Alba ( 77 .90 por cento 
das acções pertencem ao 
governo) viu as suas vendas 
aumentarem nos últimos 
dois anos: 22 mil toneladas 
em 1977 em comparação 
com 6800 no ano antenor 
vendidas aos países ,irabcs. 
O Japão ainda é o maior 
comprador de alum,·nio. 
embora o total vendido ao 
extremo oriente tenha so­
frido uma ligeira diminui-



C ção entre "l<:, e .,~; de 93 
'i mtl toneladas a 86 mil. 
.C ,\ Europa adquiriu mc­
ca nos de um terço das :.uas 
m compras de 76 que soma-

ram 6 mil toneladas, e .is 
vendas para o contmerlle 
americano e o Sudoeste 
Asr:ílico represemaram me­
nos de um décimo da pro­
dução. que em em I Q77 for 
de 1 ~ 1 356 toneladas. 
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anos um dos grandes cen­
tros financeiros mundiais 
por ser con:.1derado o "'mi­
lagre" do Bahrein. 

O país oferece segurança 
para as empresas que as de­
c1 da m estabelecer-:.c. A:. 
··desventuras·· de Beirute 
não podem reproduzir-se 
em \1anama. onde o regime 
poltlico parece gozar de 
uma estabilidade a toda a 
prova. Por outro lado. o 
Bahrern está em excelentes 
relações com os seus pode­
rosos vizinhos tArábia Sau­
dita. Kuwait e Irão) e pode 
desenvolver-se sem mudar 
as relações de forças exis­
tentes no golfo. Outra van­
tagem que tem o Bahrein 
para atrair as empresas es­
trangeiras é a isenção quase 
total de impostos. 

\iestas condições, cm 
Ians de 1975. o governo do 
Bahrein, sob o impulso da 
Agência Monetária do Ba­
hrein e do seu director. 
Allan Moore. de nacionalr­
dade inglesa tomou a dec1-
sàc, de autorizar a abertura 
de bancos "ojf ihnre ·· no 
em1rato. Os citados bancos 
são assim chamados porque 
não necessitam ter reserva 
legal nem uma percenta­
gem de fundos líquidos. 

Actualmente mais de 40 
bancos internacionais e ára­
bes benef ,eram da perm ,s. 
são "o}] slwre" ( um deles é 

o Banco do Brasil) . Esse~ 
bancos totah1aram. em 
1977. 14 700 mi1~1õcs de 
dólares aCll\'OS acumuJados 
cm comparação com ape­
nas b 700 milhões no prin· 
c1p10 do mesmo ano 

Somente uma contribui· 
ção anual de 25 mil dólares 
é recebida pela a Agenc1a 
Monetána do Bahre111 que 
desde Outubro de 1977 
1cm um dircctor nativo 
Assim, sem praticamente 
rnvestsr, o governo aprovei­
ta a implantação dos ban­
cos "off sJ,ore" e bcnificsa 
recebendo cerca de 30 mi­
lhões de dólares por ano 

~lguns bancos "off sJw. 
re" estão operando no mer­
cado de valores local. onde 
se venderam obrigações a 
dez anos. emitidos pela 
companlua petrolífera me­
xicana Pl;.\IEX que paga 
8,75 por cento (a emissão 
foi feita conjuntamente 
com o Banco Arabe e In­
ternacional de Investimen­
tos do Bahrein ). 

\;o entanto. depois de 
um período de euforia, du­
rante o qual o aíluxo de ca­
pital fez pensar que o de­
senvolvimento não planifi­
cado era possível. o Ba­
hrcm está a descobnr que a 
expansão estrangeira desen­
cadeará rap1damen te pro­
blemas de mfra-estru1ura 
Os primeiros sintomas já se 
fazem sentir, particular­
mente no sector hoteleiro e 
1mobillár10 Por isso a 
Agenda Monetária do Ba­
hre111 começou já a negar 
permissões de operações 
para novos bancos "o// 
slwre" 
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Centro do poder inglê~ 
para toda a reg1ao, o Ba­
hrein após a mdcpendênci:i 

deu permissão aos FUA pa­
ra que ocupassem as msta­
lações navuis que os ingle­
ses tinham desde a <;egunda 
Guerra Mundial 

l·m f111s de 1973. o go­
verno do Bahrein reclamou 
a ~·\ acuaçào das bases nor­
te-americanas. No entanto, 
foi somente em meados do 
ano passado que os LUA 
abandonaram as mesmas. 

No dia 30 de Junho de 
1977, finalmente, o gover­
no do Bahrem resc.:inciu o 
convénio que concedia aos 
EUA o direito de manter 
uma base n.ival no porto de 
Jufair, restringindo assim o 
acesso norte-amcncano à 
base estratégica da Sétima 
Esquadra, estacionada no 
Oceano fnd1co. O comum­
cado de anulação do convé­
nio emilldo pelo M1111sténo 
dos Negócios 1:.strangciros 
e transmllido através dos 
meios notsc,osos do vizi­
nho Qatar diz que os bar­
cos norte-amencanos pode­
rão utilizar as instalações 
do Bahre111 ''da mesma ma­
neira que u11hzam outros 
portos e baías no mundo". 

Numa situação politica­
mente incómoda. por ser o 
único país árabe que t111ha 
uma base americana. o 
Bahrein viu-se obrigado, 
durante a guerra árabe+ 
sraclita de 1973. a uotificar 
o go\'crno dos f:L \ da sua 
intenção de lcchar as snsta­
laçõcs de Jula1r onde esta­
vam conceutrados 475 mi­
litares nonc-amcrn.:anos. 

A pesar do euccrramen to 
da base de J ufair o 8J­
hrc1n cont111ua a ser cobiça­
do pelos países que buscam 
a hegemonia numa das 
mais rmponantcs /Onas do 
mundo actual. cm íunção 
das suas riquclas petrolífe­
ras e da sua localilação es­
tratégica. 



a intervencão • 
e a c·rise internacional 

NO discurso pronunciado há cerca de 
um ano atrás na Universidade de 
Notre Dame nos Estados Unidos, o 

presidente James Carter fez advertências 
ao seu país contra o "medo irracional" do 
comumsmo. que havia caracterizado as ad­
ministrações passadas 

Coincidindo com outros pronunciamen­
tos da mesma índole, essa opinião não pa­
recia ser um facto isolado ou urna simples 
frase de efeito. Seria a expressão de um 
novo tratamento nas relações internacio­
nais. donunadas nos úlumos períodos go­
vername11ta1s dos Estados Unidos por uma 
ostensiva ou dissimulada influência macar­
tista. A "détente", CUJOS primeiros passos 
haviam sido dados no período de Joh­
nson. com o convénio sobre as lirmtações 
das experiências atómicas. e na adminis­
tração N1xon. com o primeiro acordo 
SAL T. este sobre a limitação das armas 
estratégicas. estaria ganhando com Carter 
uma nova dimensão. 

Mesmo que na prática us relações com a 
União Sov1é1tca não tenham sido substan­
cialmente modificadas. certas 111icialivas. 
como a suspensão provisória da fabricação 
da bomba de neutrões, poderiam acalentar 
a esperança de que alguma coisa estava a 
ser mudada na Casa Branca. 

Neiva Moreira 

Em relação a Cuba, registaram-se alguns 
factos considerados posJtivos. principal­
mente pelas correntes liberais norte-ameri­
canas. A abertura de delegações para con­
tactos diplomáticos em Washington e Ha­
vana. as visitas de funcionários, parlamen­
tares e homens de negócios à Ilha. e uma 
linguagem menos agressiva em relação à 
Revolução Cubana, foram interpretados 
como indícios de uma nova tendência. Era 
lógico que esses factos tivessem uma re­
percussão favorável no campo socialista e 
nos países do Terceiro Mundo. 

As correntes democráticas têm motivos 
de sobra para encarar com certo cepticis­
mo e até com desconfiança a campanha 
pelos Direitos Humanos da nova admuus­
tração dos Estados Unidos. e os esforços 
que lhe sao atribu idos para conseguirem 
aberturas liberais em países submetidos a 
d 1taduras direi listas. Um novo relaciona­
mento com Cuba, e a distensão com a 
União Soviética e outros pa1ses socialistas 
seriam, pura essas correntes, uma prova 
dos propósitos r~novadores de Washin­
gton 



Os "Cadernos do Terceiro Mundo" le­
vantaram em diversas oportunidades, tan­
to através dos editoriais do nosso compa­
nheiro Pablo Piacentini, como em fre­
quentes análises e comentários, objecções 
e dúvidas sobre os fundamentos éticos e 
políticos da campanha pelos Direitos Hu­
manos, e as anunciadas pressões democra­
tizantes nos países do Terceiro Mundo, 
particularmente na América Latina. Enca­
ramos sempre essa campanha como um ti­
ro curvo, que poderia criar alguns proble­
mas secundários a oertos ditadores, mas 
cujo aJvo principal era o campo socialista 
e os governos progressistas. 

Não resta dúvida que essa política ge­
rou um fecundo debate sobre o tema, esti­
mulou a mobilização dos sectores liberais 
da América Latina em apoio aos Direitos 
Humanos e favoreceu, dentro dos Estados 
Unidos, a luta de grupos progressistas que, 
com maiores imunidades, ampliaram a sua 
acção contra o terrorismo de Estado do­
minante em muitos países do Mundo. 
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l:.ra, por outro lado, mevttável que essa 
nova perspectiva despertasse resistências e 
aprofundasse contradições nos Estados 
Unidos: desde a Ku Klux Kan até à direita 
dos partidos Democrático e Republicano, 
que em seus diferentes graus e intensida­
des diversas, reactivaram o velho arsenal 
de anticomunismo irracional. 

A banca internacional reflecha mais os­
tensivamente essa contradição com o go­
verno norte-americano. Não foram poucos 
os analistas económicos que consideraram 
que a queda do dólar no mercado interna­
cional foi, em certo grau, um instrumento 
de pressão utilizado para obrigar o gover­
no a renunciar a qualquer mudança pol(ti­
ca progressista. 

Não foi por acaso que, quase que simul­
taneamente, com o novo clima de con­
frontação estimulado pela Casa Branca, a 
banca norte-americana assumiu posições 
mais "compreensíveis" para com a admi­
nistração Carter. 

Em Washington, alguns grupos conside­
ram que não há mudanças na política de 
Carter, mas somente algumas concessões 
tácticas, para convencer uma opinião pú­
blica recalcitrante, de que o Presidente 
não é fraco nem vacilante. É evidente que 
essa interpretação benévola não somente 
se choca com os novos factos, mas tam­
bém despreza um facto fundamental: em 
nenhum momento as aparentes mudanças 
do governo de Carter se afastaram dos ob­
jectivos básicos da política norte-america­
na, totalmente inter-relacionados com os 
interesses do mundo capitalista. Nem rom­
peram, tão pouco, com as ditaduras. Pi­
nochet continuou impunemente a receber 
bombas para oprimir o seu povo e Mobutu 
continuou a ser sustentado, da mesma ma­
neira que Ferdinando Marcos e outros di­
tadores do Sudeste Asiático. 

Por qual razão então os interesses _ror­
te-americanos se concentraram em Afri­
ca? ~ simples. O furacão revolucionário 
teve na década de sessenta o seu epicentro 
na América Latina e no Sudeste Asiático, 
particulannente na Indochina. Nos ~nos 
setenta está no Médio Oriente e em Afri­
ca. Mais precisamente. no sul do continen­
te africano. 

A política da Casa Branca para essaFe­
giões adoptou uma evidente mudan~a de 
táctica e estilos, não sem alguns xitos ini-
ciais. O caso de Sadat é um es, mesmo 
que sem peso suficiente p mudar os da-
dos do conflito árabe-isr Uta. 



Na África. verificou-s..: muito l.'Cdo que 
os Estados Unidos não se decidiram a en­
frentar realmente o desafio racista da Áfri­
ca do Sul e da Rodésia. A presença de um 
emb!1ixador negro. como Andrew Young, 
na Africa, e o seu "coquetismo" com o 
processo de hbertação do Conltnente, 
além de hábil, puderam confundir certos 
grupos internacionais, mas não os d1ngen­
tes progressistas africanos. Estes sabiam 
que eram ilusórias as promessas de abertu­
ra para os casos da Rodésia e África do 
Sul, se não fossem precedidas de mudan­
ças muito profundas nas administrações 
racistas. Durante o período da visita de 
Young estávamos em África. e sentimos 
que era irremovível a decisão dos d1ngen­
tes progressistas de não mudarem, por me­
ras promessas ou gestos de afabilidade po-
1 íllca. o compromisso da libertação dos 
países ainda dominados pelo colonialtsmo 
ou pelo neocolonialismo. 

Assinale-se que, ainda que mais aberto e 
mais liberal, o embaixador Young nunca 
saiu dos limites da política do Departa­
mento de Estado. Actua com as devidas 
cautelas para não provocar as iras do Po­
der. Apesar disso, foi duramente atacado e 
criaram-se entre ele e alguns sectores do 
aparelho governamental de Washington, 
algumas tensões que hoje ou amanhã lhe 
tirarão o cargo, a ele e a não poucos dos 
seus aux1hare~. 
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Os sectores mais retrógradas do com­
plexo poHtico-industrial-militar dos Esta­
dos Unidos têm o "seu" homem na Casa 
Branca. Zbignew Bzerzinsk1, assessor para 
a segurança nacional da Pres1dênc1a. Pola­
co de nascimento. criado num clima de 
ódio anti-soviético, marcado pela guerra 

fria. ligado por laços familiares (é genro de 
um ex-presidente da Checoslováquia). à 
aristocracia da Europa Ocidental, levou 
para o seu posto toda essa carga de frus­
trações e rancori:s qu.: ~ rcíl.:~tiram na 
sua actividadc 11nclcctual e poli11ca. 

Em Washington sabe-se que o senhor 
Bzerzinski é o mais intimo assessor de 
Carter. com quem toma pontualmente o 
pequeno. almoço às oito e um quarto da 
manhã. E por suas mãos que o Presidente 
recebe no começo do dia as informações 
sobre os acontecimentos 111ternacionais. 
analisados com as interpretações daquilo 
que pensa que é a Segurança Nacional nor­
te-americana. 

A ligação deste assessor com Carter não 
é recente. Bzerzinski foi um dos criadores 
da Comissão Trilateral que uniu, pese as 
suas contradições ocasionais. os Estados 
Untdos, o Mercado Comum e o Japão, co­
missão da qual é o actual mandatário e na 
qual os seus principais assessores tomaram 
parte. 

A mudança de posições da Casa Branca 
teve como aparente ponto de partida o 
problema do Zaire. Mas quando se analisa 
todo o contexto da actual crise internacio­
nal, compreende-se que o Shaba foi um 
detonador pré-fabricado. 

A desculpa da intervenção sovieto-cuba­
na é de um descrédito total. Não há um só 
testemunho que não seja da mesma fonte, 
isto é, Mobutu. que confirme a presença 
d1recta ou ind1recta de Cuba ou da União 
Sqviética nessa operação. Fidel Castro des­
mentiu com ênfase todas as versões e Ca­
rlos Rafael Rodríguez proclamou nas Na· 
ções Unidas que as noticias da presença de 
cubanos no Shaba "são absolutamente fal­
sas, baseadas em mentiras repetidas impu­
dicamente ". 

O presidente C'arter disse que linha pro­
vas dessa intervenção. mas instado pelo 



Congresso a apresentá-las, foi evasivo e im­
preciso. Foi tal a debilidade desses ele­
mentos de juízo, que mesmo senadores e 
deputados conhecidos por seu reacciona­
rismo histórico (ou anti-histórico) puse­
ram em dúvida a validade dos mesmos. 

Jornais diários como "The New York 
Titnes" foram cáusticos em desqualificar a 
seriedade das denúncias, publicando que 
as acusações a Cuba "são indignas da di­
plomacia norte-americana". O periódico 
novaiorquino refrescou a memória da Casa 
Branca assinalando que a lula dos catan­
gueses tem mais de quinze anos e não co­
meçou agora. 

Esse mesmo detalhe foi apontado por 
muitos jornais do Mundo. Um deles foi o 
"Sunday News" de Dar-es-Salaam que for­
mulou a seguinte pergunta: "Como pode 
gente realmente inteligente acreditar que 
o povo do Zaire está contando com a sua 
sorte, e que os constantes levantamentos 
da província de Shaba, a~m como os 
combates incessantes que se travam no 
país, são obra de agitadores comunistas 
que vêm da URSS ou de Cuba? " 

E mais uma vez são comprovadas as dis­
crepâncias entre Young e Bzerzinski En­
quanto este é um dos criadores da ficção 
dos cubanos no Zaire, Andrew Young .dei­
xa patente que essas versões, - das quais a 
Casa Branca foi a principal difusora, -
nlío eram apoiadas por factos. Em entre­
vista ao "US News", revista norte-america­
na de direita, que o apresenta como uma 
"voz discordante", e como "o assessor 
mais controverso de Carter", Young decla­
ra: "As informações do Presidente foram 
muito limitadas pelas restrições às activi­
dades de espionagem dentro de Angola, e 
pelo facto de que é difícil conseguir uma 
informação adequada." e dá, então, um 
testemunho mujto importante: "Os cuba­
nos não entraram massivamente em Ango-

la. até que os sul-africanos a invadiram." 
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A evidência de que não eram conectas 
as versões da presença cubano-soviética no 
Shaba não modificou em nada a posição 
da Casa Branca, e isso demonstra que o 
fundo do problema é outro: rapidamente, 
todo um esquema de retorno à Guerra' 
Fria (ou Guerra Morna, segundo a defini­
ção de Brejnev) foi accionado. 

O próprio presidente Carter sugeriu à 
NATO que ampliasse à África o seu cam­
po de acção. Prometeu mais tropas para a 

· Europa, e coordenou com os seus sócios 
europeus um astronómico aumento dos 
gastos militares da Organização. Tenta-se 
outra vez revitalizar o projecto de uma 
aliança no Atlântico Sul, ligado à estraté­
gia do Pentágono. O Primeiro Ministro de 
Angola, Lopo do Nascimento, denunciou 
esse projecto em seu recente discurso ante 
a Assembleia das Nações Unidas. "Essa 
aliança, declarou Lopo, tende, entre ou­
tros objectivos, a aumentar a influência 
política da NATO na África Austral, assim 
como assegurar os interesses económicos 
naquela uma". 

Uma vez mais é revitalizaçia a linguagem 
belicista, particularmente em relação à 
União Soviética, Cuba, e aos países africa­
nos da chamada "linha de frente". Uma 
publicação norte-americana revelou que 
entre os planos anticubanos que circulam 
em Wasrungton, inclui-se o fortalecimento 
do bloqueio da Uha, contando inclusive 
com o apoio dos aliados europeus e dos 
países que se dizem neutros. Um objectivo 
imediato seria fechar a delegação de reata­
mento de Cuba em Washington, recente­
mente aberta. 

Ainda que negado oficialmente, sabe-se 
que as importantíssimas negociações 



"SALT" para o controlo das armas estra­
tégicas "esfriaram" ... 

Especular agora sobre se Carter teria ou 
não propósitos pacifistas. ou se estaria ou 
não sendo levado à guerra fria pelos ·'faJ. 
cões" do Pentágono e pelos grupos de 
pressão do complexo industrial-militar, 
acrescentaria muito pouco. No máximo, 

,, revelaria que .é escassa a margem de ma-
! nobra de que a Casa Branca dispõe. E isso 

não seria tranquilizador no que se refere 
às suas futuras possibilidades de negocia­
ção. 

Carter continua com as suas posições 
liberais e as suas pregações em favor da 
Paz. Mas na liça internacional, o que conta 
são as acções práticas, e estas não se conci­
liam com a novâ tendência. O que importa 
é saber o que está sendo feito agora, e não 
somente o que se diz. 

Na verdade, seria ridículo alegar que a 
expedição ao Zaire por parte dos Estados 
Unidos, França e Bélgica e com o apoio da 
Alemanha Federal, foi em defesa da de­
mocracia e do respeito pelos Direitos Hu­
manos. A verdade é outra: o que se procu­
ra é deter a ''maré subversiva". ou seja. 
bloquear aos países colonizados ou neoco­
lonizados o caminho para a libertação, e 
forçá-los a aceitar disciplinadamente o do­
mínio das grandes potências capitalistas e 
das suas multinacionais. 

Na recente reunião dos países membros 
da Organização para a Cooperação e De­
senvolvimento Económico, OCDE, em Pa­
ris, o Ministro das Relações Exteriores da 
Alemanha Federal, Hans Dietrich Gens­
cher, foi muito claro a este respeito: "De­
vemos integrar esses países (as nações em 
vias de desenvolvimento) num sistema 
económico mundial aberto ao comércio e 
investimentos, com igualdade de direitos e 
de oportunidades." A rneta de sempre: 111-

legração. Que igualdade de direitos e de 

oportunidades podem esperar o Botswana, 
o Nepal ou as Honduras. numa "aliança" 
com os Estados Unidos, Alemanha Fede­
ral ou a França? Certamente, a mesma 
que o cordeiro pode l'\pcrar do lobo. 
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S1multaneamcmc 1:0111 as medidas beli­
cistas na Europa. África e no Atlântico. 
está a ser exumada a aliança do Sudeste 
Asiático. que compreende "democracias" 
como a Indonésia, a Malásia, Singapura, as 
Filipinas e a Tailândia. E estrutura-se a 
chamada Força l11terafricana de Interven­
ção. 

Esta não é uma ideia original, mas é a 
primeira vez que se concretiza com essa 
dimensão. Durante muitos anos o Pentá­
gono tentou aplicá-la na Améri'Ca Latina. 
A resistência de governos e da opinião 
pública progressista e as contradições in­
ternas, principalmente entre os regimes do 
Brasil e da Argentina, fizeram fracassar to­
das as tentativas nesse sentido. 

Em África, o empenho em se conseguir 
pessoas interpostas para servirem de carne 
de canhão para o imperíafümo não é no­
vo. Nem tão pouco original. O primeiro 
esforço foi alistar africanos nos exércitos 
coloniai:.. Essa medida revelou-se Lmpoten­
tc para conter a insurreição popular. e por 
isso teve aplicação limitada. Depois. foi a 
mobilização massiva de mercenários e 
exemplarmente derrotados em Angola. 
Agora ê a Força lnterafricana de Interven ­
ção que faz seu début no Zaire. "Essa For­
ça não tem outro fim que o de defender 
os interesses coloniais e de destruir a u1ú­
dade dos Estados africanos•·, disse na 
ONU o Ministro das Relações Exteriores 
de Moçambique, Joaquim Chissano. 

Tanto como as tentativas anteriores. cs-



m ta também fracassará. Os neocoloníalistas 
.E sabem disso, e os combatentes da Frente 
~ de Libertação Nacional do Congo (FLNC) 
•<( reafirmam ~ue a intervenyão estrangeira 

não mudara os seus propósitos de abater o 
regime de Mobutu para democratizar o 
país. 

AS \'(l/1 .s D \ RESIST~"r 1 \ 

~ksmo sem recorrl!r iis ltçõl!s da I hstó­
ria, de que as forças da opressão _perdem 
sempre as batalhas finais, há muitos ele­
mentos que indicam as fraquezas que en­
cerra a aventura neocolonialista no Zaire. 

O primeiro deles é que não há unidade 
interna entre os Estados Unidos, a França 
e a Bélgica, principalmente no plano ope­
racional. O Congresso dos Estados Unidos 
vacila em dar ao pr~sidente Carter poderes 
para intervir na Africa. O fantasm~ do 
Vietnam tira o sono dos congressistas, 
mesmo dos mais belicosos. 

Os ingleses - velhas raposas das selvas 
africanas - estão a advertir Washington e 
Paris de que sejam cautelosos na sua aven­
tura. 

Os alemães ocidentais preferem dar di­
nheiro a mandar homens. As contradições 
internas da social-democracia alemã pode­
riam comprometer a unidade do partido , 
se seu governo se juntasse aos franceses na 
expedição africana. 

Na Bélgica, crescem as desconfianças 
sobre os motivos mais profundos do com­
portamento do governo francês, enquanto 
que na Holanda e na Escandinácia aumen­
tam as vozes de desaprovação a essa espé­
cie de safari neocolonialista. 

A resistência feita pelos partidos de es­
querda franceses, ainda muito em termos 
de declarações e pouca acção prática, au­
menta dia a dia. Mais significativa é a cres­
cente oposição dos "gaullistas" à interven­
ção francesa no Tchade, no Sahara, e, so­
bretudo, no Zaire. Um destacado membro 
dessa corrente disse que a posiÇ_ão do pre­
sidente Giscard d'Estaing em Africa, é a 
de "soldado de infantaria dos Estados 
Unidos", e exigiu que as forças francesas 
sejam imediatamente retiradas do conti­
nente africano. 

Mesmo no seio da NATO. a situação 
não é tranquila. Enquanto que o general 
Haig, comandante das forças do Pacto 
Atlântico, dirigia pessoalmente o envio de 
aviões norte-americanos para o Zaire, a 

partir do Marrocos, o secretáno político 
da NATO, Joseph Lunz, afirmava enfati, 
camente que a Aliança do Tratado do 
Atlântico Norte não se envolveria nessa 
operação nem pretendia ampliar à Ãfrica 
o seu raio de acção. 

O próprio rei Hassan do Marrocos, que 
foi um dos mais sólidos apoios de Mobu­
tu, havia ponderado ao governo francês 
que considerava inconveniente e perigosa 
a iniciativa da Força Interafricana de In­
tervenção, porque poderia da_r lug~r a qu~ 
países progressistas e revoluc1onános afn. 
canos ( com a eficácia da coerência ideoló­
gica e da militância revolucionária) consti­
tuíssem uma força oposta. Isto vindo de 
um dos mais fiéis seguidores do neocolo­
nialismo francês, é uma opinião que deve 
ser tomada em conta. 

Uma estranha contradição - diríamos 
mais que estranha, trágica mesmo - é o 
apoio que a aventura neocolonialista no 
Zaire e o governo de Mobutu encontraram 
neste episódio da parte da China. A solida­
riedade, selada com a presença do chance­
ler Huang Hua em Kinshasa, e agora, com 
o envio de assessores militares a um dos 
regimes mais "cipaios" e corruptos da 
África é absurda. É uma posição que de 
nenhu~ modo pode ser compartilhada pe­
las forças progressistas do.Mundo, nem se­
quer por muitos revolucionários que nos 
nossos países tinham simpatia pelo mode­
lo chinês. 

Numa recente análise sobre a situação 
no Zaire o diário "Daily News" de Dar-

• .. t -es-Salaam, que considera sumamen e 
ominoso" o apoio norte-americano a Mo­
butu faz a seguinte referência à China: 
"Qu~ os imperialistas tramem tanta insen­
satez isso é algo que devemos esperar. 
Mas que uma poderosa nação comunist~ 
una-se aos imperialistas no agjtar do pen· 
go que repre~ntavam as tropas soviéti~ 
e cubanas na Africa, é algo bastante tragi­
co." 

Apesar disso, a resistência à aventura 
neocolonialista na África tende a crescer. 
As forças progressistas e revolucionárias 
de todo o Mundo entendem - ou come­
çam a entender - que mais do que os ca­
tangueses, o que está em jogo é o destino 
da luta contra o imperialismo e o direito 
de cada povo de eleger os seus próprios 
can1inJ10s no caminho para a libertação. 
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uma advertência 
de Nyerere: 
<<a África ,, 

., 
vencera>> 

O respeitado presidente tanzaniano 
define claramente a sua posição 

em relação 
aos últimos acontecimentos 

em África 

O início da intervenção 
franco-belga no Zaire. o 
presidente da Tanzânia, Ju. 
lius Nyerere, definiu a sua 
posição num discurso dm­
gido ao corpo diplomático 
creditado em Dar-es-Sa­
laam. Transcrevemos os pa­
rágrafos fundamentais des­
se importante documento. 

Os acontecimentos das 
últimas semanas, mostram, 
uma vez mais, que embora 
a nossa independência legal 
seja oficialmente reconhe­
cida, o nosso direito de de­
senvolver os nossos países e 
o continente segundo os 
nossos próprios interesses 
não nos é concedido na 
prática( ... ). 

Ainda há tropas cubanas 
em Angola e a União Sovié­
tica continua a dar ajuda 
militar a Angola. O gover­
no angolano vê-se forçado 
a solicitar essa assistência, 
porque a ameaça à sua in­
tegridade continua. No mês 
passado, tropas sul-africa­
nas voltaram a invadir o sul 

de Angola, causando graves 
baixas entre os refugiados 
namíbios. A UNJT A conti­
nua a receber apoio exter­
no. Continuam os ataques 
na fronteira entre Angola e 
o Zaire por parte da 
FNLA. financiada e aprovi­
sionada em armamentos 
por forças externas, que 
operam com apoio tácito 
ou activo do governo zai. 
rense. Passa-se tudo isso. e 
os serviços secretos da Áfri­
ca do Sul, França e alguns 
países ocidentais sabem-no. 
Isso não se poderia passar 
sem a sua conivência e par­
ticipação. Seria incrível 
que os governos desses paí­
ses não soubessem o que 
estão fazendo os seus servi­
ços de espionagem( ... ). 

O Ocidente ainda consi­
dera a África como parte 
da sua esfera de iníluên­
cias, e actua de acordo com 
isso. Os acontecimentos ac­
tuais mostram que o maior 
perigo imediato para a li­
berdade da África provêm 
do bloco ocidental( ... ). 

Não deve haver equívo­
cos. Qualquer que seja a 
agenda oficial, as reuniões 
de Paris e Bruxelas (dos 
cinco "grandes", ver edito­
rial) não estão a discutir a 
liberdade da África. Estão 
a discutir a continuidade 
da dominação e da utiliza­
ção da África pelos poderes 
ocidentais. Tomadas em 
conjunto, a sua intenção é 
ser uma segunda Conferên­
cia de Berlim (em 1885, 
em Berlim, as potências eu­
ropeias acordaram a divisão 
colonialista do continente 
sob a inspiração de Bismar­
ck). 

A verdadeira agenda, 
dentro e fora das sessões 
formais destas reuniões. gi­
ra em tomo de dois pon­
tos. Uma preocupaçã~ é o 
neocolonialismo em Africa 
com fins económicos o 
verdadeiro controlo de 
África e dos Estados africa­
nos. Aqui lideram os fran­
ceses. A outra é a utiliza­
ção da África no conflito 
Leste-Oeste. Esta é liderada 



tA África lutará contra o ueocolonlallsmo como lutou contra o colon1alilmo. E nl nncer.• 

pelos norte·americanos. Os 
dois propósitos serão coor­
denados de modo que se 
apoiem mutuamente, e es­
tudar-se-á a repartição dos 
benefícios, - e dos custos. 

esperados. Neste ponto. 
- na divisão do saque. - é 
onde mais provavelmente 
podem ocorrer disputas. 

Mas os custos também 
podem ser mais altos do 
que os participantes espe­
ram. A Tanzânia não é o 
~nico país nacionalista da 
Africa. Há nacionalistas em 
todas as partes. Mais tarde 
ou ma~ cedo. epquanto for 
necessário, a Africa lutará 
conua o neocolonialismo, 
como lutou contra o colo­
nialismo. E vai vencer(. .. ). 

Esta deliberação na Eu­
ropa sobre uma Força lnte­
rafricana de ln ~ervenção é 
um insulto à Africa. Não 
fa7 muita diferença que os 
iniciadores europeus deste 
plano encontrem africanos 
que lutem por eles. Houve 
africanos que lutaram ao 
lado dos invasores colo­
niais. houve africanos que 

ajudaram a escravizar ou­
tros africanos, e houve afri­
canos que lutaram contra 
os movimentos de liberta­
ção. Mas pedimos àqueles 
governos africanos que po­
dem ter.aceitado particip:tr 
em tal plano que conssidc­
rem-no bem, antes de irem 
mais além. Temos a Organi­
zação de Unidade Africana, 
com todas as suas falhas e 
defeitos, que é a única or­
ganização panafricana que 
existe e que se esforça pela 
liberdade do continente. 
Não a dividamos, e com 
ela. a África. - entre aque­
les que se aliam militar­
mente com o Ocidente, e 
aqueles que. em conse­
quência, ver-se-ão forçados 
a procurar ajuda em outras 
partes comra um neocolo­
nialismo apoiado dos afri­
canos. 

Não negamos o princípio 
de que todo o Estado afri­
cano tem o direito de soli­
citar ajuda militar ou eco­
nómica do país que deseje. 
Mas devemos rechaçar o 
princípio de que potências 

externas tenham o direito 
de manter no poder os go­
vernos africanos universal­
mente reconhecidos como 
corruptos, incompetentes 
ou a~assios. quando os 
seus povos tentam (azer 
umaa mudança. A Africa 
não pode ter os seus gover­
nos actuais congelados 
eternamente em sua posi­
ção pelo neocolonialismo, 
porque há uma Guerra Fria 
ou conflitos ideológicos en­
tre as grandes potências. 

O povo de cada pais afri­
cano tem tanto direito de 
mudar o seu governo cor­
rupto na última metade do 
século XX como, no passa­
do, os povos inglês, francês 
ou russo, tiveram de derru­
bar os seus próprios regi­
mes podres. O povo chinês 
desen volveu uma longa lu­
ta. histórica e exemplar. 
contra os lacaios do impe· 
nalismo na China suposta­
mente independente. De­
ve-se negar esse mesmo di­
reito aos africanos? 

• 



NAMÍBIA 

a independência 
não-é negociável 

Moses Garoeb, 
dirigente da SW APO, 

declara-nos que o cessar fogo 
na Namíbia 

s6 poderá ser ef ectivo 
quando o último soldado sul-africano 

abandonar o país 

entrevista de Beatriz Bissio 

/ . _ _. 



CO A .:ausa da independência da Namtbia 
:,S vem ocupando um lugar de destaque ·e- no xadrez internacional nos últimos 

tempos. Recentemente vohou ao primeiro 
CO plano da informação mundial quando nos 
2 1.has 4. 5 e 6 de Maio, tropas sul-africanas 

invadiram o território angolano e massa-
aaram retug1ados c1v1s nam1bios. Poucos 
dias depois os países da Linha de Frente, 
reunidos em Luanda. exigir3}11 a imediata 
transferência do poder da A frica do Sul 
para o p9vo da Namibia. liderado pela 
SWAPO (South West African Peoples Or­
ganization). 

As ações Unidas realizaram reuniões 
sobre o caso da Nam1bia nestas duas últi­
mas décadas, particularmente entre 1976 
e 1977 (no Maputo). reconhecendo a 
SWAPO como a única e legítima represen­
tante do povo da Namíbia. 

Moses Garoeb é o representante da 
SWAPO em Lusaka, Zâmbia . Concedeu 
uma entrvista exclusiva aos Cadernos do 
Terceiro Mundo na qual analisou a situa-

ção actual e as condiçcs para um "cessar· 
-fogo". 

A SW APO não aceitou até agora as pro­
postas do regime sul-africano para uma in­
dependência, que Pretõria quer controlar. 
Que condições terá que cumprir Pretória 
paro que a SWAPO considere válida a in-
dependência? · 

Entre as condições não-negociáveis 
estão: a retirada total das forças sul-africa­
nas do território namíbio. a libertação de 
todos os prisioneiros, o regresso dos exila­

-dos. e que a SWAPO possa vigiar directa-
mente o processo eleitoral (se é que os 
acordos finalmente mantenham as cláusu­
las eleitorais). 

Quantos prisioneiros políticos e exila­
dos namíbios existem actualmente? 

- Temos entre SOO e mil prisioneiros 
é difícil precisar - e uns 20 mil exilados. 

Acreditam na possibilidade de uma reti­
rada completa das tropas sul-africanas do 
território nam1ôio? 

AI tropa nldstu na Namíbta: lllDA pbtola apontada para u colt.u de toda a África 
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Sam Nqfoa,a, dl.rlpnte blixlmo da SW APO 

1::.les alegam que se se retirassem a 
SWAPO ocuparia ludo. Não parece fácil 
chegar a negociar este ponto. • 

Então não é possível, a curto prazo. um 
acordo sobre o cessar-fogo? 

- Só aceitaremos o cessar-fogo quando 
tivermos a certeza da retirada das tropas. 
Não temos objecções, por outro lado. a 
que a Ãfrica do Sul esteja presente na 
tr:msferência do poder (quando se entrega 
o Tesouro. etc ... ). Por seu lado, o regime 
de Pretória parece disposto a aceitar a pre­
sença da ONU e àté chegaria à libertação 
dos prisioneiros. 

Então continua de pé o problema da 
retirada das tropas e também o de Walvis 
Bay? 

Walvis Bay é o único porto de águas 
profundas da Nam 1bia. Dependemos dele 
para todas as nossas exportações e impor­
tações. Além disso. encontram-se ali todas 
as- indústrias de aproveitamento de peixe e 
também uma base militar. 

A SWAPO só aceita Walvis Bay comú 
parte integrante da Nam1bia. Neste ponto 
temos o apoio dos países africanos ,e de 
muitas nações ocidentais. 

Que pode dizer-nos a respeito da cam­
panha ideológíca movida contra a SWA­
PO? 

- A África do Sul quer evitar que se 
repita na Nam1bia a experiência de Angola 
com o MPLA. Não aceitam que a Nam1bia 
passe para as mãos de um movimento re­
volucionário. Assim explica-se a campa­
nha. 

Que opinião mereci!m da SWAPO as 
conversações de Turnhalle? 

- Todos os que participaram perten ­
cem ao grupo dos chefes tribais. 

- Só com o tempo é que poderemos 
saber até onde conseguirá a ONU impôr-se 
ao regime racista. No entanto. é naturaJ­
men te muito importante para nós sermos 
reconhecidos pela ONU. Somos membros 
observadores na Assembleia Geral. Só não 
temos direito a voto. 

Em que ponto está a luta da SW APO? 
- Nesta altura já ninguém pode deter o 

fluxo dos combatentes que saem e entram 
no país, se adestram. aperfeiçoam. voltam 
a entrar e assjm sucessjvamente. Como já é 
impossível também deter o abastecimento 
de armas por parte dos países socialistas, 
particularmente da União Soviética, da 
Checoslováquia, aliados da nossa causa. 

Existem áreas liberadas na Namíbia'? 
- Existe o que poderíamos chamar de 

áreas liberadas no norte. noroeste e nor­
deste do país. Mas não têm as caractrerís­
ticas que tinham em Angola e Moçambi­
que. Seriam mais áreas liberadas pelo irres­
trito e total apoio do povo à SWAPO. Ne­
las obtivémos um nível de organização po­
pular e de tomada de consciência que nos 
permite dizer que todos. de uma ou outra 
forma. já estão enquadrados na luta. Isto 
não significa. porém. que já estejamos em 
condições para a vitória. 

Qual é a principal base da SW APO? 
- Os camponeses e os trabalhadores as­

salariados. Nas zonas "operacionais'" co­
mo lhes chamamos. temos educação polí­
tica para esses camponeses e trabaUiado­
res. Se ainda não estabelecemos uma ad­
ministração própria é porque não o acha­
mos necessário, dada a pouca densidade 
populacional. Claro que todos, os que vi­
vem no campo sabem a que estrutura ade­
rir se for necessário. Mais do que isso. nós 
combatentes da SWAPO já podemos mo­
ver-nos por todas as partes do pais. Neste 
sentido já se pode dizer que existem áreas 
libertadas. 

• 



ILHAS CANÁRIAS 

Cubillo: <<somos 
uma colónia>> 

Numa entrevista 
concedida aos Cadernos 

do Terceiro Mundo•, 
Antonw Cubillo, líder 
do MP AJAC, declara: 

«defendemos uma 
neutralidade positiva, 

o nlio alinhamento, 
a integraçlio na 

Unidade Africana 
e o desenvolvimento• 

HÁ apenas umas semanas, um pequeno 
grupo de jornalistas falava na Argélia 
com Antonio Cubillo, líder do Movi­

mento Para a Autodeterminação e lnde­
pen dê ncia do Arquipélago Canário 
(MP AIAC). Estávamos então longe de 
imaginar que, logo uns dias depois, aquele 
líder separatista seria vítima de um atenta­
do que o pôs à beira da morte/ 

Antonio Cubillo encontrava-se em Ar­
gel, onde desde há já alguns anos fixou 
residência. Quando o conheci acabava de 
chegar de Tripoli, onde havia tido lugar 
uma reunião da Organização de Unidade 
Africana, na qual os países membros ti­
nham ratificado o seu apoio ao movimen­
to de independência das Canárias. Cubillo 
dedicava-se então ao trabalho de planear a 
estratégia diplomática que adoptaria o 
MPAIAC na ONU; e, traçava também a 
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entrevista de Leticia Singer 

forma como se intensificará a luta armada 
no arquipélago, de forma a conseguir o 
seu objectivo: a independência da Espa­
nha. 

Mas, quem é Antonio CubiUo? 
Nasceu em 1930 em Tenerife e é forma­

do em Direito. Em 1960 esteve estreita­
mente ligado ao Partido Comunista Caná­
rio, tendo posteriormente se acercado de 
diferentes grupos reivindicativos dos direi­
tos canários, um dos quais, o Movimento 
Autonomista, deu lugar, mais tarde, à fun­
dação do MPAIAC, de quem se viria a tor­
nar secretário-geral. 

A luta independentista travada por Cu­
billo, baseia-se no facto das Canárias te­
rem sido colonizadas por Espanha, despo-



jando a população indígena da sua cultu­
ra, da sua religião e do seu idioma. Anto­
nio Cubillo afirma ainda, que a população 
canária descende da tribo guanche. 

De facto, existem estudos que mostram 
a semelhança física entre os guanches e as 
tribos berberes norte-americanas. A análi­
se linguística demonstrou igualmente, sem 
contestação, a vinculação existente entre 
o berbere e aquilo que ainda resta do cha­
mado idioma guanche. Quando, no século 
XV, os colonialistas espanhóis desembar­
caram nas Canárias, os guanches eram um 
forte povo guerreiro. Mas, mortos uns, es­
cravizados outros, e absorvidos os restan­
tes pelos recém<hegados, fazem com que 
não exista hoje um só guanchc puro. 

Antonio Cubillo afirma, no entanto, 
que pelo facto dos guanchcs se terem ex­
tinguido, isso não impede que o povo das 
Canárias continue a lutar por uma causa 
justa. Assinala como uma constante histó­
rica ser "o colonialismo espanhol um dos 
mais cegos e renitentes do mundo, fecha­
do nas suas próprias contradições e inca­
paz de compreender os processos históri­
cos e as experiências de outros povos que 
enfrentam problemas coloniais. A Espa­
nha - afirma perentório - sempre comer­
cializou territórios e habitantes. Essa é 
uma das regras de ouro do colonialismo 
espanhol e é a História que nos ' têm de­
monstrado que sempre que a Espanha não 
conseguiu continuar a explorar as suas co­
ló1tias, quer pela distância que a sepan•va, 
quer pela oposiç.10 nascente dos povos 
submetidos, ela sempre vendeu as suas co­
lónias por um punhado de dólares. Disso 
sempre se aproveitaram os Estados Unidos 
que se expandiram graças à compra ou ao 
roubo de outros territórios na América". 

AS ( \:--: .\RI \ S L OS I ST \DOS L1"ll­
DOS 

Teme que algo semelhante possa ocor­
rer com a~ Canárias? 

- Conhecendo os Estados Unidos da 
América qual era o comportamento nor­
mal da Espanha cm relação às suas coló­
nias, preferindo vendê-las a conceder-lhes 
a independência, preparou todo um plano 
sobre o Sahara e as Canárias. O Pentágo­
no, consciente do valor estratégico do Sa­
hara em relação às Canárias, decidiu mon­
tar um estratagema preciso em relação a 
estas últimas colónias espanholas. Desde , 

1968, que os técnicos militares norte-ame­
ricanos tinham perfeitamente em conta a 
verdadeira importância do resto do impé­
rio africano de Espanha. O arquipélago ca­
nário, por exemplo, domina a parte final 
da rota do petróleo, toda uma zona do 
Atlântico próxima do estreito de Gibraltar 
e, sobretudo, as rotas mar ítimas e aéreas 
em direcção a África, ao Atlântico Sul e à 
América. 

Com portos marítimos de importância 
mundial - cerca de 18 mil navios dão en­
trada por ano - as Canárias convertem-se 
num ponto chave para a Europa em caso 
de encerramento do Canal do Suez, como 
já ficou demonstrado em duas ocasiões; 
outro factor de importância estratégica, é 
o facto do cabo submarino que liga a Afri­
ca do Sul a Lisboa passar pelas Canárias, 
ramificando-se aí em direcção ao conti­
nente americano através da cidade do Re­
cife no Brasil. Este cabo é utilizado pela 
NATO para as suas comunicações entre o 
Estado Maior da organização, Lisboa, e as 
suas bases de satélites e teleçomunicações 
situados nas Canárias e na Africa do Sul. 

As Canárias constituem um dos vértices 
do triângulo militar,juntamente com a ba­
se atómica de Rota, no sul da Espanha, e a 
de Kcnitra, em Marrocos, que constitui a 
fortaleza estratégica que vigia a entrada do 
Mediterrâneo, controlando ao mesmo 
tempo a rota do petróleo e a área circunvi­
zinha do Atlântico. Há que referir que os 
Estados Unidos possuem uma importante 
base para o controlo de navios e submari­
nos na Ilha Tenerife, assim como outra 
importantíssima base de telecontrolo e te­
ledirecção de satélites na Gran Canária, ai 
instalada desde 1960. Bases estas que se 
encontram em contacto com as de Keni­
tra, Rota e dos Açores. 

O Pentágono e a Casa Branca há muito 
tempo que previram a integração da Es­
panha na NA TO, por isso estudaram o 
aproveitamento das suas colónias africanas 
de acordo com a táctica ianque de implan­
tar as principais forças aéreas dos Estados 
Unidos em "porta-aviões fixos", ou seja 
em ilhas situadas próximo dos continen­
tes. Esta política, preconizada pelo então 
Secretário da Defesa dos Estados Unidos, 
Robert MacNamara, foi aplicada por· 
exemplo, na llha de Guam, situada perto 
da Indochina, onde foram colocados os 
grandes bombardeiros B-51; enquanto que 
no Norte de África, desde a década de 60 



u, que tinham visto a utilidade das Canárias 
.!! para os 8-5 2 ou os aviões que se lhes su<.-e­
.ã; deriam: os 8-L. 

e---------------
c,:3 A ESPANHA NA NATO 

"' a, Mas, a Espanha não pertence à NATO ... 
.J:. - Não, mas para defender estes futuros 
- porta-aViões e bases estratégicas dentro 

<los planos do Pcntágno que - desde que a 
Espanha entrasse na NATO - seriam de 
uma importância vital para os Estados 
unidos e para o Pacto do Atlântico. pen­
sou-se, desde 1972. em defendê-los com 
uma rede periférica de radares e de instala­
ções antimisseis. Daí que tivessem estuda­
do o problema que representava o Sahara 
e a sua futura e provável descolonização. 
A primeira coisa que fizeram íoi conside­
rar que o aeroporto da capital do Sahara 
Ocidental, El Ayoun, se encontrava a ape­
nas quatro minutos para um avião de com­
bate Phantom ou um F-111, o que significa 
que uma hipotética esquadrilha de aviões 
inimigos estaria sobre as Canárias em qua­
tro minutos, antes que as defesas aéreas 
lo~s podessem ripostar. 

E por estas razões que o Pentágno pro­
cura contrariar a independência do Saha­
ra, já que isso acarreteria possíveis perigos 
para as actuais e futuras bases norte-ameri­
canas e da NATO nas ilhas Canárias. Bases 
que, como vimos, jogam um importante 
P.apel no controlo da rota do petróleo e da 
Afáca do Norte, assim como da parte oci­
dental do mundo árabe. Quais seriam as 
consequências para as Ilhas Canárias se a 
Espanha entrasse na NATO? 

- Segundo todas as análises, a entrada 
da Espanha na Organização do Tratado do 
Atlântico Norte é eminente. Como conse­
q uência dar-se-á a implantação de forças 
da NA TO na colónia das Canárias, a ape­
nas cem quilómetros do Continente Afri­
cano e a mais de mil das costas mais próxi­
mas da Europa. Prevêmos pois maiores dj­
ficuldades para o movimento patriótico 
guancbe que o MPAIAC dirige, assim co­
mo para as forças armadas guanches. No 
entanto, o nosso povo af ricano soube 
aprender a lição e hoje, mais do que nun­
ca, estamos seguros das nossas convicções 
patrióticas e decididos a lutar contra oco­
lonialismo espanhol para alcançar os nos­
sos justos e legítimos direitos nacionais e 
liberdades populares, para depois cons­
truir o socialísmo nas Canárias. 

Nl-L IR \l lDADl· Posn IV,\ 

Quais s:io os objectivos imediatos do 
MPAIAC? 

- Fundamentalmente duas coisas: ob­
ter uma posição de força sólida através da 
luta armada revolucionária que iniciámos 
no dia 1 de Novembro de 1976, e conven­
cer as potências da NATO de que a inde­
pendência das Canárias não irá significar 
que outro bloco se vai instalar no arquipé­
lago. Somos demasiado amantes da nossa 
própria liberdade para permitir que no fu­
turo haja alguém que se instale nas Caná­
rias com as suas bases militares e paramili­
tares. 

O MPAIAC, assim como todos os habi­
tantes das Canárias, defende uma neutrali­
dade positiva. o não alinhamento com 
nenhum campo ou bloco militar, a inte­
gração dos países africanos livres na OUA 
e a luta pelo desenvolvimento da nossa 
pátria africana ainda colonizada. 

O movimento de libertação de que sou 
secretário-geral tem, em relação a três 
pontos uma posição muito clara: que o 
governo espru1hol reconheça o MPAIAC 
como o único representante do povo caná­
rio, como o fez a OUA desde 1968; que o 
governo espanhol reconheça o povo caná­
rio como pertencente ao continente afri­
cano; terceiro, que o governo espanhol, 
sob os auspícios da OUA, leve a cabo com 
o MPAlAC conversações, num país africa­
no, com vista a estabelecer um calendário 
de descolonização e fixar uma data para a 
independência. 

A história do colonialismo clássico es­
panhol é bastante triste, e os governos e a 
história de Espanha não se poderão jamais 
vangloriar do que fizeram nas colónias. Es­
peramos que, por ser a última, a Espanha 
compreenda rapidamente as justas e legíti­
mas aspirações do povo guanche das Caná­
rias e aceite um final decoroso para a últi­
ma parcela colonial do seu velho império. 

Não quereríamos que no futuro se es­
crevesse um livro sobre a desastrosa colo­
nização do arquipélago canário, gostaría­
mos sim, que um dia fosse arreada com 
honra a bandeira espanhola nas Canárias 
enquanto a delegação diplomática militar 
espanhola saudasse· o momento em q ue 
ílutue a bandeira da independência das 
Canárias. A História o dirá ... 

• 



BURUNDI 

<<o povo 
decidirá>> 

De/ ender os recursos naturais 
reforçar o partido e melhorar 

as condições de vida da maioria do povo 
são as prioridades do governo do Burundi 

segundo afirma o seu primeiro-ministro 
Eduardo Nzambimana 

em entrevista aos Cadernos do Terceiro Mundo 

~~NZA 
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No dia l.o de Novembro de 1970. um 
"g golpe militar derrocou o governo dcspóll­
~ co de Michel \lícombe-ro. instaurando um 
:; regime progrt.?ssista inspirado no soc1alis-

mo "upmaa" da v1zmha Tiinzama. Edua1-
m do 1\zambimana. Primeiro \linistro e \11-

nistro da Planificação. concedeu-nos esta 
entrevista na qual fa.i um balanço do já 
atingido e e,plica as persptctivas de dc­
senvoh'imemo neste pequeno pais africa­
no. 

O golpe contra Puicombero foi o inicio 
de um processo de transformação no 8u­
rw1di. Que objectivos tem o novo regime'? 

Depois da independência. o nosso 
pais carecia de uma direcção política. O 
rei governava com métodos coloniais. A 
monarquia era incapaz de transformar a 
independência política em acções concre­
tas, em defesa dos nossos recursos naturais 
e do progresso social da população rural. 
Durante este período registaram-se inci­
dentes sangrentos entre distintas comuni­
dades étnicas. e o poder feudal não conse­
guiu restaurar a paz. Os recursos naturais 
contmuavam controlados pelas nações ri­
ca's. Por estas causas, as forças progressis­
tas derrubaram a monarquia e assim nas­
ceu a primeira República. 

Esta, porém, frustrou e traiu aqueles 
que haviam arriscado as suas vidas para 
estabelecê-la. Os males da monarquia con­
tinuaram. A ideologia do nosso partido 
nacional, o UPRONA, não foi respeitada. 
As assembleias converteram-se em reu­
niões folclóricas. A juventude e os mem­
bros do partido não tinham nada mais a 
fazer, salvo elogiar o Presidente. No cam­
po económico. em geral. continuou a fun­
cionar a ordem colonial. A Primeira Re­
pública não defendeu a unidade da nação 
e o resultado foi a tragédia de 1972 (uma 
guerra civil de origem étnico-social que 
deixou um saldo de 200 mil mortos). 

A segunda República criada pelo movi­
mento do !.o de Novembro de 1976 (que 
derrubou Micombero) tem três objectivos: 
reforçar o partido. melhorar a vida das 
massas rurais e estabelecer as estruturas 

cconóm1c~1s que nos perm1t.1111 controlar 
os nossos recursos naturais. 

Pode-se qualificar de socialista a orien­
tação do goYerno? 

A nossa filosofia polttica baS1!1a-se na 
luta contra a exploração <lo homem pelo 
homem. numa séria determinação <lc ser­
mos auto-sul1cientes. na criação de uma 
nova mentalid:.idc baseada na justiça, no 
trabalho e na produção, na reabilitação da 
cultura nacional, na luta contra o imperia­
lismo e no apoio aos movimentos de liber­
tação. 

No que diz respeito ao caminho políti­
co do Burundi, o presidente Jean-Baptiste 
Bagaza disse que será o povo quem opor­
tunamente decidirá o sistema de governo 
que quer. Isto será decidido cm assem­
bleias populares do partido. Por agora, 
cremos que não é necessário perder tempo 
escolhendo nomes. 

E os planos de desenvolvimento? 
O desenvolvimento do pat's depende 

do desenvolvimento da agricultura. A nos­
sa população cresce rapidamente, e amda 
que o país não seja muito grande, necessi­
tamos cada vez de mais alimentos. 

Defendemos o desenvolvimento agríco­
la através da organização cooperativa. É 
nossa intenção agrupar em aldeias a popu­
lação dispersa, de modo a ganhar novas 
terras aráveis e poder adaptar métodos 
modernos. 

Ao mesmo tempo, estamos a esperar os 
resultados da prospecção petrolífera e já 
descobrimos importantes reservas de n(­
quel, recursos que controlaremos severa­
mente para evitar que se1am manejados 
pelo estrangeiro em beneficio dos seus in­
teresses. 

Existe algum programa de regresso a 
um governo civil? 

Se bem que as forças armadas tives­
sem colaborado na instalação da Segunda 
República, não podemos dizer que o Bu­
rundi esteja sob um governo militar. Ape­
nas quatro dos 19 ministros são militares, 
e nem um só militar ocupa postos da ad­
ministração pública. 

Conforme já decidiu o Conselho Revo­
lucionário Supremo, o actual presidente 
terá um mandato de cinco anos que termi­
nará em 1981. Depois serão os distintos 
órgãos do partido que determinarão atra­
vés de que mecanismo serão eleitos os li-
deres do país. · 

• 



MOCAMBIQUE • 

três anos de 
independência 

No terceiro aniversário 
da independência de Moçambique, 

um breve balanço 
dos avanços obtidos na luta 

por uma sociedade nova. 

Q UALQUER paaís cir­
cunscrito economica­
mente à periferia do 

imperialismo tem uma de 
duas opções a fazer: man-

ter-se nessa periferia, espe­
rando inutilmente umapar­
ticipaçlro m ínima no raio 
de distr ibuição do capital 
multinacional, ou envere-

á:11 pelo longo e penoscr 
pwcesso de construir uma 
ruptura com o imperialis­
mo. A República Popular 
de Moçambique escolheu a 



Q) segunda \'13: no plano ex­
:, terno. pela muluplicaça-o 

.~ dos laços de cooperaç!Jo 

.C eco n6mico-finance1ro--co­
E merc1ais com predominàn-
m eia para o estreitamento de 
e.,. relações com os pa ises so-
0 cialistas. e por um apoio 
~ material consequente aos 

mo,•imentos de libertação 
da i\fnca Austral. parucu­
larmeme no que diz respei­
to à luta do povo zimbab­
wano; no plano interno. 
pela agudizaç:ro consciente 
da cnse capitalista. que em 
\1oçambique teve a sua gé­
nese nos últimos anos do 
colonialismo devido ao 
avanço progressivo da luta 
am1ada de libertação nacio­
nal dirigida pela FRELI­
MO. 

As especificidades cultu­
rais da problemática africa­
na assentes sobre processos 
de formação social ainda 
por teorizar tornam impra­
ticável o uso exclusivo de 
outras revoluções de África 
para fins comparativos com 
o processo revolucionário 
moçambicano cm tennos 
de .corpo de cntérios de 
avaliação. Por outro lado, 
os três anos de independên­
cia de Moçambique não 
permitem ainda, sobre eles, 
uma leitura futurista. No 
entanto, estes três últimos 
anos encerram na aetivida­
de dirigente da FRELIMO 
um certo número de cons­
tantes que possibilitam 
um a percepção minima­
mente correcta sobre o que 
se passa em Moçambique. 

Um dos desesperos mais 
verbalizados actualmente 
em Moçambique pelos apo­
logistas da "moderação" 
política, sejam eles peque­
no-burgueses de inspiraçifo 
colonial ou velhos porta­
-vozes das hierarquias tradi­
cionais feudais. é o de este 
país se ter transformado 

ginal ização da pequena 
burguesia. Este segundo as­
pecto da questão tem co­
mo corolário prJtico quer 
o controlo dessa classe 
que aqui, em termos de 
mentalidade. não pode ser 
circunscrita à geografia es­
treita do aparelho de Esta­
do - quer a possibilidade 
de "suicídio" de indiví­
duos dessa classe. Estraté­
gia política esta que tem 
um passado. 

O l'Ol>l R POPl l.\R 

num campo mtermmàvel 
de projectos. E é-o cfecti­
vamen te. São os grupos di­
namizadores lançados logo 
após s tomada de posse do 
governo de transição em 
Setembro de 1974. são os 
conselhos de produção nas 
fábricas. os conselhos de 
controlo da produtividade 
no aparelho de Estado. os 
conselhos de base no l los­
pilal ('entrai de Maputo, as 
Assembleias do Povo. as 
Milícias Populares. os gru­
pos de v1gilãncia, e a Orga­
nização da Mulher Moçam­
bicana. a Organização da 
Juventude Moçambicana. a Nas zonas libertadas, <lu-
Organização Nacional de rantc a luta armada, a 
Jornalistas. e, recentemen- FRELIMO foi ·'peixe na 
te, a formação de células água" por uma úníca razão: 
do Partido. São. ainda. as o povo dessas zonas partici-
aldeias comunais onde vi- pou directamente nos três 
vem já mais de um milhão níveis que const1luem o 
de moçambicanos. as ma- pulmão de qualquer socie-
chambas estatais. as coope- dade: os níveis de execu-
rativas de produção e as ção, planificação e decisão. 
cooperativas de consumo. A isto chama-se Poder Po-
Mas. afinal de contas. de pular, coisa que não existe 
que se trata tudo isto? - quando os dois últimos es-

tão mo no polizados por 
Plagiando o estilo didác- uma classe exploradora. 

tico do Presidente Samora Foi nessa experiência de 
Machel diria que se trata de Poder Popular _ também 
construir uma sociedade chamada em Moçambique 
nova. construindo-a. Ou se- linha política da FRELl,-
ja, trata-se da auto-educa- MO _ que a direcção do 
ção do povo pela prática Partido se baseou na altura 
quotidiana da gestão políti- da independência para agu-
ca e administrativa dos me- dizar a crise interna dases-
canismos que compõem a truturas económicas e ideo-
organização de uma Socie- lógicas do colonial-capita-
dade. tismo e, simultaneamente, 

O lançamento de tão começar a preencher o vá-
grande número de organis- cuo deixado pela fuga dos 
mos de base impõe uma co- gestores económicos e 
lectivização das opiniões e ideológicos desse capitalis-
pe rs p ec tivas individuais, mo de variante colonial. 
servindo assim de garante Cada colono no seu local 
da unidade nacional inter- de traballlo monopolizava 
pretada em Moçambique uma coisa fundamental: a 
bi-facetadamente: de um gestão. Gestão que quer em 
lado, a desregionalização termos de administração 
cultural pelo carácter na- dos processos de execução 
cional das novas institui- do trabalho. quer em ter-
ções e sua dinâmica inter- mos de planificação. era 
na, e, por outro. a não-mar- para a grande maioria dos 



moçambicanos e moçambi­
canas um fenómeno mate­
rial (e, portanto, cultural) 
estranho. Chegada a inde­
pendência , já mais de 150 
mil desses pequenos e gran­
des gestores tinham fugido 
de Moçambique (muitos 
deles, depois de terem cau­
sado elevados danos mate­
riais em fábricas, planta­
çÕes e locais de residência). 
x Quem iria ocupar o lu­
gar deles? Quem iria reor­
ganizar a produção? Al­
guns milhares de técnicos­
-cooperantes estrangeiros? 

Postas estas perguntas, 
perguntas fáceis de meter 
pànico aos menos seguros, 
a FRELIMO tomou a deci­
são que lhe i~punha dez 
anos de guerra popular vi­
toriosa: abrir os meandros 
da gestão da sociedade às 
massas exploradas do povo 
moçambicano. Os grupos 

dinamizadores foram a pri­
me ira estrutura popular 
com esse alcance já que 
treinaram muitos milhares 
de moçambicanos e mo­
çambicanas nos primeiros 
passos da organização polí­
tica da sociedade - e, por 
tabela, administrativa, devi­
do à justaposição das duas 
coisas naquela que foi uma 
fase de contenção da baixa 
de produção - desde o 
combate à sabotagem eco­
nómica ã resolução de 
problemas de carácter so­
cial. E com o andar do 
tempo, isto é, com o andar 
d ::i trilogia prárica-teoria­
·prâtic:a, surgiram as outras 
estruturas de base já no 
quadro de uma separação 
entre tarefas políticas e ta­
refas administrativas. 

Esta ampla abertura à ba­
se, com tudo o que isso im­
plica em termos de instabi-

tidade da velha ordem, tem 
sido ao longo destes últi­
mos três anos a garantia de 
uma generalização prática 
das acções concretas de 
uma governação sodali~rn. 

~· l i 1 \ 1 1 / \ 1~ 
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A ~-l de Julho de 1975 
eram nacionalizadas a saú­
de, a advocacia, as empre­
sas funerárias e a educação; 
a terra era entregue ao po­
vo. Oito meses depois. a 3 
de Fevereiro de 1976, mais 
um golpe era desferido na 
infra-estrutura do poder 
colonial-burguês: a nacio­
nalização dos prédios de 
rendimento. Um golpe qae 
também atingiu seriamente 
a pequena burguesia mo­
çambicana proprietária de 
milhares de pequenas habi­
tações nos subúrbios das ci-



G> dades. Esta nacionalização g. demonstra ... -a aos candida­
·- tos a burgueses n:1c1onais 
.0 que a FRELIMO continua­
E ria a aphcar uma política 
<a de combater "o jacaré en­g-quanto ainda é pequeno·· 

- segundo uma frase eluci­
~ dat1va frequentemente usa­

da pelo Presidente Samora 
Machel. 

Mas nacionalizar qual­
quer governo o pode fazer 
sem que isso signifique um 
desmantelamento da engre­
nagem capitalista da pré­
-nacionalização. Daí que a 
FRELI.MO tenha procura­
do socializar essas naciona­
lizações. Vejamos. de pas­
sagem. o caso da saúde 

Em Dezembro be 1976 
Samora Machel d1rig1u uma 
reuniã'o com as várias cen­
fenas de trabalhadores do 
Hospital Central de Mapu­
to com o objectivo duplo 
de dar voz governamental a 
todas as críticas populares 
dirigidas ao trabalho e lan­
çar as fundações de uma 
nova estrutura no hospital, 
estrutura essa que simplifi­
casse os mecanismos buro­
cráticos herdados e inseris­
se aquele centro hospitalar 
no seio da vasta comunida­
de que utiliza os seus servi­
ços. Nesse dia foram cria­
dos os conselhos de base 
do Hospital Cenjral de Ma­
puto: todos os trabalhado­
res passavam a responsabili­
zar-se pelos seus sectores e 
a participar, assim, no cor­
po de decisões sobre o hos­
pital l111c1a-se então um 
lento processo de dinami­
zação dessa nova estrutura 
e em Agosto de 1977 estão 
já criadas algumas das con­
dições para uma nova fase 
de socialização da saúde 
(anunciada na altura):m a 
participação da comunida­
de nos diversos centros 
hospitalares do país, a co-

mcçar pelo llosp1tal Cen­
tral de Maputo Hoje. na 
capital moçambicana nao é 
raro ouvir-se alguém dLZer 
que. quando esteve doente 
no llospital Central, parti­
cipou na resolução de 
problemas da enfermaria 
em que esteve internado 
Em Maio deste ano. reali­
zou-se o primeiro plenáno 
dos conselhos de base da­
quele hospital durante o 
qual foram sintetizadas as 
pequenas e grandes lutas 
políticas internas que resul­
taram, nlro no caos, mas 
sim na consc1encialização 
dos trabalhadores do hospi­
t ai e, subsequentemente, 
num melhoramento sub­
stancial do trabalho, me­
lhoramento esse hoje teste­
munhado por muitas das 
pessoas que mais aberta­
mente criticavam o deslei­
xo e desorganização de 
7S/76. (Esta experiência­
-piloto no Hospital Central 
de Maputo vai agora ser 
alargada a todos os centros 
de saúde do país). 

"DESMANTELAR O APA­
RELHO 
DE ESTADO COLONIAL" 

A radicalização de divi­
são social do trabalho - ca­
racterística desumanizante 
do capitalismo - tem a sua 
ex pressão máxima (nos 
sentidos quantitativo e 
qualitativo) na separaçã'o 
entre as massas trabalhado­
ras e a direcção de Estado 
nos diversos níveis de ges­
tão. 

Em Fevereiro de 1976, o 
Com1té Central da FRELI­
MO reúne na sua oitava ses­
são e proclama duas direc­
trizes fundamentais. A pri­
meira, uma "ofensiva polí­
tica e organizacional na 
frente da produçlfo", ga­
nha, a 13 de Outubro desse 

ano, a face anti-economi­
cista que os defensores de 
um tecnocratismo de Esta­
do queriam evitar. a forma­
ção de conselhos de produ­
çrro nas fábricas através dos 
quais os operários passa­
riam a estar administrativa­
mente relacionados com a 
gestll'o dos seus locais de 
t ra ba lho. Nascia, então, 
verdadeiramente, o primei­
ro gesto de um movunento 
sindical moçambicano or­
ganizado em moldes de 
controlo operário e não 
meramente em moldes de 
"afinamento" do trabalho. 

A segunda directriz da­
quela oitava sessão do Co­
mité Central da FRELIMO 
foi "desmantelar o apare­
lho de Estado colomal" -
essa monstruosa máquina 
de estupidificação burocrá­
tica, fabricadora de um pe· 
queno exército de funcio­
nários moçambicanos im­
produtivos, através dos 
quais o.colonialismo portu­
guês procurava, à 0Jtima da 
hora, confeccionar a base 
social da continuidade bur­
guesa em Moçambique. 

Em Fevereiro de 1977 o 

Terceiro Congresso da 
FRELIMO proclamaria pa­
ra 1978 um processo elei­
toral "em que falaram os 
que nunca tinham falado", 
como disse a propósito o 
presidente Samora Machel 
- que fez entrar nos postos 
de direcção do Estado (as 
Assembleias do Povo) mi­
lhares de operários e cam­
poneses. homens e mulhe­
res das classes trabalhado­
ras que combinam a tarefa 
de deputa dos do povo com 
o trabalho quotidiano da 
produção. • 

O processo eleitoral para 
as Associações do Povo, 
com carácter de movimen­
to de massas, foi aquele 
que mais amplamente ma-



tenaliwu a pcrspecliva de 
quebrar a divisão social en­
tre os ·que dirigem e os que 
são dirigidos. e quebrar 
1ambém a hierarquia deva-
1 ores culturais implícita 
nessa divisão (um desses va­
lores. tanto no que diz res­
peito à burguesia colonial 
como à tradição. era o de 
que só homens podiam par­
ticipar em postos de direc­
ção de qualquer estrutura. 
Hoje, quase 30 por cento 
dos assentos dessas Assem­
bleias do Povo são preen­
chidos por mulheres). 

Quando se confrontam 
as realidades do apareU10 
de Estado colonial herdado 
compreende-se a decisão da 
FRELIMO em desmantelá­
-lo. O primeiro "monstro" 
é a burocracia. 

Um caso entre muitos: 
recentemente quatro car­
pinteiros de um dos subúr­
bios de Maputo decidiram 
formar uma cooperativa de 
produção. Metidos os pés 
nas salas de espera do fun­
cionalismo público para 
tratarem da papelada exigi­
da foram enxovalhados 
com exercícios burocráti­
cos, tão empurrados de um 
lado e de outro. que final­
mente desistiram da sua 
cooperativa. 

A FRELIMO tem um 
apego particular a uma pa­
lavra de ordem que diz '·Ji. 
bertar a iniciativa criadora 
das massas". O actual apa­
relho de Estado. já decom­
posto em diversos sectores, 
é ainda o maior emperro a 
essa palavra de ordem O 
resultado é, portanto. o 
imobilismo. sério inimigo 
de um país cujos proble­
mas fundamentais a resol­
ver são a fome e a nudez.. 

Um outro fenómeno ca­
ra e terístico desse estado 
colonial é a corrupção ma­
terial. desde os abusos do 

poder ao desvio de dinhei­
ros e bens públicos, carac­
terística essa que a FRELI· 
MO nlio tem fes1tado em 
combater quer com a per­
sistência do estudo político 
(coisa extremamente difícil 
entre funcionários desper­
sonalizados pelo colonialis­
mo e pela própria máquina 
alienatória da burocracia), 
quer através de medidas ad­
ministrativas de punição. 

Em suma, trata-se de 
simplificar e desaburguesar 
toda a actividade estatal, 
tarefa que nestes três anos 
de independência tem exi­
gido à direcção da FR.ELJ­
MO, uma perseverança ca­
paz de fazer desanimar os 
mais dedicados revolucio­
nários. 

A desmistificação da ac­
t ividade governativa, agora 
falando a um nível de 
apropriação do processo 
histórico por parte das clas­
ses trabalhadoras, teve o 
seu prólogo no Terceiro 
Congresso da FRELIMO 
realizado de 3 a 7 de Feve­
reiro de 1977, congresso 
esse que decidiu a criação 
de um partido marxista-le­
n i nista, proclamando a 
classe operária como classe 
dirigente e o campesinato 
como seu aliado fundamen­
tal. Um passo em irente a 
somar à etapa frentista que 
levou a cabo a Revolução 
Democrática Nacional. Pre­
sentemente estrutura-se es­
se partido cuja coluna ver­
tebral constituída maiorita­
riamente por homens e 
mullleres das classes traba­
lhadoras que. por essa via, 
dão entrada num prolonga­
d o processo de - pela 
própria dinâmica interna 
de um partido marxista-le­
ninista apropriarem a 
teoria revolucionária. Ei-la 
então em Moçambique. a 
primeira expressão organi-

zada da grande escola de le­
var as massas trabalhadoras 
a compreenderem a sua 
própria história, a única al­
ternativa às teses reformis­
tas do "socialismo de cúpu­
la". 

.. A Revolução triunfa na 
medida em que se constrói 
ou não se constrói uma so­
ciedade nova. A Revolução 
triunfa ou fracassa na me­
dida em que emerge ou não 
emerge o homem novo". 
Estas palavras, pronuncia­
das por Sérgio Vieira, 
membro do Comité Central 
da FREUMO. em Dezem­
bro do ano passado num 
seminário sobre educação, 
ilustràm bem até que pon­
to tem ido o horizonte cul­
tural desta Revolução diri­
gida pela FREUMO. 

Nesta terra as páginas do 
marxismo-lenmismo come­
çam a ganhar anatomia po­
pular e, em tempos que 
não virão longe, ver-se-ão 
aumentadas pela teorização 
das experiências revolucio­
nárias do povo moçambica­
no. 

Na República Popular de 
Moçambique. governar. co­
meça já a deixar de ser se­
gredo dos deuses. 

CARLOS CARDOSO 
exclusivo «tempo» 

«Cadernos do 
Terceiro Mundo» 



O ex-governador do 
Rio Grande do Sul 
e líder histórico do 

PTB precisa as suas 
posições relativa­

mente às «reformas» 
que pretende impor 

. . 
o regime em cnse. 
Analisa também a 

Frente de Redemo-
cratização, a reorga­

nização do PTB, a 
questoo sindica! e as 
re/,ações Brasü-Africa 

Brizola: 
«voltar é o que 
mais desejo» 
N O decorrer da sua conferência para a 

imprensa internacional realizada em 
Lisboa, no dia 27 de Junho, pouco 

antes de embarcar para Nova Iorque, Bri­
zola respondeu a algumas perguntas que 
formulámos especialmente para os leitores 
dos "CADERNOS DO TERCEIRO MUN-

Você pretende voltar em breve ao Bra· 
iJ? s . 

- Voltar é o que mais desejo. Aliás, eu 
já tinha decidido voltar quando da minha 
expulsão do Uruguai. Numa inspiraçífo d~ 
momento resolvi tentar os Estados Ulll· 
dos, que foi o país que me concedeu visa. 
na uele momento, e depois Portugal, que 



me ofereceu asilo. 
Estou avaliando o momento mais ade­

quado para voltar. Se verificar que o re­
gresso é construtívo, volto ... 

Mas vai ser preso ... 
- Nao e~tá no meu espírilo voltar pro­

vocando, nem desejo que a mínha volta 
ssirva de pretexto para eventuais retroces 
sos. Mas nlio me importa ser preso. Se isso 
servir para o processo de redemocratiza­
ção, criar uma situaçao de facto favorável 
à abertura plena e irrestrita, volto. 

Qual é a sua opinião sobre as recentes 
"reformas" políticas propostas pelo regi­
me? 

· - Quando os regimes discricionários to­
mam medidas de abertura, o fazem com 
muita publicidade. Na verdade, é um pro­
cedimento do regime, frente às pressões 
da sociedade civil, que essencialmente dá 
cobertua a um processo continuísta. Ge­
ram uma grande suspeição com relação à 
lisura deste regime, que já lá está há 14 
anos. 

O que o regime quer é armar uma nova 
estrutura de poder com base no arbítrio. 
Querem escolher e empossar ma.is um pre­
sidente, escolher os novos governadores e 
aplicar as reformas em 1979 com um esta­
do de direito restrito e um governo ilegíti­
mo. 

Com9 brasileiro, lamento profunda­
mente que os actuais detentores do poder 
não tenham conseguido entender a reali­
dade do país ... 

Mas o ambiente encontra-se plenamente 
maduro para a total democratização. 1: a 
solução mais estável: democracia ampla, 
aberta, sem subterfúgios. 

Estas medidas de reforma que li nos jor­
nais - não conheço o texto completo -
estã'o muito aquém do mínimo necessário. 
Seu único sentido é prolongar a agonia do 
regime discricionário. 

Qual é então o mínimo necessário para 
a democratiução? 

- Nao se pode concebê-la sem uma am­
nistia ampla e irrestrita. Sem eleições li­
vres e directas, precedidas da livre organi­
zaçã'o de partidos, e sem o fim de toda 
essa complicadissima ordem de leis actos 
institucionais e medidas autoritárias. 

A solução mais correcta, natural e ver­
da_deira é a convocação de uma Consti­
tuinte, depois do restabelecimento das li­
berdades e do fim do arbítrio. 

Você se refere ao fim da legislação dis-

cricionária e das limitações às liberdades. 
O que fazer, no entanto, com o aparelho 
repressivo especial montado ao fio de to­
dos esses anos, para executar esta limita­
ção das liberdades? 

- Para que possa existir um ambiente 
saudável, despoluído, verdadeiramente de­
mocrático, ninguém mais pode ser espio­
nado, nenhum jovem ou trabalhador deve 
ser motivo de ficheiros. O aparelho repres­
sivo é um factor de envenenamento. Para 
que o nosso país se possa redemocrathar. 
tem que se solucionar esta ordem de pro­
blemas. 

AJiás, quando eu era governador do Rio 
Grande, providenciei este tipo de coisas, 
daseguinte maneira: logo que fui eleito, 
fui pessoalmente à sede da Polícia Esta­
dual, pegámos naquelas fichas todas e fize­
mos uma linda fogueira na rua. 

E a "Frente pela Redemocratização"? 
- A criação de uma frente de redemo­

cratização. unificando forças e tendências 
de oposição era algo previsível. Acho que 
todos nós que nos encontramos no extlio 
recebemos isso como um avanço, algo po­
sitivo. 1: uma solução alternativa com rela­
ção ao regime que chega ao fim e procura 
prolongar a sua agonia. 

Qual é a sua posição sobre a candidatu­
ra do general Euler Bentes Monteiro? 

- Não conheço pessoalmente o general 
Euler. Tenho porém ouvido e lido as mais 
elogiosas referências ao general Euler, par­
ticularmente pela sua disposição actual de 
dar cobertura ao debate amplo pela res­
tauraçã'o da democracia. 

Como se vê a questão da criação de no­
vos partidos e, particularmente, a reorga­
nizaç.to do Partido Trabalhista Brasileiro? 

- O previsto nas reformas com relação 
aos novos partidos é uma manobra. Criam 
uns corredores já pré-concebidos, e que­
rem impor isso ao povo. Isto quando a 
majoria das figuras de maior representati­
vidade está proscrita. Evidentemente, nes­
ta situação, será muito difícil ao PTB se 
remgani~r. · 

Sou historicamente ligado ao PTB. que 
é parte da memória nacional. Era o maior 
partido existente no país. O PTB ressurgi­
rá no seu devido tempo como expressão 
maioritária do nosso povo. Como expres­
são, sobretudo, dessas enormes multidões 
marginalizadas pelo modelo económico do 
regime. São mais de 80 milhões de brasi -
leiros marginalizados. abandonados ... 



:: As recentes greves do ABC mostram 
: que estes trabalhadores marginalizados co­
a.. ~çam a se mover. Na sua opinião, a polí-
al tica de um novo PTB com relação aos tra­

balhadores, particularmente no tocante ao 
problema sindical, pode ser a mesma do 
passado? 

- O movimento sindical brasileiro foi 
draslicamenle reprimido. e ressurge agora 
no país. Saudamos esses acontecimentos 
como algo de novo e muito significativo. 
Os problemas dos trabalhadores estão au­
sentes no conjunto das reformas, bem co-
mo as suas relVlndicações. 

O PTB sempre esteve ligado à vida <iin­
dlcal, mas a sua prática do passado deve 
ser objecto de uma ampla e profunda revi­
são. Será necessário actualizar o PTB fren­
te ã nova realidade. Caberá não só superar 
as actuais restrições impostas desde 64, 
mas também toda uma concepção e uma 
legislação que não aorre}ponde às aspira­
ções dos trabalhadores. E o caso do patro­
cínio do Ministério do Trabalho sobre os 
sindicatos. e todas as limitações daí decor­
rentes. 

É fundamental que haja plena liberdade 
sindical e plena representatividade, sem 
nenhum tipo de restrição ou interferência 
_ Como vê você as relaçês do Brasil com 

Africa? 
- As relações entre nós brasileiros e os 

povos africanos têem raízes culturais e his­
tóricas muito profundas. que, em vez de 
díluirem_-se com o tempo se foram consoli­
dando. E pois natural que repercuta muito 
no Brasil tudo o que passa em África. E 
natur~I também que essa relação seja mui­
to mru.or com os países afrícanos de 1 íngua 
portuguesa - Angolaa. Cabo Verde Gui 
nê-Bissau. Moçambique. S. Tomé e P~(nci­
pe Acompanh~os com grande interesse 
e emoção a luta desses povos por sua inde­
pendência. ~oje: acompanhamos de perto 
seu extraordmáno esforço para cconsolida 
em tod?s os planos essa independência. 
que abnu caminho à sua libertação econó­
mica e social. 

- Porém, no caso de Angola e ~foçam­
bique há ainda muitas ameaças que se con­
centra°! contra essa independência. Am­
bos pa1ses enfrentam novos perigos. Que 
pensa sobre o desenvolvimento dessa nova 
etapa de sua luta de libertação? 

- Estou seguro de que esses povos, que 
lutaram com afinco e exemplar determina­
ção para con~uistaar sua independência, sa­
berão defende-la com êxito como estão fa. 

zendo no presente. Sua causaa é justa e etf­
contra em todo o Mundo não só simpatia, 
mas um crescente apoio. 

Qual é o balanço que você faz dos con· 
tactos que teve com os partidos socialistas 
e social-democratas europeus e com a In­
ternacional Socialista? 

Tenho procurado desenvolver uma 
compreenslío internacional para os nossos 
problemas e sinto-me muito confortado 
com os resultados. A Internacional Socia­
lista é uma_ espécie de forum que compor­
ta uma faura ampla de tendências com 
partidos socialistas e social-democratas cu­
jas concepções e posições são variadas. Em 
geral. eu não me preocupo muito com cst3 
questlfo do rótulo 

Um partido socialista ou mesmo social­
-democrata no Terceiro Mundo tem fatal­
mente caracterisucas bastante específicas 
com relação aos partidos da Internacional 
na Europa. Temos a incidência de factores 
que lá .não ocorrem e intcre~scs nossos que 
podem nl!o ser os mesmos. 

O PTB naqueles seus últimos anos da 
sua vida legal realmente poderia ter-se si­
tuado_ dentro desta faixa. Daqui para dian­
te tera que fazer uma ampla revisão do seu 
programa e_ ajustar-se à realidade do pais. 

Mas voce como se definiria ideologica­
mente? 

- Sou trabalhista. Vejo as soluções dos 
nossos problemas numa perspect1va socia­
hzante adequada às suas particularidades e 
dentro da visão de que as transformações 
devem ser conseguidas e consolidadas deli· 
tro da liberdade e da democracia, para que 
realmenle possam vir a ser profundas e es­
táveis. • 



PANAMÁ 

além do 
canal. .. 

Xabier Gorostiaga 
1 

S E consideramos o canaJ 
como o problema 
central do Panamá, 

corremos o risco de dele fa. 
zer um mito, uma verd,adei­
~a cortina de fumaça que 
unpedirá uma análise mais 
profunda do país, e do pa­
pel que joga no panorama 
internacional. 

No final de contas, o ca­
nal não é mais que uma so­
lução técnica eleita entre 
outras para utilizar a posi­
ção geográfica do Panamá 
em um período determina­
do, o da expansão do capi­
talismo monopolista nor­
te-americano. 

A saturação física e o en-

ve lhecimento técnico do 
canal coincidem com o co­
meço de uma nova etapa 
do capitalismo mundial: a 
da internacionalização da 
produção com a·s empresas 
multinacionais (em princí­
pios dos anos 60) e da in­
ternacionalização dos capi­
tais com a incorporação do 
capital periférico no circui­
to das companhias finan­
ceiras multinacionais (no 
começo dos anos 70). 



.a, Nesta fase. o controlo do 
E excedente produzido pela 
CU passagem de mercadorias 
C através do istmo é menos 
:. importante que o controlo 

do seu financiamemo e da 
sua comercialização. Ainda 
que o Panamá recupere o 
seu canal e controle o seu 
funcionamento e também a 
sua renda, a estrutura de 
dependência e de domina­
ção do pais persistiria. Mes­
mo que a administração do 
canal passe inteiramente 
para as mãos do Panamá, 
os Estados Unidos exigirão 
imervir ne sua defesa. não 
someme por razões estraté­
gicas. mas também porque 
a presença norte-americana 
no istmo é a principal ga­
rantia das importantes ope­
rações financeiras que são 
desenvolvidas no Panamá. 

Desde a época colonial. o 
Panamá vem desempenhan­
do o papel de via de trânsi­
to ao serviço das metrópo­
les, pnmeiramente à Espa· 
nha, depois aos Estados 
Unidos. 

No Panamá. o excedente 
económico sempre esteve 
historicameme acumulado. 
não em sectores produtivos 
(agricultura . minas. indús· 
tria). mas no sector de ser­
viços internacionais (co­
mércio. etc.). Este sistema 
foi posto em prática atra­
vés dos enclaves económi­
cos. que podem ser defini­
dos como unidades de pro­
dução ou de serviços sob 
controlo estrangeiro. dota­
do de um estawto legaJ di­
ferente do de outras activi­
d ades económicas nacio­
nais. e cujos benefícios são 
transferidos para as metró­
poles. 

A vida do país está. de 
facto, submetida ao funcio­
namento de quatro encla­
ves: a Zona do Canal, a Ba­
nanera (ex-United Fruil), a 

Zona Livre de Colón, e o 
centro financeiro interna­
cional. 

A Zona do Canal é um 
enclave colonial chissico, 
na qual o estrangeiro earnn. 
Le o poder político. econó­
mico e militar; o seu peso 
económico é imponante . já 
que assegura perto de 30 
por cento do Produlo ln­
terno Bruto (PIB), e ofere­
ce vinte mil empregos aos 
panamenses, constituindo a 
maior fonte de trabalho de 
todo o pais. 

A Bananera é um enclave 
agrícola tradicional. princi-· 
pai produtor para a expor­
tação e terceira fonte de 
trabalho, com os doze mil 
empregos que oferece aos 
panamenses. 

Mas, por outro lado, o 
Panamá transformou-se 
num paraíso fiscal e numa 
plataforma de serviços para 
as operações das grandes 
firmas multinacionais. Esta 
situação é devida à sua po­
sição geográfica que faz do 
país uma via da passagem 
do comércio mundial; um 
sistema moneLário onde o 
dólar é a verdadeira moeda; 
a um sistema legal territo­
rial que não cobre as opera­
ções efectuadas para além 
das fronteiras por firmas 
estabelecidas no país; e 
sobrewdo. a segurança que 
lhes garante o controlo mi­
litar do istmo pelos Esta­
dos Unidos. 

As empresas multinacio­
nais utilizam o Panamá CO· 
mo "pivot" num triângulo 
comercial para as transfc­
réncias de divisas para os 
"subsídios cruzados" e pa­
ra as "companhias de pa­
pel" das quais há aproxi­
madamente umas cinquen­
ta mil instaladas no país. 

Uma"paper company" é 
uma firma registada num 
dado país, unicamente por 

razões legais, fiscais e de 
custos. As bandeiras de 
conveniência da frota pana­
mense representam, sem 
dúvida, o aspecto mais visí­
vel do tioo de servicos mul­
tinacionais que pode ofere­
cer um pais organizado 
deste modo. Mas isso não é 
tudo. 

Um exemplo: uma firma 
multinacional vende à sua 
" paper company" do Pana­
má um produto ao preço 
de um dólar a unidade; a 
paper company exporta o 
mesmo produto ao preço 
de dois dólares a unidade, 
acumulando no Panamá o 
lucro de um dólar por uni­
dade. O governo do Pana­
má não impõe nenhum im­
posto sobre as reexporta­
ções, nem sobre os benefj. 
cios realilados no exterior 
das suas fronteiras, nem 
sobre os lucros que fica m 
no pais. A "casa-mãe" 
apropria-se dos benefícios 
acumulados no Panamá, e 
por outro lado. economiza 
impostos sobre a exporta­
ção, sobre os lucros efec­
tuados no seu prprio pa ís, 
e sobre os ganhos de capi· 
tal, se estes estão deposi ta­
dos num banco do mesmo 
país. Tudo isto est:í prote­
gido pelo rigoroso segredo 
que ampara o conjunto das 
operações. 

ZO\. \ 1 l\'RI I l 1 '.'\ T RO 
Fl'\A'\( LIRO 

Além tia Lona do ('anal e 
da Bananera, outro encla· 
ve. este do tipo comercial, 
é o conslituído pela Zona 
Livre do Col611. segunda 
fonte de trabalho para os 
panamenses, já que lhes 
oferece quinze mil empre· 
gos. 

Esta zona livre foi esta· 
belecida no começo dos 
anos 50, sob protecção do 



Departamento de Comér­
cio norte-americano. 

Plataforma de exporta­
ção, de armazenamento e 
de encontro ao serviço <las 
empresas mult111aciona1s do 
Mundo inteiro, é actual­
mente a segunda zona livre 
depois de l long-Kong, com 
600 fümas registadas e cer­
ca de mil milhões de dóla­
res de negócio por ano. 

Sobre uma minúscula ex­
tensão de terras (34 hecta­
res), a zona livre realiza um 
volume de negócios que 
representa cerca do dobro 
do Lotai do 111tercãmbio co­
mercial en1re os cinco paí­
ses membros do Mercado 
Comum Ccntro-Amerrca­
no. 

J\ esta estrutura tão di­
vcrsi fícada agrega-se um 
quarto enclave, o centro fi­
nanceiro internacional. Du­
rante a década de 60 pro­
duziu-se a grande expansão 
das empresas multinacio­
nais, norte-americanas cm 
particular, l'm direcção aos 
p a ises menos desenvolvi­
dos. e especialmente para a 
América Latina. que rece­
beu 75 por cento dos inves­
timentos <las empresas nor­
te-americanas no Terceiro 
Mundo. 

o decorrer dos anos 70 
desenvolve-se um fenóme­
no complementar: a expan­
são dos bancos mullmacio­
nais, que f:ucm da América 
Latina a dcsunatária da 
maior parte daquilo que foi 
destinado au 1 crcciro Mun­
do l:.ste movunento esta li­
gado à cnse da balança de 
pagamentos norte-america­
na, que trava as c:-..porta­
ções de capitais. e à co11Si· 
dcrável criação de hqu1de1 
1nternac1onal, como os cu­
rodólares, os pctrodólarc:; e 
os "lalindólarcs". Somente 
em 1960 contavam-se oi to 
bancos norte-americanos 

O céano Atl6ntlco 

A zona cinzenta representa as 
terras que revertem para o Pa­
namá com a entrada em vigor do 
novo tratado entre este país latino­
-amencano e os Estados Unidos. 

que opcravam a nivel inter­
nacional. com 131 sucur­
sais; cm 1975. o seu núme­
ro ascendia a 125. com 732 
sucursais. 

A partir do Bank l lol­
ding Acl. de 1970, conce­
bido para facilitar a expan­
são dos bancos comerciais, 
observou-se cm muitas re­
giões do Terceiro Mundo 
um "boom" bancário que 
corresponde ao dcsenvolv1-
mc11lo multinacional dos 
bancos norte-amcm:anos. 
mas tumbém ao desenvolvi­
mento paralelo dos bancos 
europeus e japoneses. que 
acompanha a expansão dos 
seus clientes. as empresas 
multinacionais dos seus res­
pectivos países. 

Os \.'êntros financciros de 

Singapura e l long-Kong 11a 
Ásia. de.Beirute no Oriente 
Próximo, das Bahamas. Pa­
namá e Gran C'aimán no 
C'anbe. representam os pro­
longamentos financeiros 
dos centros tradicionais de 
Londres e Nova lorque e. 
cm menor escala. de Zuri­
que, Paris. Frankfurt e Tó­
qu10. 

No Panamá, a lei bancá­
na de 1970 1ns11tucionaltza 
o sistema, e assegura as ga­
rantias legais que tornam 
possível o "boom" do de­
cénio em curso. Em 1960. 
o Panamá contava com cin­
co bancos. CUJOS depósitos 
totalizavam menos de 200 
milhões de dólares: cm 
1968. os dcpósitos já ah:an­
ça,am os 34 1 milhões de 



-«s dólares; em 1974 chegou-se 
E aos 6000 milhões e em 
cg 1976 3tingiu-se os 11 000 
e milhões. 
:_ Em 1968, 60 por cento 

dos depósitos eram de ori­
gem local, e 86 por cento 
dos empréstunos eram des­
tinados 3 clientes panamen­
ses. Em 1970, a maior par­
te dos depósitos já eram es­
trangeiros (65 por cento). 
mas os créditos continua­
vam. na sua maioria, atri­
buídos a actividades locais 
(63 por cento). Mas desde 
197 J, os depósitos, assim 

como os créditos concedi­
dos, estão em nomes de es­
trangeiros. Os sete princi­
p81S bancos (Bank of Ame­
rica, First of Chicago, Ban­
co do Brasil, Swiss Bank, 
Trade Development Bank, 
Oeustche Bank, e First Na­
tional City Bank) contro­
lam aproximadamente 80 
por cento dos depósitos e 
créditos concedidos. 

Em 1976, o centro finan­
ceiro do Panamá com­
preendia 74 bancos inter­
nacionais. Outros serviços 
financeiros (seguros, com­
panhias de investimentos. 
etc.} desenvolvem-se igual­
mente a serviço das com­
panhias que operam na Zo­
na Livre do Colón. Nomes­
mo ano, com 1 milhão e 
700 mil habitantes, e um 
Produto Interno Bruto de 
2 mil e 200 milhões de dó­
lares somente, o Panamá 
servia de plataforma de um 
centro financeiro cujas ci­
fras, abaixo enumeradas, 
falam da sua importância: 

- 11 000 milhões de dó­
lares de depósitos estran­
geiros; 

- 74 bancos internacio­
nais com mais de 200 agên­
cias neste pequeno país; 

- 1900 milhões de dóla­
res de crédito interno, en­
quanto que o orçamento 

anual do Estado é apenas 
de 400 milhões; 

Mais de 500 milhões 
de dólares em investimen­
tos bancários líquidos; 

80 por cento das ope­
rações do centro financeiro 
são internacionais; 

90 por cento dos de­
pósitos são estrangeiros; 

75 por cento dos ban­
cos são estrangeiros; 

não existindo nem 
banco central, nem moeda 
nacional, o Panamá está in­
teiramente submetido à ac­
tividade do centro financei­
ro internacional. 

Este sistema teve como 
consequência aumentar a 
taxa de inflação, aumentar 
a dívida externa, e favore­
cer uma distribuição regres­
siva da renda nacional. 

Por outro lado, 70 por 
cento do total dos créditos, 
destinam-se às actividades 
comerciais e serviços do Pa­
namá. em detrimento dos 
sectores produtivos: a agn­
cultura e a indl'.istria não re­
cebem além dos 8 e 7 por 
cento respectivamente, do 
crédito bancário. 

Como não ficarmos as­
sombrados, por exemplo 
com aquilo que a revista 
The Banker pôde escrever: 

"A presença, em terras 
panamenses de 1 700 000 
habitantes, teve consequên­
cias penosas para os gran­
des países e para os grandes 
bancos. ( ... ) O Panamá po­
deria ter ido mtúto mais 
longe na exploração das 
vantagens da sua posição 
geográfica se tivesse sabido 
desenvolver a Zona do Ca­
nal ao serviço da sua pró­
pria economia. No Panamá, 
a maioria dos homens de 
negócios estrangeiros che­
gam à conclusão de que o 
canal é um "impasse", so­
bre a base do ,eguinte ra­
ciocínio: o futuro do Pana-

má depende do seu funcio­
namento em tanto que cen­
tro de serviços do hemisfé­
rio ocidental; a confiança 
já esta.ria abalada se os nor­
te-americanos fossem ex­
pulsos da Zona do Canal, 
ou se o Panamá decidisse 
cunhar a sua própria moe­
da... O governo protesta 
acaloradamente em públi­
co, mas na realidade, anseia 
por chegar a um acordo 
com os Estados Unidos. O 
esforço a~mbroso do Pa­
namá, em tanto que centro 
financeiro, no curso dos úl­
timos cinco anos, obriga a 
crer que é nesta direcção 
que se encontra o seu futu­
ro. Não existe no Panamá 
controlo de câmbios. Não 
se fixa nenhuma taxa sobre 
os benefícios provenientes 
do estrangeiro, ou prece­
dentes de operações finan­
ceiras. A verdadeira moeda 
nacionaH o dólar. Na reali­
dade, o Panamá é um pro-
1 onga men to do sistema 
bancário dos Estados Uni­
dos, com todas as vanta­
gens desse sistema, mas 
sem sofrer nenhum dos ob­
st ácul os regulamentares 
que eJe comporta (dentro 
do território norte-america­
no)... Mas a economia pa­
namense está longe de ser 
normal. No plano financei­
ro, ela é, sob diversos pon­
tos de vista, um prolonga­
mento do sistema dos Esta­
dos Unidos... O seu dficit 
em conta corrente (200 ou 
300 milhões de dólares por 
ano) pode ser considerado 
como uma consequência 
necessárin do crédito ban· 
cário concedido ao Pana­
má. 

Se os bancos comerciais 
aceitam emprestar mil mi­
lhões de dólares ou mais, a 
instituições públicas ou 
particulares na República, 
deve haver em alguma par-



Numa caricatura da revista «Puck's» (Março de 1903), os EUA «ade­
moestam» a América-Latina para que suspenda «as revoluçlJes» e per­
mita a construçilo do canal. 

A América-Latina tal como agora olha com desconfiança o seu prin­
cipal inimigo: o imperialismo. 



te das contas wn dficit. As 
contas devem estar equili­
bradas. Ao contrário da 
imagem clássica, pode-se 
dizer que os bancos finan­
ciam o déficit."(l) 

As operações financeiras 
são nos seus 80 por cento, 
operações internacionais: 
em 1975, o montante dos 
créditos destinados ao es­
trangeiro atingiam os 6900 
milhões de dólares (Esta­
dos Unidos, com 2 mil mi-
1 hões , América Central 
com amis de 500 milhões, 
são as regiões às quais mais 
se dedica o centro financei­
ro do Panamá). Some-se a 
isso as cinquenta compa­
nhias de papel (paper com­
panies) registadas no Pana­
má, as 600 sociedades in­
ternacionais na Zona Livre 
de Colón. a frota comercial 

que ostenta a bandeira pa­
namense (a terceira do 
Mundo), o novo centro de 
re sseg u ros, cuja criação 
acaba de ser autorizada, o 
Latin American Redis­
count Bank (organismo 
criado para financiar as ex­
portações latino-ameri­
canss), e, eventualmente, 
um Banco Central da Amé­
rica Latina, que o SELA 
{Sistema Económico Lati­
no -Americano) projecta 
criar. 

Deste panorama de con­
junto, tira-se uma conclu­
são: o Panamá transfor­
mou-se num canal financei­
ro e comercial dentro de 
um sistema mais complexo 
e mais súbtil que o que se 
desenvolve pelo velho canal 
e suas comportas.(2) 

RECICLAGEM E REFÚ· 
GIO 

O centro financeiro do 
Panamá, permite assegurar, 
passe o termo, a multina-
cionalização do capnal e da 
produção. a reciclagem de 
capitais flutuantes prove­
nierrtes das economias lati­
no-americanas mais dmâmi­
cas, uma rápida e eficaz 
comercialização apoiada 
pelos serviços de resseguras 
e a bandeira da conveniên­
cia - a especulação inter­
nacional sobre os títulos e 
as divisas, o acollúmento 
dos capitais que fogem das 
crises pol ftico-económicas 
e procuram um refúgio, um 
mecanismo de fuga ao fisco 
para os capitais de outros 
países, a expansão das em­
presas multinacionais no 
continente (expansão fi. 
nanciada com o dinheiro 
obtido nos mercados lo­
cais), a criação de um du­
plo mercado financeiro, as 
regulamentações bancárias 
em vigor nos centros finan­
ceiros tradicionais e que 
não são aplicados nos cen­
tros financeiros periféricos 
favorecidas por normas 
mais liberais, impostos me­
nos elevados e custos de 
funcionamento mais redu­
zidÓs. 

Principal potência econó­
mica no Panamá, o centro 
financeiro internacional di­
minuiu, num curto espaço 
de tempo, a potência das 
em presas privadas nacio­
nais, e minou o poder de 
negociação do sector públi­
co, que é no país o seu 
cliente mais importante e o 
mais endividado; com a cri­
se económica restringiu os 
créditos, agravando deste 
modo a recessão e a debili­
tação interna do governo, 
no momento mais crítico 



das negociações com os .Es­
tados Unidos sobre o futu­
ro da Zona do Canal. 

A médio prazo (uma dé­
cada), o centro financeiro 
conseguirá impôr ao país 
um sistema de controlos fi. 
nanceiros que tornará vã a 
intervenção directa dos Es­
tados Unidos na gestão do 
canal, e permitirá desta ma­
neira a Washington resti­
tuí-lo formalmente ao Pa­
namá. 

A mais longo prazo, as 
bases militares norte-ameri­
canas poderão ser desman­
teladas no momen lo em 
que a segurança, a garantia 
de funcionamento e o con­
trolo da plataforma econó­
mica panamense sejam as­
segurados pelos meios fi. 
nanceiros, mais difíceis de 
detectar que qualquer me10 
de controlo d1recto. 

Para isto, o enclave colo­
nial clássico lerá desapare­
cido, mas poucas coisas le­
rão sido realmente muda­
das. 

Na fase de mternacionali­
zação da produção e doca­
pital, o centro financeiro 
internacional continuará a 
assegurar funções que asse­
gurava a Zona do Canal no 
começo do século, duran te 
a fase do capitalismo mo­
nopolista. 

Os quatro enclaves do 
Panamá formam a base de 
um projecto global que 
contempla o futuro do país 
até aos fins deste século. A 
sorte dos outros projectos 
(cobre, pesca, turismo, in­
dústrias agrícolas, etc.), de­
pendem inteiramente deles. 
Estes quatro enclaves con­
l ro Iam aproximadamente 

• 70 por cento da actividade 
económica total, 80 por 
cento das exportações e as 
fontes de divisas. 

1 nstalados nos sectores 
mais dinâmicos, eles sub­
metem a burguesia nacio­
nal aos interesses interna­
cionais, e mais ainda, criam 
um proletariado "enclava­
do "e dividem os trabalha­
dores, reduzindo assim o 
seu poder de negociação e 
de luta frente ã burguesia 
nacional e internacional: 

- o proletariado das 
companhias bananeiras, 
forte e combativo, encon­
tra-se em Chiriquí e em Bo­
cas dei Toro, separado do 
resto da classe operária; 

- os trabalhadores da 
1>na do Canal estão con­
trolados pelos sindicatos 
norte-americanos, e os seus 
sa lá nos privilegiados iso­
lam-nos do resto do prole­
tariado; 

- na Zona Livre do Co­
lón, como em toda zona 
livre, os sindicatos são qua­
se inexistentes, e não pos­
suem senão escassos víncu­
los com o resto do país, 
por causa da estrutura de 
produção e do regime legal, 
próprios deste tipo de insti­
tuição; 

- o centro financeiro 
não permite aos seus em­
pregados formar um sindi­
cato, apesar das fortes pres­
sões que exercem neste 
sentido há três anos os tra­
balhadores dos bancos. 

Esta estrutura de encla­
ves dificulta uma perspecti­
va de solução nacional que 
seja eleita pelo povo pana­
mense, assim como qual­
quer projecto de desenvol­
vimento social, económico 
e político do país. • 

O autor , formado em 
Economia na Universidade 
de Cambridge, publicou di­
versos trabalhos sobre o 
impacto na economia pa­
namense dos investimentos 
estrangeiros e, especi.al­
mente, sobre o enclave co­
loni.al da Zona do Canal. 
Os Cuadernos dei Tercer 
Mundo publicaram um dos 
seus trabalhos em 1975, 
no seu número 2, edição 
feita em Buenos Aires, na 
Argentina. 

( 1) Robin Pringle, " Ban­
kmg in the land of Bal­
boa", em The Bnnker, Ou­
tubro de 1975. cr. tam­
bém " Offshore F inancial 
Centre", estudos do semi­
nário organizado por The 
1 rnancial Times e The 
Bankcr em Nassau, Baha­
mas, em Novembro de 
1975. 

(2) O fundador do Ban­
co de lngla ten a, o escocês 
William Paterson, já previ­
ra cm 1680, o papel do Pa­
namá como plataforma de 
serviços: "O comércio au­
mentará o com.Srcio, e o 
dinheiro gerará dinheiro, e 
os homens de negócios não 
terão mais necessidade de 
trabalhar com as suas 
mãos, mas terão necessida­
de de mão~ para o seu lnl· 
balho. Assim, esta porta 
dos mares, estu chave do 
Univ~rso, oom um pouco 
de administração razoável, 
fará dos seus proprietários 
os dominadores dos do1~ 
0l.'Cllnos, e os árb itros do 
comércio mundial". (Cita­
do por Thc Bnnkl!r, Ou­
tunro de 1965, plig. 1196). 



uma nova potência 
em cobre. 

Paulo Cannabrava 

O PANAMÁ deverá ini­
ciar, no fim deste 
ano. a estapa de cons­

trução do projecto de ex­
ploração de um dos maio­
res jazigos de cobre do 
~1undo. com um investi­
menro que atinge os mil e 
qumhentos milhões de dó­
lares. 

Localizado em Cerro Co-
1 orado. na província de 
Chlriquí, a cerca de 300 
quilómetros da capital, as 
jazigas de cobre possuem 
reservas estimadas em cerca 
de dois mil milhões de to­
neladas métricas de cobre 
de alta qualidade (0,6 por 
cento), o que as situam en­
tre as quatro minas de 
maior importância de todo 
o Mundo. 

O projecto Cerro Colora­
do, de grande significado 
económico e social para o 
Panamá, ao entrar em fun­
cionamento entre 1982 e 
1985, pode significar um 
acréscimo de 30 ou 40 poe 
cento sobre o actuaJ Produ­
to Interno Bruto. com ven­
das equivalentes a 450 mi­
lhões de dólares anuais. 

Da mesma maneira, deve­
rá gerar perto de três mil 
postos de trabalho direc­
tos, e quinze mil postos in­
directos na área. favorecen­
do uma população de 40 a 

45 mil pessoas em um polo 
de desenvolvimento afasta­
do do centro económico 
tradicional do país. 

Aclualmente, já concluí­
das as etapas de estudo de 
viabilidade e factibilidade, 
um gr-upo de especialistas 
está elaborando a informa­
ção que servirá de base pa­
ra negociar o necessário fi. 
nanciamento para que o 
projecto seja posto cm 
marcha. 

O montante dos investi­
mentos directos em mine­
ração foi calculado em 900 
milhões de dólares, a pre­
ços constantes de 1977, os 
quais, somados às percenta­
gens de inflação e risco. 
mais aos lucros, atinge uma 
soma final de 1500 milhões 
de dólares. 

MODFLO PANAMIANO 

O que chama a atenção 
no projecto de exploração 
de cobre de Cerro Colora­
do, é a forma de associação 
coai o capital internacional 
que o Panamá encontrou. 
Por preservar plenamente a 
soberania nacional sobre os 
recursos naturais, o "mode­
lo panamiano" de contrato 
está sendo mdicado pelos 
organismos especializados 
da ONU. corno o mais pro­
pício para os países tio Ter­
ceiro Mundo e às suas rela­
ções com as potências in­
dustrializadas. 

O recurso natural é pro­
priedade do Estado e não é 
dado em concessão. A falta 



O pon, do Panamá exfae qae a exploraçlo do cobre • faça em beoefido do deee.nl'OhbDento do _,.. 
de experiência para desen­
volver projectos de tal 
grandeza é superada através 
de um contrato de presta­
ção de serviços e transfe­
rência de tecnologia com 
uma empresa internacional 
de grande tradição em mi­
neração. 

O Panamá participa com 
80 por cento do capital da 
Empresa de Cobre Cerro 
Colorado S.A .. que explo­
rará a mina, através de uma 
agência autónoma do Esta­
do - a CODEMIN - Cor­
poração de Desenvolvimen­
to Mineiro. Os restantes 20 
por cento do capital está 
nas mãos da Texasgulf lnc. 
dos Estados Unidos. 

Também foi feito um 
contrato de administração 
que dá à TexasguJf a gerên­
cia da empresa durante a 
construção e durante um 
período de operação de 15 
anos, tempo em que o pes­
soal panamense aprenderá 
a gerir o empreendimento. 

Assim, em aproximada­
mente vinte anos (a mina 
levará cinco para entrar em 
actividadc), a Texasgulf 
deixará de ter um papel im­
portante na direção e admi­
nistração do projecto, mas 
permanecerá como sócia 
durante mais cinco anos. A 
parlir da(, ou seja, dentro 
de vinte e cinco anos, o Es-

tado tem a opção de com­
pra da parte minoritária a 
preços já estabelecidos. 

É evidente que há vanta­
gens para o sócio minoritá­
rio, garantidas por cláusu­
las proteccionistas contidas 
no contrato. A política de 
dividendos, por exemplo, 
não pode ser alterada, a 
menos que conte com o 
consentimento do sócio 
que tem os 20 por cento. O 
facto de já estar com~inada 
a fórmula de preços para a 
oomprll das acções do sócio 
minoritário, elimina qual­
quer dúvida quanto às pos­
sibilidades de expropria­
ção. 

A maior vantagem para o 
sócio minoritário é que, no 
final dos quinze anos de 
produção, a Texasgulf dei­
xa de ser a administradora, 
e deve ter transferido toda 
a sua tecnologia para o Pa­
namá. É uma transferência 
que se dará paulatinamen­
te, de tal modo que, na me­
dida em que a participação 
panamense aumenta, os ho­
norários da Texasgulf dimi­
nuem, até que no ano 15, 
chegam a zero. 

Os preços para a compra 
dos 20 por cento d:is ac­
ções baseiam-se nos lucros 
que a empresa poderá ter 
nos cinco anos subsequen-

tes ao término do contrato 
de administração, período 
em que a Texasgulf perma­
necer como sócia com 20 
por cento das acções. Se a 
tecnologia não foi devida­
mente transferida, não ha­
verá lucro, e então os pre­
ços das acções valerão mui­
to pouco ou quase nada. 

Além disso, ao deter a 
maioria das acções, o Pana­
má controla igualmente a 
Junta Directiva, que aprova 
os orçamentos anuais e os 
programas de trabalho, 
com a participação de cin­
co directores pelo Estado 
panamense, e dois pela Te­
xasgulf. 

Isso oonstitue uma garan­
tia de controlo e continui­
dade nas decisões, e uma 
maneira de orientar o de­
senvolvimento de um re­
curso natural, para que seja 
fundamentalmente em be­
nefício do Panamá. 

É claro que não se che­
gou a essa r órmula sem al­
gumas dificuldades. Várias 
companhias de mineração 
não estavam interessadas 
neste tipo de acordo, no 
qual aparecem como sim­
ples prestadores de serviço. 
.\rgumentavam que o seu 
nome. a sua tradição em­
presarial, eram garantias su­
ficientes para que conti-



~ nuassem a explorar os re­
E cursos naturais dos países 
co em desenvoh•imento na 
C forma tradicional. como se 
a, não tivesse havido mudan-
0.. ças na História. 

POLO DE DESENVOLVl­
~IL"\JTO 

Os estudos Já ~onclu ídos 
U1dicnm que será possível 
uma extracção de cerca de 
33 milhões de toneladas de 
minério e 61 milhões de to­
neladas de rocha estéril por 
ano. através do método 
convencional de mineração 
em corte aberto. 

Foi prevista a construção 
de uma área de concentra­
ção do minério extraído 
nas proximidades. e uma 
fundição anexa a um porto 
do Pacífico. A área de con­
centração terá uma capaci­
dade estimada em 100 mil 
tonaladas métricas por dia. 
que serão transportadas 
por 7S quilómetros de tu­
bulações até à fundição, 
planeada para produz.ir 1 ~O 
mil tonaladas de cobre biis­
ter. O porto estará capaci­
tado para receber embarca­
ções a,té 20 mil D .W .T. 

Este é o projecto mineiro 
em si, mas o Panamá prevê 
o aparecimento em seu re­
dor de um grande polo de 
desenvolvimento para o 
que está a tratar de maxi­
mizar a oferta de serviços 
para indústrias locais. 

Para a segunda etapa do 
processamento do cobre (a 
fundição blister), pensou-se 
na formação de uma socie­
dade diferente para utilizar 
o ácido sulfúrico (subpro­
duto dessa etapa) na fabri­
cação de fertilizantes para 
consumo nacional e para 
exportação para os merca­
dos próximos. 

C'om vista a atender ao 
grande consumo de explo-

sivos que requer um projec­
co mme1ro desse po1 te. e 
seguindo o mesmo "mode­
lo panamiano" de contra­
to, foi criada uma entidade 
autónoma a EXPLON­
SA, em sociedade com a 
empres.1 sueca Nobel. 

Também está a ser desen­
volvido o projecto para 
uma fãbrica de cal.já que a 
indústria mineira consome 
grandes quantidades desse 
produto para estabilizar a 
acidez e o "PH" no proces­
samento do cobre. 

Mesmo assim, ao alcan­
çar a terceira etapa eo pro­
cessamento, que é a da refi­
nação para produz.ir cobre 
electrolítico, projecta-se o 
aproveitamento dos outros 
subprodutos, como o ouro, 
a prata, o selénio, ou qual­
quer outro que contenha. 

O polo de descnvolvi­
menlo será complementa­
do por uma série de peque­
nas indpustrias, de comér­
cio e empresas de serviços 
indispensáveis numa áre.a 
portuária e mineira, favore­
cida por uma excelente re­
de de comunicações que in­
clui desde autoestradas aos 
sofisticados sistemas elec­
trónicos. 

VALOR FíNANC'EIRO 

O modelo panamiano de 
associação com o capital 
internacional para explorar 
um dos principais recursos 
naturais, é considerado pe­
los seus próprios gestores 
como a culminação de um 
processo de procura da har­
monização nas relações do 
Terceiro Mundo com os m­
teresses multinacionais. 

Poder-se-ia dizer que as 
suas origens estão na "chi­
lenização" do cobre inicia­
da pelo governo de Frei na 
década dos anos sessenta, 

que passa pela "mcxicani­
iação'' de empresas congé­
neres no México, e passa 
pelo "modelo Peruano" 
adoptndo por Velasco AI­
varado nas suas relações 
com as companhias petrolí­
feras. até chegar a uma fór­
mula totalmente nova co­
mo a panamense. 

Hoje já estão concluídas 
as etapas de estudos de fac­
tibilidade e viabilidade, as­
sim como as comprovações 
técnicas sobre a verdadeira 
potencialidade das reservas. 
Todo esse volume de infor­
mações está servindo para 
articular o esquema finan­
ceiro, ou seja, a maneira de 
cobrir os custos do projec­
to mediante financiamento 
internacional. 

A última cifra menciona­
da é de um custo de l SOO 
milhões de dólares. O Esta­
do panamense é optimista 
diante das possibilidades de 
obter esses recursos, con­
fiado na qualidade do pro­
duto que tem para vender. 

Como primeiro passo, foi 
constituído em Junho de 
1977 um comité consultivo 
composto pelo Chase Ma­
nhatan Bank, pelo Lehman 
Brother de Nove !roque, 
dos Estados Unidos, e o 
Toronton Dominion Bank 
do Canadá, com a respon­
sabilidade de sugerir uma 
estratégia de financiamento 
que indique onde obter os 
melhores empréstimos, nas 
melhores condições e me­
lhor prazo. O passo seguin­
te será a nomeação de um 
grupo responsável para f~­
z.er o convite aos mais 
"qualificados" como res­
ponsáveis pelo fmancia­
mento. 

Pensou-se que a maior 
parte do financiamento p~· 
derá provir de fontes tradi­
cionais, que são os créditos 



dados pelos países indus­
trializados para a venda das 
suas máquinas. Essas agên­
cias - tipo Export lmport 
Bank, dos Estados Unidos 
- existem no Canadá, ln­
gla terra, França. Alema­
nha, e são mais ou menos 
uniformes quanto à moda­
lidade de financiamento. 

Por outro lado, também 
está a ser feita uma série de 
consultas junto de organis­
mos multinacionais de fi. 
nanciamento, cm particular 
o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e o 
Banco Mundial, com a in­
tenção de que financiem a 
participação da CODEMJN 
nos 80 por cento das ac­
ções. 

Estas acções, por sua vez, 
poderão estar integradas 

PUB. 

em auxílios de obras de in­
fraestrutura tinanciadas pe­
lo governo central. As au­
toestradas e o porto, por 
exemplo, somariam aproxi­
madamente 120 milhões de 
energia eléctrica, abasteci­
mento de água, moradias, e 
todo o complexo de comu­
nicações. 

Também estão sendo 
procuradas novas áreas de 
investimento. e nesse senti­
do, foram estabelecidos 
contactos com o Fundo 
Venezuelano de Investi­
mento, que a Venezuela 
destinou em fideicomisso" 
com o BID para ser usado 
em empreendimentos em 
que a parte nacional do ca­
pital seja de 80 por cento. 

Da mesma maneira, pla­
neia-se possibilitar a parti-

cipação de grupos privados 
nacionais, de modo a que 
exista o maior número de 
panamenses sentindo-se 
participantes do desenvol­
vimento mineiro do país. 
Poder-se-ia chegar a isso, 
através de descontos nos 
salários para a compra de 
acções, individualmente. 
ou como grupos profissio­
nais. 

O essencial na política 
traçada é conseguir o que 
se chama de financiamento 
por projecto, ou seja, que o 
projecto é o responsável 
pelo pagamento de todos 
os créditos e todos os em­
préstimos que tenham sido 
obtidos para o próprio pro­
jecto. 

• 
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PORTO RICO 

• as riquezas 
e a indepàndênciã 

Vivendo uma situaçllo 
específica de opres­
sllo, o povo port-0-rique· 
nho enfrenta o mesmo 
m,migo que oprime 
sob uma forma dife­
rente os demai& povos 
centro-americanos: o 
imperialismo. 

Ramón Nenadich 

D LSDE que os norte­
-americanos monta­
ram toda a sua estru­

LU1a coniaJ em Porto Rico 
sempre a sua propaganda 
esteve dirigida na degrada­
ção da nossa dignidade na­
cional. Dentro de todos os 
métodos utilizados para si­
lenciar a voL de protesto 
do nosso povo. o ensino foi 
sem dúvida aquele que 
mais frutos produziu. 

~lediante um ensino que 
nega a nossa hjstória e exal­
ta a lústória dos .Estados 
Unidos. foi inculcado des­
de a invasão none-america­
na em 1898 um sistema 
ideológico que constante­
mente incute nos estudan­
tes a opinião de que Poria 
Rico é uma Ilha pobre e 
que tudo aquilo que é ne-
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cessano à vida é enviado -
··de si n tercssadamen te,. a 
partir de Washington. Evi­
dentemente que os parti­
dos coloniais ajudam a ~e­
fender este conceito. pois 
nele reside a sua permanên­
cia no governo. 

Os partidos revolucioná­
rios, nacionalistas e socia­
listas, ~mpre procuraram 
refutar essa pretensa impo­
tência do nosso povo. Nes­
te senlido, Pedro Albizu 
Campos percorreu toda a 
América Latina solicitando 
a solidariedade do conti­
nente para a luta de liberta­
ção do seu povo. 

Porém, os que interna­
mente obtinham benefícios 
suculentos da situação co­
lonial, faziam tudo o que 
estivesse ao seu alcance pa-

ra evitar a consciencializa­
ção das massas. Foi deste 
modo que nasceu e se de­
senvolveu a ideologia da 
pobreza. 

Esta ideologia pretendeu 
sempre fazer ressaltar a su­
posta impotência e insufi­
ciência do nosso povo para 
se bastar a si mesmo. Fa­
zc ndo uma retrospectiva 
histórica da sua evolução, 
primeiro por se desenvolver 
afirmando que como so­
mos um povo débil neccssi­
l amos da prolecção do 
"grande exército norte­
-americano". Deste modo 
ninguém ousaria invadir­
-nos ou atacar-nos. Para to­
go cmseguida constatar que 
para além do mais somos 
tragicamente pobres e que 
por isso temos necessidade 



da ajuda "desinteressada" 
das empresas norte-ameri­
canas, que invadiram o nos­
so país em vagas sucessivas. 
Primeiro foram as empresas 
açucarciras, depois as ma­
nufactureiras e posterior­
mente as do petróleo. Ou­
tra destas •patranhas in­
ventadas pelo imperialismo 
ianque, foi a de que carece­
mos de suficientes conheci­
mentos em maténa de go­
vernação e, por isso. é nc-

cc ssário estabelecer uma 
administração estrangeira 
que nos "eduque" nesta 
matéria tão complicada. 

De facto. o importante 
era minimizar a participa­
ção do nosso povo no pro­
cesso político-económ1co, 
de modo a evitar que este 
criasse consciência das suas 
próprias capacidades. Mui­
tos compatriotas que se 
formaram sob esta concep­
ção artificial ainda pensam 
que assim deve ser, e fazem 
um imenso esforçó para ver 
outra possibilidade. Para 
eles, Porto Rico continua a 
ser um país pobre e indefe­
so, sem capacidade de se 
h:t'1;1r a ~i rri·•prin. 

1.) l 1 \1 1 > 1 1 1 '\ I> E 
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Ocntro dos planos estra-

Porto Rico ocupa um lugar 
preponderante. Uma im­
portante esquadra da ma­
rinha de guerra dos Estados 
Unidos encontra-se estacio­
nada na costa sudeste da 
ilha. A missão desta frota é 
a de defender as rotas para 
o Caribe, o Canal do Pana­
má e o Golfo do México. 
Em caso de um conflito bé­
lico mundial, os norte-ame­
ricanos utilizarão este com­
plexo nava] para defender 

tég1cos norte-americanos. 
os seus interesses particula­
res sem que isso implique a 
defesa dos porto-rique­
nhos. No entanto, na sua 
linguagem colonialista, fi. 
zeram crer a um amplo sec­
tor do povo que esse apara-
to militar se encontra loca­
lizado cm nosso tcrntório 
com vista a evitar que Por­
to Rico seja invadido pelos 
inimigos da "democracia''. 
Este foi estafado argumen­
to da política intervencio­
nista dos Estados Unidos, 
que procurou criar nos por­
to-riquenhos o mito da 
''defesa comum". Por ele 
morreram milhares de com· 
patriotas nossos nas guerras 
incentivadas pelos Estados 
Unidos como as da Coréia 
e do Vietnam. 

Mas a situação é ainda 

mais complexa se juntar­
mos aos aspectos militares 
o problema energético. A 
burocracia norte-americana 
e a sua grande máquina bé­
lica sabem bem que cm ca­
so de uma guerra mundial. 
total ou parcial. a região do 
Médio Oriente não podena 
proporcionar-lhes os meios 
energéticos suficientes para 
mobilizar as suas forças. já 
que esta região se enquadra 
numa zona de conflito ime­
diato. A alternativa é a zo­
na petrolífera do Caribe e 
do Golfo do México, região 
que poderia ser neutraliza­
da e ocupada por tropas 
norte-americanas de modo 
a conseguir-se assim o abas­
tecimento necessário para 
as suas forças navais. aéreas 
e terrestres. O controlo 
desta região só se poderá 
dar se os norte-americanos 
contarem com suficiente 
potência bélica nos pontos 
estratégicos: Porto Rico e 
Panamá. 

O petróleo venezuelano. 
das Antilhas (Trindade. 
Porto Rico) e do México. 
poderia ser suficiente para 
mobilizar uma grande per­
centagem das forças milita­
res, evitando assim a parali­
sação gradual das mesmas 
devido ao desaparecimento 
dos depósitos do Médio 
Oriente por uma àcção bé­
lica global. 

Este foi um dos funda­
mentos dos norte-america­
nos para traçar o seu pro­
jecto histórico de coloniza­
cão de Porto Rico; para 
àJém de imediatamente, te­
rem convertido a ilha no 
seu quarto mercado mun­
dial. 

1\I I'\ \I; \(,lJI< \. 1 \l<I · 
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Apu~ t1.·1..-111 llh•I 1.1.l, 1 du· 



rantc decénios lllda a c.:am­
panha desmformadora so­
bre a pobreza material de 
Porto Ri..:o. os l:staUos 
Unidos e os governos colo-
111alistas loc.:ais enfrentam­
-se de súbito com um deli­
cado problema potencial. 
Que J"a:er perguntam-se 

frc•llfe à realidade' jú t1ce1-
re d,• c/11e l 'orto Rico pos­
.m, Slt/iâc•mc-s recursos 1111· 

fllrais para S<' l>aswr u si 
lll<'SllltJ :' 

De repente toda a mon­
tagem propagandistica ofi­
cial c.:omcçou a cair por ter­
ra. íac..-c à realidade material 
de- que agora somos imen­
samente ricos. 

Por volta do ano de 
várias <.'Ompanhias norte­
-americanas levaram a caho 
explorações ne região cen­
tral da ilha. A Kennecott 
C"oppcr e a American Metal 
l 1imax descobriram várias 
jazidas de cobre e metais 
associados nas quantidades 
recuir á,·ds são os scguin­
tl·s: 

O,lm:. 3506 mil hões de 
libras. 
Ouro . 1241 milhões de on­
ças. 
Praru. 6915 milhões de on­
ça,. 
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~o entanto. o lkpa1ta­
mento de Recursos '\!.itu­
rais cstunou as c11'ras do ~e­
guintc modo: 
Cohre, 4086 milhões de 

' libras. 
Ouro. 1839 milhôes de on­
ças 
Prata. 1 1 400 1111lh6l•s dl' 
onças 

Estes cülculos. ef('ctua­
dos pelas c..-ompanhim, pri­
vadas e pelo Governo. fo. 
ram determinados na base 
de uma profum.!1dade de 
1400 pés. /\las a uma pro­
fundidade de ~800 pés (Sé· 
gundo estimativas da Mi­
s ici11 Jmlmtrial, entidade 
que opera independen1e-
111e11te. portanto sem intui­
tos "oficialistas··. e qm.' 
procura informar o povo) 
não só se duplicaria a quan­
tidade de metais recupcr:í­
ve is. mas porventura se 
triplicaria. já que à medida 
que aumenta a profun<lida­
de a percentagem de metal 
é maior tiue 11:1 superfície 
ou nas camad:is in1ern1é­
d i :is. 1: xiste ainda uma 
grande possibilidade de 
Porto Ric.o possuir molib­
dénm e 1.inco. metais que 
se encontram quase sempre 
assoc.:iados ao cobre. 

L: m estudos rcali1.ados 
pelo (,'C'ological Suri•,,y dos 

l.stJdo~ Unidos e pela Mi­
siá11 /11c/1wriul de Porto R1, 
co. j;í foram encontradns 
vestígios de molihdé nio e 
de 1.i11c.:o 11as ja,ídas l:slas 
loc:lliL:1m-sc numa arca dc 
aproximadumente 40 mil 
ac1cs. Só o cobre por altura 
uo 111icio da exploração va­
leria 20 nulhões de dôlares. 
Os restantes rendimentos 
provenientes dos melais as, 
sociados e de outros metais 
que se cnc.:ontram 110 noSS<.l 
território. como o ferro. 
11 iqucl. manganés, chumbo 
e metais preciosos. não fo­
ram ainda calculados. 

1\s explorações de petrú· 
leo i11ic.:iaram-se cm Porto 
R íco entre os anos de 
1955-60. Nessa altura lo­
tam cons1dcrados pela Co­
missão de ~finas do Govcr-
110 15 propostas de explo­
ração. L:ntrc os interessa­
dos contam-se a Kcwanec 
ln1erarncric.:a11 Oíl Co. a 
\Vestem (,~·ophysical sob 
contrato com a A1110ridud 
de /11s Fm•111e~ l·'/111•it1k•s de 
Porto Rim e. desde logo. 
as grandes co111pa11hias de 
petróleo Mohil e 1:xxnn 

l 111 1975 a ~lobil consi­
dcruu qu1: havia cerca de 
85 por cento de probahill­
dades de encontrar petró­
leo em quantidades explo­
ráveis cm Porto Rico Igual 
cálculo uc terminou a l:.x­
xon /\mbas as comp:111hias 
tém utili1.ado os mais mo­
dernos méh>dos e· téc11kas 
que permitem c.:hcgar a 
c.:onclusões com um grau de 
probahilidadcs de 50 por 
cento Um destes mJtodos 
é conhecido corno :mil/ de 
rclel'<I (brig/u spm ). Os c.:âl­
culos cfcctuados segundo 
es1e método indícam qm: 
po<lcriam existir entre ~ e 
4 mil milhões de barris rc­
cupeniveis. o que equivale­
ria de 20 000 a 40 000 bar'• 
ris diários durante 25 anos. 



L:sta qua1111da<k rcprcscm­
taria 11 mil milhões de dó­
lares de 1e11dime11to bruto 
durante a exploração. Evi­
dentemente que não se es­
tão a c11trar em linha de 
con ta com·uutros aspcctos 
tecnológicos e industriai~ 
relacionados com o pctrú­
ko. Ainda assim. para u111 
pais <lc 3 milhões <le habi­
tantes como Porlo Rico. 
estes recursos sãv altamen­
te excede 11 t.irios. ,· o seu 
aproveit:11m:11to constitui­
ria a chave Jo <h!senvolvi­
mcnto futuro e <la nossa 
auto<lc terminação e indc­
pcmlê11,·1a . 

A l'OÜI I< \ ü,\ 1 !\ 1 Rl·· 
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A <lcb1hda<lc cstrutur:il 
dos sectorl.)s pl>lit11.:os e 
CCOIIÓllllCOS dt>nllna111es 
l'cl. com que estes 11:fo re­
damasse111 para o 11os541 po­
vo o total benet icio <los re­
cursos nat urnis. Face à sua 
precária Situação. os parti­
dos coloniais. cm represc11-
tação de grupos económi­
cos dl'bcis. cstabdeccram 
uma poliuca de entrega 
<los nossos recursos natu- . 
r:iis ao gOVt'l llO norte-:lllll'· 
ricano e às 1.-omp:111hias 
111ul1111adonais dtis Lstados 
Unidos. 

O 1':1r1ido l'opulàr lk­
mocr.i tiw (l'l'D). dirigido 
por Rafael l lernande1 Có­
lon . procurou utilifar uma 
estratégia cm relação ao 
petróleo com o propósito 
de pôr nm 30 estatuto de 
Estado Livre Associado. 
Com este !ibject ivo leva­
ram-se a cabo conversações 
se eretas L-0111 as compa­
nhias estrangi:iras para lhes 
tentar mostrar os bc1fcfi­
cios que tcria111 sll Porto 
Rico fosse um pais autónu: 
1110 . umu cspfric de scmi-

-república a!>Sociada aos l:s­
tados Unidos. 

Por seu turno, foi pro­
posto no Congresso de 
Washington o chamado No­
vo Pacto. que procurava re­
definir as relações pol íti­
co-económicas e111re Porto 
R 1co e us l:staJos Unidos.· 
Tudo isto nào significa ou-

tra coisa que o desesperado 
intento de um sector polí­
tico-económico que procu­
ra safar-se do aperto a que 
e!>t,i subme tido pela domi­
nação das empresas norte-

. -americanas. As aspirações 
deste grupo pcrmaneccm 
ainda na agenda poliuca 
futura. 

O·Partido .Vuel'o· l'rogres­
sisw que dcfcntle a total as­
similaç:+11 Je Porto Rico :1 
CSIJUIUl:J poli'tic:i e cconó-. 
mica nortc-amcr\cana. que 

• sc encontra actualmente 110 

, governo. traçou tamhé111° a 
~ua política de petróleo . 
Paradoxalmen te. a sua li­
nha política foi u de defen­
der com um pouco mais de 
veemência o pctróleo 11a­
cionul. MuitQ embora. es1a• 
polític:i Slja interpretada 
por alguns co1110 uma ge­
nuína defesa' dl>i. ín tcrcssa­
Jos nacionais. no fundo· 
não é mais <lç qul' a entr,:-

ga pura e simples com ou­
tro tipo de condições. Os 
objectivos do sector reprc­
sçn tado pelo PNP. econo­
,11icamente mais débil que 
o anterior. são os de entre­
gar o pe1rólco a troco de 
Porto Rico se transformar 
num Estado foderado. Ou 
seja: a conversão da ilha 
numa estrela mais <la ban­
deira norte-americana. Para· 
que o Congresso e o povo 
dos l:stados Unidos d1egas­
sem a aceitar um Estado et­
nicamente diforcntc. teria 
<lé se pagar um preço mui­
to alto. !\las com o petró­
leo. no emanto. isso scri:1 
de imediato assegurado 
Desta forma o sector da 
tecnocracia nacional agru­
pado no P 'P teria assc~u­
rado o seu futuro como 
grupo htgcmónico 110 pro­
cesso político insular. ~ 
contariá com a etcrna pro­
tecção dos Estados Unidos. 
seus aliados fiéis. 

PE.I RÚL.H) i: DESC< ,. t)­
Nl i'.,\ (, \ Cl~ 

A si tuaçãu politica de 
Porto Rico é actualmentc 
muito i..'Olllplexa. Os Esta­
dos Unidos tiveram que re­
conhecer o ficial111e1itc (llll' 
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a nacionalidade porlo-ri­
quenha é indestrut ivel. De­
pois de décadas em que 
procurou a sua desintegra­
ção, o resultado foi que a 
nossa cultura nacional des­
pontou sempre sobre as 
suas pretensões. A yanqui­
zação, mesmo quando par­
cialmente obteve êxito na 
implantação de um estilo 
ou modo de vida norte­
-americano, nunca conse­
guiu destruir a nossa forte 
raiz indo-hispânica, nem a 
nossa estirpe latíno-ameri­
cana. O único idioma que 
se fala com fluidez em Por­
to Rico continua a ser o es­
panhol. O inglês só pegou 
em alguns sectores privile­
giados, e mesmo assim não 
com muitos bons resulta­
dos. 

Face a este problema, es­
tão os 2.5 milhões de por­
to-riquenhos residentes nos 
Estados Unidos, os quais 
formam uma das minorias 
mais descontentes dentro 
do colosso. Nos últimos 
anos, aliás, lançaram um 
grande movimento de res­
gate da sua cultura e da sua 
nacionalidade. 

Segundo opiniões do 
prõprio governo norte-ame­
ricano, a fórmula de Esta­
do Livre Associado entrou 
numa crise permanente que 
não proporciona saídas 
reais à grave crise económi­
ca que atravessa Porto Ri­
co. A nossa nação receberia 
um forte apoio de lodo o 
continente latino-america­
no, onde os EStados Uni­
dos gozam já de uma ima­
gem fortemente negativa 
devido aos seus múlliplos 
actos intervencionistas e 
repressivos. Seria pratica­
mente insustentável para 
eles ter de desembarcar os 
seus ·•marines" nas ruas do 
país, revivendo épocas de 
intervenção que se supõem 
pertencer à História. 

O seu problema coloca-se 
então em como afrouxar as 
amarras de Porto Rico sem 
que deixem o barco à deri­
va. Isso implica a prepara­
ção de um plano estratégi­
co que lhes permita estabe­
lecer uma República nomi­
nal, sem que sejam afecta­
dos no essencial as suas ba­
ses militares e os seus inte­
resses económicos. E. par~ 

além do mais, não encara­
riam a hipótese de no C'ari­
be haver outro pais não ca­
pitalista como C'uba. Ja­
maica e a Guiana, onde os 
Estados Unidos já esgota­
ram todas as acções golpis­
tas e intervencionistas . 

Frente a estes planos im­
perialistas. em que um dos 
objectivos básicos é o con­
trolo dos nossos recursos 
naturais. especialmente o 
petróleo. a tarefa do mo­
mento é impulsionar a de­
fesa dos mesmos, assim co­
mo a preparação do nosso 
povo para que esteja cm 
posição de exigir uma inde­
pendência real. 

O processo de descoloni­
zação efectiva só se pode 
dar, tendo por referência 
um proJecto nacional inte­
grado, onde possamos dis­
por de todos os nossos re­
cursos humanos, naturais e 
culturais. para que seja de 
facto efectivo. Do contrá­
rio corremos o risco de fa. 
zer fracassar a independên­
cia como alternativa real 
para a solução da nossa 
problemática, o que consti­
tuiria possivelmente a per­
petuação das estruturas de 
dominação neocoloniais, e 
ainda uma maior explora­
ção dos nossos recursos na­
turais, 

Com a luta ·que se tem 
travado, o nosso povo já 
demonstrou que não está 
disposto a ceder as suas ri­
quezas às mãos estrangei­
ras. O argumento da pobre­
za nacional para justificar a 
intervenção norte-america­
na converteu-se, ante a rea­
lidade das nossas imensas 
riquezas naturais, numa 
guilhotina histórica. Os 
nossos recursos serão só 
nossos e foi o povo quem 
já o determinou assim. 

• 
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O Q trono do Xá Reza Pa-
~ hlevi estremece. A par-
- hr de Fevereiro pro-

fundas rebeliões se suce­
dem em todo o pais. As 
mais enérgicas sacudiram 
Teheran, Tabriz, Qum.l 
\fashad Y azid e Kazrum. t. 
um ciclo de protestos que a 
repressão brutal do regime 
longe de apagar. só fa:z rea­
cender. Cada quarenta dias, 
seguindo o rito islàm1co e.s­
eita. o povo reúne-se nas 
mesquitas para honrar os 
mortos dos protestos ante­
riores e para uma nova ba­
talha 

"Os tumultos são provo­
cado:> pela reacção negra e 
pela revolução vennelha 
que se uniram" - declarou 
o Xa ao Sunday Times de 
Londre . no dia 16 de 
Abril. acrescentando· "o 
que um punhado de gente 
ignorante faça em Tabriz 
nada significa". Essa arro­
gante resposta contradiz 
outra afirmação formulada 
na mesma entrevista ·'Ac· 
tualmente o principal peri­
go é o interno, no sentido 
de uma radicalização". 

U\1A ARGU~IF.NTAÇÃO 
11\SUSTl"-:T A \'I L 

Efectivamente o Xá sen­
te-se inseguro. Nunca, des­
de a época que foi auxilia­
do pela CIA para dar o gol­
pe de Estado contra o go­
verno progressista do dou­
tor Mossadegh, líder da 
Frente Nacional, ele en­
frentou uma semelhante 
ameaça. O golpe foi há 25 
anos, no dia 19 de Agosto 
de 1953. 

Segundo a teoria do Xá, 
a reacção negra, ou seJa, os 
chefes religiosos, e os revo­
lucionários vermelhos, ge­
nericamente descritos co­
mo comunistas, formam 
uma união de extremos 

opostos, que funciona para 
agredir o centro, que serio 
o governo ·Essa teoria de­
fende que os chefes rehg10-
sos passaram para a opos1· 
ção por causo dos efeitos 
da reforma agrária. "os ver· 
melhos·• actuariam auto­
maticamente por ordens do 
"comunismo internacio­
nal". 

Esta argumentação é in­
sustentável. l:.m primeiro 
lugar porque o regime do 
Xa não é centrista, mas ul­
tra dtreitista e ultra-reac­
c1onário. Em segundo lu­
gar, porque a relorma agr.í­
ria se é que aSStm pode 
ser chamada não benefi. 
c1ou os pobres, mas, pelo 
contrário, produziu efeitos 
que estimulam directa e na­
turalmente o descontenta­
mento popular. 

O MOOL:LO Ml Ll t:-- i\ · 
('10:,../AL 

Foi lançada em 1962 co· 
mo parte da "Revolução 
Branca" - uma espécie de 
morno reformismo moder­
nizante que procurava dar 
estabilidade ao regime e 
o seu fracasso é hoje evi· 
dente. No aspecto distri­
buitivo não funcionou na 
medida em que os grandes 
proprietários locais e as 
empresas norte-americanas 
realizaram um processo de 
concentração sob pretexto 
de uma racionalização para 
fins produtivos. 

A consequência social foi 
o éxodo de um terço da 
população rural do campo 
para os bairros de lata. A 
consequência económica 
não foi melhor: enquanto 
três quartos da população 
vivem sómente da agricul­
tura, esta não produz mais 
do que 7 por cento dos ali­
mentos consumidos pelo 
pafs. Isto foi assinalado pe-

lo ministro Anur l love1da, 
pouco antes de perder o 
posto. Fsta escassez agrária 
obrigou o Irão, em 1977, a 
importar alimentos no va­
lor de 2.000 milhões de dó­
lares 

A verdade sobre as suble­
vações populares deve por­
tanto ser buscada na pró­
pria políllca levada a cabo 
pelo Xá. Esta consiste na 
adequação da economia 
persa ao modelo económi­
co multinacional com uma 
profundidade extrcnia, ao 
mesmo tempo em que leva 
a cabo uma políllca de 
grandeza a par com uma 
zelosa repressão. Isso signi­
fica manter uma gigantesca 
polícia secreta (a Savak) e 
o delino de grandeza signi­
fica armar um exército que 
pretende JOgar um p~pel 
hegemómco no Golfo Ara­
be. t assim que os gastos 
militares do Irão alcançam 
17,6 por cento do Produto 
Nacional Bruto, uma pro­
porção insustentável 

Isto íoi parcialmente dis­
simulado quando aumenta­
\'ª o preço do petróleo, que 
representa cerca de 95 por 
cento dos rendimentos de 
exportação do país. Porém, 
ao entrarem em contradi­
ção a política petrolífera 
do Xá de exigir reajusta­
mentos dos preços do pe­
tróleo, as suas exigências 
armament1stas, a fórmula 
entrou em crise. 

Com efeito, para que o 
governo norte-americano 
de Carter vendesse ao Irão 
armamentos sofisticados 
sem levar em conta as vio­
lações dos direitos huma­
nos nesse país, o Xá teve 
que comprpmeter-se a 
manter congelados os pre­
ços do petróleo, sabotando 
a unidade da OPEP. 

Porém, se com isso con­
seguiu as armas que queria 



e recebeu o apoio de Car­
ter, que o visitou no início 
deste ano, omitindo o tema 
dos direitos humanos num 
país onde a sua violação al­
cança um n í ve 1 "record", -
agora o monarca vê min­
guarem os seus rendimen­
tos fiscais e não pode apU­
car paliativos precisamente 
em função da redução dos 
recursos disponíveis. 

U\1 íRONO INSl Á VEL 

A política de industriali-

zação, por sua pai-te, faz-se 
ao ritmo da penetração das 
empresas multinacionais, o 
que causa uma aguda de­
pendência sem trazer os be­
nefícios que o regime 
aguardava. Conforme se sa­
be, a montagem de auto­
móveis, por exemplo, não 
dá lugar a um verdadeiro 
processo de industrializa­
ção, mas acorrentam cada 
vez mais a economia perifé­
rica à capitalista avançada. 
Mas este processo, ao mes­
mo tempo, está produzin-

do uma inflação acelerada 
que supera os 30 por cento 
e q ue ao não ser compensa­
da por aumentos salariais 
em igual proporção, gol­
peia severamente as classes 
médias e inferiores. 

Por isso, não está em jo­
go a vã pretenção do Xá de 
converter o país num futu­
ro próximo na "quinta po­
tência mundial". lsso per­
tence aos domínios da fan­
tasia. O que está em jogo é 
a possibilidade de conti­
nuar a política traçada até 



0 hoje pela ditadura imperial. 
tt'O bem como a própria estubi­
.: !idade do trono. Em segun-

Jo lugar, não obstante o 
p0derio militar imponente 
do X:i. a presente situação 
afocta seriamente a capaci­
dade de Tt.>herão de cum­
prir o papel hegemónico 
que os 1: L .\ lhe~ reserva­
ram na região. l::ste já foi 
posto cm xeque scvc1amcn-
1e com o aparectmento de 
wn regime progressista no 
Afcgamstào. um dos seus 
\IZtnhos. Os out1os são J 

União Soviética e o Iraque 
Quer dizer que o Xa se ,é 
rodeado por governos ideo-
1 og i c amen te alllagon1cos. 

O Xa desenvolvera uma 
políttca de .1proximação 
muito marcada com rela­
ção a kabul. quando amda 
estava no governo o .. prín­
cipe-presidente" Daud. Ac· 
iualmcme. ainda que sob o 
governo de Nur Tarakí. Ka­
bul mantenha relações nor­
mais com Teherão. a situa­
ção externa global é muito 
diferente, e segundo inter­
pretação do Xá e dos seus. 
trata-se de um quadro re­
gional hostil e perigoso pa­
ra a seguranç~ nacional. 

Tanto no interior como 
no exterior é este pois o 

, p ior momento de Reza 
Pahlevi. O Xá, acossado, in­
tensifica a repressão, mas 
como esta já era severíssi­
ma e. por outro lado, até 
agora está a resultar infru­
tífera para calar a popula­
·ção, provavelmente não 
bastará uma maior dureza. 

,\ POSSll31 LIDJ\IJI: IJl:. 
~1l DA"l(/\ 

A cr ,se do Irão é, ao mes­
mo tempo, uma crise da 
política norte-americana na 
região. Por um lado o favo­
ritismo dos EUA para com 
Tcherão causa receios entre 

Teerão 
e o senado 
norte-americano 

O!> Estados Unido:. defender.io o Xá independen-· 
temente da sua política interna. Reza Pahlevi sa?:·º 
e por isso prossegue a repres~o. apesar da polit)ca 
de direitos humanos do presidente Carter. lsto e o 
que se destaca de wn informe da Comissão de_Ener· 
gia e Recursos Naturais do Senado norte-americano. 
elaborado a pedido do seu presidente, o senador 
Henry Jackson. . 

O documento. intitulado ''O Acesso ao Pctrolco 
As relações do~ l::.stados Unidos com a Arábia S_au­

dita e o Irão'·. diz no final da segunda parte. dedica­
da ao lrão: "D01s factorcs merecem ser destacados. 
Primeiro que. pese embora as suas consequcncias 
económicas negativas. a 11ac1onafüação do petrólc? e 
o período de ~lossadegh são ainda vistos pelos ira­
nianos como um período de triunfo e uma fonte de 
orgulho nacional. A nacionalização do petr?leo e o 
anti-estrangeirismo foram populares. O Xa afirma 
que apoiou a medida de na~ionaliza~ão e não p~de­
ria dizer oulra coisa. A nac1onahzaçao nunca foi re­
pudiada, ainda que actual~ente os seus efeitos sejam 
mais aparentes dos que reais. 

Segundo, qualquer que tenha sido o pap~I n~rte­
-americano na restauração do Xá no poder e untver­
salmente aceite que se tratou de um papel real. A 
continuação da ajuda militar norte-american~ é vista 
como o meio através do qual o Xá construiu o seu 
exército e a sua polícia secreta. Estes. por sua vez: 
são vistos por alguns como o principal meio do Xa 
para se manter no poder. 

( ... ) os Estados Unidos necessitam defender ? 
Irão quase independentemente d~ seu desenv~lv1-
mento político interno. A necessidade europeia e 
japonesa do petróleo iraniano dá ao Irão uma certa 
margem de manobra. particularmente frente aos Es­
tados Unidos". 

Depois desta descrição o informe senat_orial ~x­
pressa nas suas conclusões: "Os Estados Unidos tem 
interesse dirccto num Irão defensável e politicamen· 
te estável. Esta nação continua a servir de travão 
aoaventureirismo soviético na região. Mais ainda. um 
Irão forte e estável também serve como travão con­
tra os grupos radicais no Golfo''. 



os países árabes, particular­
mente os sauditas, nada de­
sejosos da hegemonia per­
sa Por outro lado expõe os 
Estados Unidos a fortes 
críticas. pois ao intensifi­
car-se a rcpres.~ão dá ainda 
maior relevo à inconse­
quência na temát11:a dos di­
reitos humanos 

Na realidade. a oposição 
liberal persa esperava que a 
visita do presidente Cai ter 
a Teherão desse frutos coe 
rentes com o enunciado na 
sua política Os que acrcd1-
wvam num ~111ccro apego 
de C'arter aos dircnos hu­
manos no Irão desiludi· 
mm-se com o t acto do pre­
sidente norre-americano 
não press1011,1r o Xá para 
obrigá-lo a liberalizar o seu 
regime. A v1s1ta demons­
trou que Pahlcvi poder;i 
contmuar matando e tortu 
rando sem sol rer prcss:io 
ne1llrnma por parte dos 1:- s­
tados Unidos. J\o desfazer­
-se também esta esperança. 
a u111ca possibilidade de 
mudança provém Já não do 
grande aliado, mas da pres­
são interna 

L por isso que muitos 
observadores afirmam que 
o apoio dado por Carter ao 
X:í .. ll'nçnu. também na 
opos1çao act1va os que con-
fiava m nos bons ofícios 
norte-amencanos. e do jei­
to que estão as coisas, Wa­
shington fica sem in terlo­
cutores na oposição e, por 
isto mesmo. com uma mar­
gem de manobra mais es­
treita na caso Jc uma mu­
dança cm Tehcrão 

A possibilidade desta 
mudança depende da ani­
cu lação política daquilo 
que até agora é um vigoro­
so conjun to de múltiplas 
oposições A esquerda de­
mostrou a sua presença e a 
sua coragem nas universida­
des. exigindo mudanças 
num sentido progressista. 

Também a oposição reli­
giosa quer o fim da repres­
são (há cerca de mil sacer­
dotes presos) e clama por 
uma moralização da vida 
nacional. A b,ílse social des­
te descontentamento gene-

ralizado atravessa um pro­
cesso de consciencialização 
e rápida mobilização, ofe­
recendo uma ampla base de 
apoio para a construção de 
um movimento de libcrt;1-
ção. • 
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AFEGANISTÃO 

comeca a • 
revolucão 

Tl l>O parece 111d11.:ar 
4ue o Afega11ístão 
empreendeu. a partír 

do golp.: de Estado do dia 
].7 de Abril que derrubou o 
"princípe-presí<lcnlc ·· ~lo­
hamcd Oaud. o caminho da 
líbcrtaçãu nac1011al. l:sta. 
como costuma acontecer 
no Terceiro Mundo. tem 
lugar por difcrcntcl> vías. 
ade4ua<las às realidades na­
cíon:1ís de um gigantesco 
mosaico onde a libertac:Io 
se alcança pelas mais díver­
sas fómlUlas. 

Neste caso. trata-se <lc 
um pronunciamento mili­
tar com o apoio das forç.is 
progressistas que põe 11~1 
aos resíduos de uma mo­
narquia reacdonária O 11u­
' º prcsidenll' ~ur '.\loha-

• 

mcd 1 araki. durante a ccm­
li:réncia de imprensa 4.uc 
ofereceu no dia 6 de '.\laío 
cm Kabul. revelou que o 
Panido Popular Ocmocràti· 
co (do qwl r ~ecri?táno-gc­
ral foi o cérebro do golpe 
militar e que este foi prepa­
rado durante anos. obvia­
mcnk na dandcstinidadc. 
e sob uma durissíma rc­
prcssãú. 

Os militantes du partido. 
disse 1 arakí. estavam cm 
permanente contacto com 
os símpatízantes nas hm;as 
Armadas. de maneira que 
puderam. no momento 
oportuno. lançar-se u111dos 
para a tomada do poder. 

Foi assim: no dia 27 de 
Abril cl"cctivos Ja Força 
Aén:a. sob o comando do 

O movimento 
dos jovens oficiais 
liquidou em Kabul 
os resíduos de uma 
monarquia rea­
cionária. A queda 
do príncipe-presi­
dente marcou o iní­
cio de uma etapa 
de transformações 
profundas. 

Pablo Piacentini 

coronel Ab<lul Kadír. lan­
çaram-se ao assalto úo palá­
do presidencial. C-01110 este 
era uma verúadcira for1ale-
1a e a guarda presidencial 
rcsístíu. o assalto foi fcn11. 
Porém. enquanto os com­
bates se <lcsenvolvíam cm 

_ Kabul. as agências noticio· 
sas capitalistas nenhuma 
<las quais tinha corrcspun­
dcntcs no Afeganistão 
''informavam" sobre supOS· 
tos confrontos no interior 
e até aventuravam a hipúse­
tc de uma reviravolta na ~,­
tuação. 



A (' A /\l P A f'ld IA 1) AS 
AG~NCIAS NOl lCIOSAS 

Kapodamen1e estes pn:s­
sâgios. possivelmente telc­
guia<lm. foram <lesmenti­
dos pelos foc10s. Não se ve­
rilicou nenhum confronto 
enlre militares. e os telegra­
mas enviados desde o inh!· 
rim ati novo regime. <lavam 
mostras de um gran<le c<ltl· 
senso nadonal cm tornn 
aos revolucionários. Os c:il­
culos recolhidos J)<!las agên­
cias. junto a fontes nunca 
precisada:.. chi!garam a con­
tar I O mil mortos. Segundo 
o presidente Tar:.tki. houve 
T2 ou 73 mortos As agên­
cias comentaram depois 
que as cifras iniciais eram 
cxagern<las. mas 4ue a esti­
maç:To do I í<ler afegão sê­
-lo-ia cm sentido cn111r,irio. 
pois havi.un-se registado 
pelo menos algumas cente­
nas de mortos. Tão pou1:o 
eram citadas fontes preci­
sas para desmentir o presi­
dente. o que deixava daro 
as contradições <las agên­
cias. 

Segundo ainda as agên­
cias. instalou-se em Kabul 
um regime "pró-soviético". 
tcnno que reduz a sua 
orientação às suas relações 
com a União Soviética. re­
lativamente às quais sugere 
um alto grau de dependên­
cia. ou mesmo. uma inspi­
ração dirccta. 
, É evidente que a partir 

destas mudanças. as rela­
ções entre o A fcganistão e 
a URSS melhorar:1111 de 
qualidade , e os novos go­
vernantes contam levar a 
cabo o seu ambidoso pro­
grama de reformas com a 
coopcraç:io <la União So­
viética. Não será certamen­
te o outro vizinho do Afo­
ga11isüio. o lr:To. C{Ul'lll po­
derá ajudá-111 a 1eali1:1r uma 

reforma agr:Íl ia. organi1.ar 
as massas. modernizar e de­
senvolver a produção. Este 
auxilio tão pouco poderia 
ser obtido junto ao Ociden­
te. 

No cn tanto. tudo indica 
que o governo ser:í um de­
fensor zeloso da soberania 
nacional e um praticante 
do não-alinhamento. sc­
gurndo uma longa tradiç:1o 
nunca interrompida. 

O próprio governo do 
Príncipe Oaud. mant111ha 
um certo equi11ôrio ent1c 
as potências limítrofes <la 
região: a URSS. a China. o 
Irão e o Paquistão. Oaud. 
visitou duas vezes Moscovo 
e no ano passado assinou 
com a URSS um tratad11 
comercial <le trinta anos. 
As relaçüC) bilaterais erJm 
de bom nível. e o mesmo 
sucedia com os demais vi­
, i nhos. l'Spedalmente o 
Irão. 

O tema da política exter­
na independente foi um 
dos mais realçados pelo 
presidente Taraki na sua 
conferência de. imprensa: o 
Afeganistão não e um saté­
lite de ninguém e será inde­
pcnden te e fiel ao não-ali­
nhamento. afirmou. acres­
centando que o país não se 
ligarj a nenhum pacto mili­
tar. 

A Agência Tass. por seu 
lado. acusava a imprensa 
ocidental de distorcer" os 
factos e acordava com os 
cnnceitoos expressos por Ta­
rnki. Este. no comunicad~ 
emitido pelo Conselho Re­
volucion:írio que o desig­
nou presidente. era descri­
to como .. um grande nacio­
nalista e um expoentC' revu­
lucion:irío de primeiro pla­
no". 

Na realidade. a vocação 
indepcnden tist,1 do Afega­
nistão ê secular c exemplar. 
R('sistiu sempre com ê:<ito 

às tentativas expansionistas 
dos seus vizinhos. nãn ob­
stan tc sei n menor dos paí­
ses da região. :-:o, século 
passado. enquanto todo o 
subcontinente caia sob o 
tlomínio inglês. os afegãos 
defendiam o seu solo ruis 
tropas britânicas. as maís 
poderosas e melhor arm,1-
das da época. 

Nesta desigual situação. 
o Afeganistão venceu os in­
gleses 11a guerra de agressão 
que estes lhe opuseram en­
tre 1834 e 1841. As tropas 
britânicas regressaram cm 
1879. outra cruel guerra 
4ue durou até 1881. quan­
do Kabul se viu obrigada a 
assinar um tratado com 
Londres. mediante o qual. 
se bem que preservasse a 
sua indepcndênda. cedia :i 
coroa inglesa o controlo 
sobre c.>S seus assuntos in­
ternacionais. 

Isso durou até 1919. 
quando uma nova guerra 
independentista obrigou os 
ingleses a retirarem-se tleli­
ni tivamentc. recuperando o 
país a completa auto111l­
mia. Os demais países da 
região. só lograriam a sua 
liberdade polítii:a no' fim 
da Segunda (;uerra ~lun­
dial. 

Porem. o povo afegão 
não podia conten1:.1r-sc 
ctim a .sua emancipação 
formal se esta fosse acom­
panhada por uma. domina­
ção interna do tipo feudal. 
O A fc ga n istão foi. ate 
1973, governado por uma 
monarquia que linha à sua 
frente o rei Zahir C'hah. 
que mantinha o país lll) 

atraso l' na mis..:ria. 

/\ L1;'1.ll·IC"A~'ÀO l)A LS-
01 1fRD.I\ 

Fst:i sit uaç,To e1:i insu­
portável para as massas. 
mas também para gr,mtk 



Om soldado afegio durante o 27 de Abril 

parte da oficialidade e. 
princi paimente, para os 
seus sectores mais jovens, 
ansiosos por reformas que 
conduzissem à libertação 
interna da sociedade afegã. 

Foi nesta situação que o 
príncipe Daud lançou em 
1973 um golpe preventivo. 
Proclamou a República, à 
frente da qual se colocou, e 
anunciou uma série de re­
formas, entre elas a agrária, 
que desenvolveriam e mo­
dernizariam o país. Teve o 
apoio, ou pelo menos a ex­
pectativa, dos oficiais jo­
vens e dos movimentos 
progressistas que hoje se 
encontram no poder. 

Na realidade, porém, a 

familia real, â qual perten­
cia o príncipe Daud, suce­
dia-se a si mesma, num ren­
der de guarda, na qual o 
novo governante represen­
tava sem dúvida a variante 
mais moderada e menos 
reaccionâria. 

Daud, decretou uma re­
forma agrária segundo a 
qual a propriedade indivi­
dual seria limitada a 20 
hectares de terras irrigadas 
e a 40 hectares para as uni­
dades na:o irrigadas. Seria o . 
fim do velho latifúndio 
através da lei promulgada, 
em Agosto de 197S, depois 
de uma longa preparação. 

Porém, um ano mais tar­
de, um jornalista francês 

entrevistava Daud e per­
gunl:iva-lhe porque até en­
t:Io a lei 11:ío fura aplicada a 
nenhum n ível. "Porque 
c·u,·111 muito u:mpo prepa­
mr os quadros e 111110 acl111i-
11iitraçâu cupaz ele executar 
11 reforma" respondeu o 
pr1nci pe-prcsidentc. 

A verdade e que a procla­
mação da República não 
havia provocado mudanças 
cnt re os funcwnários do re­
gime mon:irquico. As quin­
ze fam ilias da nobre ta con­
tinua, am no fundamental a 
donunar a administraç:lo, a 
possuir as grandes proprie­
dades e a controlar a eco­
nom13 do pais. 

Com exccpç:Io da políti­
ca externa de não-alinha­
mento, tudo licou na mes­
ma 3té 27 de Abril. alimen­
tando o descontentamento 
dos sectores progressistas. 
incluindo o dos Jovens ofi­
ciais. 

Durante u regime de 
Daud. 1odos os partidos 
politicos estavam ú mar­
gem da lei Mas a sua activi­
dadc clandestina vem desde 
a época da monarqul3. Um 
passo fundamental foi a 
formação, cm 1964. na ca­
sa de Tarak1. do partido 
Khalq, Partido Popular l)e. 
mocrático. de mspiração 
marxista-leninista Este SO· 
freu uma cisão, no fim dos 
anos 60. com a criação do 
Parcham, liderado por Ak· 
bar K habir. Porém. em 
Junho de 1977, ambos os 
movimentos se reunifica­
ram e com isso a esquerda 
afegã encontrou a coesão 
necessária. 

UMA l:MPRESA DE GI­
GANTES 

Daud ni!o desconhecia o 
descontentamento militar, 
nem desdenhava da in· 
fluência de massas do PPD, 



contia o qual l;wa recair 
uma brutal rcpressrro Oel 
dias antes do golpe liberta­
dor. Khabir foi assassinado. 
No dia seguinte, mais de IS 
mil pessoas desfilaram pe­
las ruas de Kabul culpando 
a CIA e o regime pelo as­
sassinato. 

O regime reprim1u e 
prendeu muitos manifes­
tantes, entre os quais Tara­
k1, que é considerado o 
maior escritor na I íngua na­
cional paclltú. Mas o dispo­
sitivo da rebelião já estava 
em marcha. Taraki saiu da 
prisão para ocupar a Presi­
dência e iniciar uma nova 
era no Afeganistão. A sua 
meta: a libertação nacional. 

O poder sai definitiva­
mente das mãos da veU1a 
aristocracia e passa às mas­
sas, anunciaram os novos 
governantes. O programa é 
de claro conteúdo progres­
sista. orientado para bene­
ficiar as classes trabalhado­
ras. Foram redul1dos os 
preços dos bens de consu­
mo vitais (o pllo, cm quase 
50 por cento). Dá-se priori­
dade ã Reforma Agrária . 
Traça-se um plano de de­
senvolvimento que. entre 
outros objec ti vos. promove 
a criação de novos postos 
de trabalho e o regresso à 
pátria dos emigrantes. Con­
fiscam-se as imensas pro­
priedades da família des­
tronada. O Estado assume 
a forma de uma República 
Democrática . A política in­
terna inspira-se no lslam, 
na democracia e no pro­
gresso nacional. A externa, 
no neutralismo positivo e 
no não-alinhamen1õ. 

lmcia-se a {Ora uma em­
presa gigamesca: tirar da 
estagnação e da misária um 
país que o 1egime feudal 
manteve entre os mais atra­
sados do mundo. Bastam 
alguns dados para demons-

O mo,tniento dos jovens 00clal1 pôs fim 
ao governo do príncipe Daud · 

trá-lo: Só 20 por cento da 
população é urbana. Quin­
lC por cento é nómada. A 
indústria é incipiente e não 
existe uma rede de comuni­
cações moderna. A popula­
ção vive quase exclusiva­
mente da agricultura e da 
pastorícia, mas só um terço 
da produção agrícola chega 
aos circuitos de distribui­
ção comercial. É um pai's 
montanhoso que não tem 
saídas para o mar. A única 
rique.Ga importante desco-

berta atê agora, são impor­
tantes depósitos de gás na­
tural. Os últimos dados as­
sinal a rn um rendimento 
anual "per capita" de ape­
nas 1 :w dólares, uma das 
mais baixas do globo. 

A empresa é gigantesca. 
mas é claro que frente a 
um panorama semelhhante, 
a única metodologia de 
transformação eficiente é 
uma p1ofunda revolução. 

• 
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SUDESTE ASIÁTICO ., . 
a estrateg1a 
imperialista 

M.\LCOLM Caldelwell, professor e in­
vestigador universitário britânico, 
militante do Partido Trabalhista (foi 

candidato nas últimas eleições). é conheci­
do fundamentalmente como jornalista es­
pecializado em assuntos do Sudeste Asiáti­
co. Estudioso profundo dessa região e dos 
seus processos políticos, apreciado por 
muitos como incansável defensor das cau­
sas populares e odiado por outros pelas 
mesmíssimas razões, Caldwell esteve re­
centemente no México, onde proferiu 
uma série de conferências. Na sua passa­
gem pela redacção mexicana da nossa re­
vista, da qual ele é colaborador há já vá­
rios números, o jornalista aceitou de bom 
grado trocar de papéis por algumas horas e 
passar de entrevistador a entrevistado, 
dando aos nossos leitores este amplo pa­
norama da situação actual no Sudeste 
Asiático: 

-Há apenas dois anos, o Sudeste Asiáti­
co ocupava diariamente as primeiras pági­
nas dos jornais de todo o Mundo. Presen­
temente. não é só uma região esquecida, 
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A poUtica dru &todos 
Unidos, do JaplJo e da 
Awtrdlia e as suas con­
tradiçlSes internas; como 
actuam a., forças re1,'0luci-0-
nária.s na lndoooia, Ma­
lá.5ia, Singapura. Taildndia, 
BirmtJnia e Timor; o ca.,o 
da.s M oluca., e o papel dos 
unioorsi tá rios slJo anali­
sados por Malcom Caldwell, 
destacado conlw!cedor da si• 
tuaçc2o tu) Conlinenle Asiático. 

entrevista de Roberto Remo 

como, inclusivamente, parece que os pró­
prios Estados Unidos, após a sua derrota 
no Vietnam, Laos e Kampuchea, se teriam 
''olvidado" da zona. Será isto verdade? 

- Para os Estados Unidos o Sudeste 
Asiático é, a longo prazo, uma das regiões 
mais importantes do mundo. A região 
constitu ida pela costa ocidental norte­
-americana, o Japão e a Austrália, depende 
multo dos países da ASEAN (Associação 
de Nações do Sudeste Asiático, que ínte­
gra as Filipinas, Indonésia, Malásia. Singa­
pura e Tailândia), pelo menos nos próxi­
mos quinze a vinte anos. As três potências 
capitalistas da zona esperam que estes paí­
se$ lhes vendam todo o seu petróleo e car­
vão, de modo a cobrir a diferença entre as 
suas necessidades e os seus recursos. E isso 
sem mencionar riquezas como a bauxite e 
o facto da Indonésia ser a maior reserva de 
matérias primas no Mundo, logo a seguir à 
União Soviética e à China. 



O interesse básico dos Estados Uni­
dos na região !!Cria, então, económico. 

Sim. Mas também estratégico. Porque 
se as forças dç libertação, cada vez mais 
poderosas na As1a continental, se alastram 
e chegam às ilhas, o ílanco norte-amefica­
no fica totalmente descoberto, a Coreia 
do Sul extremamente exposta e todo o 
esquema norte-americano na região, que já 
sofreu senos reveses na Coreia do Norte e 
na lndochma, desmoronar-se-ia. 

A ligação entre a Ásia continental e as 
ilhas é de 1mportânc1a estratégica vital. A 
Indonésia é a ponte entre a Austrália e o 
continente asiático e, ainda, entre o Ocea­
no Pacífico e o l°ndico. Controla o estreito 
de Malaca, que é a rota marítima natural 
mais importante do Mundo, a de maior 
movimento, porque é ah que passam os 
petroleiros que se dirigem ao Japão; a In­
donésia controla, também. os estreitos de 
Suma, por onde circulam os petroleiros 
quando o estreito de Malaca se encontra 
sobrecarregado pelo tráfico marítimo, e 
domina ainda os estreitos que ladeiam a 
ilha de Timor , por onde passam os.subma­
rinos nucleares norte-americanos. E por is­
so, diga-se de passagem, que a Indonésia 
"tinha" de açambarcar Timor e evitar a 
sua independência a todo o i.:usto. 

PADRONl2 J\ÇÃO MILIT:\R 

- Considerando a recente dissolução do 
pacto SEATO (Organização do Tratado 
do Sudeste Asiático). com que instrumen­
tos defende agora Washington os seus inte­
resses na região? 

Antes qua a SEA TO fosse ofíc1ahnen­
tc dissolvida , já os Estados Unidos pensa­
vam como substituí-la. Os teóricos da 
CIA, em princípios da década de 60, pro­
puseram que o esquema substitutivo não 
deveria integrar membros que não perten­
cessem ao Sudeste Asiállco, para que pare­
cesse um pacto militar meramente regio­
nal, coisa que a SEATO nunca foi. E. de­
pois, havia que actuar com cautela para 
que este pacto não aparentasse ser mais do 
que um vínculo cultural e económico. Po­
rém, a intenção sempre foi a de estabele­
cer uma aliança militar anticomunista. Daí 
que em 1967 se tenha criado a ASEAN, 
que se apresenta inclusive como uma ideia 

Sal1lo, Abril de 197S: a tomada cio palácio 
pneldeuclal pelu força de Ubertaçio 

local, a tal ponto que os indonésios recla­
mam a sua própria paternidade. 

O que os Estados Unidos procuram por 
detrás desta fachada é fazer a integração 
destes exércitos - não num só exército. 
como levaria a supor - mas no ~ntido de 
passarem a utilizar o mesmo armamento, 
que é americano ou europeu ocidental. os 
mesmos códigos. para poderem trocar 
mensagens durante o combate. que reali­
zem manobras conjuntas. Todos os ofi­
ciais superiores são ueinados nos mesmos 
sítios: ou na Escola de Guerra de Ban­
dung, na Indonésia, ou nos Estados Uni­
dos. 

Deste modo. todos os oficiais, não im­
porta de que pais de origem, têm uma ex­
periênci:t comum quando regressam E 
uma língua cornum. A alto nível de co­
mando, o idioma é o inglês. 

Assim, procuram integrar e assimilar os 
exércitos. de modo a que possam comba­
ter lado a lado urúdades de um e de outro 
exército. E isso de facto já está em práti­
ca. Tropas da MaJásia e da Tailândia com­
batem juntas na fronteira contra as guer­
rilhas. Tropas de Singapura já lutaram. 
juntamente com os comandos especiais 
tailandeses, no Nordeste da Tailândia. Os 
indonésios reahzam manobras conjuntas 
com os australianos. 

Mas, até que ponto podem os interes­
ses norte-americanos ter confiança nesses 
exércitos? 

Evidentemente que não confiam. 
Mas, que outra coisa poderiam fazer os 
Estados Unidos? Neste momento não po­
dem repetir o Vietnam. O que não quer 
dizer que não o façam no futuro, quando 
o país esteja recuperado do choque causa-



O do pela derrota. Mas agora. tsso é unpcnsâ­
.2 \'el O que podem fazer e já o fazem é 
-1â manter esta~ionadas nas bases de Diego 
·- Garcia, no lnd1co ou nas Filipinas. forças 
~ de intervenção allamente treinadas e de 

grande mobilidade. que podem entrar em 
,! cena se necessário, no caso dos exércitos 
cn da ASEA não serem capazes de manter a 
a> situação sob controlo. l\ las se não nos es­-g quecermos que o exército de Thieu. ape­

C/'J sar de ter lido uma assistência ainda 
maior. entrou em colapso no Viernam do 
Sul. facilmente se chegará à conclusão que 
estes exércitos não são de confiar. Que fa. 
zer emào? Os Estados Unidos não pen­
sam sequer cm poder abandonar a região. 
Têm interesse em ali manter-se . Para isso 
criaram umdades ideologicamente antico­
munistas e tremam-nas o melhor que po­
dem. 

Em Singapura. por exemplo. que é um 
dos países mais militarizados do mundo. a 
ideologia do exército é furiosamente direi­
tista e anticomunista. E, neste momento. 
existem tropas de Singapura na Tailândia 
a adquirirem esperiência de combate. 

Apear doa ~ IObff a populaçio, o 
Imperialismo saiu baddo da Indochina 

- No entanto o governo de Singapur:1 
pro ciuma-se sociul-democnita ... 

Recentemente foram expulsos da In­
ternacional Socialista. E culpam-me o mim 
por isso. devido à série de reportagens que 
publiquei sobre a situação na ilha. Consi­
deram-me uma espécie de diabo e a minha 
fotografia chegou a aparecer na imprensa 
como "ininugo público número um" 

1)1 \11 \DOS\ l'\l\llCO~ ! 

- Bom. voltemos ao tema. Vimos que 
estes exércitos não são, sob o ponto de 
vista militar, dignos de confiança por par­
te dos Estados Unidos. Mas sê-lo-ão politi­
camente? Ou poderão surgir no seu seio 
movimentos nacionalistas, como já ocor­
reu em muitos outros países do Terceiro 
MUJ1do'? 

Creio que isso é muito possível na 
Indonésia O exército indonésio. ao con­
trário dos restantes daquela região. tem -
amda que remota - uma origem revolu­
cionária. Foi ele que expulsou os colonia­
listas holandeses do tem tório E ainda que 
desde então ele tenha sido radicalmcme 
alterado e transformado num exército tra­
dicional. a possibilidade permanece. Tanto 
mais que a pobreza do povo mdonésio é 
tão terrível, que um movimento patrióll­
co, populista e nacionalista não tardaria a 
impor-se. Evidentemente que hoje cm dia 
o controlo é exercido por uma racção de 
generais corruptos. e, por isso mesmo. sem 
naJ1hum apoio popular. 

O Partido Comw1ista da Indonésia afir­
ma que está a recrutar militames no exér­
cito. É claro que tem de o fazer mui to 
discretamente. mas o facto é que quando 
a direita tomou o poder em 1965 teve de 
matar um imenso número de soldados pa­
ra erradicar o PCJ das Forças Armadas. 
Daí que. incerta. essa possibilidade exista. 

- Esta política norte-americana de se 
apoiar nos exércitos, e 110 que demais 
reaccionários existe neles. não entra em 
contradição com a política de Direitos 
Humanos de Carter? 

- É evidente que existe contradição. 
Mas facilmen te a reconciliam. porque o 111-

teresse pçlos Direitos 11 umanos é retórico, 
E se entra em jogo a Segurança. foi o 
próprio Carter quem o afirmou em casos 
como o da Coreia do Sul. simplesmente se 
esquece. Se.. têm de fazer um pouco de 



cosméuca para melhorar a face. essa é 
muito superficial. 

O direito humano básico para o povo 
do Sudeste Asiático é o de ter acesso à 
terra. Que é, ao mesmo tempo. o direito 
que os Estados Unidos mais se esforçam 
cm negar e suprimir. Não se pode levar a 
sério essa política de Direitos ll umanos. 

!lã. no entanto. aspectos a considerar. 
Na Tailândia, por exemplo escreve-me 
um amigo m~u - o Comando de Opera­
ções de Segurança Nacional pensa que já é 
demasiado tarde para derrotar militarmen­
te as guerrilhas. "A ü111ca forma de as ven­
cer é polt11camente". anrmam. Tratar-se-ia 
então de instalar uma .. espécie" de de­
mocracia para evitar que a juycntude con­
tinue a aderir às guerrilhas. E este o tipo 
de pol ít 1ca que o ano passado se 111stalou 
na Tailândia O exército entrou cm pânico 
porque as guerrilhas o estava a vencer Aô 
ri tmo a que estava a crescer cm l 97ó e 77. 
a Tailãndia libertar-se-ia rapidamente. pro­
vavelmente cm 1980. De modo que agora 
continuam a combatê-la. e duramente. 
mas falam também de democracia e per­
mitem que se abram alguns jornais de opo­
sição l'lll Bangkok. 

O I' \PI I DO .1 ,\1' \0 I' D,\ \l1SlR \11,\ 

- Para além dos Estados Unidos, exis· 
tem duas grandes potências na região : o 
Japão e a Austrália. Estes países têm uma 
política própria para o Sudeste Asiático? 
E no caso de a terem , contradiz-se ela com 
a política norte-americana? 

A Austrália.. naturalmente. não está 
ao mesmo nível do Japão e dos Estados 
Unidos cm termos de poder económico e 
militar, contudo. a Austrália é muito im-

portante para Washington. já que possui 
grandes jazigos de minério. incluindo 
enormes stocks de urânio. A Austrália é. 
ao mesmo tempo. uma semicolón1a em re­
lação ao Japão. por ser um fornecedor de 
matérias primas, e um semi-imperialismo 
no Sudeste Asiático . onde investe. apro­
veitando a mão de obra barata indígena 
para a sua indústria manufac turcira. 

Os Es lados Unidos. presentemente. 
vêcm a Austrália com certa preocupação 
Possuem ali bases militares onde nem se­
quer o Primeiro Mmistro australiano poue 
entrar. Possuem soberania norte-america­
na. e contra esta situação manifesta-se um 
crescente movimento popular. Acusa-se os 
Estad,os Unidos de há dois anos ter depos­
to o Primeiro Mi111stro trabalhista Gough 
Whitlam. E é notóno o sentimento anti· 
norte-americano no pa i's: contra as bases e 
contra o neocolonialismo. No entanto. o 
governo de Camberra pensa que a batalha 
contra o comunismo deve ser travada a 
norte da Austrália. Estão dispostos. pois . 
a manter tropas na Malásia. a aJudar a 
construir estradas 110 sul da Tailândia e a 
fornecer armas à Indonésia. Recordam 
com pànico a surpreendente aparição dos 
japoneses em Darwin . durante a Segunda 
Guerra Mundial. e sentem-se vulneráveis. 
por isso estão definitivamente comprome-

• tidos a preservar o actual estado de coisas 
no Sudeste Asiático. 

Com o Japão a situação é distinta. por· 
que tem um poder compo.rável aos Esta­
dos Unidos e os seus próprios interesses. 
Representa um poder na região. como a 
Austrália não o pode ser. A classe dirigen­
te japonesa é extremamente bivalente na 
sua política cm relação ao Sudeste Asiáti· 
co. Por um lado. poderia continuar a re-



O presentar o sócio mcnm sob a hl'gcmo111a 
.5:? nonc-anwncanu e 1ambé111 procurar jogar 
..., um papel a 11 ivcl mil11ar para ajudar os 
:! 1 s1ados Unidos. Existem sin:us desta tcn-
0) Lação l là. por exemplo. oficiais dos países 
e( da ASEA N que foram ao Japão para rece­
Q) herem instrução militar Diz-se que há as-
1;; ,cssores militares japoneses na Indonésia , 
Q) l' cu pessoalmente penso que é verd:idc O 

-O llathct Lao. mo,·ímento rcvoluc1on:irio do 
:::, Laos. sempre afinnou que- os Estados Un1-

U) dos utilizaram soldados japont•scs a parllr 
da década de 60 na gucrrn 4uc ali trava­
r:im Waslungton nunca o negou. ainda 
que tampouco o tenha admitido 

Mas é muito difícil que este desenvolvi­
mento se venha a mten~ificar. porque na­
quela área e,1ste alllda um grande resscnll­
mcnto contra a ocupação Japonesa duran­
te a guerra Quando eu vivia cm Singapu­
ra. ,cmprc lJUl' se cava, am aliccrc.:cs para a 
construção de novos arranha-céu~ ,;-ram 
dei.cobertas fossas comuns com cadávcn:s 
de pessoas assassinadas durante a liltima 
guerra mundial. E embora o Primeiro ~ti­
nistro afirmasse que a --gurrra já acabou .. 
para defender os investimentos japoneses. 
,1 reacção popular manifestava-se sempre 
com cólera antijaponesa 

Existe. no entanto. uma estratégia altcr­
nauva cada vez mais atractiva aos olhos da 
classe dominante japonesa: a de estar sem­
pre um ou dois passos à freníc dos Esta­
dos Unidos. Aceitam a realidade. é por is­
so que muitos antes do colapso do regime 
de Thicu em Saigão. os japoneses já viam 
que não havia futuro cm continuar a in­
vestir no Victnam do Sul. E sabendo que 
o Vietnam unido seria um factor económi­
co importante no Sudeste Asiático. os ja­
poneses começaram a encaminhar os seus 
negócios para o Vietnam do Norte. Quan­
do estive cm llanói. cm 1966 e 1967. vi 
que os comboios de aprovisionamento que 
iam às linhas da fre me eram compostos 
por novíssimos vagões japoneses. Procura­
vam que não fossem identificados com os 
fatados Unidos. e antes da vitória já ti­
nham --um pé na porta··. 

Um outro e>..emplo: depois da liberta­
ção do Kampuchea. cm 1975. a f-àmara 
Japonesa de Comércio foi a primeira a 
montar um comité especial para a Kam­
puchc.i. e o ano passado .:nvíaram 11111a 
r , i, pura discutir as rl'laçõc~· couh:r-
"' "Jl 

\ 1111 _1·q11.11 l•l o, l:.,tados Unidos n.Io 

MabaCaldwell:, ..... ~-Edadol 
Ualdae aio podai npedr o qae 8-am 
.v...... 

estão preparados nem sequer para falar 
com o Vietnam ou o Cambodja. os japo­
neses já estão a negociar. Noam C-homsky 
chega a afirmar que se isto continua acon­
tecerá como se os Estados Unidos. venci­
dos e humilhados país após país. tivessem 
perdido a Guerra do Pacífico e o Japão a 
tivesse ganho. cultivando boas relações 
com o natural vencedor. Não sei se isto 
acontecerá. mas ~ssa é a intenção japone­
sa. 

- O Japão eslá. pois. em ambos os cam­
pos, mantendo aceitáveis relações com os 
países so cialistas e fazendo grandes inves­
timentos nos cipilalisras ... 

Sim . Ainda com a van tagem dos i11-
vcstimentos japoneses nestes liltimos pa í­
ses serem mais uinãmicos do que os nor­
te-americanos. São feitos sobrerudo à base 
de créd110s ou capital móvel e invrstimen­
tos de curto pra1.o . O Japão. desta manei­
ra. não se compromete como f,w:m os Es· 
lados Unidos. que investrm cm capitais fi. 
xos. e depois são obrigado~ a def<.'ndê-los. 

- Sempre se podem retirar a tempo ... 
Claro. É disso que se trata . 



OCA~IPO Rl·VOLllCIO:--. \RIO 

- Oepob Uc ter anafo.ado a :.il~açâo ..: a 
estr:itégia do capitali:.mo 110 Sudeste Asiá­
tico, teremos de ver o que se passa do 
outro lado. Qual é neste momento a situa­
ção das forças revolucionárias nos países 
da ASEAN. particul.irmente depois da li­
bertação da Indochina? 

Na minha opinião. ter uma fronteira 
comum com um pais já ltbcrtado é um 
factor tremendamente importanic no de­
senvolvimcn10 da luta de libertação Sob 
este ponto de vista. seria essa a diferença 
mais i111porta111c entre a América latina e 
o Sudeste Asiático. Ainda que. por exem­
plo. o Partido fomu111sta da Tailândia já 
tivesse bases segura:, 110:. extremos norte e 
sul du país. \las. quando o Laos e o Kam­
puchea se lihe1 taram foi possível u1 ilizar a 
fronteira com muito maior liberdade 

Os refugiados da Tailândia qul! foram 
:u;olhido~ pelo K:1mpuche.1 estão agora a 
regressar às áreas ltbl!rtadas que :tl, guerri­
lhas estabekceram junlll da fro11ceira com 
este pais. Tal lacto. é extre111amc111e un­
porta111c !>Ob o ponto de vista logístico e 
de apruv1sionamento. 

As forças de líbcrtaç:io na Tailândia 
movem-se agora com liberdade por 10do o 
país c c:-.istc ligação entre as áreas sob o 
seu controlo 110 norté c s Sul do tcrrílório. 
Os aprovisionamcntos podem pois ser 
1ra11sportados do co11t111c11tc á península 
malaia. e daí :10 arquipélago. O Partido 
C'omunista da Malaia e o Partido Comunis­
ta da Tailúndia compartilham tcrritórips 
no sul da Tail:india c mantêm também 
permanentes contactos com o Partido Co­
munisrn da 13irmània. Isco indica. domes­
mo modo .. que podem enviar armas para a 
Sumatra. através do estrei to de Malaca. 
onde opera o Partido Comunist:1 da Indo­
nésia. 1: evidente que eles hoje estão muj­
to mclhor armados do qul! h:í alguns anos 
atrás O mesmo se pode dizer do Bornéo 
ou de Kali111a11ta. a partir donde as ·armas 
chcg:1111 a Mindanau. no sul das i-=ilipinas. 

Outro factor i111portante no Sudeste 
Asiático é o facto de todos os partido.s 
comunistas da região serem altamente ex­
perimentados. terem preservado a sua uni­
dade e cvitado as divisões. Na m:lior parte 
destes paísi:s há uma só direcção do Parti­
do. indiscut ivcl. o quc não se passa cm 

outras partes do mundo. onde existem vá­
rios partidos. cada qual reclamando-seco­
mo o'"vcrdadeiro" movime11to de liberta­
ção. o que complica a situação. 

Isso não se passa com os Partidos Co­
munistas da Birmânia. Tailândia. Indoné­
sia. Malásia ou Kalimanta do Norte (a pro­
víncia de Sarawak na f ederação da ~lalá­
sia). embora nas Filipinas haja dois parti­
dos. um considerado pró-sovjético - que 
agora não pratica a luta armada e um 
outro pró-chmés. que possui forças guer­
rilheiras. Mas mesmo aí existe uma longa 
tradição de luta que vem desde a revolu­
ção nacionalista dc 1896-1898. que provo­
cou a 111tervençâo dos Estados Unidos até 
1913. 

No geral. a esquerda é liderada pelos 
PC's 110:, pahcs da ··tinha da frente ... aque­
les 011uc :t luta de guerrilhas é mais genera­
lizada e aetiva. como a Tailândia. Bi1mâ­
nia e Malásia. Acrescentc-:)c que para a es­
querda. a divisão entre Malásia c Singapu­
ra~ puramente artificial. Singapura depen­
de do continente acé pela água. É por isso 
que existe apenas um partido para ambos 
os Estados. que se denomina Partido fo­
n11111istJ Lia \lalá,1a. 

AS t; Ul:RRI LI IAS I O PROB l 1 \1 \ !' í ­
NICO 

- Serú que os problem:is étnicos n:io 
impedem as forças guerrilheiras de pode­
rem aparecer como expres~o de tudo o 
país. já c1ue muitas vezes elas são consti­
tuídas predominantemente por .uma et­
nia? 

cAlclml ~ na Tallindla; 1'fflladell'oa 
campoe dl. wtaac;Jo ~ eYltar o eot1tado 
entre campo- e ,aenfibeln,e 



0 - Não nego que isso possa consticur um 
-~ problema futuro. Estou mesmo a crer que 
~ sim. Mas os parudos estão conscienLes d1s­
·; so. Na Binnãnia, por exemplo. o Partido 
<t Comunista está a começar a estabelecer 

alianças com os grupos étnicos minoritá· 
! rios. cujas rebeliões se têm desenvolvido 
cn paralelamente à guerrilha levada a cabo .g pelos comunistas. Especialmente junto da 
::, geme no\0. os shans. os karens e os ka-
0 shms. eles estão a alcançar êxitos nesse 

sentido Estão a construir uma verdadeira 
força nacional. E na área controlada pelo 
governo, está-se a formar agora uma Fren­
te de Libertação da Birmânia. const1tu1da 
a panir de organizações sindicais. estudan­
tis. de jornalistas. etc. Esta frente apela ao 
derrubamento do governo do general Ne 
Win e à solidariedade com as forças de 
libertação. Dá-se neste momento na Bir­
mânia uma luta muito interessante. que 
combina a guerrilha com as formas pat:ífi­
cas. com o objectivo da revolução nacio­
nal democrática. 

Um amigo meu. que passou quatro me­
ses nas áreas libertadas da Birmânia. ficou 
muito impressionado com o grau de de­
senvolvimento das guerrilhas. que contro­
lam a economia e exportam e importam 
os seus produtos. Para além disso, têm 
uma organização bastante complexa e um 
controlo quase total do território. mclusi­
ve de algumas cidades importantes. 

O maior problema étnico dá-se na Malá­
sia. porque tanto em Singapura como na 
Península Malaca existe uma grande vio­
lência entre a população de origem chine­
sa e a população malaia. devido à acentua-

da desproporção entre o poder económi­
co. na mão dos chineses, e o poder políti­
co e militar nas mãos dos malaios. Que é 
uma herança do colonialismo inglês. 

O Partdo Comunista da Malásia está 
consciente que este é um dos seus maiores 
problemas, e desde a sua formação sempre 
procurou que as unidades guerrilheiras, 
como o próprio parttdo se desenvolvessem 
por ambas as comunidades. Desde que se 
iniciou a luta am1ada. em 1949. contra os 
ingleses, ficou decidido que o idioma da 
guerrilha seria o malaio. l lavia unidades 
inteirnmcntc malaias. e apesar dos britâni­
cos estarem a par disso. a sua propaganda 
afirmava que se tratava de uma rebelião 
inteiramente chinesa. Quando a luta de 
guerrilha recomeça na década de 60. deixa 
de subsistirem dúvidas de que os revolu­
cionários recrutam as suas forças cm am­
bas as comunidades. O que é particular­
mente verdade nas áreas rurais pobres da 
popilação malaia. 

Esta situação cria grandes dificuldades 
ao governo. que procura. 1.:0111 a ajuda de 
assessores norte-americanos. criar entre a 
juventude malaia um forte senLimento 
muçulmano de modo a evitar essa união 
inter-étnica. 

Tl~IOR l:. /\JOLUCAS 

- O problema pode também atingir gra­
,idade na Indonésia, onde existem grupos 
separatistas no lrão Ocidental, nas ilhas 
Malucas e um movimento pela indepen­
dência de Timor. 

- A atitude do Partido Comunista da 
Indonésia é a de considerar a Indonésia 
como uma só e encarar a luta no seu con­
junto. 

- Incluindo Timor? 
- Bom, eles argumentam que após a re-

volução os habi1antes de Timor não quere­
rão ter uma experiência separada. Essa é a 
atitude oficial do partido. Mas, actualmen­
te, consideram que todo o movimento que 
lute contra Suharto deve ser apoiado, e 
que o povo do Irão Ocidental. de Timor 
Leste ou de qualquer outra região que se 
levante em armas contra o regime de Su· 
harto terá o apoio do PC!. Incluindo os 
jovens molucanos. Como se sabe, o movi­
mento separatista das Ilhas Molucas do 
Sul era de tendcncia díreitista. mas agora 
os jovens. quer os exilados na Holanda co­
mo os que vivem nas ilhas. abeiram-se da 
esquarda e de posições revolucionárias. 



- Desenrola-se então luta armada nas 
próprias Uhas Molucas? 

- As últimas informações que tenho in­
dicam que existe, ainda que pequeno. um 
movimento guerrilheiro nas Molucas. Não 
creio, no entanto. que mantenha contacto 
com os molucanos da Holanda . 

- Há territórios libertados na Indoné­
sia? 

- Como é evidente, o PC'I tem de ope­
rar onde pode. Em Java. por exemplo, a 
luta é muito difícil. pois há uma altíssima 
densidade populacional e um estreito con­
trolo militar. Ainda assim empreendem­
-na, mas onde tiveram as suas mais impor­
tantes áreas libertadas, onde operaram 
com facilidade de movimentos. é em Kali­
manta (Bornéo). Ali existem grandes re­
giões montanhosas onde tiveram impor­
tantes bases e que lhes possibilita atraves-

sara fronteira em direcção a Sarawak (Ma­
lásia) no caso de serem perseguidos. Mas. 
agora. estão também muito activos naSu­
malra. nas Celébes, e em outras partes do 
arquipélligo. Não se ouvem muitas infor­
mações sobre esta luta. Mas. se se colec­
cionarem os comunicados do governo 
constata-se que eles dizem sempre que ··se 
eliminaram redutos comunistas" em taJ ou 
tal área. e alguns meses depois voltam a 
eliminar "redutos•· nas mesmas regiões. 

É verdade que o PCJ não é muito gran­
de. porém, isto indica que não foi derrota­
do e que a sua luta continua. 

Dizia-me um dirigente do PCJ que exis­
te tLm grande grau de dependência com o 
que se passa a norte, na Tailândia e nna 
Malásia. Pois com um rápido desenvolvi­
mento da luta de libertação a(, a situação 
melhorará inevitavelmente para o PCI. Di-



O zia-me também que "estar repartidos pelas. 
.5:? ilhas dificulta as coisa'. Os chineses pude­
~ ram reagrupar-se na "longa marcha'·, mas 
:! nós teríamos de andar em vez de marchar, 
~ e isso não é tão fácil". Mas, acrescentaram 

que ''com o tempo, esses canais serão as 
G> suas estradas. De facto, nem mesmo uma 
1t, acção combinada de todas as marinhas po­
Q) deria controlar por completo as costas da 

"0 Indonésia, que são as mais extensas do 
::, mundo. O país estende-se por três mil mi-

U, lhas de Este a Oeste, possuindo milhares 
de ilhas. 

"UMA REGIÃO FASCINANTEº' 

- Depois deste panorama tão comple­
to, os nossos leitores quererão, por certo, 
saber algo sobre a su experiência peswaJ. 
Como chegou ao Sudeste Asiático e como 
nasceu o seu compromisso com a luta de 
libertação desses povos? 

- Desde estudante que tenho sido acti­
vtsta do Partido Trabalhista. Quando saí 
do exército e pude voltar à vida académica 
surgiu a oportunidade de me especializar 
em assuntos asiáticos. Rompendo pela pri­
meira vez a tradição de apenas estudar a 
língua, a ane, a literatura ou a história da 
região, especializei-me também em ciên­
cias sociais e em economia. 

Escolhi o Sudeste Asiático e não me ar­
rependi, porque de facto é urna região fas­
cinante. Tive ocasião de muito cedo ir dar 
aulas na Universidade da Malásia. Vivi vá­
rios anos naquela região, e quando come­
cei a estudá-la e a comparar o seu processo 
com o do Ocidente, depressa me apercebi 
que os objectivos dos movimentos operá­
rios do Ocidente só poderiam ser alcança­
dos no Sudeste Asiático através da luta 
armada. A luta constitucional que o movi­
mento trabalhista britânico empreendeu 
no século passado e no início deste, não se 
podia dar por ali. Os chamados partidos 
social-democratas do Sudeste Asiátíco já 
tinham sido identificados pelos 1;.gtados 
Unidos no final da Segunda Guena Mun­
dial, como os mais capazes dP ~r infiltra­
dos e utilizados para cont•"' ú avanço do 
comunismo e as lutas d~ertação nacio­
nal. 

As ligações da ClA com estes partidos 
são evidentes. Alguns conservam ainda a 
retórica socialista, mas estão completa­
mente comprometidos com o capitalismo 
e a manutenção da situação neocolonialis-

ta. E quando surgem verdadeiros sindica­
tos são pura e simplesmente esmagados, 
como na Tailândia em 1956 ou através do 
golpe de direita de 1965 na Indonésia. A 
luta armada aparece então como a única 
alternativa capaz de eliminar as situações 
de opressão e dominação estrangeira no 
Sudeste Asiático. 

Eu não poderia pois ignorar estas reali­
dades nos meus trabalhos. De wna manei­
ra geral os livros publicados no Ocidente 
aceitam, sem põr em causa a propaganda 
colonialista, que se pudesse conter os co­
munistas o capitalismo se encarregaria de 
resolver os problemas. 

- Existem muitos professores universi­
tários que consideram contraditório o ri­
gor científico e a defesa de uma posição 
políti?I··· 

- t muito pior que ele ignore os pró­
prios factos. Alguns afirmam, "eu não 
posso escrever que Suharto é um gan· 
gster". Mas sse ele de facto é um gangster, 
porque não dizê-lo? 

- Muitas vezes, os estudos universitá­
rios são utifüados pelos próprios serviços 
secretos das grandes potências para divul­
gar as suas políticas neocolonialistas. 

- Esse é, indubitavelmente, um proble­
ma sério no Sudeste Asiático. Na Tailân­
dia, por exemplo, os Estados Unidos en­
viaram uma série de investigadores a estu­
dar cada aldeia. cada aspecto da vida local, 
para poderem saber que forças podiam 
manipular e quais eram as que lhes faziam 
frente. Desde que a Holanda foi forçada a 
reconhecer a independência da Indonésia, 
os Estados Unidos inundaram .a região de 
investigadores e estudiosos. Um deles, um 
tal Punker, homem da CIA, foi um dos 
planificadores do golpe contra Sukamo. 
Mas houve muita gente dessa. 

Mas também depois do Vietnam, tal fe­
nómeno teve efeito de boomerang. Entra­
ram milhares de especialistas naquela re­
gião - entre eles eu próprio - e muitos 
deles converteram-se em opositores ao irn· 
periallsmo norte-americano. A guerra do 
Vietnam demonstrou que a solidariedade 
internacional é extremamente importante. 
Hoje, eu preferiria que houvesse mais estu­
diosos do Sudeste Asiático, porque quan­
to mais gente for capaz de actuar como 
transmissor entre os movimentos de solí· 
dariedade no mundo e a luta no interior 
desses países, tanto melhor. • 



Israel 

a pirataria 
" . atom1ca 

Apesar do facto nunca 
ter sido oficialmente reco­
nhecido por Jsrael, sabe-se 
de fontes variadas e insus. 
peltas (inclusivamente rela­
tórios.da CIA ao Congresso 
norte-americano) que este 
pa(s possuc entre S0 e 150 
bombas atómicas de plutó­
nio do tipo "Nagasaki". re­
lativamente primitivas mas 
totalmente suficientes para 
provocar um genocídio in· 
calculável. 

Os artefactos denomina­
dos "Mossada", em alusão 
a um episódio remoto dos 
guerreiros da fortaleza do 
mesmo nome que preferi­
ram a morte à rendição, es­
tão depositados em silos es­
peciais no deserto de Ne· 
guev e, segundo parece, em 
algumas bases aéreas ultra­
-secretas. As bombas segun­
do consta seriam adaptá­
veis aos modernos caça 
bombardeiros Phantom, 
Kfir e F-15 da força aérea 
israelita. 

O estado sionista já dis­
punha da Bomba A quando 
da guerra de Outubro de 
1973 e tinha prontos pia· 
nos de conungentes para 
utilizá-la contra alvos tácti• 
cos e estratégicos. 

A fonna pela qual Israel 

conseguiu obter a quanti­
dade de óxido de urânio 
necessária para a constru· 
ção das bombas é hoje co­
nhecida. Trata-se de uma 
das mais escandalosas ope· 
rações de pirataria atómica 
já concebidas, digna de um 
filme de James Bond Co­
nhecida desde fms de 68 
pelos serviços secretos e pe· 
los governos ocidentais foi 
mantida em segredo até 
poucas semanas atrás. 
quando uma parte da tra· 
ma foi revelada no livro 
"Operação Pfumbat" de 
Enrico Jacchia, antigo di­
rector do centro de contro­
lo de segurança nuclear da 
CEE. 

A través de uma série de 
ha bilidosas artimanhas o 
"Mossad", serviço secreto 
sionista, conseguiu apos­
sar-se das duzentas tonela­
das de óxido de urânio ne­
cessárias à construção de 
muitas bombas atómicas, a 
bordo de um pequeno car­
gueiro de pavilhão liberia· 
no. 

Os 560 barris de óxido 
de urânio foram adquiridos 
por uma firma da Alema­
nha Federal que foi consti­
tuída, ou passou a traba­
lhar para o "Mossad" A 

A e~ Phunbau permltJu 
IIO Estado lloulsta fAIRicar a 
Bomba·A 

carga comprada à Socieda· 
de de Minerais belga que 
explora urânio no Zaire, 
destinava-se a uma firma 
italiana que devia proces­
sá-la para fins pacíficos. O 
serviço secreto israelita, 
que controlava o navio 
transportador e a firma ale­
mã' que fizera a encomen­
da, apossou-se da carga ã 
saída do porto de Antuér­
pia. 

O barco nunca chegou a 
Génova, o seu ponto de 
destino, e acabou aparecen­
do semanas mais tarde na 
Turquia depois de já ter de· 
sembarcado a sua carga em 
Israel até onde foi escolta· 
do pelas famosas "canhoei­
ras de Cherburgo" compra· 
das à França através de in­
termediários, violando o 
"embargo" então existen­
te. 



foYi\m~ 
~NEN'IJU. 

sob a égide dos EUA. nào 
Posteriormente o õ,1do 

de ur:iruo foi processado 
no complexo nuclear de 
D1amon:i e seniu para a 
.. '<>nstrução dos artefactos 
que já estavam prontos 
muito antes das repetidas 
dedara,;ões. quer de Gold:i 

Franca . 
,, . 

Mctr. quer de Isaac Rabm, 
de que o pais ··nunca ~ena 
o primeiro a 1ntrodu11r ar­
mas nucleare~ 110 ~tédio 
Oncnte". 

A posse destas armas 
nucleares bem como a sua 
enorme potr:11c1a militar 
convencional construida 

mercenar10s para 
a Rodésia 

O semanário francês "Le 
Xoul'el Obsen•areur ". do 
dia 3/7 apresenta uma en­
trevista com um anónimo 
francês. recolhida pelo co­
nhecido jornalista René 
Backman. A mesma confir­
ma vánas denúncias já fei­
tas anteriormente sobre a 
íntima ligação do mercena­
rismo com os serviços se­
cretos e com os grupos de 
choque dos partidos da di­
reita francesa, bem como a 
perfeita coordenação entre 
as intervenções ofic1a1s e as 
intervenções clandestinas 
qa França de Giscard na 
Afríca. 

O anónimo mercenário 
acabara de voltar da Rodé­
sia onde servira num desta­
camento de franceses inte­
grados no exército de lan 
Smith e participara de vá­
rias operações junto à fron­
teira moçambicana 

Além de revelar a exis­
tência e explicar o funcio­
namento dos rápidos canais 
que lhe penmtiram arranJar 
este "emprego" - escritó­
rios montados funcionando 
abertamente em Paris e 
outras cidades. anúncios no 
France-Soir, etc ... - o en­
trevistado fez uma série de 
gravíssimas revelações, al­
gumas coincidentes com 
outras informações já co­
nhecidas, outras inéditas, 
sobre o merccnansmo fran­
cês. Entre elas: 

Integrada no l .o Regi­
mento de Infantaria Ligeira 
( 1 st RL 1) rodesiano existe 
uma companhia formada 
exclusivamente por merce­
nários franceses. A unidade 
é comandada pelos majores 
Laviola e L'Assomption. o 
primeiro um veterano do 
2.o REP a unidade que 
interviu no Shaba e o se-

unppede o estado s10111sta de 
continuar a clamar, aos 
quatro vento\, supostas 
amea\!as :, sua cx,stcnda e 
a pretender que os tcmtó­
rios átabcs ocupados são 
111d1spcnsâve1s para a sua 
defesa .. 

gundo um ex-oficial pára· 
-quedista da unidade espe­
cial à disposição do SDE· 
CE, (a CIA francesa) - o 
1 1 eme Choc. O própno en· 
trevístado serviu nas fileiras 
do 6.o Regimento de Pára· 
-quedistas da Marinha 
(6ême RIMPA) que actua 
no Tchade. Dezenas de 
outros mercenários da 
companhia lutaram ante­
riormente em Angola. Ou· 
tros participaram na aven· 
lura fracassada de Bénin e 
outros ainda fanam parte 
da guarda pessoal do pres•· 
dente Bongo, do Gabão. 

Além dos veteranos 



das unidades de pára-que­
distas-legion:lrios e de fuli· 
leiros navais, profission:.us 
do exército francês. exis­
tem alguns mercenários ci­
vis membros da organtza­
ção fascista Front Nattonal 
que previamente haviam 
combatido ao lado dos fa. 
langistas no L1bano. 

- Do mesmo regimento 
rodes1ano fazem parte mer­
cenários de outras naciona­
lidades norte-americanos. 
veteranos do V1etnam, tn· 
gleses; australianos e neoze-

landeses Existe um impor­
tante contingente de portu­
gueses os quais. segundo o 
entrevistado, são bastante 
discnmmados pelos outros. 

- Actualmente no mer­
cado de mercenários recru­
ta-se gente para a UNITA 

existe uma delegação 
desta organização funcio­
nando para tais fins no ho­
tel Ambassador de Salisbu­
ria - para o Zaire e encon­
tra-se cm preparação uma 
operação semelhante à rea­
lizada nas Comores. contra 

Sudoeste Asiático 

o lamentável 
conflito 

Actualmennte não existe 
maior motivo de satisfação 
para o impenallsmo do que 
o triste contencioso que 
opõe a República Socialista 
do Vietnam à China e ao 
seu protegido, o C'ambodja. 
Tanto que faz o possível e 
imaginável para deitar mais 
"lenha na fogueira•·. Em 
íins de Junho, por exem­
plo, a Voz da América emi­
tia para o mundo notícias 
alarmistas de uma suposta 
invasão do Cambodja por 
várias divisões blindadas 
vietnamitas que estariam 
"quase a alcançar Phnom 
Phenh'' 

Logo a notícia se revelou 

totalmente falsa e inventa­
da tendo tanto os vietna­
mistas como os cambodja­
nos desmentido a existên­
cia da "ofensivaa final" 

Isto evidentemente não 
anula a dolorosa realidade 
de que há choques frontei­
riços constantes a lamentar 
e de que se criou um clima 
de guerra latente entre os 
dois países. até llá pouco 
tempo aliados. 

O conflito provocado em 
parte por velhos problemas 
de demarcação de frontei­
ras mas que deve muito da 
sua gravidade a uma série 
de massacres perpetrados 
pelo exército cambodjano 

o governo das ilhas Sey­
chelles. 

- Na França os canais de 
captação de mercenários 
são muitas vezes os mes­
mos que contratam gorilas 
para o "serviço de ordem" 
dos partidos da maioria go­
vernamental. Vários merce­
nários actualmen te opera­
cionais na África, quando 
em descanso na França, 
trabalharam na "seguran­
ça" dos partidos de Giscard 
e C'hirac, durante a cam-
panha eleitoral e 

conua aldeias civis vietna­
mitas conforme puderam 
comprová-lo observadores 
ocidentais isentos - agora 
complica-se, mais ainda. 
com o contencioso sino-
·Vietnanu ta. ' 

À China que no passado 
teve uma política de solida­
riedade com o Vietnam. ca­
be a grave responsabilidade 
de ter estimulado e apoia­
do a política aventureirista 
dos cambodjanos. Ao invés 
de jogar como um factor 
de moderação ou mesmo 
mediação passou a concen­
trar tropas na sua fronteira 
com o Vietnam e fez o pos­
sível e o impossível para 
trazer, para dentro do -su­
doeste asiático, da sua con­
frontação obssessiva com a 
URSS numa política ulti­
matista e chantagista que 
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não ,oube re~pcllar o~ 1ra­
dic1011:ns e bem conhecido:; 
esfon;os de cqu1dis1ánc1a. 
que aliás 1.v1am parte des­
tac.:ada da:. últimas ,onta­
de, de Ho C'hi Minh. ex­
pre~as no ~u testamento. 

fada ve, mais pre,siona­
do pelos processo, tle 111-

tenção de Pequim. e,aspe­
r :1 d1>:> pelas constantes 
:J\ e nturas s:ingrc111as das 
for,;as cambodJnas 11:1:, zo­
nas frontemças e pela recu­
~ <le Phenom Phenh cm 
ncgoó:tr numa base realis­
ta. os ,·ietnanrnas termina­
ram por endurecer as suas 
posições c tomar clec11,a­
mente uma posição mais 
próxima da L'nião Sov1éti­
c.:a. 

/\ expulsão da rmnoria 
nac1011al chinesa do Vict­
na m -.ó pode ~r ~om­
prceendida dentro desta si­
tuação dramática. \.o caso 
daqueles que eram capita­
lbtas ou grandes comer­
cia ntcs. d1lk1lmcnte a Cl11-
na poderia seriamente pre­
tender que deveriam ter n, 
\'ictnam o direito a pm­
pncdadc de meios de pro­
dução ou circulação que 
lhes seria vedado na pró­
pria Cluna 

No entanto é verdade 
também que nem só os ca­
p i t ahstas e comerciantes 
sofreram com as sanções e 
é possível que se tenham 
registado injustkas contra 
uma ma~ de residentes 
chineses. expulsa do pais 
ou impedida de trabalhar 
cm certos ramos. l:.stas me-

<lidas ,e• não JUs1tlid\'ei, 
são explicãve1s pl'lo temur 
\'lgeme 110 Vil-tnam cm IC· 

lação ao papel que podena 
Jogar. no seu mtc11or. uma 
fort(' colónia cl1111csa sc1111-
mcntalmente ligada ao seu 
pais de ongem no caso de 
um ag, a, amento a1111Ja 
maior d:is relações com Pe-

qULm 
A represália d11nesa. a re 

ttrada de todos os téc.:níc@s 
e o cessai de toda a a,s1s­
tênc1;1 ;J ICCOnst u,:;io ,o 
contnbucm pa1a ~largai. 
mais amda. o los,o Co11st1-
tue. curiosamc11ll'. uma 
réplica perfeita <la medida 
tomada por l\il-.tta Krus­
che, contra a ( hma. cm 
meados da década de 60. 
que esteve 11a origem de to­
da a e,acerbai;ão do c.:onlli­
to smo-sovíêtico A ('hma 
que na époc.:a s~ cons1dcda­
ra ,itmrn de uma medida 
--soc1al-1mpenaltsta .. agma 

Brasil-1 

Cu a mesma .:oisa 1:0111 o 
V1ctn;11n. 

í udo is,u. 11aturalmentc. 
1111 contl''\lo de uma polill­
c.1 tlltl'rnacmnal 1k aliança 
com as fot ças mais t l"al'.c10-
nà11as e ob~u1ant1sta, do 
~lundo dc~dl' lJfü \1: opo­
nham à URSS hta obtusa 
obsessão. muito 1cm custa­
do aos pO\m ai ricanos e do 
Tl•rce1ro \lundo l'lll geral 
Eles não Sl· 11llcrcssam. ab­
solutamentl'. pelas querelas 
<las duas l)lllcnc1as ,ol·1ahs­
ra, 011 seus problemas tn· 

tl't11us e s1111. com aquele 
pragmat 1s1110 <lc quem lutJ 
peb ,ida. querem saber 
quem os apoia e q111:111 

apoia os "'\IS 11111111gl1, im­
I)l'rt:tltsta, l. lasc"ta'>. ,\ 
Ch111a ao es.:olher \lobutu 
Sadat. Strauss. (,iscard e 
outros 111in11gos do 1 ..:rce1-
ro \1 un<lo define v :,eu 
campo. • 

A Frente pela 
Redemocratizacão 

A rrente Nacional pda 
R..:democrat11a1,-:To. ap1h 
muitas semanas de artkula­
ção. foi finalmente lançadâ 
oficialmente a JO de Junho 
em São Paulo. num acto 
que reumu cerca de três 
núl pessoas. <1ue se aperta-

I 

ram nos rcc1111t>s da l\,:.ent· 
bleta Legislativa paultsta.Já 
que o governo não pc11ni-
11u que a íl'Ullião si.' reah-
1assc cm l~al aberto. O re­
gune impôs ainda uma res­
trição maior: proibiu todas 
as cnu)Soras de rádio e de 



1 clcv1s.io h1 .1,1k11a, Jc 
11a11smil ucrn não sil o 
acon1edmcn1 >. como tam­
bém as entr l"\ 1,1as concetl 1-
<la, pelo gc11c1al Luler lkn­
tc, :\lon tcim l" por scnado­
rc) e tlcpu l,nlos 4uc pari 1c1-
param do lan1,:,unenw da 
1 rente 

\ f"rcntt• pl·la Rede!lll>· 
cr:1111:u:ào 1111111ali1:i a ,1111-
pliaç:io· da opos1c.To dc1110-
cr:i 11ca ao reg1111c. Ao i\ll)B 

\lm1111e11to Dcmocrátu:o 
lh asileiro. único part1tlo 
opositor lcgal111cn 1c penni­
t1do somam-se agora vá­
íl.l\ liguras d1s,idcn1c, do 
próprio pa111tlo governa­
mental. a \rena. entre dcs 
u senador \lagalhães P111to. 
que chcgmf a postular a ,ua 
candidatura à Presidência 
da República. o senador 
Teotónio Vtlcla e o ex-mí-
111s1ro Scvern (,omes 4ue li­
dera sectores do empresa­
riado Além dos dissiden­
tes. Ó factor nmo tal\'Ct 
mais 11nportante é a presen­
ça. nu liderfo1y:1 da Frente e 
como provável candidato 
da oposiç:lo à presidência. 
do general d,1 reserva l-.ukr 
Ilentes :\lonteiro. que go1.a 
de grande prestígio en1re 
militare~ e passa a ter um:1 
grande popul:mdade au to­
mar posição pela redemo­
cra1i1açào 

Contra essa maré opos1-
cionis1a. o governo de Cci­
sel. que tentou retom.ir a 
1n1c1:it1va politu.:a anun­
ciando as reformas libl·rah-
1,an1es que passarão a vigo­
rar cm Janeiro t.lo ano pró-

O ,meral Ealer Beac.. Montdro, pro.-áYel candidato do MDB 
à pralclêncla 

\llllll. opus agora uma me­
dida d1scnmin:1tóna: uma 
ordem governamental proí­
be mdas as emissoras de rá­
dio e rv de divulgarem 
quaisquer reun1ôe:. da 
Frente pela Rc<lcmocrati­
zaç,1o. numa medida que 
demuns11 a fraque,a e 1e­
mor pelo crcsc11ncnto da 
Opo)1ç:io e que pode tam­
bem ser o primeiro passo 
para dl•cretar a ilegalidade 
da frente . Já vál'ias pcrso­
nahdade!> do regime. entre 
elas o general Golpcry do 
Couto e Silva: principal 
conscl heiro politic<1 de 
Gc1scl. declararam conside­
rar 1lq:t:1I esta frente de 
upmil::1o. uma \'et que ape­
nas dms partidos :1 A1ena 
l' o :\I DB são rccunheci­
<los legal111en1c. 

1 nquanto o candidato 
g0\e1n.111wn1al à PreMdcn­
cia. o gl•ncial JoJo Bapt1sta 
Figucire<lo. tem aces:.o a 
todo~ os meios de comuní-

cação social. a 1 rcrfü p.ia 
Redemocra111açào vê-se .is­
s1m restrita· aos meios 11n­
prcssos. Todas as dificulda­
t.les são impostas à oposi­
ção que. mesmo em elei­
ções mampuladas por me­
didas como estas. demons­
trou poder :ilcam;ar a maio­
na dos voto~ do país. O ge­
n cral Euler. abertamente 
apoiado pllr um inlluentc 
general da activa. até rccen-· 
temente chefe da Casa Mili­
tar da Pres1dcncia. general 
1 lugo de Abreu. po<ll' re­
presentar uma perigosa lls­
sura no cStJUl'llla militar do 
regime. 

O n:gnne bra)ilciro to­
mou e cont lllUu a tomar vá­
ri a, mcd1d.1s pre,cnt l\,I~ 
para .isscgur:11 a passagem 
do poder ao --herdeiro .. 
general F1gue1rcdo. e para 
não perder o controlo da 
rc1n'ilitucional11açã<> do 
p:11s após q11ator1e :1110~ de 
H'g11nc de c,cepç:1o As 1e-



· ormas poh11cas recente 
me111c anunciadas ~o con­
~deradas msa11sfatónus pe­
la oposição. apro\Jmam-sc 
a~ eleições leg1sfa11vas de 
\:ovembro que poderJo dar 
uma esmagadora \ itória ao 
\IDB. as d1ss1dênc1as no 
part ido g1l\ernamcntal 
põem cm perigo até mesmo 
a de1ção do general Figuei­
redo por um Colégio Elei­
toral até hã pouco inteira­
mente controlado pelo re­
gime. Essa possibilidade 
1m pensã\el há tempos. 
mostrou-se viável em São 
Paulo. onde o candidato a 
governador indicado pelo 
poder central não foi ratifi­
cado pela convençJo esta­
dual do partido 

Os próximos meses serão 
de grandes disputas e mo\ -
mentações políticas no 
Brasil. e poderão decidir da 
continuidade ou não do ac­
tual regime O general Eu­
ler que pode consolidar-se 
como figura política nacio­
nal. apresenta-se como um 
democrata e um nacionalis­
ta. Criticando a dependên­
cia externa da economia 
brasileira e as disparidades 
sacio-económicas entre as 
regiões e entre os sectores 
da população. o general. 
em recentes declarações, 
disse ser "absolutamente 
favorái•el à livre iniciativa". 
No discurso de lançamento 
da Freste de Redemocrati­
zação. declarou: .. A Nação. 
como um todo, precisa ser 
chamada a falar e decidir 
livremente o seu destino. A 

arn,mir 1111111 n·spomub1/i­
daJ,, w/Jdariu pdvs acatus 
e desaccrrus. Jus suas op­
(Vt'S. A rcspomabili:ar-W! 
pelas 1mmmções po/i'tica~. 
ec.·011úmic111, sociais e l'lllt11-
rais que ~(ja capa: Je criar. 
desc11rolrcr t' < 1111s0/iJar, 
ela própria ... 

Qualquer que SCJ3 o de­
senlace dessa cmc politu:a. 
o mais importante é o res­
surgimento das forças po-

Zaire 

pulares como facto1 impor­
tante na \ ida poht 1ca do 
pais. Já não é poss1vel ao 
regime mudar as regras do 
JOgo ao seu belo prazer e 
unpunemente Já se fala na 
reorgamução de um ou 
dois partidos populares. e 
as greves em São Paulo de­
monstraram que os traba­
lhadores estão orgarwado) 
e prontos a se ma111fcs1,1 
rcm t 

<<OTRAG>> vai lancar 
• 

novo míssil 
O quarto ensaio experi­

mental de um missei a par­
tir do polígono da "O­
TRAG" no Zaire terá lugar 
em Setembro-Outubro pró­
ximos. segundo declarou 
Lutz Kayscr. director-geral 
desta sociedade oeste-ale­
mã à " France Prcss" 

O director-geral revelou 
ainda que a "OTRAG" está 
a efectuar negociações com 
o Brasil, Indonésia e outros 
seis países que não citou. 
com vista a neles instalar 
eventualmente campos de 
lançamento de subst1tu1-
ção. caso a situação no Zai­
re se degrade. 

Os foguetões lançados 
pela " OT RAG" podem 
transportar ogivas nuclea­
res Por trás desta socieda­
de encontra-se a "Messer-

')(;hmüt-Belkow-Blohm" d. 
RF A e a "Tom phson CSF" 
francesa, o que viola 01 

acordos mternacionais qut 
proíbem a Alemanha Fede­
ral de fabricar m ísscis es­
tratégicos 

Foi anunciaada. en treta11 
to. a chegada de uma dele· 
gação militar chinesa. che­
fiada pelo adjunto do chefe 
do Estadoo-Ma1or. Chi Ha 
-Tian1. a Kinshasa. onde vai 
realizar conversações com 
representantes de Mobutu 
sobre o fornecimento de 
equipamentos militares 
nomeadame111e blindadost 
barcos-patrulh a. 

Interrogados pelos 1orna· 
listass à chegada à cap1tl 
iairensa C111 llao-Tialll 
declarou que a Chma apoia 



sem reservas a 111 tcrvenção 
armada da NA TO 110 Zaire 
e qualificou de "vitóna 
brilhante" o massacre san­
grento perpetrado contra 
os autores da insurre1çào 
do Shaba 

Por outro lado. o ~crcta­
rio-geral <lo Partido Africa­
no da Independência do 
Senegal. S S1ssoko. decla 
rou numa entrevista que a 
polit1ca da C hina cm Ãfn­
ca COlhlStc cm apoiar os re-

g1111cs e os grupos mais 
rcacc1onários. ''Testemu­
nha-o claramente a sua ali· 
tude face aos acontecimen­
tos <lo Shaba" acrescen­
tou 

Tamb~m o jornal finlan­
dês Kansan Uuti<,et cnt1cou 
a actual direcção chinesa 
pela sua política de aproxi­
mação à NATO. que faz 
com que a Ch111a seja. cada 
vez com maior frequência. 
chamada de "novo mem-
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broda NAlO" 
Por sua vez o jornal ame­

ricano New York Times 
sublinha a semelhança de 
estratégias da C'hma e dos 
EUA. não só no Zaire. mas 
cm relação a outros paises 
africanos. nomeadamente a 
Rod<!sia. onde os dirigentes 
de Pequim estão prontos a 
colaborar com Washington 

• 
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Portugal 

Novas relacões 
Foi também decidido 

que os dois governos coo­
perarão no repatriamento 
dos nacionais angolanos 
que estão em Portugal, 
ponto do acordo cuja im· 
portancia fo1 ressaltada pe­
lo presidente da República 
Popular de Angola e do 
M PLA.Part1do do Traba­
lho, nas suas intervenções 
ainda em Bissau e na comu­
nicação ao povo do seu 
pais quando do seu regres­
so a Luanda. Nesta comu­
nicação, o doutor Agosti· 
nho Neto considerou os 
acordos de Bissau "uma vi· 
tória dos Povos Angolano e 
Português" e declarou que 
"não se deve nem se pod, 
excluir da possibilidade de 
regresso a nenhum angola· 
no, por virtude do seu pas­
sado" todos "têm o direito 
de regressar ao seu País, se 
o desejarem, submetendo­
-se :is leis que regem o DO)· 

so Estado". 

• 

com Angola 
O encontro dos presiden­

tes de Portugal, general Ra­
malho Eanes. e de Angola. 
doutor Agostinho Neto, te­
ve um êxito reconhecido 
por todos e abriu novas 
perspectivas para o estabe­
lecimento de melhores rela­
ções entre os dois países. O 
encontro. auspiciado pela 
mediação de Luís Cabral, 
presidente da Gwné-81ssau, 
teve lugar nos dias 24, :!5 e 
:!6 de Junho em Bissau e 
resultou na assinatura de 
um Acordo Geral de Coo­
peração e de um comuruca­
do conjunto 

O Acordo. com a dura­
ção de três anos, renovável 
automaticamente a cada 
ano, prevê a criação de 
"uma comissão mista per­
manente de cooperação, 
composta de membros no­
meados pelos dois gover­
nos, que reunirá pelo me­
nos uma vez por ano para 
apreciar o desenvolvimento 
da cooperação". As áreas 
cultural. científica, técnica 
e económica são abrangidas 
pelo Acordo Geral, que es­
tabelece para o futuro a 
conclusão de acordos res­
tritos aos dom1nios comer­
cial, cultural, sobre matéria 
consular e diplomática e 

sobre transportes maríti­
mos e aéreos. 

O comunicado conjunto. 
divulgado no encerramento 
da cimeira, dá a conhecer 
que "as delegações decidi­
ram promover o fortaleci­
mento dos laços de solida­
riedade entre os vários paí­
ses de expressão portugue­
sa, afirmando a disposição 
de não permitir actos de 
hostilidade contra qualquer 
das partes e desenvolver es­
forços para a difusão da 
língua portuguesa nos orga­
nismos inter nac1ona1s''. 
Aceites os convites recípro­
cos, ficou acordado que, 
cm datas a serem fixadas, o 
general Eanes visitará An­
gola e o doutor Agostinho 
Neto fará uma visita oficial 
a Portugal. • 
Estados Unidos-1 

A luta dos Índios 
Os primeiros participan­

tes da marcha dos 1ndios 
sobre Washington, que co­
meçou em 15 de Fevereiro 
último, em Slio Francisco, 
chegaram em fins de Junho 
à capital americana. depois 

de terem percorrido maiS 
(je 4 500 quilómetros, para 
protestarem contra a polí­
l ica oficial do governo. 
atentatóna dos d1reitoos dl 
população autóctone da 
América. 



Em declarações leitas à 
imprensa .. quando da che­
gada, dois dos seus organi­
zadores. Lila liard e José 
Barreiro, afirmaram que o 
fim da marcha era chamar 
m:us uma vez a atenção da 
opinião pública sobre a si­
tuação deplonível cm que 
se encontram os índios, e 
exigir do Congresso e do 
governo o respcuo pelos 
seus direitos lcgítm10s e a 
rest1tu1ção das terras con­
t1scudas. 

Com efeito. as autorida­
des amencanas tem refor­
çado a sua ofensiva sobre 
os d1re1tos dos 1nd10s. sob 
pressâ'o dos grandes mono­
póltos fundiários de trata­
mento de madeiras e petro­
likro~ que. como no passa­
do, se querem apoderar dos 
recursos situados nos terri­
tórios das reservas índias 
O Congresso fo1 mesmo en­
carregado de apreciar um 
prOJecto que s1g111fica a 
anulação de todos os acor­
dos 1:ncluidos com os ín­
dios. 

O mov1mento de protes­
to dos ind1os contra a 
opressão da sua cultura na­
cional e do seu modo de n 
da. tem. nos últimos anos. 
como sublinharam os pro­
motores da marclia. conhe­
cido um rápido deseuvolv1-
mcnto. 

Outros dos obJectivos da 
marcha. foi c,1gir a liberta­
ção do~ dirigentes indios 
presos por motivos poUti­
cos no decurso de outras 
a~çõcs anteriores Os dois 

orgam1adores da marcha 
acusaram a admtnistração 
americana de '"hipocrnia .. 
por se --preocupar" com as 
violações dos direitos do 
homem nos outros paí­
ses(!) e ··não mexer um de­
do para restabelecer a JUSti­
ça cm relação ao povo 1n­
dio pnvado dos seus direi­
tos elementares". 

A marcha decorreu cm 
condições mutto d1fíce1s. 
porque os seu, partte1pan­
tes foram pcr~cguidos pela 
polícia e por agcn tcs cio 
r BI O grupo pnncipal da 
marcha acampou em Pit­
tsburg. onde esperou a che­
gada de mais gente A mar­
cha teve 11m a 15 <le J u­
nho. com uma mnnik•,t.1-
ção 

Estados Unidos- li 

Um jogo 
diferente 

O capitalismo. no seu 
processo da "lavagem ce­
rebral". criou e difundm 
por todo o \ lundo. o jogo 
u mversalmcnte conhecido 
como "Monopólio'' (,\/o-
1101w~l'). Este jogo nada 
mais é que a pr:it1c:i 3 t itu­
lo de d1verumento, e ondl• 
as perdas e ganhos são en­
dcn tcmcnte fic tícios. das 
regras de um capitalismo 
selvagem sem muitas com­
plicações. onde a lei deter-
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minante é o apossar-se das 
''propriedades" dos demais 
parceiros, previamente sor­
teadas e distribuídas. 

Foi e é um jogo populari­
zado na classe média dos 
países ocidentais, e não ra­
ro uma família típica de 
pa ises capitalistas passa 
alegres noitadas afim de 
que se conclua quem ficou 
milionário, e quem, ao con­
tráno, ficou irremediavel­
mente na miséria. 

Trata-se simplesmente, 
através de um "inocente" 
jogo, de habituarem, e 
principalmente, os jovens e 
adolescentes ·'às regras do 
jogo" da vida e da socieda­
de. Sociedade de consumo, 
é claro. 

Para se conttapôr ao 
"Monopólio", o professor 
norte-americano Bertell 01-
lman, que se considera 
marxista, inventou o "Luta 
de Classes", onde se en­
frentam, os trabalhadores 
de um lado, e os capitalis-. 
tas do outro. 

Ollman, depois de dizer 
que o "Monopólio". como 
outros jogos do género 
·'exaltam a competição in­
dividual e apresentam um 
quadro distorcido sobre co­
mo funciona a sociedade", 
acredita ter criado "o pri­
meiro jogo a apresentar o 
quadro verdadeiro de como 
o capitalismo de facto fun­
ciona e de como ficar do 
lado dos trabalhadores". 

Várias empresas se recu­
saram a produzir o jogo de 
Ollman, como seria de se 

O governador do estado 
de Maryland, onde Ollman 
reside, está a tentar anular 
a sua recente nomeação pa­
ra Director do Departa­
mento de Ciências Políticas 

África do Sul 

da Universidade de Mar­
yland. 

A opção final do jogo é: 
"Socialismo, ou Ba rbaris• 
mo." e 

Os servicos secretos 
• 

do apartheid 
O Bureau for State Secu­

rlty (BOSS) da áfrica do 
Sul foi criado em Outubro 
de 1968. Até essa data um 
departamento especial da 
polícia encarregava-se de 
proteger a segurança do Es­
tado, ou seja, reprimir as 
forças patrióticas. A ascen­
so do movimento de liber­
tação na áfrica do Sul obri­
gou as autoridades racistas 

a reforçarem o aparelho 
repressivo. 

O BOSS é dirigido pelo 
general Hendrik Van den 
Bergh, amigo íntimo e con­
selheiro para as questões de 
segurança do primeiro-mi· 
nistro John Vorster, com o 
qual foi preso por activida­
des pró-nazis durante a Se· 
gunda Guerra Mundial, 
quando o país era governa· 



do pelos parll(Hrios da ln· 
glatcrra. Van 1.h:11 Bergh 
pertence actu .1lmcn1e à or­
gan 1zação secreta nazi 
.. 8 ro cderboml", que 111 
ílucncia a política do go­
verno. Em 111u1tas fotogra­
fias de cen111ómas oficiais 
ve-se o general a direita do 
prime1ro-m1n1\lro. 

O BOSS foi colocado em 
condições especiais. Uma 
emenda à lei de segurança 
do Estado proibiu a publi­
cação ou pari 1c1pação a e~­
t ranho s de informações 
sobre o BOSS e seus agen­
tes Nenhum organismo no 
poder executivo ou legisla­
tivo pode fiscali7á-lo 

As despesas do BOSS 
crescem à medida que se 
alarga a sua acl1v1dade e m­
ílut:ncia no p:11~ Segundo 
dados da imprensa sul-afri­
cana, o seu orçamento foi 
de 12.5 milhões de rands 
no ano 1111ance1ro de 
1974-75. Tudo indica que 
o volume de despesas tem 
aumentado bastante desde 
essa data 

A polícia política de 
Vorster dirige os seus pnn­
cip:us golpes contra o Con­
gresso Nacional Africano. 
organização veterana do 
movimento de libertação 
criado em 191 2. o Partido 
Comunista e todos os de­
mais grupos e pessoas que 
se opõem ao regime do 
aparthe1d. 

Os da_dos sobre a repres­
são na Afnca do Sul pemu­
tem avaliar o tipo de activ1-
dad e d esenvolvida pelo 
BOSS Nas cadeias do apar-

• 

theid permanecem mais de 
100 mil presos políticos. 
en tre os quais membros da 
d1recçiio e militantes do 
ANC, do Congresso dos 
Sind1cntos sul-africanos. da 

Convençao do Povo Negro 
e da Organização dos fatu­
d antes sul-africanos. Nos 
últimos anos mais de 100 
presos polit1cos foram 
mortos pela tortura. • 



rffi\íYl~ 
~NEN'IJU. 

Brasil-li 

A repressão 

continua 
Apesar de todas as aber­

turas "graduais" prometi­
das pelo general Geisel. o 
.. relacionamento" entre 
policiais e estudantes pare­
ce continuar na mesma. 

No passado dia 31 de 
Maio, a Polícia. Militar da 
Bahia dissolveu uma pas­
seata de estudantes com a 
utilização de quase todos 
os meios disponíveis para o 
caso, isto é. bombas de gás 
lacrimogénio, metralhado­
ras e cassetetes. 

O facto deu-se na capital 
do estado, Salvador, quan­
do os estudantes da Univer­
sidade Federal da Bahia, 
em greve há vários dias rei­
vindicavam melhorias nas 
condições de ensino. 

Desta vez ~o m, e isto 
depois de aproxi adamen­
te dez anos, estudantes.. 
não aceitaram passivamen­
te as agressões. Munidos de 
pedaços de pau e pedras ar­
rancadas do calçamento 
das ruas, os estudantes rea­
giram. 

O secretário da segurança 
pública da Bahia, coronel 
Artur de Carvalho, ao ser 
contestado pela violência 
empregada, teve uma lacó-

nica resposta: "Para impe­
dir uma passeata, todos os 
meios são válidos!''. 

Enquanto tais factos se 
passavam nas ruas. os 
meios jurídicos e políticos 
da Bahia também eram agi­
tados por outro aconteci­
mento de peso. O funcio­
nário da Petrobrás Milton 
Coelho de Carvalho, acusa­
do de tentar reorganizar o 

Partido Comunista Brasilei, 
ro no estado e detido em 
Fevereiro de 1976. pôde fi. 
nalmente falar das torturas 
pelas quais passou. Afoga­
mentos, fractura de várias 
costelas, choques eléctricos 
por todo o corpo e, final­
mente, lesões na cabeça 
que o deixaram irremedia­
velmente cego, foram algu. 
mas das ''sessões" pelas 
quais Milton teve que pas­
sar. 

Depois de cego, Milton 
foi aposentado da Petro­
brás, e a general Araken de 
Oliveira presidente da em­
presa, deu-lhe um diploma 
pelos dez anos de bons ser­
viços prestrados ã Petro­
brás. t 



ANGOLA 
O conhecido escritor angolano fala 
da cultura e da educação no 
seu país. Explica como está a 
ser travada a batalha da alf abe· 
tizaçlJo e a formaçlio de novos 

professores. 

a-batalha 
da educacão • 

ARTUR Pestana , incorporou-se ao 
1-4. MPLA no exterior. quando ainda fa. 

· zia seus estudos ~uperiores de Socio­
logia em Argel. A tendendo às necessidades 
da luta, regressou ao país. Ourante a Guer­
ra de Libertação Nacional contra o colo­
nialismo portugut'!s, lutou na Frente de 
Cabinda e na Frente Leste. Foi um ele­
mento activo durante a luta contra a inva­
são sul-africana e contra os movimentos 
fantoches pró-imperialistas, a UNITA e a 
FNLA. 

Pepetela é também um dos melhores es­
critores angolanos. Uma das suas obras 
"As Aventuras de N'Gunga", escrita no 
tempo do maquis, publicada pela primeira 
vez no Centro A. N'Gangula em 1974, 
com um estilo simples e directo, deixa an­
tever que a sua aclividade intelectual revo­
lucionária terá ainda muito o que dizer às 
futuras gerações. 

O jovem revolucionário, magro, com 
uma barba austera já um pouco esbta_n­
queada, de voz calma e segura, que con­
versou connosco, assume hoje as funções 
de vice-ministro da Educação por necessi­
dade da Revolução Angolana, e cumpre-as 

entrevista de Altair Campos 

com a mesma dedicaçlfo que o fez um 
educador guerrilheiro admirado por seus 
camaradas e queridos por seus alunos, nas 
diferentes fases de luta em Angola. 

- Quais eram as estruturas do ensino 
nos termos do colonialismo? 

- O ensino colonial em Angola seguia o 
modelo do ensino em Portugal, e como 
muitas vezes já dissemos, este ensino em 
Portugal era um ensino atrasado, de um 
país subdesenvolvido da Europa. Aqui em 
Angola tinha ainda a agravante de ser um 
ensino estrangeiro, de ser um país com 
outros problemas que não Portugal. Era 
um ensino atrasado, subdesenvolvido e 
completamente fora da realidade nacional. 
Além disso, a implantação escolar feita pe­
lo colonialismo beneficiava apenas o colo-

• nialismo. Começou pelas cidades aonde es­
tavam os colonos, e depois a nível do ensi­
no primário, desenvolveu-se mais no cam­
po, através de certas missões religiosas ca-



cu tólicas ou protestantes. Mas o ensino se­
~ cundáno continuou a ser na cidade. para 

<tJ beneficiar apenas os filhos da burguesia 
:i .. -olonial, e para a criação de uma pequena 
(.) burguesia angolana favorável ao colonialis-

mo. E assim é que nós encontramos um 
ensino totalmente virado para a Europa. 
onde não se ensinava nada. absolutamente 
nada de Angola. em que se omitia comple­
tamente toda a História do Pais. toda a 
Geografia. toda a LJteratura. exactarnente 
para evitar a criação de um espírito nacio­
nalísta nos angolanos. Havia urna separa­
ção a nível do ensino secundário, uma se­
paração entre o liceal. o comercial e o in­
dustrial, que correspondia a uma separa­
ção voluntária de classe. 

- O liceu era só para os filhos dos colo­
nos? 

- O ensino liceal era de facto para os 
11lhos da burguesia poderem aceder à Uni­
versidade, e o outro ensino era para as 
outras classes, quer nacionais, quer colo­
niats, já com certa possibilidade de pôr os 
filhos na escola. Via-se claramente uma di­
visão de classes no ensino assim como, de 
uma forma mais subtil, havia a distinção 
entre as escolas da cidade. do asfalto, on­
de vivia a burguesia colonial. e as outras 
escolas, ou o que se chamavam, as escolas 
do campo com monitores escolares. À me­
dida em que se afastavam do centro das 
decisões políticas, as escolas tinham uma 
qualidade cada vez mais inferior. 

- E os profes.sores? 
- Os bons professores ficavam na cida-

de. os professores do magistério primário. 
Havia uma categoria intermédia, que era 
para as pequenas cidades e as aldeias mais 
importántes, que eram os professores de 
posto, de postos escolares e os monitores 
escolares. praticamente sem nenhwna qua­
lificação. Iam ensinar aos filhos dos cam­
poneses. 

- Quantos alunos havia? 
- A nível de ensino superior havia cer-

ca de 4000 alunos na Universidade de An­
gola. Só duzentos angolanos. Três mil e 
oitocentos eram portugueses. Havia uma 
selecção extraordinária desde a base. que 
impossibilitava os angolanos do acesso ao 
ensino superior. Era uma prática vulgar do 
colonialismo, de um colonialismo subde­
senvolvido, que nem sequer tinha a capaci­
dade de preparar as condições para o neo­
colonialismo. e portanto, para a formação 
Jc uma elite africana que poderia depois 

mais tarde defender o neocolonialismo. 
Creio que isso nos facilit:i bastante a tare­
fa. 

- Isso a nível universitário. E o resto? 
O m:iior número do ensino nacional 

loi atingido em 1973. com pouco mais de 
500 000 :iluno:. matriculados, sendo 
73 000 no ensino secundário e 4000 no 
ensino superior. Estes foram os dados 
maiores de todo o tempo colonial. 

- Com um governo de transição, per­
manentemente em estado de guerra, quan­
do é que em Angola foi realmente seguido 
um programa de educação? 

- ~ somente a partir do segundo ano 
da independência que de facto se conse­
guiu pegar melhor no programa da educa­
ção, que comecou-se a estudá-lo ma}s a 
sério. a fazer um trabalho de fundo. E a~­
sim que no ano de 1977, no últuno ano 
escolar, já conseguimos ter dados estatístJ. 
cos. coisa que não tinha sido possível an­
teriormente. E registamos uma explosão 
extraordinária, porque de 500 e poucos 
mil, o ensino primário passou-se a um mi­
lhão e 26 mil alunos, quer dizer o dobro, 
o dobro do úl umo ano do período colo­
nial. O ensino secundário passou-se de 
n 000 para 105 000 alunos. Evidente­
mente no ensino universitário atingiram-se 
os mil e cem alunos, só que com uma dife· 
rença: sl!'o mil e cem angolanos. Conse­
guiu-se alfabetizar no ano de 77 mais de 
100 000 camaradas, e até Abril deste ano 
já alfabetizámos 120 000 camaradas. En­
terrou-se definitivamente o regime colo­
nial, e se tenta criar qualquer coisa de no­
vo, adaptada à nossa realidade nacional. 

- Como está organizado o ensino em 
Angola? · 

- A partir do primeiro Congresso foi 
criado o ensino de base de oito classes. 
Oito classes depois de uma classe de inicia­
ção, tendo-se em atenção sobretudo o fac. 
tor da língua no ensino, na medida em 
que uma boa parte das crianças que en­
tram para a escola não sabem o português. 
que é a língua do ensino e a língua veicu­
lar. Há que fazer um ano de aprendizagem 
mínima dessa língua, e ao mesmo tempo. 
a socializaçl!'o da criança na escola. Depoi, 
há o ensino de base de 8 classes. que en 
globa o antigo ensino primário e metade 
do ensino secundário anterior. Ensino de 
base de classes dividido em três níveis: o 
primeiro nível até à quarta classe, o segun· 
do nível até à sexta classe, e o terceiro 



nível até à oitava classe. A ligação entre o 
trabalho intelectual e o trabalho manual, a 
preocupação com a produção e o respeito 
pelas classes sociais que trabalham, essa li­
gação à produção permitirá também a 
uma orientação dos alunos para as futuras 
profissões que escolherem. Depois do ensi­
no de base vem o ensinl médio, de 4 anos 
mais ou menos, dependendo das possibili­
dades em que os alunos têm os conheci­
mentos científicos gerais necessários para 
poderem ascender ao ensino superior, ao 
mesmo tempo que se forma numa especia­
lização profissional, forma-se um técnico 
médio. 

- Quer dizer que, se eu bem percebi, 
um estudante que pretenda fazer 11,A"edici­
na, está encaminhado para a Medicina.mas 
já nessa fase estaria especializado tecnica­
mente em enfermagem? 

- Exacto. Técnico médio de enferma­
gem, de saúde pública, de analista quími­
co ligado à Medicina, etc. Entretanto, nós 
pensamos que no futuro, a médio prazo, o 
estudante universitário só virá dos Institu­
tos Médios. Ninguém chegará á Universi­
dade sem ter jlt uma profissão e uma práti­
ca na profissão. Eliminamos a tal diferen-

ciação entre uns que fazem só estudos de 
cultura geral para ascender à Universidade, 
e que só na Universidade é que vão adqui­
rir uma profissão. 

- Acabar o elitismo ... 
- Superar o tal elitismo e possibilitar a 

outros que nã"o fiquem sempre limitados à 
actividade prática. 

- Mas nem todos aqueles que termina­
rem o ensino médio poderão ter acesso à 
Universidade. Como será feita essa selec­
ção? 

- Haverá critérios para a entrada na 
Universidade e esses critérios sã"o de or­
dem de trabalho. A partir da décima clas­
se, onde o aluno já tem um mínimo de 
conhecimentos profissionais adquiridos 
nesses dois anos de ensino médio, a escola 
planificará a actividade do aluno fora dela, 
isto é, numa fábrica, numa repartição, nu­
ma escola, numa fazenda agrícola, etc. A 
escola planificará, e a avaliação final do 
aluno será feita com base no seu aprovei­
tamento na escola e no conhecimento teó­
rico, e na maneira como se ligou à produ­
ção. E aí será o orgarúsmo do Partido na 
fábrica ou na fazenda agrícola onde o alu­
no trabalhou, o organismo sindical e oco-



Pepdda explica a .--!.da.de d,, dlnarnlnr 
a alfabetlzaçio e a educaçio de adulto, 

lecuvo de trabalhadores que avaliarão o 
interesse mostrado pelo aluno nessa pro­
fisSão. a sua disciplina. a sua ligaça-o com 
os outros trabalhadores em relações ena­
das no trabalho. etc. Sera-o estabelecidos 
critérios também em funça-o da ongem de 
classes, e o último critério. o Plano Nacio­
nal. dará os elementos de distribuiça-o pe­
los sectores prioritários do ensino supe­
rior. Em função desses três critérios. des­
ses três grandes critérios, o aluno é aceite 
no ensino superior ou não é aceite, e no 
ensino superior ele continuará ligado à 
profissão. 

- Como foi dito, isto é para resultados 
a médio prazo . E para soluções mais ime­
diatas? 

,\ par dessa estrutura (lUe nós chama­
mos Estrutura Regular de Formação de. 
Quadros. há o que nós chamamos a Estru­
tura de Formação de Adultos. que foi ini­
ciada no ano passado com a primeira eta­
pa da Batalha da Alfabetização. O adulto 
tem uma outra vivência, tem uma outra 
realidade social, tem uma outra experiên­
cia, tem outros interesses, tem outra com­
preenção das coisas, e não pode ter o mes­
mo currículo. o mesmo programa que o 
para as crianças. Nós queremos que ao ftm 
de doze semestres. que em seis anos. o 
adulto atinja em linhas gerais o mesmo ní­
vel científico de conhecimentos cultural 
correspondente a 8 anos. Tem de ter uma 
formação ligada as seu interesse profissio­
nal. 

- Isso n:'io exige todo um aparelho 
montado. todo um apoio técnico? 

- Sim, eu vou falar sobre isso ainda 
Mas falta uma outra estrutura que cu ain. 
da não abordei. As escolas prov1sónas nas­
~-em duma necessidade objcctiva. É a reali­
dade que existe em todo o continente afri. 
cano. As crianças entram na escola a panu 
da idade de circuncisão, 11. 11. ou 13 
anos, sobretudo nas zonas rurais. É extre. 
mamente difícil convencer um pai a pôr 
um filho na escola aos 6 anos de idade ou 
se se consegue. ele fica dois meses e depois 
volta para casa para ir pastar o rebanho, 
para ajudar na agricultura. etc. Nós vamos 
ter cada vez mais a escolaridade das crian­
ças a partir dos 5 ou 6 anos de idade, mas 
que fazer àquela grande quantidade áos 
que têm 12. 13, 14 anos? Criamos então 
escolas provisórias. e este ano ainda vai ser 
só por experiência. V:ro seguir o ciclo de 
es1udos para adultos. por semestres mais 
intensivos, para que em cinco anos atin­
jam o nível da oitava classe. Ficam inter­
nos e ao mesmo tempo ganham uma pro, 
fissã"o porque já têm idade para isso. Es1:1 
é a experiência que tivemos durante a IJ. 
bertaçao. das nossas escolas da mata, em 
que a escola estava integrada na vida da 
comunidade guerrilheira completamente. 
O aluno produzia a sua comida. o aluno 
tinha a sua arma e defendia a sua escola, o 
aluno fazia reconhecimentos militares pa· 
ra depois os guerrilheiros atacarem os 
quartéis, etc. O aluno era um elemento 
motor da revolução no campo. 

- Agiam como dinamizadores ... 
- Nas cooperativas, nas lavras colecti-

vas. eram os alunos os primeiros dinamiza, 
dores. Essas escolas. sobretudo viradas pa­
ra a activ1dade agrária que nós vamos im· 
plantar. em fazendas abandonadas. mis­
sões católicas ou protestantes abandona­
das com campos à volta. cm que a primei­
ra tarefa dos alunos vai ser construir a sua 
própria escola. A segunda tarefa será en· 
uro dinamizar a produção conforme as d•· 
rectivas da produçao. Eles vão aprender a 
Matemática, a Geografia, etc., as discipll· 
nas de ordem cultural geral para que atin­
jam um nível de ensino de base. e ao mes­
mo tempo, durante uma parte do dia, sa:o 
trabalhadores que trabalham já com uma 
preocupaça-o económica. E os próprios é 
que vao gerir as fazendas para que se habi­
tuem a ser gestores de fazendas esta tais. 
de cooperativas, etc. Vão aprender coope· 



rativismo. vlo dinamvar as cooperativas e 
as associações de camponeses à volta da 
escola. Vão fazer alfabetização dos cam­
poneses e vão fazer actividade cultural 
junto dos camponeses. etc. Nós vamos 

abrir qumze e~colas desse género em trete 
províncias do país. Podíamos abrir mais. 
mas só abrimos quando 11vermos a certeza 
ª?solu ta de ter um corpo docente e um 
dtrector realmente fom1ados pohticamcn. 
te. capazes de ter compreendido esse pro­
cesso. essa concepção de escola provisória. 
e portanto serem capues de dinamizar to­
da a vida daquela comunidade onde a eS· 
cola vai ser inserida. 

- Eu fui a uma unjdade de produção. 
em Oquete. a quinze quilómetros de 
Huambo, e havia lá por perto uma antiga 
fazenda de criação de gado abandonada. 
Seria isso. por exemplo? 

Isso sena por exemplo uma escola 
provisória. A maior que nós vamos ter nes­
te ano é no Kwanza Sul, em que recolhe­
mos cinco fazendas, cinco roças de café. e 
toda uma vila foi entregue à educação A 
vila do Kató vai ser uma escola provisória. 
com cinco fazendas de café e duas de cna­
çao de gado. 

- São directivas recentes do Ministério 
da Educação? 

Essas estruturas novas foram cnadas 
pelo Primeiro Congresso do MPLA. ao ní­
vel da educação. seguindo os princ1p1os 
gerais que o Primeiro Congresso definiu 
que o ensino deve ser aberto para todo o 
povo. O Pnmeiro Congresso deu como 
mjssão ao Mimsténo da Educação até 
1980 a escolarização de todas as crianças 
cm idade escolar. 

E quanto ao material escolar, o aluno 
participa no seu pagamento? 

Todo o material é oferecido, é entre­
gue ao aluno. o aluno não paga absoluta­
mente nada, dos uniformes aos sapatos. 
aos livros. às canetas. etc Esta é uma das 
vitórias da Revolução. O ensmo é gratuito. 
E não só é gratuito, na sua parte mais pe­
sada. que é o ensíno de base no primetro 
nível. que abrange nove décimos da popu­
lação escolar. 

- Voltando à questão dos quadros téc-
1ucos ... 

Bem, criou-se uma estrutura pp.trll· 
cular para a formação de professores. a 
nível de Institutos Normais para os profes­
sores de ensmo médio. e para o ensino de 
base, foram criados cursos acelerados de 
profcsores. Isto é importante, que haja um 
sistema nacional de superação para os pro· 



m fessores existentes. É preciso dizer que no 
~ ano passado funcionaram pouco menos de 
.!:: trinta mil professores para o que hoje nós 
::, chamamos ensino de base. Desses, S 1 por 
(J cento só tinham quatro anos de escolari-

dade. e só 7 por cento tinham habilitações 
profissionais suficientes para serem profes­
sores. A partir de 1979, começará a fun­
cionar o sistema da actual prepamção, 
com o qual nós pretendemos melhorar a 
qualidade do ensino. Para o ano também, 
pensamos abrir um Instituto Superior de 
Ciências da Educação para a formação a 
nível superior de professores licenciados 
em Pedagogia. licenciados em Psicologia. 
nas diferentes didácticas. em Sociologia da 
Educação, em planificação escolar, etc. Js­
to porque precisamos de quadros superio­
res para estudar os problemas da educação 
e depois em toda a estrutura de formação 
o aperfeiçoamento dos professores. 

- A tarefa não parece fácil ... 
- O Primeiro Congresso decidiu apro-

var o esquema da reformulação do ensino, 
e coube ao Ministério da Educação a tare­
fa de o realizar na prática, no mais curto 
espaço de tempo possível. E o Ministério 
da Educação decidiu que o mais curto es­
paço de tempo possível era três meses de­
pois do Congresso. Este ano já é o primei­
ro ano da reformulação. Fizemos um tra­
balho muito grande, e conseguimos refor­
mular a iniciação à primeira, à quinta e à 
sétima classe. Nós pensamos que a educa­
ção tem que seguir as transformações da 
sociedade. 

- E no que se refere ao material didác­
tico propriamente dito, isto é, aos livros, 
fontes de consulta, etc.? 

- Nós adaptamos manuais de Portugal, 
aqueles que eram mais progressistas. Há 
um guia pedagógico para instruir os pro­
fessores naquilo que devem ensinar e o 
que não devem ensinar, isto é, para fazer a 
ligação entre o manual e o programa. Nem 
sempre o manual segue o programa. mas à 
medida em que o trabalho avança, vamos 
realizando os outros manuais e adaptando 
os que não foram feitos por nós. E esse foi 
talvez o trabalho mais difícil a nível de 
Ministério, porque é um trabalho de con­
cepção, de modificar todo o conteúdo do 
ensino. 

- E quanto às escolas de formação de 
quadros? 

- Abrimos agora cinco institutos nor­
maís, um Instituto Normal de Educação 
Física para a formação de professores de 

Educação Física e Desporto Escolar. um 
Instituto Karl Marx de Planificaça:o, Ges­
tão, Administração e Finanças. um Insti­
tuto Politécnico aqui em Luanda. para a 
construção civil, electricidade e mecánica, 
um Instituto Politécnico em Huambo, 
também para electricidade e mecánica, um 
Instituto Politécnico em Benguela, e tam­
bém. em Huambo. um Instituto Agrário. 

- Há algum critério para a dissemina· 
ção dos diversos institutos pelo país? Co­
mo, por exemplo, haver um Instituto 
Agrário em Huambo? 

- Isso foi graças à importância daquela 
província no aspeclo agrícola, a sua tradi­
ção agrícola, os quadros existentes, ases­
truturas, etc. Mas a nossa ideia é a de es­
palharmos os Institutos por todo o País, e 
este ano já teremos mais tempo para plani­
ficar e preparar as condições necessárias. 
Os Institutos que abrirem em 1979 já se­
rão em capitais e províncias em funça:o do 
critério político-económico, e nã'o só o 
critério das estruturas já existentes. 

- Qual o número de alunos previsto no 
processo de alfabetização? 

- Nós prevemos pelo menos um milhã'o 
e quinhentos mil alunos numa populaçfo 
de seis milhões e seiscentos mil. Neste mo­
mento estamos a trabalhar seiscentos mil 
abalfabetos, e a tendência, o plano, é che­
garmos a um milhão no fim do ano. 

- Não é um número muito elevado? 

- Sim, é. De cada três angolanos, um 
está a estudar. Se nós compararmos isso 
com os países africanos, com alguns dos 
países africanos, nós vemos que de facto, 
há qualquer coisa que mudou neste país, e 
mesmo com a segunda guerra de liberta­
ção e todos os problemas que tivemos. E 
creio que a principal vitória é realmente 
essa, que nós conseguimos mobilizar o po­
vo para que estudasse, para que se aperfei­
çoasse. Mas só um recenseamento é que 
poderá dar-nos um resultado mais exacto, 
mas por uma estimativa da populaçã'o fei­
ta, dá um total de seis milhões e seiscentos 
mil habitantes para Angola, e desses. um 
milha:o e seiscentos mil em idade escolar. 
Ora, nós vamos escolarizar este ano um 
milhão e quinhentos mil ... 

- E os números quanto às outras áreas 
de ensino? 

- No pré-universitário nós temos cerca 
de 2600 alunos, na Universidade, mais ou 
menos 1000, e no ensino médio, cerca de 
1500. e, difícil o termo de comparaça:o 



com o ensino anterior. visto que são estru­
turas novas. mas j:i é um avanço. 

- E é claro que surgiram novos proble­
mas ... 

Claro que essa explos:ro escolar pro­
voca sérios problemas. O problema dos 
edifícios, por exemplo. Os portugueses 
nos legaram cscoUas para I SOO alunos. 
muitas delas foram destruídas pela guerra. 
pelos fantoches, etc. As nossas escolas não 
tem a capacidade que tinham no tempo 
colonial. Todas as escolas estiro superlota­
das. Mas conseguimos mobilizar a popula­
ção para a construção de escolas com ma­
terial tradicional, como adobe, folhas de 
palmeira. etc • o que resolve em parte o 
problema. Outra dificuldade grande. é a 
falta de material escolar. digamos, o mate­
rial pesado. O material ligeiro consegue-se 
arranjar. Há sobretudo a necessidade da 
escola ter uma oficina onde se ensine a 
produção aos estudantes. e isso provoca 
sérias dificuldades. 

- Os alunos participarão na, digamos, 
construção da escola? 

Os alunos vão aprender profissões ar­
tesanais ou 111dustriais, digamos, um meio 
termo. primeiramente artesanal, e depois 

industrial. Uma das tarefas ser:i a constru­
ção de carteiras, de mobiliário. de beli­
ches. e também a produção de colchões 
Há escolas que já começam a fazer uso de 
material de laboratório, e até mesmo de 
tornos, para que haja um auto-abasteci­
mento em máquinas. Cuba. por sua vez. 
ofereceu-nos duas fábricas de pré-fabrica-
dos. .. . . 

- Há ajuda dos orgarusmos mtemac10-
nais? Da ONU. por exemplo? 

- Temos tiido alguma. em material es­
colar, mas claro, é sempre insuficiente. 

- Da UNESCO? 
Da UNESCO. pouco 

- Ea UNICEF? 
Da UNICEF mais. Com material A 

UNESCO fornece maior ajuda em matéria 
cinzenta. 

- Como estão vocês a nível de profes-
sores? 

Com um problema sério. levantado 
pela explosa-o escolar. Se no ano passado 
tínhamos poucos professores de bom ní­
vel agora estamos ainda piores. Estamos a 
faz~r todos os esforços para a formação de 
professores, mas há uma dificuldade, que 
é um preconceito de par te da juventude 
quanto à posiçl!o social do professor. 



m - Preconceito baseado em quê? 
~ - No tempo colonial o professor era 
., realmente um bocado secundário. O qua­
'"S dro importante era o médico, o engenhei­
(.) ro, o economista. 

- Um "Senhor Doutor" ... 
- Pois é. Era o "Senhor Doutor", o 

--senhor Engenheiro" que tinham um 
grande "status". Ser professor era uma 
profissfo para aqueles que não conse­
guiam ser outra coisa. O ensino colonial 
levava o professor a ser na escola o corres­
pondente ao capataz na fazenda agrícola 
ou na fábrica. Era a reguada, a palmatória. 

- E ensinavam os afluentes do Rio Mi­
nho ... 

- E as serras de Portugal, etc. A Juven­
tude ainda tem o professor como o carras­
co, o capataz, o defensor da moral e dos 
valores da sociedade colonial. 

- Mas na província, o professor é al­
guém de importância ... 

- Na aldeia o professor é alguém, tem 
urna função importante na comunidade, é 
respeitado, e o próprio chefe tradicional 
pede-lhe conselhos. A juventude rural 
aceita facilmente ser professor. O proble­
ma é que tem poucas habilitações literá­
rias. 

- O que complica outra vez a históriaJ1 
- Mas nós pensamos que o rompimento 

do circulo vicioso vai ser feito através do 
ccampo, fazendo com que essa juventude 
estude, alcance um nível mínimo de base. 

- Falemos dos cubanos. Qual é a sua 
participação na área da educação? 

- Cuba nos enviou o destacamento 
"Che Guevara" para nos ajudar, pois era­
-nos praticamente impossível encontrar 
professores para o número de alunos que 
havia. Veio um destacamento que será re­
vezado todos os anos. É uma ajuda funda­
mental, que evidentemente levanta proble­
mas. 

- Problemas de língua? 
- O problema da língua. Os jovens es-

tudaram um bocado de Português, mas 
não o suficiente. Nos primeiros dias, nas 
primeiras semanas havia uma certa dificul­
dade de adaptação dos alunos aos profes­
sores. ~ um risco a correr, mas será supe­
rado em breve. Nós sabemos que o proble­
ma de professores somente será superado 
com a formação interna de professores. 

- Falaste há pouco no problema dos 
locais para o ensino. Como será resolvido 
esse problema, no caaso específico da alfa­
betização? 

- Temo-nos servido, das escolas à noi­
te, ou das fábricas, ou dos centros cultu­
rais .. Nós preferimos. e insistimos nesse as­
pecto. de ser principalmente nos locais de 
trabalho que se faça a alfabetização. Tem­
-se conseguido fazer isso, e com bons re­
sultados. t na própria fábrica que o tra­
balhador se alfabetiza, desaparece a ques­
tão da distância, existe a motivação e o 
próprio ambiente social da fábrica ajuda. 
E o resto do ensino depois da alfabetiza­
ção também será feito nos locais de traba­
lllo. 

- Qual n diferença entre Campanha de 
Alfabetização e Batalha pela Alfabetiza­
ção'! 

- Uma campanha implica a erradicação 
total do analfabetismo, e nós ainda não 
estamos nessas condições. 1: uma batalha. 
pois o processo se desenvolve por etapas. 
Estamos a acumular forças e a ganhar ex­
periência , para daqui a alguns anos se faça 
então a Campanha de Alfabetização. 

- E o ensino nas Forças Armadas? 
- As nossas Forças Armadas têm cada 

vez mais tecnicidade, mais conhecimentos 
científicos. A primeira prioridade nas For· 
ças Armadas, é não haver mais analfabe­
tos. 

- Quem faz a alfabetização nas F A­
PLA? 

- São os soldados. e também alguns es­
tudantes. Nossa intenção é que sob a 
orientação dos técnicos, cada sector tenha 
os seus alfabctizadores. Das F APLA são os 
militares, dos opcrános São os operários, 
dos camponeses são os camponeses, todos 
ligados ao Centro Nacional de Alfabetiza­
ção, semidependente do Ministério da 
Educaação . 

- QÚem centraliza, quem coordena? 
- Há uma Comissao Nacional de Alfa-

betização que é o organismo máximo. 
Nessa Comissão, presidida pelo ministro 
da Educação, o camarada Ambrósio Luko­
lci, está representado o Ministério da Edu­
cação, todos os outros Ministérios, todas 
as organiizações do Partido, e as Forças Ar· . 
madas. O Centro Nacional é o executivo 
da Comissão Nacional. 

- Com tanta gente a alfabetizar, não é 
difícil estabelecer critérios de selecção? 

- Para se matricular é preciso apresen­
tar o papel de trabalho. Aquele que está 
desempregado e que não tlem raúo para 
estar, não pode se matricular no sistema 
educacional de adultos. 



- Mas com o afluxo para os grandes 
centros urbanos em função das duas guer­
ras de libertação, o número de desempre­
gados é muito grande. Como resolver o 
problema daqueles que querem estudar. 
que querem ter condições de um trabalho 
melhor? 

- Isto é uma motivaça:o para ir, para 
vo11tar para o camP9. As condições hoje já 
são outras. 

- Tu falaste antes da entrevista em ob­
jectivo polftico-ideológico. Traduz-nos is­
so. 

- Claro que esta tarefa responde a um 
objectivo ideológico-político e também a 
um objectivo económico, de fazer avançar 
o trabalhador para o nível mínimo e ne­
cessário que consideramos para começar a 
ter wna formaçã'o profissional e científica 
que é organizada a partir do ensino base. 

- E quanto à formação propriamente 
dita? 

- Acredito que façamos o programa de 
formação profissional, mas isto entra 
noutro domínio, sobretudo os projectos 
de organizações internacionais como a 

OIT, que vêm de uma prática dos países 
capitalistas, que formam o opérário para 
"desaparafusar". Ele sabe desaparafusar e 
compreende todo o mecanismo de desapa­
rafusar, mas se por acaso aparafusar impli­
ca um conhecimento técnico maior, ele te­
rá que estudar num ensino regular para 
aprender a aparafusar. Ora, nós pensamos 
que isto é uma barreira à autQpromoção 
do trabalhador. Ao ensinar a aparafusar 
nós vamos dar os ensinamentos em Portu­
guês, em Matemática, em Física para que 
ele depois possa continuar, aprender a de­
saparafusar, depois construir o parafuso, 
etc., etc. A formação profissional tem que 
estar aliada a uma formação geral, cientifi­
ca, que lhe pennita aceder até ao ensino 
universitário. Nós vamos agora montar um 
sistema aproveitando o que há de positivo 
e de bom nesses sistemas todos internacio­
nais e de formação profissional, fazendo a 
ligação da necessidade objectiva da produ­
ção de fonnar rapidamente operários espe­
cializados, mas com a formaç!o mínima 
que lhes pennitam continuar essa mesma 
formaçã'o. 



as - Falemos outra vez dos professores. 
~ Como superar o problemn? 
~ - Quanto à superação do pessoal do-
:, cente. nós temos uma estr:11ég1a que ê a 
(J seguinte: nós consideramos que através de 

cursos acelerados nós vamos pnienchcer a 
necessidade de professores quantitativa­
mente para generalizar o ensino. São cur­
sos acelerados em que se pega nas pessoas 
com a 6.a classe. dá-se 4 meses de curso e 
,ão para as escolas ensínac. Sabemos mui­
to bem que a qualidade do ensino minis­
trado e fraco. mas o primeiro objectivo é 
de generalizar o ensino massificado. E es­
ses camaradas que vão começar a ensinar, 
a partir de 79 vão encrar no sistema da 
superaçá"o pennanente. 

- Mas há um apoio do lnstituto Nor­
mal? 

- Nas férias os professores vêm ao Ins­
tituto e passam 2 meses a trabalhar in ten­

sívamente. Com isto nós podemos fazer 
com que aquelés professores que só têm a 
4.a classe atinjam rapidamente a 6.a classe 
e o conhecimento profissional necessário. 
Este é o que nós chamamos o Sistema Na­
c1ona~ ~e Superação. que vai a longo prazo 
permlltr recuperar todos aqueles professo­
res que não têm habilitações mínimas para 
serem realmente professores. 

- Até onde é utilizado o chamado mé­
todo Paulo Freire aquj na alfabetização? 

- Nós aproveitámos muitas ideias de 
Paulo Freire. não só na alfabehzação co­
mo no ensino em geral. sobretudo no 
problema da relaç:ro educador-educando. 

que é um problema grande que e\.istc. A 
diferenç:i que existe entre o nosso método 
e o de Paulo Freire, ~ que nós nos vimos 
forçados a utilil.ar um manual. O proble­
ma do m:iterial de base para a alfabct iza­
~-.!o, em que nós utilizamos o manual e em 
que o Paulo Freirec propõe não se utilizar 
um manual. Nas nossas condições, não uti­
hzar o l)lanual signific:iria ter alfebelizado. 
res com um nível cultural suficientemente 
elevado para poderem trabalhar sem ma­
nual. Se nós queremos massificar. temos 
que nos socorrer do que temos. e os alfa­
betizadores que ternos ntio têm essa capa­
cidade de só a partir de uma palavra, ideia 
ou slide. desenvolver todo um desenvolvi­
mento silábico e a criação de novas pala­
vras para ensinarem de facto a ler e a es. 
crevcr. De qualquer modo, no próprio ma­
nual nós utilizamos os passos fundamen­
tais de Paulo Freire para a alfabetização: a 
sensibilização do alfabeto. o criar nele a 
conliança na sua própria cultura , no seu 
própno conhecimento, na sua capacidade 
de adquirir um instrumento. o conheci­
mento. Toda a evolução das lições é basea­
da na ideia de Paulo Freire. em partir da 
imagem para a discussão, da discusslío pa. 
ra a ideia. da ideia para a frase, da frase 
paraa a palavra, da palavra para as silabas. 
Ele tem vindo 1rabalhar aqui com o nosso 
Cenuo de Investigação Pedagógica, sobre­
tudo para essa problemática dos progra· 
mas de concepção do ensino. do papel do 
professor. etc. 



a valorizacão das 
I 

línguas nacionais 

A criação do lmtituto Nacional de l(nguas 
de Angola e o 1 Seminário da Cultura são 
passos importantes da batalha da revalorização 

. cultural do pa(s. 

A criação do lnstituto 
NacionaJ de Linguas dá-se 
quase que cm simultãnco 
com o I Seminário da Cul­
tura. Ambos são passos im­
portantes na batalha da re­
valorização cultural. 

Com a presença de Am­
brósio Lukok1 , Ministro da 
Educação e membro do 
Bureau Político do MPLA­
-Partido do TrabaJho. de 
diversos representantes do 
Comité C'cntraJ, do gover­
no, do Estado Maior Gene­
ral das FAPLA, das organi­
zações de massas, do Corpo 
Diplomático acreditado cm 
Angola, e ainda, de organis­
mos internacionais e de 
muitos trabalhadores, foi 
inaugurado em Luanda no 
dia 17 de Maio passado o 
Instituto Nacional de Lín­
guas, criado por decisão do 
MPLA-Partido do Traba­
lho. 

"Sempre foi preocupa­
ção do MPLA estudar e de­
fender o património cuJtu­
ral angolano como factor 
fundamental para a com­
pi e ta independência do 
nosso país, pois não pode 
haver independência se não 
existir personalidade cuJtu­
ral própria, se há apenas a 
chamada alienação cultu­
ral, a qual tem repercussões 
importantes na superestru­
tura ideológica e psicológi­
ca. O MPLA sempre defen­
deu a ideia de que a luta 
pela identidade cultural era 
um dos fundamentos da lu­
ta de libertação nacional e 
que uma não se podia fazer 
sem a outra", declarou 
Ambrósio Lukoki 

Esta necessidade de reva­
lorizar a identidade cultu­
ral ''baseando-a numa sín­
tese dialéctica dos aspectos 
positivos das tradições e 

das aquisições universais da 
Ciência e da Técnica mo­
dernas "havia sido já pro­
clamada no decurso do l 
Congresso do MPLA, pro­
movendo as línguas nacio­
nais como fonte de suporte 
e veículo de pensamento e 
valor cuJtural de qualquer 
sociedade". 

O colonialismo, em cinco 
séculos, procurou em An­
gola no terreno cultural 
destruir a identidade do 
homem, "introduzindo 
uma língua estranha, porta­
dora também de uma es­
tranha ideologia". O povo 
enfrentou com armas o de­
sa fio económico e político 
imposto pelo colonialismo 
e resistiu nas trincheiras da 
sua literatura, música e 
danças, à penetração de va­
i ores artificiais impostos 
por uma minoria. 

Neste sentido afirmou o 
Ministro da Educação an­
golano: "Reafinnamos que 
a democratização da CuJtu­
ra implica necessáriamente 
a criação de condições para 
o livre acesso das massas ao 
saber moderno, e este livre 
acesso só poderá ser atingi­
do pelas grandes maiorias 
atra\és das línguas nacio­
nais". 

O lnstituto Nacional de 
Línguas deverá elaborar a 
metodologia para a preser­
vação e desenvolvimento 
das línguas nacionais e tor­
ná-las ao mesmo tempo 
funcionais para a sua ur­
gente utilização na alfabeti­
zação e, posteriormente. 



para a sua inclusão no siste­
ma de instrução. 

\las a sua tarefa não se 
limita a isto. "Angola faz 
parte de um m1D1do onde 
todos os dias se enfrentam 
as forças do progresso e da 
reação, as da libertação e 
do imperialismo alienador. 
Angola joga UJ1! papel fun­
damental em Africa e no 
Mundo, e por isso o povo 
angolano deve ter acesso 
aos instrumentos de comu­
nicação com o exterior'' -
defende Ambrósio Lukoki. 
E esta função compete 
igualmenie ao Instituto, 
promovendo a ampla difu­
são das línguas nacionais. 
aasim como do portugues, 
língua ''veícular" em An­
gola. Isto permitirá "ajudar 
os estrangeiros que se en 
contram hoje no nosso 
país. Tarefa esta funda­
mental. pois muitas vezes 
se desconhecem experien­
cias porque o cooperante 
só pode executar e não 
transmitir os seus conheci­
mentos por não dominar 

uma língua que sej~ acessí­
vel ao angolano". E reafir­
mado assim o que em certa 
ocasião afirmou o Presiden­
te Neto: .. Ao lado de cada 
cooperante deve estar um 
angolano para aprender 
com ele". 

1: '\SI'- \R U l'lHl 11 -
(,f 1\ 

"Varno!> Cll!,lllar a I íngua 
portuguesa e divulgá-la sim. 
mas para defender a Revo­
lução , para servir de instru­
mento de comunicação e 
não para introduzir no nos­
so país as ideias reaccioná­
rias que o colonialismo pre­
tendeu impor e que ainda 
pretendem impor os sonha­
dores utópicos do neocolo­
nialismo. Esta é uma aqui­
s ição do povo angolano 
que devemos utilizar para o 
defesa e desenvolvimento 
do nosso proces.w revolu­
cionário, mas sem exclusi­
vismos" finalizou o Mi­
nistro da educação. 

Outro cslorço do gover­
no angolano no tenaz. in­
tento de atingir a verdadei­
ra transmiss.io de conheci­
mentos às massas popula­
res. teve lugar também re­
centemente. Reforimo-nos 
ao 1 Encontro Nacional do 
Conselho Nacional de Cul­
tura, realizado em Lunda 
nos dias ::!9 e 30 de Maio 
último. 

Mereceram particular 
destaque duas mesas redon­
das. Uma acerca das "Bi­
b l io te cas" e outra que 
abordava o tema "Sobre o 
fetichismo". 

Na primeira, António Ja­
cinto, membro do Comité 
Central do MPLA-Partido 
do TrabaJho e Secretário 
Nacional da Cultura defi­
niu claramente as questões 
"Donde". "Quando" e 
"Para quem'' como premis­
sas no processo de consti­
tuição de uma biblioteca. 
"Todo o livro - afirmou -
é necessário e as bibliote­
cas. por sua vez, devem ser 
aulas vivas". 

Na segunda das mesas re­
dondas foi apresentado o 
fct1chismo como a antitese 
do materialismo. 1:. numa 
exposição que Henrique 
Abranches, responsável do 
Conselho Nacional da Cul­
tura fez sobre o tema, foi 
destacada sobretudo a luta 
existente entre o velho e o 
novo no quadro do avanço 
da sociedade para uma tec­
nologia que possibilite uma 
menor dependência do Ho­
mem cm relação à Nature­
za. 

Angola trava assim nesta 
frente a batalha por uma 
cultura ao alcance das mas­
sas populares. emanada do 
melhor das tradições e enri­
quecida pt::la luta quotidia­
na contra a sedução alie· 
rumte do neocolonialismo. 

• 



Daniel Viglietti: 
""11 • a cancao continua 

I 

• viva 
O popular artista 

uruguaio afirma-nos 
que apesar da dita­
dura persistir no seu 
país, o povo continua 
a Jazer música e a 
dar novos intérpretes 
e criadores. Enquanw 
ele, no estrangeiro. 
se esforça por «não 
se auto-exilar», pro­
curando juntar novos 
sons, «procurando a 
vida». 

Maluza da Silveira 



(U u MA revolução que pro-
~ cure. para além da 
.., transfonnaçito das es-
"5 tru turas económicas, gerar 
O um homem novo, necessita 

da aprofundização massiva 
da consciência crítica e da 
e 1 a b o ração de símbolos 
que sintetizem a identidade 
do povo e a direcção das 
tra nsformações. (Nestor 
Garcia Canclini, Arte Po­
pular y Sociedad en Ameri­
ca J..atina). 

Esta reflexão sobre a 
função necessária do tra­
balho cultural poderia per­
feitamente se aplicar aos 
artistas latino-americanos 
que apartir da década de 
60 imprimiram às suas 
obras um claro compromis­
so social, ao mesmo tempo 
que sob o ponto de vista 
formal realizavam uma 
transformação renovadora 
e revolucionária que rom­
peu velhos esquemas, der­
rubando muitos mitos e fe. 
tiches. Na América Latina, 
observou-se uma ampla re­
formulação no campo da 
música popular de raízes 
folclóricas, quer acompa­
nhando, quer por vezes 
mesmo se adiantando à ne­
cessidade de profundas al­
terações sociais expressas 
pelo ascenso do movimen­
to de massas - característi­
ca principal dq período 
que então se vivia. 

Dentro deste movimento 
renovador depressa se des­
tacou o nome de Daniel 
Viglietti. um uruguaio que, 
ao mesmo tempo da cha­
mada "geração da Unidade 
Popular" no Chile, da Nova 
Trova de Cuba, de Chico 
Buarque. Caetano Veloso, 
Gilberto Gil, Capinan e 
muitos outros no Brasil, 
deu um novo sentido à can­
ção latino-americana. Da­
niel Viglietti criou novos 
arranjos musicais, introdu­
ziu instrumentos não orto-

doxos nos velhos acordes 
da música folclórica e, so­
bretudo. jw1tou o seu can­
to à voz do povo que não 
se vergava à tirania que já 
anunciava. 

Achamos. por isso, digno 
de interesse entrevistar este 
popular cantor uruguaio, 
por ser justamente um ar­
tista que sintetiza na sua 
obra •·a identidade do povo 
com o desejo de transfor­
mações sociais", e que coe­
rentemente abraçou a cau­
sa da libertação da América 
Latina - a sua grande pá­
tria de que jamais se distan­
ciou, apesar de se encon­
trar exilado em Paris. 

UM HL O DE LIBERDA­
DF 1- RI-Bl:lD IA 

Danial Yiglietti iniciou a 
sua carreira como um vu­
tuoso da guitarra clássica, 
passando depois para o 
campo da experimentação 
electroacústica. No en tan­
to, pouco tempo mais tar­
de, abandonou os louros 
que lhe oferecia a música 
académica e procurou um 
contacto mais estreito com 
a música dos bairros pobres 
e do folclore do seu país. 

Não se tratou de uma 
aproximação passiva e 
emocional, já que Daniel 
Viglietti se dedicou a mo­
delar rigorosamente as ve­
lhas formas musicais trans­
formando-as em algo de 
novo, de vivo. 

Enriqueceu-as de tal ma­
neira que o seu nome se 
inscreveu definitivamente 
na história da canção uru­
guaia e latino-americana. E 
se o seu trabalho foi tão 
consciencioso deve-se à sua 
ambição de fazer do canto 
popular um hino à liberda­
de. de revolta contra a 
opressão. 

Os seus dois primeiros 
discos, "Hombres dei Cam­
po " e "Ca11cio11es Folc/6ri­
tas y Seis Impressiones pa. 
ra Guitarra··, expressam já 
a procura de urna nova lin­
guagem. estando todavia ei­
vados de uma certa visão 
telúrica do mundo, de um 
certo id ílio entre o homem 
e a natureza, elementos 
que sempre caracterizaram 
em geral a música folclóri­
ca camponesa. 

A partir do seu terceiro 
disco, "Cauciones para e/ 
Hombre Nuevo" (cujo títu­
lo expressa já as suas inten­
ções), observa-se como os 
problemas estruturais da 
sociedade e do homem 
oprimido começam a sub­
stituir em maior grau a te­
mática do geográfico, da 
paisagem, da mulher cara, 
ponesa, das lutas passadas 
entre latifundiários e tra· 
balhadores da terra. 

Com os pés assentes na 
realidade do seu país, o pe­
queno e formoso Uruguai 
que se deteriorava progres­
sivamente num visível pro­
cesso de "latino-americani· 
zação" como muitos afir­
mam, com um massivo 
êxodo rural em direcção à 
macrocéfala e burocratiza­
da Montevidéu, que ao ho­
mem do campo apenas ofe­
recia marginalização e su­
bemprego, Daniel Viglietti 
deixou de compor canções 
aos rios e aos montes e co­
meçou a criar o seu canto 
agressivo, um canto com· 
prometido com a luta do 
seu povo, pondo nessa tare­
fa toda a sua sensibilidade 
e talento. 

Expressou-se com tama­
nha convicção e força que 
acabou por ser preso em 
1973, ano em que os secto­
res progressistas uruguaios 
sofreram um for te revés, 
devido ao golpe de Estado 



que liquidou com os restos 
de liberalismo que ainda 
subsistiam. 

Pela libertação de Vi­
glietti muitas vozes se le­
vantaram. Tantos foram os 
protestos e as manifesta­
çções, que, por fim, os mili 
tares tiveram que o liber­
tar. A partir dai foi o exí­
lio, mas não o silêncio. 
Continuou a cantar os ca­
minhos de Allende, com­
pondo e lutando, e mais do 
que nunca procurando ser 
coerente com a sua concep­
ção d,, mumlo. 
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Au cntrcvi:.1:.11 \ 1glletti 
começámos por lhe pergun­
tar quais tinham sido os 
poetas que mais o influen­
ciaram a converter-se num 
cantor popular. 

Conta-nos que a sua mais 
viva aproximação à poesia 
começou com Nicolás Gui­
llên que, parn ele. represen­
ta a iníluê111.1J em toda 

uma geração que se deu no 
Uruguai a partir da Revolu­
ção Cubana. 

.. Começo a descobrir o 
que significa a Re11olução 
Cubano nos seus primeiros 
a11os atraJ1és do poesia de 
G11illén, e é por isso que 
musiquei 110 início dos 
anos 60, alguns dos seus 
poemas. Depois acerquei­
-me de outros poetas que 
conhecia pardalme111e e 
aos quais me liguei estreita­
mente. como é o caso de 
Garcia L.orca e como é o 
caso de alguém que para 
mim representou uma ex­
periência importantíssima 
rraball,ar com ele - porque 
penso que é 11m dos melho­
res poetas de 11 ngua caste­
/hanaa (sem oMdar Nen,­
da} que é César Valleío. '' 

Para além de musicar 
poemas, Viglietti canta os 
seus próprios textos. As 
duas facetas explica-nos 

relacionam-se muito en­
tre si, já que depois de mui­
to trabalhar algum tempo 

sobre um texto, "aproprie­
d ade privada da criação 
toma-se uma questão mui­
to relati11a e já não sabes se 
estás a cantar coisas de ti 
ou de outro, se a música é 
realmenre tua 011 não ... '' 

No panorama da música 
launo-americana. Viglíetti 
destacou o movimento da 
nova música brasileira co­
mo uma das correntes mais 
importantes do continente. 
Ela é muito valorizada pelo 
facto de ter brotado - e de 
brotar - no auge de um en­
frentamento. uma oposição 
pem1ancnte ao regime mili­
tar e de se ter afirmado 
"apesar do cafrário da cen­
sura''. 
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'"Est e 111m•ime11tu, 110 

qual uma grande parte úas 
1•ozes nascem já co11clicio­
nodas pela censura, não te­
i•e túc.lo o apoio popular. 
011 O COll/1?:Xtcl pohtil'U (Jlll' 



ca reve o mo1•imento chileno. :i ou o umguaio. Por isso lhe 
~ dou um grande 1•alor. E 
::, creio que para além disso 

O eles também souberam en­
fremar com é.,Yito riscc>s 
que nós igualmente temos 
que travar. Agora. olhando 
para trás, 1•emos os erros 
que todos nós cometemos 
quando participámos dessa 
dinâmica social que serra­
du :ia numa necessidade. 
mm1a urgência em dizer, 
em rra11smirir, de se tornar 
conrra-infomwção um pou­
co, com todos os riscos que 
isso implica. 

Os brasileiros, por seu la­
do, tfreram que enfremar 
outros riscos: uma certa 
alienação, a política das ca­
sas editoras de discos. mas 
apesar disso o movime11to 
saldou-se por uma obra de 
grande nÍl'el. E como 
exemplo alto dessa obra, 
um dos que considero mais 
importante, encontra-se 
01ico Buarque. " 

Pedimos então a Daniel a 
sua opinião acerca da músi­
ca uruguaia em particular, 
aquela música característi­
ca do auge dos movimentos 
populares dos anos 60 e 
70, e que muitas vezes caía 
num esquematismo primá­
rio sob o ponto de vista po­
lítico, e também esquemá­
tica na sua estrutura musi­
cal. 

Afirmou-nos não poder 
assumir nesse sentido uma 
atitude condenatória, "por­
que seria condenar a pró­
pria realídade" .. A realida­
de de uma diversidade de 
mensagens, já que a riqueza 
da vida em qualquer cir­
cunstância implica que um 
movimento de música po­
pular não pode ficar insen­
sfvel a todo um clima de 
procura de alternativa. a 
todo um contexto de eufo­
ria popular. 

No entanro, oU,ando 
agora à distância. e se se 
quiser com um sentido cri._ 
t ico. temos que admitir 
que se pagou um tributo 
por todo esse fervor, por 
toda essa impaciência em 
alterar a sociedade. Foi im1 

problema de impaciência." 

A ( .\.',~.\U lU:S-11:-.LA 
\ ' I\ \ ,o L RL<.;t \1 

Mas üamel faz questão 
em salientar. em relação a 
esse período, uma obra que 
mantém uma certa actuali­
dade, e destaca especial­
mente entre a gente da sua 
geração o duo "Los Olima­
renos" (José Luís Guerra e 
Braulio López). Cita igual­
mente as obras de Zitarrosa 
e de Carlos Molina, não 
deixando de acrescentar 
que por vezes "acontecem 
situações dde injustiça. pelo 
facto de se ignorarem ou 
desconhecerem certos can­
tores, como o que sucede 
com Carlos Molina, um pa­
yador (cantor popular er­
rante) praticamente des­
conhecido tanto no Uru­
guai como na Europa e 
que, no entanto, consegue 
reunir todo o domínio des­
sa arte tão particular que é 
a payada (improvisação) 
com uma consciência de 
tudo o que vê acontecer, 
transmitindo através do 
canto uma s(nrese extrema­
mente impor/ante". 

No movimento musical 
posterior à sua geração, Da­
níel Viglietti destaca o no­
me de Héctor Numa Mo­
raes que lhe parece o ele­
mento mais importante 
dessa nova corrente, não 
sem que se penitencie de 
estar a ser injusto com uma 
quantidade de pessoas que 
não cita, "porque a fazê-lo 
seria enumerar uma lista in­
terminável. "' 

Mas, "o que importa e 
q,w a canção continua viva 
no Uruguai, e Jiá coisas ver­
dadeiramen tc notól•eis que 
se estlfo /a 1.e11do. Quanto 
ao& nomes, esses dá-los-d o 
nosso po1·0 que diariamen­
te os escuta e que montem 
uma relação muito directa 
com esses criadores". 

O extlio pôs Daniel Vi­
glietti perante a necessida­
de de ''111fo se auto-exilar" 
porque essa é a prova fim· 
damental que há que en­
frentar e que se esconde no 
interior do exilio ffsico, 
com todas as suas peripe­
cias, incómodos, a sua dose 
de ódio aos estrangeiros -
sim, porque nós somos xe­
nófobos - . enfim, toda es­
sa dificuldade de adapta­
ção, esse conflito penna­
nente, essa dura prova que 
não nos faça exilanno-nos 
de nós próprios, da nossa 
concepção de vida". 

Por último perguntá­
mos-lhe que perspectivas 
políticas vê para a América 
Latina. Afirmou-nos que 
nesse sentido não possui 
nenhuma mensagem con­
cludente, nem nenhuma 
leitura sólida do futuro, 
porque "eu vivo na dúvida 
em que todos vivemos, e é 
essa dúvida que é motora 
da procura". 

No entanto, sobre este 
tema Daniel fala-nos numa 
sua recente canç:ro que se 
chama precisamente "La 
nueva canción ". Com a be· 
leza que sempre põe nos 
seus textos, ele traduz me· 
tafocicamente o que todos 
nós sentimos: 

"Quanto me custa afinar a 
guitarra, 
dedilhar as seis cordas lisas 
e da luta de sons contrários 
abrir caminhos procurando 
a vida". 
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o que e 
uma notícia 
Nos últimos dias de 

Abril, oitenta e sete 
personalidades e espe­

cialistas de todo o Mundo 
reuniram-se em Estocolmo 
na incenç!o de se "comuni­
carem" em quatro idiomas. 
Fizeram lodo o possível 
para conseguirem uma vi­
são comum, mas os resuJta­
dos foram parciais. E, nlfo 
há dúvida, todos, de uma 
forma ou de outra, s:ro es­
peciaJistas ou políticos da 
Comunicação contemporâ­
nea. 

Sob convocatória da 
UNESCO, a capitaJ sueca 
foi palco do seminário "ln­
fra~trutura da recolha e 
difusão da Informação no 
Mundo". Tratava-se, em 
outras paJavras, de pôr nu­
ma mesma mesa, os jorna­
listas, os porta-vozes do 
sector empresarial e do sec­
tor governamental da ln­
formaç!o, os académicos e, 
em alguma medida, os polí­
ticos. 

O seminário surgiu como 
uma das primeiras activida­
des promovidas pela Co­
miss:ro lnternacionaJ para o 
Estudo dos Problemas da 
Comunicação, um grupo de 
dezasseis personaJidades 
dos países industrializados 
e do Terceiro Mundo, que 
o Director GeraJ da UNES­
CO designou para fazer um 

As aglncias noticiosas multinacionais indig­
naram-se em Estocolmo contra as posições do 
Terceiro Mundo por uma Infonnaçllo que corres­
ponda aos interesses dos povos. Porém, durante a 
reunUJo organizada pela TJNESCO, ficou claro 
que os prob/.emas da Comunicação Social nllo 
podem ser anafüados com base em critérios 
impostos no final da Segunda Guerra Mundial. 

Fernando Reyes Matta 



0 diagnóstico da influencia. 
«a possibilidades e alternativas 
~ que as diferentes formas da 
E Comunicação defendem na 
._ sociedade do nosso tempo. 
0 A comissão (CIC) é pres1-t dida pelo antigo diplomata 
·- e I u tador irlandês Sean 

MacBride. fundador da 
Amnesty Intern:il1onal. 
Prémio Nobel da Paz e Pré­
mio Lenine d:i Pa.,:. E isto 
bastana para dizer da sua 
excepc1onal habilidade pa­
ra manejar as diferentes cir­
cu_nstâncias de debate, dis­
puta e lutas por mudanças 
sociais_ 

Pela América Latina. os 
membros da CIC são o des­
tacado escritor colombiano 
Gabriel Garcia Mãrquez, e 
o "expert'' internacional 
Juan Somavia. Director 
Executivo do Instituto La­
tino-Americano de Estudos 
Transnacionais (ILET). 

Houve muito nervosismo 
e expectativa entre aqueles 
que se cruzavam nos corre­
dores do Hotel Birger JarL 
De certa forma, era a pri­
meira vez que se juntavam 
os diferentes actores de um 
processo que nos últimos 
anos deram vida ao debate 
internacional sobre a lnfor­
maça'o. Ainda estavam no 
ar as polémicas da confe­
rência de San José de Costa 
Rica, onde a UNESCO en­
frentou as críticas da SlP 
(Sociedade lnteramericana 
de Imprensa) e da AJR (As­
sociação lnteramericana de 
Radiodifusão); as polémi­
cas da Conferência Geral 
da UNESCO em Nairobi, 
onde o Director do organis­
mo, o senegalês M'Bow, 
soube o que era a acçã'o 
conjunta e coordenada do 
sistema informativo multi­
nacional e suas entidades 
defensoras do livre fluxo 
da i nformaçã'o, especial­
mente do International 
Press Jnstitute (IPI). O cli-

ma polénúco era palpável 
na atmosfera. criado pelas 
conversações em voz baixa 
e trocas d~ papéis. e tam­
bém pelas lácticas utiliza­
das em numerosos encon­
tros e seminârios realizados 
nos últimos tempos. onde 
foram postos â prova os es­
forços do Terceiro Mundo 
para criar uma Nova Or­
dem Informativa Interna­
cional. México. Amsterdão, 
Florença, Helsínquia, Ar­
gel. Bagdad, Cairo. Nova 
Iorque e Bogotá, para se 
apontar alguns dos locais 
onde se efectuaram os de­
bates mais importantes dos 
últimos tempos, pareciam 
entrelaçarem-se num pano 
de fundo comum ãs delibe­
rações inauguradas pelo Mi­
nistro da Educaçâ"o sueco. 

TRl'lTA i\ '-:OS lll·POIS 

Em Abril de 1948 houve 
uma conferência semelhan­
te, mas sem grande trans­
cendência governamental. 
Foi efectuada em Genebra, 
e constituiu o ponto de 
partida da afirmação dos 
princípios do "livre íluxo 
da lnformaçlro" e da "li­
berdade de Imprensa", en­
tendidos sob a perspectiva 
que se enraizava muito 
mais na visão do século 
passado da sociedade e do 
indivíduo, que nos desafios 
pendentes no século XX. 

As consequências daque­
les acordos favoreceram a 

extensão de um sistema 
económ1ct)-cul t ural susten­
tado nos princípios do ca­
pitalismo do pós-guerra . 
Surgiram as multinacionais . 
invadindo também o mun­
do das comunicações: agên­
cias de notícias. programas 
de tdev1sao, sistemas pubh­
cttánm. circulação conti­
nental e mundial de revis­
tas. distribuição mundial 
de Jornais cinematográfi­
cos. Era a máquina que 
criou o marco cultural para 
que o neocolonialismo ad­
quirisse a sua força. 

E nisso estamos. Trinta 
anos depois. os fantasmas 
de Genebra rondavam por 
Estocolmo. Ideias fantas­
mas. Discursos fantasmas, 
que hoje nos assombram 
pela claridade com que nos 
advertiam o que estavam a 
criar, e a quem favoreciam. 

Pouco antes da Confe. 
rência de Genebra de 1948, 
o secretário de Estado nor­
te-americano, o senho, 
Benton, dissera: 

"O Departamento de Es­
tado projecta fazer tudo o 
que estã em seu poder no,_ 
terreno político para con­
tribuir para o rompimento 
das barreiras artificiais que 
se opõem à extensão das 
agências noticiosas norte­
-americanas privadas, das 
revistas, dos filmes, e dos 
outros meios de comunica­
ção através do Mundo. A li­
berdade de Imprensa - e a 
liberdade de intercâmbio 
de informação de maneira 
geral - é parte integrante 
da nossa política externa." 

Disse-o. por certo, diante 
de uma realidade interna­
cional onde pouco mais de 
cinquenta países ou gover­
nos decidiam por todos os 
povos da Terra. Muitos paí­
ses da Ásia ou da África 
nlro participaram do deba­
te, mas, isso sim, recebe­
ram as consequências da in-



vasão informativa. Essa in­
vasão mobilizou os Países 
Não Alinhados para uma 
mudança da actual ordem 
das coisas. Essa invasão 
precipitou os debates e as 
perguntas que Sean Mac­
Bride faria ao inaugurar o 
Seminário de Estocolmo: 

"Quem negaria seriamen­
te que existe um problema, 
quando é sabido que dois 
terços da produção das no­
tícias diárias vêm directa­
mente de Nova Iorque? 
Ou que cerca de dois terços 
dos correspondentes das 
agências noticiosas estão 
localizados na América do 
Norte e na Europa? Certas 
considerações logísticas po­
dem fazer com que esta si­
tuação seja muito difícil de 
ser alterada, mas certamen-
1~ implica uma responsabi­
lidade muito especial para 
aqueles que controlam as 
agências de notícias, para 
que assegurem uma infor­
mação equilibrada, e para 

que nlo ocorram distor­
ções." 

E Sean MacBride conti­
nuou: 

"Permitam-me resumir 
os problemas que temos 
que tratar, deixando certas 
perguntas ã nossa conside­
raççã'o. O conceito de livre 
fluxo informativo necessita 
de alguma limitação? Se 
necessita ou nlo, nlo é de­
sejável que o livre fluxo se­
ja um livre fluxo de Infor­
mação equilibrado? Exis­
tem áreas da Informaç:ro a 
respeito das quais as agên­
cias noticiosas e os "mass 
media" tenham realmente 
responsabilidade ein rela­
ção ao público? Sb pode­
mos alcançar um consenso 
nas respostas a essas per· 
guntas, como devemos pro­
ceder para melhorar as in­
fra-estruturas da obtenção 
e disseminação das notí­
cias? Seria aceitável e va­
lioso um organismo i'nt.er­
nacional que se encarregue 

da supervisão? Se assim 
fosse, qual seria a sua natu­
reza? Se um organismo in­
ternacional que dê conse­
lhos e supervisione não é a 
solução,· poder-se-ia visuali­
zar o estabelecimento de 
um corpo informal que re­
ceba e examine as quei­
xas? Podem ser adoptadas 
linhas em que haja consen­
so?" 

O consenso era difícil. 
Mas, em todo o caso, o mé­
todo das perguntas fora 
adequado, porque pós em 
evidência quem era quem 
naquela reunião, e que in­
teresses estavam defenden­
do. 

O CASO IPI 

Sabe-se muito pouço na 
América Latina e na Africa 
sobre o Intemational Press 
lnstitute, uma entidade 
com sede em Londres e de­
legações activas em outras 
capitais da Europa. Trata-



o -se de uma mstituição irmã 
lft3 da SlP (Sociedade lntera­
~ meri cana de Imprensa) 

E que. se em alguma coisa é 
._ diferente. é em ter um cer-
0 to requinte ao defender po· 
1: s1ções que finalmente têm 
·- a mesma finalidade: a defe-

sa de um sistema dominan­
te. onde a liberdade de in­
formação só é concebida 
como actividade comercial. 

O lPI jogou com todas as 
suas possibilidades no de­
bate sobre a informaçlfo 
dos últimos dois anos. Es­
teve nos seminários organi­
zados sob os auspícios da 
UNESCO e de organismos 
n!fo governamentais. como 
o ILET, do México. Deu 
provas da sua capacidade 
de manobra no enco111 ro 
de Estocolmo. quando sob 
as mais diversas ··cobertu­
ras". teve mais de dez re­
presentantes. 

Não obstante este alto 
interesse nos debates de Es­
tocolmo, ficou claro que a 
sua posição ali estava longe 
da de se abrir ao diálogo e 
ã compreensão das diferen­
tes perspectivas dos países 
do Terceiro Mundo. Foi. 
sim, reiterar prioritaria­
mente o que haviam dito 
na Conferência AnuaJ do 1-
PI em Camberra. na Aus­
trália: 

···o que é tão alarmante 
como os casos isolados de 
violação da imprensa livre, 
é a pressão indevida que 
vem da área internacional 
contra os "mass media" de 
informação, e referimo-nos 
à política da UNESCO ... A 
liberdade de expressão e o 
livre fluxo informativo es­
tão em perigo devido a al­
gumas das actividades da 
Secretaria da UNESCO, e 
somente a vigilância dos 
representantes governa­
mentais assegurará que se­
jam tomadas as decisões 

que garantam a liberdade 
da Imprensa." 

Estas foram as palavras 
do presidente do IPI. Pierre 
G a 11 iner. .Ê uma crítica 
contundente à UNESCO e 
à sua tarefa em prol do 
equilíbrio dos fluxos infor­
mativos entre os diferentes 
povos Uma tarefa que as­
pira a redefinir os valores 
informativos dominan1es. 
com os q wis os projectos 
dos povos emergentes e os 
seus programas de desen­
volv1men to s:ro olhados sob 
uma óptica alienante e 
cheia de distorções. Diante 
dessa política, o lPI amea­
ça: 

" De nossa parte, somen­
te podemos recomendar 
aos nossos respectivos go­
vernos que permaneçam 
sendo membros da UNES. 
CO. e que apoiem financei· 
ramente a UNESCO se es­
ta, por sua vez, sair em de­
fesa da liberdade da palavra 
e da liberdade de Impren-
sa.'' 

Galliner disse-o na Aus­
trália, mas nã"o o repeliu 
em Estocolmo. Afinal lá es­
tava como convidado. Mas 
todos os participantes 
progressistas - entre eles 
Tapio Varis, da Finlândia 
- encarregaram-se de re­
cordá-lo aos presentes. E 
de igual modo foi nccessá­
no anotar que as palavras 
de Marx L. Snijders, um 
dos porta-vozes mais extre-

mistos do lPl. com as quais 
iniciou o deba1e geral, 
eram parte de um art igo 
publicado um mês antes 
com um título muito signi­
ficativo. " A nova ordem in­
formativn é contra a de­
mocracia." 

Snijders. já dera provas 
da sua posiç:ro contrária a 
todas as e,igências do Ter­
ceiro Mundo no campo da 
infonnaç:ro quando. no se­
mináno organizado pelo 1-
LET em Amsterd:ro. per­
guntou: "Quem se queixa? 
Os jornalistas? Os leito­
res? " E por detrás das suas 
perguntas. feitas diante de 
meia centena de investiga­
dores, jornalistas e repre­
sentantes oficiais. Snijders 
quis deixar assente que to­
do este movimento era a 
expressão de uma minoria. 
enquanto que a grande 
maioria da sociedade esta­
ria satisfeita com o actual 
estado de coisas. Mas em 
Estocolmo foi além disso 
Defendeu claramente que a 
independência da lnforma­
ç!To sena man1ida para seu 
exclusivo uso comercial. 

"Não se trata como se 
supõe. de uma diferença 
entre países industrializa­
dos por um lado, e paíse~ 
do Terceiro Mundo do ou­
tro. Trata-se ela diferença 
entre regimes democráticos 
e regimes autoritários. O 
facto de que em muitos ca­
sos a notícia seja tratada 
como mercadoria, não é, 
por si só, concludente so· 
bre o conteúdo da própria 
notícia. Aquilo que deve 
ser considerado como notí· 
eia está determinado, em 
última instância, pela fome 
de informação do consumi­
dor. O sistema no qual o 
consumidor paga pela in· 
formação tem a vantagem 
de que assegura em grande 
medida a independência 
dos meios éle informação." 



Esta já é uma opinião 
bastante concludente para 
servir corno advertência da 
posição que defende o IPI 
neste debate. Mas ainda há 
mais. Também foi sustenta­
do que as mullinacionais 
na:o se propuseram a procu­
ra do poder e de uma do­
minação cultural dos países 
periféricos. 

"Se se admite que os 
meios de comunicação 
multinacionais dominam a 
circulação das notícias so­
bre/e dos países em desen­
volvimento - disse Snijders 
- deveríamos reconhecer 
também que isto não é 
consequência da sua luta 
pelo poder ou pela domina­
ç;To cultural, mas pela falta 
de uma alternativa útil." 

l::m outras palavras, as 
multinacionais est[o fazen­
do no Mundo aquilo que os 
paises pobres não são capa­
zes de fazer. Um argwnen-
to que nem os I íderes das 
multinacionais, como Mai­
sonrouge da IBM utilizam 
verbalmente. Não resta dú-
vida que Snijders é a ex­
pressão mais extremista e 
reaccionária da IPI. mas se 
é elci to como porta-voz 
principal nos debates, isto 
por si só constitui um facto 
sobre o qual os movimen­
tos progressistas do Tercei­
ro Mundo devem estar es­
pecialmente atentos. O IPI 
está em expansão. Move-se 
com energia em África e na 
Ásia e tem planos idênticos 
para a América Latina. 

Um tanto desorganiza­
dos, com menos coordena­
ção que a demonstrada pe­
los representantes do siste­
ma multinacional. os parti­
cipantes do Terceiro Mun­
do aprenderam na prática 
que o Seminário de Esto­
colmo era uma instância 
fundamental para lixar po­
sições. 

Apareceram porta-vozes 
que com energia - e certa 
dose de indignaçifo, ao ver 
serem revividos os argu ­
mentos colonialistas - pu­
seram sobre a mesa de dis­
cussões as exigências do 
Terceiro Mundo nessa ma­
téria. Saad Mujber. da Lí­
bia. por exemplo. deixou 
bem marcada a sua posição 
nesse sentido. Enérgico e 
desafiador. assinalou: ''Vo-



0 oes poderão manter o vosso 
~ sistema de informação, se 
ca quiserem. Mas já não pode­
E rJo contar com os P3íses 
._ do Terceiro Mundo e os 
0 seus povos que lutam para 
1: romper com o coloni:ilis­
·- mo. Nós aprendemos que a 

informação deve ser outra 
coisa. Que a mentira e a 
distorção não se justificam 
só porque a noticia tem 
que ser vendida." 

Também foi necessário 
salientar que os valores das 
nottcias das agências multi­
nacionais só respondem aos 
seus próprios interesses, 
não cooincidindo com as di­
mensões das mudanças que 
se passam nos países subde­
senvolvidos. O representan­
te da UPI (United Press ln­
temational) defendeu a sua 
presença mundial e o pro­
fissionalismo do seu pes­
soal. Houve necessidade de 
lhe ser lembrado as diversas 
investigações que provaram 
a distorção sistemática da 
UPI ao cobrir os factos do 
Terceiro Mundo, especial­
mente na América Latina. 

O representante da AP 
(As.sociated Press) defen­
deu a sua agência dizendo 
que ela continuava fiel ã 
declaração do seu fundador 
em 1856, que se propôs 
transmitir "tudo aquilo 
que considero uma infor­
mação legítima". Foi ne­
cessário mostrar-lhe que es­
se continuava a ser o pro­
blema principal: o que é 
que a AP considera uma 
notícia legítima a ser trans­
mJtida? sob que prisma 
analisa o desenvolvimento 
dos países que lutam por 
uma autêntica independên­
cia económica e cultural? 

Não houve respostas. A 
racionalidade do sistema 
m u I ti nacional dominante 
nas comunicações nã'o tem 
capacidade ideológica de 

compreen~o para se de­
bruçar sobre os valores cul­
turais e sociais dos outros. 
Custa-lhe entender o que é 
n Nova Ordem Informativa 
Internacional pela qual es­
tilo lutando os paises do 
Terceiro Mundo. Foi neces­
sário levantar a voz mais de 
uma vez para insistir que a 
Nova Ordem Económica 
ln ter nacional, defendida 
pelos Pa (ses Ntio Alinhados 
em sua luta contra o neo­
colonialismo. requer uma 
mudança fundamental na 
actual estrutura da Comu­
rücação internacional. 

Apesar da mtervanção do 
Ministro Masmoudi, da Tu­
nísia, presidente do comité 
de coordenação dos Países 
Não Alinhados no tema da 
Informação, e apesar das 
intervenções de outros par­
t 1cipaotes no Seminário 
(entre eles o autor desta 
nota), é necessário conti­
nuar a insistir que os pro­
blemas da Comunicaçã'o e 
os relacionados com a Cul­
tura, ~o parte do neocolo­
nialismo, o qual "em todas 
as suas formas continua a 
constituir uma soma de 
grandes obstáculos para a 
total emancipação dos paí­
ses em desenvolvimento e 
dos seus povos", como foi 
dito pela Assembleia Geral 
da ONU em 1975. 

A resposta ocidental in­
sistiu na linha já desenhada 
nos últimos meses. Uma 
linha perigosa. Reconhe­
cem o desequilíbrio da in­
formaçã'o. Reconhecem a 
necessidade de mudanças, e 
para isto oferecem coope­
ração técnica, disposiçã'o 
para formar pessoal, e o 
apoio para o desenvolvi­
mento das agências nacio­
nais. 

Diante desse argumento, 
nfo foi estranhado o facto 
de mais de um participante 

terce1ro-mundisla ter per­
guntado com que critérios, 
com que vntores, com que 
dependência dar-se-á essa 
ajuda? I! ajuda técnica pa­
ra promover o desenvolvi­
mento autónomo dos nos­
sos povos, ou é, pelo con­
trário, reforçar os mecanis­
mos de dependência, crian­
do novos Cavalos de Tróia 
nos nossos países? 

A tarefa da Comissã'o In­
ternacional para o Estudo 
dos Problemas da Comuni­
caçll"o nfo é fácil. De Esto­
colmo, pelo menos uma 
coisa ficou claro: que os 
problemas da Comunicaçã"o 
nll"o podem ser analisados 
com os critérios e princí­
pios que dominaram o de­
bate no final da Segunda 
Guerra Mundial. Já não se 
trata mais do direito de 
umas tantas agências de no­
tícias para se expandirem e 
cruzarem fronteiras. Trata­
-se de uma quantidade de 
meios, de uma múltipla po­
tencialidade, de meios que 
já geraram uma realidade 
cultural e social complexa, 
dinâmica, capaz de ultra­
passarem princípios e mar­
cos políticos antigos. Há 
novos povos, há novos cort­
ceitos. Hoje há novas plata­
formas de luta e de liberta­
çã'o. 

Sean MacBride, o irlan­
d~s com dois prémios da 
Paz ãs costas, sabe muito 
bem disso. E talvez por ís­
so, na sua avançada idade, 
tente acrescentar um outro 
mérito ã sua permanente 
luta contra a corrida ao ar­
mamento: fazer da Comu­
nicação um instrumento de 
compreensão entre os po­
vos, e nã'o um mecanismo 
de dominaçlío, de arma­
mentismo cultural ao servi­
ço de uns poucos podero­
sos. 

• 



informação 

Objectividade 
europeia ... 

No subtítulo da sua ma­
téria ded1dcada ao Zaire, o 
número 140:! do semanáno 
francés L 'Express (que po­
sa como progressista) justi­
fica a intervenção franco­
-belga como uma resposta à 
"loucura assassina dos ex­
-gc ndarmes catangueses". 

Por sua vez, o ··respe11á-

vcl" semanário londrino 
Sundoy Telegraph afinna 
numa recente nota dedica­
da a Angola que "perto de 
um milhão de refugiados" 
haviam fugido das provín­
e1as do norte do país para 
se refugiarem na selva, ou 
no vizinho Zaire As duas 
províncias aludidas (Zaire e 

Israel condena 
jornalista 

Um tribunal israelita 
condenou a cinco anos de 
prisão o jornalista c1piotra 
Panayotis Pascalis. corres­
pondente do jornal Horav­
gni. O Jornalista preso há 
vários meses pelas autorida­
des siomstas. foi acusado 
de manter -contactos com a 
organizaçlfo pelestiniana AI 
Fatah. bem como, de efec­
tuar "m1ssoes de reconheci­
mento" para a mesma. 

Pascalis sempre negou a 

segunda acusaçã'o afirman­
do que as fotos e documen­
tos que lhe foram apreendi­
dos pelas autoridades sio­
nistas constituem material 
puramente jornalístico. 
Com efeito parece pouco 
verossímil a acusação. Pode 
imaginar-se que um jorna­
lista que estivesse a traba­
U1ar secretamente para a 
guerrilha palestiniana não 
se apresentaria como cor­
respondente do Hara11ag11i, 

Uige) tinham em 1960 ~ma 
população total de SOO mil 
habitantes, e estas foram 
reduzidas pelos massacres 
praticados pelas tropas por­
tuguesas de 1961 e o con­
scquen te êxodo. De onde 
teriam entlfo saído os refu­
giados do Stmday Telegrap­
J,? 

Mas claro, nada impede a 
invenção de cifras a um pe­
nódico que, nesse mesmo 
número, afinna que os pais 
angolanos temem que 
"muito possivelmente" 
seus filhos sejam enviados 
para Cuba "para serem usa­
dos como mão-de-obra ba­
rata nas plantações de ca­
na". 

Quem acreditar nisso, 
pode acreditar em qualquer 
coisa... inclusivamente na 
"objectiv1dade" da unpren­
sa ocidental. 

• 

jornal do Partido Comunis­
ta Cipiotra. 

As motivações do tnbu­
nal especial israelita são um 
pouco diferentes. Visam 
atemorizar os jornalistas es­
trangeiros que por dever 
profissional, evidentemen­
te, devem buscar contactos 
com os palestinianos. A 
condenação de Pascalis ê 
um flagrante atentado à li­
berdade de informação O 
próprio promotor que pe­
dira a pena o expressou 
perfeitamente ao afirmar 
que a condenação serviria 
de "advertência aos joma­
llSfas· estrangeiros que i•em 
o Israel". 

• 



informação 

Agência 
panafricana 

Já cansados das deforma­
ções da Imprensa europeia 
e americana. os países afri­
canos estão dispostos a 
concretizar a curto prazo o 
velho projecto da Agência 
Panafricana de Notícias 
(PAFNA, na sigla inglesa 
de Pan African News Agen­
cy ). 

O Conselho de Ministros 
da Informação Africanos já 
deu os primeiros passos 
nesse sentido, criando um 
secretariado permanente 
com sede em Kampala, no 
Uganda. A ideia da P AFNA 
foi aprovada pela primeira 
vez na conferência cimeira 

Bolívia 

Reunião 

dos Estados africanos mde­
pe nde ntes. realizada em 
1963 em Addis Abeba, e 
seu desenvolvimento e im­
plementação esteve a cargo 
da Organização para a Uni­
dade Africana. 

A PAFNA será uma 
agência inteiramente africa­
na, destinada a apoiar a 
emancipação e a integração 
do continente, assim como 
a difundir notícias da Áfri­
ca para o resto do Mundo, 
e na sua preparação, insis­
te-se em conseguir um ele­
vado nível ético e de quali­
dade jornalística. • 

de jornalistas 
após sete anos 

Um significado especial 
teve a reunião levada a efei­
to no dia 15 de Abril, em 
La Paz, pela União Demo­
crática dos Trabalhadores 
de Imprensa da Bolívia, or­
ganismo constituído duran­
te os anos de proscrição da 
Federaçaõ dos Trabalhado­
res de Imprensa da Bolívia, 
instituiçã"o máxima a nfvel 
nacional. Com as caracte­
rísticas de um plenário, a 
reunião da corrente pro-

gressista e democrática dos 
jornalistas bolivianos teve 
por objectivo eleger uma 
direcção nacional e ao mes­
mo tempo traçar uma es­
tratégia pára que os secto­
res mais avançados do jor­
nalismo no pais tenham dia 
a dia maior actuação na vi­
da nacional, em vista da 
próxima realização do 4.o 
Congresso de Jornalismo 

• 

A voz 
do Golfo 

Um novo passo acaba de 
ser dado a favor de uma in· 
formação responsável e di­
rectame n te relacionada 
com os povos a quem ser­
ve. Trata-se do Golfo Ará­
bico com o funcionamento 
da sua agência de notícias. 

Em uma reunião presidi­
da pelo "sheik" KJ1alifa 
[bn Salman, primeiro-mi­
nistro do Bahrein. a nova 
agência já começou a fun­
cionar. Os ministros da ln­
formaçã'o do Iraque, ~rá­
bia Saudita, Emiratos Ara­
bes Unidos, Qatar e Kuweit 
estiveram presentes na reu­
nião que se iealizou na ci­
dade de Manama, no Ba­
hrein. 

O Ministro da Informa­
ção desse país, Tarik el 
Moayaad foi nomeado di­
rector da nova agência, cu­
jos serviços serão retrans­
mitidos em inglês e árabe 
pela agência iraquiana de 
informação, INA. 

O Ministro da In forma­
ção do Iraque, Saad Qassim 
Hamoudi destacou que a 
criação da agência é uma 
demonstração do desejo 
dos Estados árabes da re­
gião do Golfo de ampliar a 
sua cooperação no campo 
da comunicação. A Agên· 
eia Noticiosa do Golfo 
( GNA) ajudará a tornar 
mais conhecida uma das re· 
giões da qual há menos in· 
formações no Terceiro 
Mundo. 

• 



Costa d9 Marfim 
l m pnncípio, tio ,cculo XI X 

romcça u penetração coloni.il 
fr.in•-.:!>:I no Golfo tia Guino:. e 
cm 1842 Pam l'Stabclc a ,ua 
dominação colon1al ..obre o rc1· 
no "mo,,1", ao qual d,í a dcno· 
minação de Co,ta do Martim, 
por ser c,ta riqueza o principal 
atracttvo ccon6m1ro para o, eu­
ropeus da o:poca A rc,1,tênc1a a 
L-Onqu1sta foi encabeçada por 
Samori íuré, um mendigo 
•·pcule" com t!,wpc1ona1, apll· 
dõc, para o mando 

Apó, trc, di:cada, de lutas 
~n~rcnta, ( 1870-1898). Turé é 
derrotado e o, ,cnhorl'\ feudais 
dominante, tcrn11nam por aco· 
lhcr o, colonizmlorc,, conclum· 
Jo acordo, .:om ele, 

1 m 1895, a mctrópulc c,ta­
bclccc a Africa Oc1dcn1.1l I ron· 
ccsa (AOl l, a!!rupando o Scnc­
tial, o Sudão Franl'és (hoJe Ma­
li). a Guin.: e a Co,ta do \ lar­
f1m, acrc,l'Cnt.indo 111.11, tarde 
o, tcrntório~ do, actuu1, Tcha­
de, Alto \ olta e \13uritània. 
Pretend 1a-S!.' dc,ta maneira con· 
\égUtr um certo cquil{brio entre 
a, rcgiõc, ma1, pobre, (Tch,llk, 
Alto Volta) l' a, "'ª" favon:c1· 
da, (Scm:j!al. Co,ta do \1arlim). 
No entanto, c,ta unidade evolui 
depois da indcpcndl'ncia para 
uma fclkração polilll'J, Diver­
sa, ten1a11v:1~ de integração CL-O· 
nóm1ca foram lc11a, L'Om rnul­
lado, variado,, mo, ,ó no, úlll· 
mo, tempo, loram supcrada, a~ 
,clha~ barreira, coloniais com a 
criação da Comunidade Eco11ó­
m1ca da Ãfnc-J Oc:1den1al, que 
reune quinze paíse~ da região 
<1ue foram colónia, francesas, 
brnã1111:a, l' portugucsa, 

Na AO I· a vida política mo­
derna aparece em 1946 com a 
fundação da União Democráti­
ca Africana (LIDA), como parti­
do que po\tula "a liberdade po­
líllc-J de todo, o, território,. 
,cm oposição de clas\Cs'' Fch, 
Bouphouct Boign), um médico 
e rico agricultor da Co,ta do 
\farf1m, é dc,1gnJdo presidente 
do agrupanwnto, cm função da 
,ua c,pcr1.:ncia à frente de um 
grémio de agricultores. 

Tacucamente aliada ao PC 
francê, - único partido gaulês 
que naqul'lc monwnto apoiava 
posiçõc, anti•-olo111ali,ta, - a 
LDA promove greves, mamfc,­
taçõc, e boicote, a comcrcian· 
te, europeu,. A rcprc,-.ão con­
tr.i cstn luta provoca dezena, de 
morto, e m ilharc, de pre'óO~. h· 
<0 rorncc.: a Bowny O\ af!!U· 
mento, para romper a sua alian­
ça c.-om o PC. cm 1950. e para 
aceitar um pacto que lhe pro· 
põe I rançoi, \ litl·rrand. na oca­
,1ão M ml\trO francê, do l, ltra­
mar. 

A L DA perde popularidade 
r:ip1d,1mcn1,·. e a pena, na ~ua 
1 crr.a natal 801j!ny con,c.-guc 
manter o scu pre,tígio. No cn-
1an10. a mfluênc1a de N'Kru· 
mah no Gana e de Sckou Touré 
na Gum~ converte a indepen­
dência num facto trrcvcrsívcl 
na África. 1 ntrc 1958 e 1960, 
toda a Áfric-a Oc1dcntal Franc,·· 
"1 torna-,c independente ~ o, 
Jovem Estados mgrcs\Jm nas 
Naçõe, l 1mdas. Consciente~ d.1 
pouca v1ab1hdJdl' económica 
do~ ,cus países, o~ líderes polí­
tico, promovem uma k'dera· 
ção, ma, llo1gny 1>011:ota a 

Governo: 1-ch, l louphouct Bo1g11)•, prc,1dcntc - Capital: Abidjnn (600 000 h) - Superfície: 322 463 km2 População: S SOO 00 h. (7 S por cento rural) - Moeda: 1 ranco CF A Idioma oficial: francês - Festa Nacional : 7 /8 (independência 1960) Religião: anim1~ta e mulçumana PNB per capilll: 460 dólares anual\ Educação: 700 mil estudante, cm todos o , graus de cns1· no, l"m t 974 Saúde: um médico porn cada quinze mil habuantc,. 
A C'o,ta do Mar11m e mcmbro pkno da ONl, da Ol A, Ja (omunllladc I conóm1ca da Ãrm:a Ocidental, da, ,l\wc1açõc, tk produtorc\ de ( afo: C'acau, Oleal!mo..a, e \ladeira,, do \ lov1mcn 

to dos l'a í,c, N:io A hnhado,. 

CC 
Q 

Otc ll 2 
ideia, intcrc¼Jdo apenas na r~- ..i 
lauva prosperidade do seu pai\ • 
e nas suas p. r1vilc.g iada~ rclaç. õ,.·s ~ ncocoloniahstas com a antl!!a 
me trópole. " Não disscmo, 
adeus à l•rança, mas apenas até 
logo", havia declarado 8011,iny 
ao proclamar a mdcpcndênc1a. 

Grande produtor de cacau. ·~ 
café, borracha e diamante,, a QJ 
Costa do Marfim conseiuiu 
atr:11r os inw~udorcs multina· 
c1onais e desi:nvolvcr uma in­
dústria de rela tiva importáncia. 
com um al to índice de crc-.c1-
mcn10 económico. Mas esta 
prosperidade concentrou-,c no 
sul e não beneficiou as zona, 
do norte. nordeste e centro do 
pa k Destas regiões pobre, pro­
cedem como nos vizinho, 
Togo, Benim e N1!!éria a 
maioria dos oficiai~ do E,érci­
to, e mui to, obscrvadore, 
crêem que estes mihtares pode­
riam seguir o cwmplo do, \CU~ 
COIC!!:is de armas nc,1es pa i...:s. 
e iniciar um processo de trans· 
l'ormaçõe, quando o país dcp-a­
raMe com o problema da ,u«x)· 
são ao ...:ptuagcmírio Bol!!n}, 
que foi reeleito cm 1975 par:i 
um quarto período na direcção 
do Estado e do partido único. 
PDCI (Pan1do Democníuco da 
Co,1:1 do Marfim). 

Enquanto 1~,o. o wlho líder 
enfrenta um crescente isola­
mento d iplomático por causa 
da sua políuca de d iálogo com 
o regime raci~to ,ui-africano. 
po,ição rechaçada por um coo- cg 
unente que conquhtou os ~ li\ 2..., 
d ireitos na luta. 



Costa Rica 
Difrn:ntcm,•ntc do rc~to da 

Améric-J C,·ntral, ondl' tls ron­
qu1su1dorc, c,panhó1, cncontra­
r.im à :,11a ch,-gada .::uhura, 
a,anç:idas. o tcmlé>no da ac:­
tu:11 Co,i.1 Rica .::,ta,·a mcno, 
densamente povoado e o, ,'110-
mzadore, IÚ p.:rmancccr3m 1:.0-
!Jdo, por mu11O tempo, ,cm 
poder l!,rnbclcccr o ,hh:m.1 Ja 
·-encom11.mda ... \1rtual c,cra, 1-

dão da m:io de obra nall\':I 
l"ormou-"-' a,sm1 uma ,ocic­

dade patriarcal de pequeno~ 
propnct:itio, - sem uma ol~ar­
qu1a latifund1ãna ião podero:-i 
~"OmO nos país;:~ vizinho, e 
muito mai, europ.:izada que 
ne\lc, Talv.:z 1>-.0 c,phquc 
porque, cm vez de w tornar um 
pa h e temamente dominado 
por d rtadura\ mihrnres "c1-
pai3s .. , a Co\là R iC-J moderna 
proclam,· orgulho\.! a ,ua con­
d1ç-jo de "Suíça da Amo:nca", 
país sem cxérc110 e com mai5 
profe,-;orcs do que O'> efcctivos 
da Guarda Civil. 

Apena\ cm duas ocamcs se 
alterou a tradição pacífica dos 
co,1arriqucn.,..,. A primc1ra foi 

cm meado~ tio -,cculo XI X, 
qu:mJo o 11O11,·-am,·m:.111O W1-
tham \hlkcr, que ,;,: tinha :1po­
dcr:.11.lo da Ni,.i~uu. tl'ntou cs· 
tender o ~cu domínio ao ,ui e 
foi dcrroddo pdo prc,1dcntc 
Juan RafJd \!ora. \ ,cgunda. 
cem ano, m.11, tarde. quando 
cm 1948 11m,1 fr:111,k dc1tor,1l 
re,ultou numn g11crr.1 c1\'II, que 
101 vcnrn.lJ pela, lorç,h .-ntJo 
opo~11ora, de Jo:i Figm:rl!~. 

,\ partir dc,,,c momento a 
tradicional <lhputa politka en­
tre hbera1s e con\Cnadorc, foi 
sub,1t!l11da por uma nova, c11-
1re o Parudo de Libertação :-.ia­
cional. M I igucrc,,,: .uma hctc­
rogJm·a formação de vário, par· 
1ido~ m,·norc,. çom alguma, 
po"ib1lida1ks Jc vitória se con­
,,1,?ucm. col~ar. como aconte­
ceu cm 1966 com a Oposição 
'\acional Lnitla. que conduziu 
à pre,1déncia Jo..: Joaquin Trr­
Jos. 

O PLN, c:om r1gucres na d1-
r.:cção, con~guiu recuperar o 
governo na, cl<!H,Õés de 1970 e 
o manh!\.'C cm 1974,quando as­
ccnd,·u à prinwirJ 111;1i:1,tta1 urJ 

Governo: Daniel OJúhcr ()uiró,., prc\ldc nlc Capital: São Jo­
sé (500 000 h) - Superfície: 50 900 km2 - População: 1 850 000 
H. 160 por cento rural) - Moeda: colón - Idioma oficial: c,panhol 

1 c,la Nacional· 15/9 (lndep,md~nc1a, 1821) Retigiâo: ma1ori­
tariamen1e ca1óhca - PNB per capita: 850 dólarc, anua 1, - Educa­
ção : a educ:ição ab\Orvc a quarta parte do orçamento total do 
governo - Analfabetismo: 4 por cento Sade: um médico para cada 
1 500 habitante,. 

A Cosw Rica é membro pleno das Naçõcs L-nida,, do SLLA. 
tia OEA, do \forcado Comum Ccntro-Amcm:ano, da companhia de 

~ navegação \,fA\l l'CAR e das organizações de c\portadorc, tk Açu­
'e,J .:areC'afé. 

Daniel OJúb,·r Quiró,. co-run­
d.11lor do p.arlldt\ ,•m 1950. 

Odliber c'lfon,-ou-,c por rc~tn· 
bckccr a u111dadc do Mercado 
C"entra-Amcricauo. ém cn...: 
d.:sdc a gm:rra cn1~ Salvado, e 
llonduni, l.'m 1969. No cn1an· 
10, a ,ua dura defrs;1 lia, libcr· 
dadc democr:.íttcas não foi mui· 
to bem Vl\ta pelo regime de S0-
moz:1 n,1, 1L1nha N1car:Í[!ua. qu~ 
cm inil'io, de 1977 imciou uma 
çampanha para diminuir o flu­
xo turí,111:0 à Co\ta R1c-J. 

No plano 1ntcrno,grandc par· 
te do, c~forço, da ac1ual atlm 1-
n1straç:io c5tâo d1r~1dos a con· 
trolar a ml111ção. qu,· cm 1974 
fo1 dl.' 5 l por c.:nto. c a mclho· 
rar o~ rcnd1m~·n10, de 50 po1 
c~n10 da população acuva, que 
nessa época ganhava menth 1k 
60 dólares mcn\i.11~. li nac1ona· 
liz;ação da, companhw, mulll· 
nac-ionai, quc distribuíam o 
pl!trólco e os :.<!US dcrivados no 
nwrcado mtcmo, decretada cin 

1975, e a elevação do, prl'Ç<h 
do café (prmc,pal produto J,· 
cxportaçíio) criaram condições 
1avoráve,~ para a obtcnção dev 
te, obJCCllVOS, 

O1tcnt.1 mil produtore, de CJ· 

fé. na ,ua maior parte pcqucno, 
e médio~. dão emprego a um 
terço da população l-o,tarn· 
qucnsc. e a boa s.ifra cm l976t 
1977 permitiu ao pai\ ,upcrar 
o défice na sua halanc;a comer· 
l'Jal. 

'IJo entanto, a Cosia Rica está 
1.-on..c1cn1c como o ,:,plicou 
o prc,1dcn1c OJúbcr numu u,r­
ta ao púbhco norte-americano 
cm razão do bo1co1.: ao calé 
de qm: a tcnd'1nc1a à deteriora· 
ção dos 1crm0\ de troca "volta· 
rá a rcaCirmar-~c cm um ano ou 
dois'', e por i~'-<> rctvind trà o 
fim dn, a.:tual\ "rclaçõc~ co· 
mcrci:11, desvantajo-;a," com o\ 
btados l:nido, e a "sub,1ilu1· 
ção da aJuda cx1crna por um 
\Í\tcma (lc intercâmbio in tc111a· 
etonal mal\ JUslo ••. 



Cuba 
C'ubn foa o últamo paÍ\ luta· 

no-amcracuno ~ comcguar a sua 
andepcndên,·aa da Espanha e o 
primeiro a hquadar dcfm11iva­
mcntc a dominação norte-amc­
ru:-.ina. 

Como no rc~to do conlancn­
tc, as lutas mdcpendenti\ta\ co­
meçaram cni inícios do século 
XIX, mas a batalha dcci~iva co­
mcç3 na ilha cm 1895, ',Oh a 
hdcrança de José Marti, Anto­
r.io Macco e Miíximo G6mcz. 
Três anos mais tarde os F stados 
l'mdos declaram guerra à h· 
panha e mtcrvêm na hbcrtação 
da ilha. c1uando :i vitória dos 
pa1riotas cubunosjá era inevitá­
vel 

Um gowrno norte-americano 
dirigiu o paÍ\ dc,dc 1899 até 
1902, outor[!ando uma con~11-
1u1ção que 111clui a "Emenda 
Pl:111", onde ¼' reconlwc,• aos 
Fstados L.mdos o direito de m· 
1crv1r cm Cuba. 

htc ,mi;utar .. d1rc1to" 101 
c,erc1do ao terminar a pre,1-
déncm de ·1 omí1, Lst rada Pal­
ma, primeiro chefe de Estado 
cubano A intervenção dos 
"marines .. prolongou-~ por vá­
no, ano~. 

C'om a queda do d11ador Ma­
chado, cm 1933, um procc~so 
de reforma, anti-ampcriah,ta, 
foi ampul,1onado pdo jowm li· 
der Antonio G111teras, que ocu­
pou samultam•amentc vário, mt­
nistério, no governo do prc~i­
dcnte Grau Sun Martin. 1 stc foi 
derrubado no ano ,cgu111h! po:to 
~rJJento l'ulg,·ncio Batista, que 
governou dua, vezes o paÍ\ en­
tre 1934 e 1958, e m,taurou 
uma férrea d atadura e uma rc­
prcs,ão sangrcntu. 

L m 3 1 de Dezembro de 
1958, Ba11,ta tugiu de Cuba, 
quando se :apro,1mav:im de Ha­
vana as coluna, l!llCrrilheira, de 
l'rnesto C'he Guevara e Camilo 
C'icnfucgos. que const11111am a 
van1?uarda do 1 ,frcito Rebelde 
conduzido por r 1dct Castro 

Castro tmlHI de~mbarcado 
na ilha cm 1956, a comandar 
menos de umu ~~nlena dl' ho­
mcn, que ch,·gar.1m do M~,ico 
a bordo do 1ah.' "Granma··. Já 

ncs'ill ~poca o líder revolucioná­
rao era amplamente conhecido 
cm Cub.a. Suas ba~s programá­
ticas estavam e,tabclcc1das na 
sua alegação de delesa pronun­
ciada diante dos ju,zes, após o 
fracasso da tentativa de insur­
reição de Julho de 1953 no 
Quartel Moncada, discurso co­
nhecido por suas palavras li· 
nais: "A História me absolve­
rá·'. 

Em 1961, em represália peta 
rerorma agrária e a expropria­
ção de várias empresas nouc­
·amcricanas, os Estados L:nidos 
organizaram uma invasão de 
mercenários cubanos, com 
npo10 aéreo e logíw~-o da For­
ça Aérea nonc-americana, na 
Baía dos Porcos. Após 72 hora~ 
de duro combate, a invasão de 
Praia C1rón tcrmanou com a 
primeira derrota mil11ar do im­
perialismo nouc-amcncano na 
América L:ltina. 

Durante os acontecimentos 
de C1rón, í'idel Castro procla­
mou a orientação s0cialista em 
Cub:i, que em 3 anos err-adicou 
o analfabetismo, cnou um 
avançado mtema dc ..aúde pú­
bhca, dcu grande 1mpul!.o à 
construção de vivenda, popula­
res com u participação dos tra­
balhadores e começou a divcrsi­
fic.ir a economia parJ terminar 
com a monocultura 

O bloqueio imposto pelo im­
perialismo foi enfrentado com 
coragem e enorme, sacrifícios. 
A medida n:io impediu que Cu­
ba ,•,pr,·,-.a,"'-' ,1 ,ua ,o~a"io 111· 

tl'rnacionalista e solidána com 
os povos em luta pela sua 111de­
pcndêncin e revolução. Sem t.:r 
cumprido os 'ICUS objectivos, o 
isolamento comercial e diplo· 
mát1co - nunca acatado p;!lo 
México e Já levantado por vá­
rios países lat1no-amencano, 
está a ponto de cair delitiva­
mente. 

A eventual reabertura do m· 
tcrcânbio económico com O\ 
Estados Unidos não significará 
Já um retorno à antiga depcn­
do:nc1a. Cuba não só consohdou 
a \U3 economia ~bre ba'ICs no­
vas o que lhe permitiu resistir 
ao impacto da queda do, prt· 
ços do açúcar, em melhores 
condições que muitos ouuo, 
países do oontmcnte - como 
também comolidou novas cs· 
lruturas política~. A rt:ahlação 
do primeiro Congresso do Parti· 
do Comunista de Cuba, em fins 
de 1975, e a posterior votação 
da nova Constituição e a ek1-
ç-ão de representantes nos d1fo­
rcntes nívc1, com a 1mptan1a­
ção, pela pnmcm1 vez na Amé­
rica Latina, do princípio du rc­
vogab1lidadc do, delegado, -
abrem novo, C3mmho~ - a par­
ticipação popular, e demons­
tram que a institucionahzaçõo 
de uma Revolução n:io 1mphca 
nccessanamcntc o ,;tu congcla­
nwnto. 

Governo: 111kt (a,1ro Ru1z, chclc ,k l ,tado e do gov,·rnu (@ 
Capital: lluvana (2200 000 H.) Superfície: 114 524 krn2 Po- 2 
putação: 9 SOO 000h (40 por 1.-ento rural) Moeda: peso - ldio 
ma oficial: espanhol Festa Nacional: J/1 (Dia da Libertação 
1959) Religião: grande parte da população prat1c;i o c:itohc.-1,mo 
- PNB per capita: 450 dólares anuais Educação: a c~laruação 
atmgc 99 ,5 por cento da infância entre 6 e 12 ano,. O analfubcl1s· 
mo foi crrad icndo cm 1961 - Saúde: um médt~'O par-J cada 900 
hab11antc\. Toda a as-i,tência m.!d1c:1 é gratuita. 

Cuba ,, membro de pleno direito da ONU, do S1\tcma Lconó­
mK-o Lat1no-Amenc:1no, da Associação dc F,ponadore, de Açúcar 
(GI Pl.ACI-A), do Con,l•lho de AJuda Mútua E·conómica (CAMI ), 
da companhia de navegação NAMLICAR, da Orgun1zação de Soli­
dariedade com os Povo, de África, Asia e i\nn'rica Latma (OS· 
PAAA L) e do \1ovimcnto dos Pai-e, Não Alinhados, que rcah1.1r.í 
a ,ua pró,ima reunião cnmt:ira cm Havan.1, cm 1979. 



Chile 
\ 1 :1 c:1m,:nh~1,. .irauc:1110, ,, 

outro, indígena,, povoaJorc, 
onl!111a1, da vertente oc1dc111.1l 
da· Cordilheira do, Ande,, n.1 
parle ,ui, opu,crJm à conqu1,1a 
e,panhol.i uma da, nuis 1cnue, 
fl',1,t~nc1a,i qu~ ,ó t~rnunou 
1.-0111 o ,cu c,1ermín10 ou a to­
tal dc,mbahia,ão por ml'io do 
rr.1balho iorçado na, mina, 

Dc,1a Joloro,a ma·gr:ic;ão en­
tre c,panhób ,. o, nati\'o, amc­
ncano~ na,ec o povo chileno: 
uma ungem que a ari,1ocr.1cra 
local tentou c...:amotcar ca.,an­
do a, ,ua, filha., com 1m1gr.1n1c, 
nórd1,·o, p:ira ,e "cmbranqu,, 
~r". T 01 c,ta cla,,c J,: la11fun­
d1:irío,. dérii:o, e comcrc1an1c-... 
a prinupal promo1or.1 da ind,­
pcntlo:m:1a políuc:1 concretizada 
p.!la vitória do genl'ral nopla­
tcn,e Jo-...1 de San \1artín ,obre 
a, tropo, 1!,panhola, (18181 e 
co11,ol1dada por Bcmanlo 
O'Higgin,. que e,1ubclc~u a 
no,a república \Obre principio, 
liberai, ma, que não mod1fíca­
rJm a ,,lrulura social do l.1ti­
fúnd10. 

T aí, ,ectorc, logo se aliaram 
com o, capitai, europeu~ intc­
r.:,saJo, na C\plora,.To do co­
bre ,. do ~ahtre no de,crto de 
Atacama. cap1ta1, que levaram 
o Chile a uma longa e ,angrcnta 
guerra ( 1879-1884 l para con­
quistar o liloral marítimo Ja 
Bol iv1a e pane e.lo Peru Quan­
Jo o prôtdcntc Jo,é Balmaccda 
t.nll,u n:duzir a parl1c1paçâo 
JJ, COIPh'"' .:,1 r:.rJl}!Ç1f'J, na 

m 111cr.1,;:To e ,•,1:1bcl,·t·,•t um 
,-ontrolo do h1adt, ,obre a, 
,ua, acli\'11l,1d,·~. ela, p1omon'­
r;1 m cnnlli10, qu,• cu,1.11a111 
qua,<' 1un1:1, , 1d.1, como .i !!Ucr-
1a. ,. ,·ulm111ar-Jm com o ,utl Í· 
Jio tk Balm;iccd.i t 1891) ,. a 
mstauração do "go,erno parla-
111c111.1r'".quc Jckndcu o, tntc­
rc"c' ohg;i Hl u ll'l\\·ÍlllJ)l' r1ah,1:1s 
Jh: h prnnc1r.1, Mc:id;1, do ,,:. 
culo XX 

Embor-.1 a maior p.trt,· tio, 
lucro, fo,~cm ab'°rv1do, pdo, 
capítai, ,., terno,, as m1uc1a, 
minera,~ do Chile eram 1a1, que 
a pequena parle que corrc,pon­
llta ao F,tado ba,tou para esta­
belecer um amplo ,,stl.'m:1 de 
cd u cação popular e realizar 
grande, obra, pública,. o qu,: 
po,,1bil11011 um incipiente 1k~ 
-..:nvolvnm•nto ind1h1rtal e um.i 
.tl, ·11:rada urba111iaç:Io 1,,0 1ra­
duz1U·'<' num r.ípillo crc,címcn­
to do, wctorc~ da, da,,c, m~­
dta, e do, oper.íno,. o que 1cvc 
a ,ua c,prc,\âo no,gowrno~ d;i 
hcntc Popular qu..- sc ,uL·cde­
ram entre 1938 e 1946. 

A, asp1raçõc, popularc, a 
mudança, vollarJm a manifc,-
1ar-,c com o triunia da Demo· 
cmciu CCrhtã, cm 1964. ao ele· 
11cr l·duardo I rei p.ira a Prc,1-
dênc1a. 1:mbora inícta\,c um 
processo de Reforma Agr.íria. 
Frei não cumpriu a \UO promc,­
sa de nacionalizar o cobre ex­
plorado por mult inac1onai, nor-
1 - -,111, ri .111.1,. A, ·,1x·r.11l\ .,, 

GL1·erno· Junta \l1h1ar pr,,iJ1da pelo g,neral Augu,11, 1'111od1~t 
Capital: Santiago (4 000 000 h.) Superfície. 746 945 hm2. Popu­
lação: 11 000 000 h. (20 por cento rural). Moeda: pc,o (c4u1vuk a 
mil do, anllgo, C\Cudoq. /dioma oficial: c,panhol. Festa Nacional: 
18 de Sch:mbro lindcpendênda. 1810); durante o 11overno da l nt· 
daJc Popular. também o I l d,· Julho <nadonali1ação d.o, mma,, 
1970. comemorado como o Dia da Dig.mdadc l\uc1onal1 Religião: 
ma1oritariamcnt,: católu;a. P\'8 per capita: 1000 dólarc, anuat,. 
Educação: 2 800 000 c,tudantc, cm todo\ o, n ívc1,. cm 1974: 
analfab.:-11,mo: 1 O por ccn to. Saüúe: um m('CI i,·o por cad:1 2 1111I 
habitante,. 

O C'h1k ~ membro de pleno direito da Ol A, da, N:1çõi:, l'ni­
da,, Jo CIP! C (Consl'lho lnlcrgov.:rnamcntal de Paí,c, 1 xportado· 
n:, ,le Cobre) e da SLLA <Sistema l-.conóm1co Latmo-amcncano) 
Depois do golpe. 1973. o pai, Jci,ou de ,er convidado à, rcur11õe, 
do \lov11ncmo do, Paíw, Não-Alinhado, 

d,·,pl'tt:oda, pdo 1dorm1,mo Jc 
1-td ,·n..:ontr.irarn unrn ,·,p1c, ­
,.;io 111,11, ,·onwqucntc n;o l 1nida­
dc Popular d..- Salvador Alknde 
lfU<', reunmdo d11:1, mg.11111.i, 
,-õ,•, de <''\fUCrd:t 11':irud,1 So­
ei :ti 1, t.1. 1',irt 1d o C-o 11111111,1;1, 
Par11do Rad11:,1l, \IAPl ,. h· 
q11<·rda {'r1,1ã), ganhou a, clc1-
\'ÕC, 1k I lJ 70. 

O !,!OWrnl> de t\llcnde C:OIN'· 

gu111 ,·m p11uro, mc,l'' 1i.1c1ona­
li1Jr ,cm 1ndcm111za,õc, o co­
lm· ,. outra, ~00 i.:mprc,a, ,.,_ 
tran1tc1ra,. JUllll'lll.tr u ,al,Ínl'I 
rl':tl <lo~ trab11lh.idor,•,, aprofun­
dar a Reforma Agr.ína com a 
1111ro,lu,;ão da c,ploraç.io co­
kcttva. c,taltzar a banc:i e o 
t-omic10 ,·,tenor. l' criar um 
amplo .. -.,nor ,ocíal" na eco· 
norma. 

A dir,·11:1 rc,pondcu com wnn 
"ª mpa nha Ul' "dc~c,1ab1liza­
ção". empregou J lundo º' nw· 
cunMno< 110 1 ,iado que con'-'lr­
v-Jva na, mão, o, mcio, de co, 
mumcação ,ot1al e o, -.cu, r<'­
cur,o, ero11omico,. gcncro,a­
mcntc aumcn1a,lo, pl'lo, servi­
ço, de c,p1onagcm do, htado, 
l nido, e por a.lJ:!nma, mult111u­
c1onai,. Ao mc,mo tempo, o, 
governo, ociden1a1s negavam ao 
Chile o, c1,:d110, sohcitudo,. 

A 11 de Setembro de 1973. 
o, ,cctof\:, re,1cc:ion:irio, dJ~ 
rorc;a, armada, desencadearam. 
com o l'OmprovaJo apoio da 
(IA e da, multtnadonats. um 
<;angrcnto golp<· de htado que 
,upcrou a rc\lst.:nl'la do, milua­
rc, lcai, e a hcróica luta lk 
Alk•mk. ª"ª"111,1do no Palácio 
Jl' la Mom·da ~lilharc, de tra­
balhadore,, estudante, e popu-
1 a-r e, fornm ma\\acrado, na 
"cintura indu,trtal" de Sanita· 
go. na, umversida(k, e no, 
"bairro, de lata" 

A d11adur.i Jo general Pino· 
dw1 rl•vogou a, n.icionah,.a­
çõc,. rcJuz111 o n ívd ,lc Vida da 
popula,·ão a l'Ond1~·õc, d,· fo· 
m,·. afcctou ,criamcnlc a 1nJú,-
1na nacionul e t,·rm11rnu por 
pcrd,:r a inktal ,1mpat1a dl· ai· 
gun, wctorc, d,t d:1S,c 111.,ldia, 
1 nquJnto a Junw \lil11ar cn· 
frenta um crc,cl'nk 1,11l.1m~11to 
11111:ma~ional. o povo dttlcno 
vai cnl·u1t1ramto t·anah p.11,1 c,­
prc,,ar a ,uu opo,1,Jo. par,1 lu· 
tar p,·la \ll:I libcrla\";Io 
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